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CAPITULO  I 
Desde  a  fundação  da  monarchia  até  1437 

As  alfandegas  são  estancias  onde  se  arrecadam  os  tributos 
estabelecidos  sobre  as  mercadorias  que  entram  ou  saem  de 
um  paiz  *. 

Km  alguns  foraes  dos  primeiros  annos  da  fundação  da  mo- 
narchia portugueza,  como  por  exemplo  no  de  Setúbal  (1249), 
escriptos  em  latim  barbam,  encontramos  já  a  palavra  alfan- 
dega-. Dizem-nos  Sanla  Hosa  de  Viterbo,  no  seu  Elucidário, 
e  o  auctor  do  Porí/njal  anliijo  e  moderno,  que  a  etymologia 
está  na  [>alavra  árabe  aífandnq,  bospicio  publico  ou  alber- 
garia do  oriente,  onde  os  mercadores  se  alojavam  ou  hos- 
pedavam, e  onde  também  pagavam  os  tributos  relativos  ás 
mercadorias  que  traziam  comsigo  \ 

Estamos  pois  inclinados  a  acreditar  que  as  primeiras  al- 


^  Segundo  são  situadas  ^>m  portos  do  m.ir  ou  iia  raia  secca,  assim  se 
d»'nominam  de  portos  seccos  ou  molhados.  Ferreira  Borges,  Dicciouario 
jurídico. 

2  Et  nos  debeiiius  habi?re  onínes  fumos  et  alfandegas  et  tendas,  ele. 
PortiigaliiE  inomnneiita  hiníorica,  leges  et  consuetudines,  pag.  63  i. 

^  Mareei  Devic,  no  st'u  «^iccionario  elymolo^'ico  das  palavras  de  ori- 
gem oriental»  conformando  se  rom  a  opiíiiiío  de  Muller,  dáao  vocábulo 
porliiguez  alfandega,  assim  como  ás  palavras  bespanliolas  f onda,  funda- 
ffo,  alfovdfya,  e  alhoudiíja,  e  ao  italiano  (ovdaco,  a  mesma  origem :  o 

« 


ÍMUMKIUA  l»AKiK  — IIISTOHIA-CAIMTDLO  1 


laiidegas  em  PorUigal  rosseni  Innihom  hospícios,  onde  o  ai- 
bergiieiro  recolliia  os  mercadores  de  fora  das  cidades  ou  vil- 
las,  e  onde  o  mesmo  albergueiro,  sendo  porventura  a  pessoa 
que  trouxesse  arrendado  o  tributo  de  entrada  das  mercado- 
rias, o  cobrava,  íicando  com  uma  parte  para  si  e  outra  parte 
para  o  rei  oii  para  os  senhores  das  terras. 

Somos  levados  a  esta  conjectura  pelas  palavras  que  lemos 
em  alguns  antigos  foraes,  como  por  exemplo  no  dp.  Cezim- 
bra  (I^Olj  *,  no  de  Penamacor  (1209)2  e  no  de  Vilia  IMendo 
(1229)^  que  é  um  dos  mais  explícitos:  Et  de  tolo  portadigo 
quod  uenerit  ad  Castellum  menendiim,  hospes  iibi  pausaverit 
accipiat  íertiam  partem,  et  portarius  accípiat  duas  partes. 

A  distincção  entre  portarius  (portageiro)  e  hospes  (alber- 
gueiro) faz-nos  crer  que  o  primeiro  seria  o  exactor  fiscal,  e  o 
segundo  o  rendeiro,  ou  a  pessoa  que  trouxesse  arrendado  o 
hospício,  que  talvez  na  maior  parte  dos  casos  não  passasse  de 


árabe  fondouq,  rom  a  significação  de  armazém,  loja,  casa  para  receber 
mercadorias  de  fora,  albergaria. 

As  palavias  aduana,  douane  e  dogana,  que  signilicam  o  mesmo  em 
Hespanha,  França  e  Itália,  têem  os  etymologislas  altribuido  varias  ori- 
gens, (juerendo  alguns  que  o  vocábulo  primitivo  fosse  dogana,  tributo 
pago  aos  doges  de  Veneza  ;  mas  Nicolo  Thomasèo  a  [firma  que  dogana  pro- 
vem de  uma  palavra  grega  que  se  traduz  por  logar  de  descanso.  Du- 
cange  d;í  por  etymologia,  a  douane,  o  árabe  diwan,  sem  repudiar  outras 
opiniões,  segundo  as  (juaes  estaria  a  origem  n'uma  palavra  sairacena 
que  significava  «casa  do  soldão».  Mareei  Devic,  de  accordo  com  En- 
geiman,  julga  que  a  raiz  vem  do  árabe  diouauj  de  origem  persa,  signifi- 
cando :  primeiramente,  rvgisto ;  depois,  logar  onde  se  reúnem  os  empre 
gados  de  registo  ;  depois,  sala  de  audiência,  tribunal  e estação  da  alfandega. 
O  mesmo  Mareei  Devic,  no  supplemento  ao  diccionario  de  tiilré,  diz  con- 
cludentemente que  M.  Dozy  acabou  com  todas  as  questões,  provando  que 
ad-diwan  leve  em  árabe  o  mesmo  significado  de  «estação  de  alfandega»*. 

Entre  nób,  a  alfandega,  parece  ter  sido  com  effcito  albergaria,  estan- 
cia de  arrecíuhicno  de  direitos  e  tribunal  de  commercio,  como  adiante 
veremos. 

'  Portugália;  monumenta  histórica,  i,  pag.  5IG. 

^  Ibidem,  |)ag.  V)'.\\). 

^  Ibidem,  pag.  010. 
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um  telheiro  como  os  que  encontramos  nos  mercados  munici- 
paes,  que  o  povo  em  alguns  silios  do  Minlio  chama  alfandeijas. 

Chamava-se  ijorlageiro  ao  mordomo  ou  sacador  dos  direi- 
tos e  rendas  da  coroa*.  «Sacada»  era  o  direito  que  se  pagava  na 
saída  de  mercadorias  para  fora  do  reino;  havendo  em  algumas 
partes  a  obrigação  de  se  importar  uma  carga  para  poder  ex- 
portar outra'-. 

Como  quer  que  seja,  eslâ  averiguado  que  existiram  tribu- 
tos similhanles  aos  das  nossas  alfandegas  entre  povos  da  mais 
remota  antiguidade,  d'onde  passaram  para  Athenas  e  Roma, 
sendo  ahi  designados  com  o  nome  de  portovia^,  do  qual  se 
originou  evidentemente  a  palavra  portagem*  que  encontrámos 
nos  nossos  foraes. 

Tinham  então  um  fim  unicamente  fiscal,  pois  se  atlendia, 
na  sua  exigência,  á  necessidade  de  obter  meios  para  acudir 
ás  despezas  publicas.  A  instituição  não  visava,  n'esse  tempo, 
a  interesses  económicos,  salvo  nas  prohibições  de  saída  de 
trigo,  oiro  e  poucos  mais  objectos. 

Estabelecidos  similhantes  tributos  pelos  romanos  nos  ter- 
ritórios onde  fundaram  colónias,  foram  ahi  conservados,  com 
o  mesmo  caracter,  pelos  primeiros  reis. 

Quando,  porém,  na  Europa  se  erigiu  o  syslema  feudal, 
tiveram  outro  caracter  esses  tributos,  porquanto,  em  vez  de 
serem  cobrados  quando  as  mercadorias  entravam  no  reino, 
exigiam-se  á  entrada  de  cada  dominio  senhorial :  e  em  pro- 
veito, não  do  rei,  mas  do  senhorio,  considerando-se  como 
que  o  preço  da  protecção  feudal  aos  mercadores^ 


1  Santa  Rosa  de  Viterbo,  Elucidário,  verbo  Prinripp,  iii. 

2  Ibidem,  verbo  Sacmla. 

^  Edouard  Vipnes,  Traité  des  impots,  3*  edilion,  loin.  i,  pag.  175.  —  Bar- 
zanalana.  I/í  li(ia  aduntura  ibérica,  pa;:.  2G. —  M.  do  Bulliúos,  A  fa- 
zenda publica  ftn  Portu^ial,  pa;:.  51á  —  Caballero,  Las  aduanas  espano- 
las,  pap   8. 

■*  Em  anlÍL'os  documeiílos  enconlrain-sc  as  seguintes  variantes :  per- 
tadiffo,  portafiium,  parladlíjum,  portag"  e  portnyem. 

^  Edoii.irJ  Vigncs,  Tratle  des  impots. 
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A  civilisação  dos  povos  estava  ainda  submergida  pelo  ob- 
sciiranlismo  e  barbárie  da  epocha,  e  os  senhores  feudaes, 
que  governavam  arbitrariamente  os  paizes  submettidos  á  sua 
jurisdicção,  obrigavam  os  mercadores  a  comprar-lhes,  por 
meio  de  taxas  sobre  as  mercadorias  que  expunham  á  venda, 
uma  protecção  que  a  esses  mercadores  era  indispensável 
contra  os  roubos  e  depredações  que  se  commettiam  nos  ca- 
minhos, nas  feiras  e  talvez  até  nas  povoações.  Era,  a  finai, 
uma  espécie  de  resgate. 

Restabelecida  a  auctoridade  dos  reis,  tornou  a  ser  o  tributo 
«direito  real»;  mas  certas  províncias  e  cidades,  que,  sob  a 
inlluencia  do  regimen  feudal,  haviam  tido  relações  commer- 
ciaes  com  paizes  estrangeiros,  ou  que  estavam  habituadas  a 
tributar  os  objectos  vindos  de  provincia  vizinha,  mantiveram 
as  suas  portagens  especiaes,  ficando  separadas  do  convívio 
económico  com  o  interior  do  paiz,  como  se  fossem  estrangei- 
ras. Na  declinação  do  poder  feudal  vieram,  pois,  os  monar- 
chas  a  ser  os  protectores  do  commercio,  mas  a  protecção, 
que  lhe  davam,  em  vez  de  gratuita,  comprava-se  com  um  tri- 
buto sob  a  forma  de  direitos  da  portagem  K 

«O  reino  de  Portugal,  diz  Rebello  da  Silva ^,  provincia  des- 
membrada pelos  successos  de  Leão  e  Castella,  constituiu-se 
como  monarchia  separada  pelo  esforço  e  perseverança  dos 
seus  primeiros  príncipes  e  pelo  valor  e  decisão  de  seus  ca- 
valleiros.  Nasceu  da  revolução  e  da  conquista  e  completou-se 
pela  acção  successiva  dos  homens  e  dos  acontecimentos.  É 
d'este  dia  que  datam  os  primeiros  actos  da  sua  vida  politica, 
e  intentar  filial-o  através  de  milhares  de  annos  nos  lempos 
primitivos  e  nas  migrações  dos  iberos,  dos  celtas,  cuja  lu- 
cta  produziu  no  território  central  da  península  as  tribus  mix- 
tas  denominadas  celtiberas,  fora  vã  e  ociosa  ostentação  de 
estéreis  erudições.  Nem  os  costumes  e  a  civilisação  d'essas 
tribus.  nem  a  divisão  geographica  do  solo  habitado  por  el- 


1  Edouard  Vignes.  Trai  té  cies  impots. 

2  Memoria  sobre  a  população  e  a  agricidlura  em  Portugal,  pag.  2. 
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Ias.  nem  a  occiípaçáo  carlhafrineza  e  rlepois  a  romana,  lêem 
nada  que  ver  com  o  moderno  Portugal  do  conde  I).  Henri- 
que e  Allonso  I. » 

Não  seria  fácil,  com  elTeito.  api"esentar  em  resumido  qua- 
dro a  synlhese  de  muitos  séculos:  alem  de  que  são  escassas 
as  recordações  que  nos  ficaram  d'esses  tempos  em  que  não 
existiam  noções  completas  e  deílnidas  sobre  a  Índole  e  natu- 
reza da  sociedade  e  em  (jue  as  instituições,  como  as  idéas, 
íluctuavam  indecisas  *. 

«O  tiil)uto  de  portagem,  pago  nos  portos  seccos  ou  molha- 
dos f)or  onde  tinham  entrada  as  mercadorias  estrangeiras, 
foi  introduzido  na  Lusitânia  talvez  por  .Inlio  César,  segundo 
Suetonio,  ou  pelos  imperadores  que  lhe  succederam,  e  con- 
servou-se  na  dominação  dos  g(jdos  e  dos  sarracenos;  sendo 
verosímil  que  os  monarchas  porluguezes,  achando-o  estabele- 
cido, regulassem  a  quantia  e  o  modo  com  que,  segundo  as 
«'ircumstancias,  se  deveria  pagar,  d'onde  porventura  procede 
a  variedade  que  se  encontra  nos  foraes  relativamente  aos  gé- 
neros, ás  pessoas  e  aos  togares  d'onde  e  para  onde  se  con- 
íluziam  esses  géneros'-. 

«Os  tributos,  em  toda  a  parte,  feriam  mais  ou  menos  â  en- 
trada, ou  nos  mercados  dos  concelhos,  os  géneros  e  artigos 
de  consimio  geral,  restringindo  a  liberdade  das  trocas.  As 
taxas  indirectas  abi-açavam  de  ordinário  três  formas  diver- 
sas, a  jiorfagein,  a  aroiíf/ngem  e  a  pastidfiiem:  a  primeira,  ge- 
ral em  todos  os  municipios;  a  segunda,  assas  commum,  e  a 
terceira  mais  rara  e  circumscripta. 

«A  portaffem  recordava  o  moderno  imi^osto  das  barreiras, 
até  porque  sendo  as  villas  muradas  e  fortificadas,  se  arran- 
cava também  ás  portas.  A  arauf/af/cm  pagava-so  no  logar  do 
consumo,  na  praça,  ou  mercado  diário.  A  passdcjnii  ou  pea- 
l/nn,  tambom  rhamada  porfayrtji,  era  ás  vezes  direito  de 


*  Santa  Anna  e  Vasconcellos.  Ihlatorio  acena  dos  imposto^i  c  oulros 
rrniíiinriifos  ])uhliros  anteriores  ao  anuo  de  JS.TJ,  pa^'.  2. 
2  Ihiclfin,  pag.  7. 
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transito,  de  que  appareceni;  fora  dos  concelhos,  frequentes 
vestígios,  e  a  que  os  foraes  alludem  mais  para  a  abolir,  do 
que  para  a  conservar,  recaindo  sobre  as  mercadorias  en- 
tradas nas  povoações,  embora  não  fosse  com  destino  de  se 
venderem  n'ellas.  Envolvendo  as  permutações  internas  em 
uma  rede  de  embaraços  e  de  peias,  todas  estas  contribui- 
ções faziam  subir  os  preços  e  difficultavam  as  trocas,  paraly- 
sando  o  trato  mercantil  já  de  si  pouco  accessivel  de  umas 
para  outras  terras,  pela  distancia,  mau  estado  e  perigo  das 
communicações.  Na  percepção,  estes  impostos  nem  eram 
uniformes,  quanto  á  quota  do  tributo,  nem  quanto  aos  géne- 
ros collectados.  O  modo  e  o  logar  da  cobrança  variavam 
também  de  município  para  município  *». 

«A  desigualdade  no  systema  tributário,  entre  concelho  e 
concelho,  alimentava  sentimentos  ainda  mais  hostis  de  povo 
para  povo,  do  que  as  profundas  distincções  que  dentro  de 
cada  grémio  estremavam  umas  das  outras  as  diversas  clas- 
ses. Ambas  feriam  mortalmente  o  principio  da  associação 
moral,  a  primeira  tornando  estranhas  e  quasi  inimigas  as 
diversas  circumscripções  do  mesmo  território  e  fraccionando 
a  entidade  nacional  em  membros  rivaes ;  a  segunda  afrouxando 
pela  acção  odiosa  do  privilegio  o  vinculo  essencial  da  união 
dos  cidadãos  dentro  do  mesmo  recinto,  e  dividindo  esforços 
e  tendências  que  deveriam  todos  encaminhar-se  a  um  fim 
commum.  O  resultado  foi  a  absorpção  da  influencia  munici- 
pal pela  coroa  e  o  triumpho  pleno  das  tradições  do  direito 
romano  sobre  as  tradições  amortecidas,  e  depois  aniquila- 
das da  vida  e  energia  dos  concelhos^.» 

E  tanto  prevaleceu  o  direito  romano,  na  parte  fiscal,  que 
as  ordenações  de  fazenda  n'elle  vieram  a  basear-se  principal- 
mente, como  vemos  no  regimento  dos  «direitos  reaes»  de 
el-rei  D.  Duarte: 


1  Alexandre  ííerculano,  Historia  de  Porturjal,  tom.  iv,  parte  iii, 
liv.  VIU.  — Rebello  da  Siivã,  Memoria  sobre  a  população  e  a  ogriculturay 
paj.'.  85. 

2  Ibidem. 
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«Disseram  as  leis  imperiaes:  que  direito  real  é  almiran- 
tado,  qne  signiíica  auctoridade  para  crear  almirante  no  mar 
e  capitão  na  terra. . . 

«Item,  os  portos  do  mar  onde  os  navios  costumam  de  an- 
corar, e  as  rendas  e  direitos  que  de  antigamente  se  costuma- 
vam pagar  das  mercadorias  que  a  elles  sâo  trazidas. . . 

ffltem,  as  portagens  e  outros  quaesqner  direitos,  que  se 
pagam,  segundo  o  direito  ou  costume  da  terra,  das  merca- 
dorias, que  trazem  para  terra  ou  levam  d'ella  '.» 

denunciando,  porém,  a  investigações  sobre  a  origem  e 
estabelecimento  das  leis  fiscaes  da  antiga  Lusitânia,  depois 
que  cessou  o  jugo  romano,  e  durante  o  domínio  dos  godos, 
até  o  momento  em  que  Portugal  se  constituiu  monarchia  in- 
dependente, conlentemo-nos  em  saber,  pelos  foraes  dos  pri- 
meiros reinados,  que  já  se  cobravam  então  direitos  de  por- 
tagem, os  quaes  consistiam  para  alguns  géneros,  e  tanto  na 
entrada  como  na  saida,  em  taxas  fixas  ou  quantia  certa ;  para 
muitos  na  dizima,  que  era  paga  ou  com  o  próprio  género  ou 
com  dinheiro;  com  relação  a  outros,  finalmente,  exigiam- 
seas  duas  imposiçijes,  a  taxa  fixa  e  mais  a  dizima.  Pagava-se 
o  imposto  na  alfandega  ou  na  casa  da  portagem,  significando 
o  pi-imeiro  vocábulo  o  logar  onde  se  arrecadavam  e  demora- 
vam as  mercadorias;  e  o  segundo,  servindo  para  designar 
simultaneamente  não  só  o  tributo,  mas  também  o  logar  da 
cobrança,  nas  portas,  sem  ter  havido  arrecadação  das  mer- 
cadorias'-. Os  antigos  documentos  também  nos  mostram  que 


1  Este  regimento  foi  transport.\ao  com  pouca  (lifferença  de  redacçáo 
para  as  ordenações  aíTonsinas,  liv.  ii,  lil.  xxiv,  c  mais  larde  para  o  re- 
gimento e  ordenações  do  fazenda  de  el-rei  U.  Manuel.  Lisboa,  Ed.  de 
Armáo  do  Cãpos,  Bombardeiro  do  dito  Snõr,  l")iG.  Foi.  (íolli.,  i  vol. 
cap.  r.cxxxvH,  pag.  c,  na  bibliotbeca  nacional. 

2  Custodes,  judices,  cognitores  portorii,  os  guardas,  juizes,  e  oCQciaes 
da  alfandega  ;  portorium  solcere,  pagar  os  direitos  da  alfandega.  Bluleau 
aílirma  náo  ter  achado  portorium  em  nenlunn  auclor  latino  para  signi- 
ficar "casa  da  alfandega»,  mas  só  os  direitos  que  se  pagam  n'ella  p<  r 
mercadorias  vinda  de  fora.  Enlrelanlo  em  documentos  antigos,  princ 
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a  receita  das  portagens  ora  pertencia  ao  rei,  ora  aos  donatá- 
rios das  terras,  e  era  umas  vezes  arrendada,  outras  cobiça- 
da pelos  oíficiaes  do  fisco. 

Citaremos,  por  curiosidade,  alguns  d'esses  documentos. 

No  primeií^o  foral  de  Guimarães,  por  exemplo,  que  foi 
dado  ainda  pelo  conde  D.  Henrique,  em  1096,  encontramos 
a  portagem  fixada  em  12  dinheiros  por  carga  de  quaesquer 
mercadorias  que  fosse  transportada  em  cavallo  ou  égua, 
sendo  isentas  as  cargas  que  valessem  menos  de  12  dinhei- 
ros ^ 

No  primeiro  foral  da  cidade  do  Porto,  que  fora  dado  em 
1123  pelo  bispo  Hugo,  e  portanto  ainda  antes  da  acclamação 
de  D.  AlTonso  Henriques,  exigia  o  prelado,  para  sua  susten- 
tação e  da  igreja,  vários  direitos  de  portagem,  entre  os  quaes 
encontramos  mencionados  os  de  2  dinheiros  para  alguns 
artigos  de  vestuário,  taes  como  capas  e  mantas.  Quem  es- 
condesse objectos  na  portagem,  incorria  especialmente  na 
inimisade  do  bispo,  e  pagava  o  dobro;  pois  a  desobediência 


palmente  no  foral  de  D.  Manuel,  encontrámos  frequentemente  as  palavras 
«pagar-se-ha  a  dizima  nsi  portagem» ;  o  que  a  final  era  uma  abreviatura 
de  «casa  da  portagem». 

No  Elucidário iio  padreBento  Pereira,  lê-se(pag.  360,  num.marg.  1269) 
Portorinni  liisitanice  Portagem,  est  tribiitiim  quod  solvitiir  oh  asportatio- 
nem  vel  exportationem  mercium,  vel  alterins  rei,  oh  transiliim,  ont 
propter  venditionem,  aut  contrarium,  aiit  aliquem  alium  ncttim».  Mais 
adiante  (pag.  361,  n."  1272)  diz:  «Vectiffal,  quod  solvitur  pro  tvansve- 
ctione  mercium  per  pontes  et  flumina.  Portorium  vulíjo  Portagem  appclla- 
tur».  D'estas  duas  definições  conclue  Bluteau,  que  se  podem  tirar  duas 
etymologias  de  portagem  e  portorium :  uma  do  nome  portns,  nas  porta- 
gens dos  rios;  outra,  do  \erbo  portare  (propter  mercium  importationem 
et  exportationem).  Talvez  devêssemos  antes  dizer :  uma,  de  portus,  o 
porto  em  que  entram  ou  de  que  saem  mercadorias ;  outra  de  portas,  as 
portas  das  cidades:  e  outra  do  portare  (levar),  por  se  ser  obrigado  a  levar 
todas  as  mercadorias  á  estancia  em  que  o  tributo  se  exigia. 

Sobre  portagens  encoatra-se  desenvolvida  noticia  nos  Elementos  para 
a  historia  do  miinicipio  de  Lisboa,  pelo  sr.  Eduaido  Freire  de  Oliveira,  ar- 
chivista  da  camará  da  mesma  cidade,  pag.  223  a  227. 

í  PortugaliíE  monumenta  histórica,  i,  pag.  3o0. 
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O  outros  pieceitos  do  mesmo  foi-.-il  ern  punida  com  cxconi- 
munlião  ^ 

Por  doação  da  rainha  D.  Tliereza  e  de  el-rei  D.  Atlonso 
Henriques,  continuou  a  pertencer  o  senhorio  da  cidade  do 
Porto  á  inilra  do  bispado  da  mesma  cidade;  e  na  doação 
comprehendiam-se  os  direilos  de  portagem  e  os  da  dizima  de 
todo  o  género  de  fazendas  que  fossem  para  a  barra  delia.  No 
íempo  de  el-rei  D.  Sancho  levantarani-se  duvidas  com  a 
igreja,  e  esta  [)or  contrato  oneroso  acceitou  concerto  com  o 
mesmo  rei,  ficando  com  a  redizima,  sendo  o  contraio  confir- 
mado pela  sé  apostólica. 

Novamente  assim  o  ordenou  el-rei  I).  Manuel  no  foral  (pie 
deu  para  se  goveinarem  o  juiz  e  oíliciaes  da  alfandega  da 
mesma  cidade,  «com  mais  o  privilegio  c  preeminência  o  de 
que,  se  mais  tarde  algum  género  de  fazenda  fosse  isento  de 
pagar  o  direito  da  dizima,  nem  por  isso  deixaria  de  pagar-se  a 
■redizima  á  mitra  e  cabido;  e  do  mesmo  modo  se  pagaiia  das 
fazendas  que  indo  para  aquelle  porto  deixassem  de  entrar 
rrelle  por  algum  acontecimento. 

Foram  inviolavelmenle  cumpridas  essas  deteiiuinações,  e 
a  prova  é  que,  oídenando-se  [)<)r  decreto  de  161)8,  (pie  do 
\U':\7À\  não  viessem  tabacos  para  o  Porto,  mas  só  para  Lis- 
boa, logo  n'essa  occasião  ficou  providenciado  (pie  se  dessem 
ao  mencionado  cabido  e  mitra  ^I7^'i'{8r(}is  por  anno,  pagos 
pelo  corpo  do  rendimento  da  alfandega  de  Lisboa,  por  n'ella 
acrescer  o  direito  de  redizima  que  íicava  faltando  na  do 
Porto. 

Estes  preciosos  esclarecimentos,  (jue  mostiam  como  as 
alfandegas  constituíam  patriniimios  particulares,  são-nos  for- 
necidos [)or  uiu  alvará  de  30  de  julho  (h;  1 1  V(í.  provocado 
por  uma  pretensão  do  cabido,  (jue  re(piereu  e  obteve  «(juc 
da  consignação  dos  ditos  ^17,->4.'i8  i\'\s  da  reibzima  dos  t.:- 
Jjacos,  se  lhe  fizesse  assento,  no  rendimento  da  allainlega 


*  Porlugaliw  inonnmenla  historicti,  pn^r.  I6L 
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d'esta  cidade  (de  Lisboa),  da  terça  parte  que  lhe  pertencia,  e 
que  eram  72j5(479  réis» ;  e  com  esta  mercê  se  evitaram  reque- 
rimentos annuaes  que  se  faziam  para  esta  cobrança;  pois  a 
terça  parte  da  redizima  era  cobrada  pelo  cabido  como  seu 
prebendario,  distincta  e  separadamente  das  outras  duas  par- 
tes, que  a  mitra  cobrava  pelo  seu  thesoureiro,  também  se- 
paradamente ^ 

No  anno  de  1179,  diz  fr.  António  Brandão^,  andando  as 
guerras  dos  mouros  mui  accesas,  nâo  se  esquecia  o  grande 
rei  D.  AíTonso  Henriques  do  que  pertencia  ao  bom  governo 
do  paiz  e  quietação  dos  seus  vassallos,  pela  rasão  de  que  os 
moradores  de  Lisboa,  para  as  emprezas  d'aquelle  tempo, 
tinham  concorrido  em  grande  parte,  servindo  com  muito  es- 
forço e  lealdade ;  e  como  até  então  não  linha  a  cidade  foral  por 
que  se  governasse,  o  mandou  el-rei  passar,  estando  em 
Coimbra.  «Em  o  discurso  da  escriptura  encarece  el-rei  muito 
o  trabalho  que  leve  na  conquista  d'aquella  cidade,  e  grande 
ajuda  que  deram  por  sua  parte  os  próprios  moradores  que 
então  viviam  n'ella.  E  assim  lhe  fez  alguns  favores  dignos  da 
povoação  tão  principal  e  de  gente  tão  benemérita». 

O  documento  a  que  nos  referimos  ^  estabelecia  em  Lisboa^ 
entre  outras,  as  seguintes  portagens: 

Azeite  e  couros,  por  carga V^  maravedi. 

Pimenta  e  grã,  arroba \  dinheiro. 

BragalS  um 2  dinheiros. 

Vestido  de  pelles,  um 3  dinheiros, 

Linho,  alhos,  cebolas,  pescado  de 
fora,  ele '. dizima. 


1  Colleeção  de  leis  da  divida  publica  portugueza,  pag.  255. 

2  Monarchia  lusitana,  parte  iii,  liv.  ii,  cap.  xxix. 
í  Portugália;  monumenta  histórica,  i,  pag.  411. 

•*  Dragai,  paniio  grosso  atravessado  com  muitos  cordões.  Tecia-se  na 
Beira  e  Traz  os  Montes.  A  gente  rústica  fazia  d'elle  toalhas  de  mesa  e 
guardanapos,  e  com  elle  costumavam  as  amassadeiras  cobrir  no  tabolei- 
ro,  por  baixo  e  por  cima,  a  massa  feita  em  pão  (Bluteau). 
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N'esle  diploma,  como  em  muitos  outros  similhantes  dos 
primeiros  séculos  da  fiuidação  da  mouarcliia,  eram  isentos 
de  portagem  os  moradores  da  cidade,  comlanto  que  quizes- 
sem  pagar  por  anno  quantia  certa.  Era  uma  espécie  de 
avença. 

D.  Sancho  I,  dando  foral  aCezimbra  em  1201  *,  fixava  em 
•1  soldo  a  portagem  de  uma  carga  (troxel)  de  paimos  de  lã 
ou  linlio,  e  a  de  lã  em  rama;  e  bem  assim  a  portagem  de 
umcostal  de  peixe;  em  5  soldos,  a  carga  de  fustões  e  pan- 
nos  de  côr;  e  em  3  medalias-  a  carga  de  pão  e  vinho.  Uma 
terça  parte  do  imposto  era  para  os  alberguei ros  e  duas  terças 
partes  para  o  rei,  e  o  tributo  só  era  pago  pelas  pessoas  que 
não  fossem  de  Cezimbra. 

O  mesmo  monarcha,  no  foral  a  Penamacor  em  liOO^ 
isentava  os  clérigos  de  toda  a  exacção  fiscal  de  pessoas  lei- 
gas. As  igrejas  receberiam  as  premissas  de  todo  o  pão  e  di- 
zima do  pão,  vinho  e  fruclas,  sendo  '/a  para  os  clérigos,  Vs 
para  o  bispo  e  Vs  para  os  parochos.  Tributava-se  na  porta- 
gem uma  carga  de  cavalgadura  maior  com  burel  ou  linho, 
em  i  soldo,  e  as  de  fustões  em  5  soldos.  Tudo  quanto  se 
comprasse  e  vendesse  estava  sujeito  a  dizima.  E  os  homens 
de  Penamacor  eram  isentos  de  pagar  portagem  em  outras 
terras  do  reino. 

«O  commercio  interno,  desde  o  reinado  de  Afl^onso  III,  vi- 
vificado pela  concessão  de  feiras  francas  nas  localidades  mais 
populosas,  e  pelo  maior  movimento  das  transacções,  offere- 
ceu  melljor  saída  aos  géneros;  o  numero  dos  consumidores 
recresceu,  as  artes  fabris  desenvolveram-se  um  pouco,  e  os 
oíTicios  mechanicos  condensaram  nas  cidades  e  villas  núcleos 
mais  robustos.  As  necessidades  restrictas  dos  séculos  de  ex- 
trema rudeza  social,  succederam  as  necessidades  mais  arti- 


*  Pot t>tfiali(v  mmumenla  histórica,  i,  pag.  ol6. 
2  Modalia  (mealha).  Vi  ceitil  ou  niolaile  de  1  dinlieiro,  ou  V12  ^*^ 
real. 

^  Purtwjalue  monmnentn  histoiira,  i,  pag.  539. 
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ficiaes  (ia  civilisação  nascente ;  as  permutações  primitivas, 
feitas  quasi  sempre  em  géneros,  ampliaram-se,  e  a  moeda 
começou  a  figurar  n'ellas  com  maior  vulto.  Este  progresso 
commercial  dos  reinados  do  conde  de  Bolonha  e  de  D.  Diniz, 
é  altestado  por  monumentos  coevos,  e  piesuppoe  o  da  indus- 
tria, isto  é,  o  da  agricultura,  a  única  arte  de  que  se  encon- 
tram largos  vestígios,  porque  seus  productos  eram  os  que 
sustentavam  a  importação  dos  artefactos  estrangeiros  e  par- 
ticularmente a  dos  tecidos  de  França  e  de  Flandres,  u'aquelle 
tempo  as  duas  potencias  com  quem  Portugal  parece  ter  es- 
treitado relações  mais  frequentes.  Finalmente,  a  procura  de 
artigos  de  commodidade  e  dos  objectos  de  luxo  que  signifi- 
cam as  superfluidades  da  vida  e  são  os  indicadores  quasi  se- 
guros de  certo  grau  de  riqueza,  engrossou  e  dilatou-se  de 

dia  para  dia  K 

Uma  das  mais  antigas  leis  que  se  conhecem  da  monarchia 

portugueza,  é  a  do  reinado  de  D.  Aflbnso  ÍIÍ,  que  encerra  o 
transumpto  dos  (jueixumes  apresentados  n'umas  cortes  cele- 
bradas em  Guimarães  no  anno  de  I2o0,  pelo  arcebispo  de 
Braga  sobre  os  aggravos  feitos  em  geral  ao  clero,  e  sobre  os 
artigos  especiaes  offerecidos  pelos  bispos  da  Guarda.  Coim- 
bra e  Porto,  tudo  com  as  respectivas  respostas  do  rei'^,  e 
uma  das  queixas  era  contra  os  meirinhos  e  os  porlageiros  que 
se  mostravam  desleixados  na  cobrança  do  que  pertencia  aos 
ecclesiasticos,  e  Jiimiamente  zelosos  pelos  interesses  dos  co- 
lonos. Inconvenientes  de  servirem  a  dois  senhores  aquelles 
empregados  fiscaes. 

Ha  do  mesmo  reinado  uma  lei,  com  data  de  26  de  dezem- 
bro de  1253,  que  dá  idéa  bastante  clara  do  estado  do  com- 
mercio  n'.ujuelle  tempo.  O  monarcha,  «sabendo  ao  certo  que 
as  cousas  vendáveis  se  vendiam  muito  caras»,  determinava 
que  a  onça  de  oiro  valesse  11  libras  de  moeda  portugueza. 


í  Rebello  da  Silva,  Memoria  sohre  a  população  e  a  ogricidtnra  em 
Portwjal. 

2  Porlwjaliíc  monumenta  histórica,  i,  pag.  180. 
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e  cada  moiabitirio  (maravedi)  novo  de  oiro,  22  soldos,  e  o 
morabilino  velho,  27  soldos:  e  lixava  o  preço  pelo  qual  se 
haviam  de  vender  os  objectos,  sob  craves  penas  paia  quem 
vendesse  por  maior  preço.  Ahi  se  enumeram  talvez  mais  de 
quatrocentos  artigos,  entre  os  quaes  muitos  cuja  signiíicação 
nos  é  hoje  desconhecida.  Parece-nos  poder  a  (limiar  que 
foi  essa  a  primeira  pauta  das  allandegas.  Por  curiosidade 
apontaremos  alguns  objectos  com  os  seus  respectivos  [ne- 
ços^: 

Cobre,  quintal 12  libras  porluguezas. 

Estanho,  quintal 12  libras  portuguezas. 

(Chumbo,  quintal 50  soldos. 

Bois  (O  melhor),  um 3  rnorabitinos  velhos. 

Couros  de  boi  (o  melhor), 

um 27  soldos. 

Cera,  arroba 7'/-2  libras. 

Cera,  arrátel  de  IIV-2  on- 
ças   \  soldos  e  8  dinheiros. 

Cebo,  arroba IO  soldos. 

Alcatrão,  quintal .'iO  soldos. 

Grã,  arroba 18  libras. 

Escarlate  inglez,  covado..  70  soldos, 

Escarlate  ílamengo,  co- 
vado       n  libras. 

Panno   tinto   de   Gand    e 

I^>uen,  covado iO  soldos. 

Burel  (o  melhor)  vara.. .  .     3  soldos. 

Panno  de  lirdio  (o  melhorj 
vara 3  soldos. 

Lenços,  vara 4  soldos. 

Pimenta,  airoba 15  libras  porluguezas. 

N'esse  mesmo  reinado  se  estabeleceu  a  prohibição  de 
saída  de  cereaes  para  tora  do  reino;  e  esta  providencia  não 

1  Vortugaliif  munumenla  lnntoiica,  1.  pag.  190. 
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affiniiaremos  nós,  se  inculcava  a  insufficiencia  da  nossa  co- 
lheita e  o  sincero  receio  de  que  podessem  ser  precisos  para 
a  subsistência  do  povo,  ou  seria  resultado  de  instigações  dos 
senhores  das  terras  que  quizessem  vender  o  seu  pão  por 
mais  alto  preço.  É  todavia  certo  que  a  lei  de  13  de  julho  da 
era  de  1311  (li73),  bastante  severa,  applicava  a  pena  de 
perdimento,  e  estabelecia  estímulos  para  a  sua  rigorosa  exe- 
cução, porque  dava  ao  alcaide  (como  quem  dissesse  n'aquella 
epocha  o  senhor  das  terras)  uma  terça  parte;  um  terço,  para 
o  accusador;  e  o  restante,  para  o  almoxarife  que  o  arreca- 
dava como  direito  real  ^. 

Costumavam  cobrar  direitos  de  portagem  até  ao  reinado 
de  D.  Diniz  os  arcebispos,  os  bispos,  os  cabidos,  a.s  ordens 
religiosas,  os  priores  e  abbades  dos  mosteiros,  e  alguns 
grandes  do  reino,  a  quem  os  monarchas  faziam  essa  conces- 
são especial;  à  sombra,  porém,  de  taes  concessões  estabele- 
cidas por  costume,  muitas  pessoas  sem  auctoridade  para 
isso  tinham  portageiros,  epara  abolir  similhante  pratica,  assi- 
gnou  o  monarchauma  lei,  datada  de  Extremoz^,  em  28  de  ja- 
neiro da  era  de  1321  (1283),  a  qual  foi  ineíBcaz,  porque  tor- 
námos a  encontrar  leis  idênticas  em  epochas  posteriores. 

Por  carta  de  el-rei  D.  Diniz  datada  de  Lisboa  em  10  de 
maio  da  era  de  1331  (1293)  foi  confirmada  uma  postura  que 
os  mercadores  haviam  accordado  entre  si  fazer,  «que  era  muito 
a  serviço  de  Deus  e  aperfeitamento  da  terra  d'el-rei))  para  que 
todas  as  barcas  que  fossem  de  mais  de  cem  tonneis,  e  carre- 
gassem nos  portos  de  Portugal  para  Flandres,  para  Inglater- 
ra, ou  para  a  Normandia,  ou  para  Bretanha  ou  para  Arrochei- 
la,  pagassem  20  soldos  desiilys^  no  frete;  e  as  barcas  que 


1  Encontra-se  transcripta  esta  lei  de  D.  Affonso  III  nas  ordenações  de 
D.  AíTonso  V,  liv.  v,  tit.  xlvii. 

2  Transportada  para  a  ordenação  aíTonsina,  liv.  ii,  tit.  xxni. 

3  Dinheiros  stellingionezes,  ou  esterlings,  cunhados  por  Eduardo  I  de  in- 
glalerra  (1272  a  1307),  que  tinham  curso  em  Poi  tugal.  Descripção  geral  e 
histórica  das  moedas  porluguezas.  por  Teixeira  de  Aragão,  toin.i,  pag.  1G9. 


IMPOSTOS  DE  NAVEGAÇÃO  15 


fossem  de  menos  de  cem  tonneis.  10  soldos;  te  outro  si  — 
acrescenta-se  na  caria  —  que  se  alguma  barca  for  fretada  dos 
mercadores  de  mha  terra  pêra  alem-mar,  ou  pêra  Sevilha  e 
que  não  pêra  em  Frandes,  para  cada  um  desles  logares  de 
suso  ditos  (acima  ditos),  paguem  cada  liuma  dessas  barcas  as- 
sim como  de  suso  dito  (do  modo  acima  dito).  E  deste  aver  de 
vem  aver  em  Frandres  esses  mercadores  cem  marcos  de  pra- 
ta ou  a  valia  delles,  e  do  outro  em  mha  terra  em  aquelles  lo- 
gares hu  (onde)  elles  tiverem  por  beem.  E  esto  fazem  esses 
mercadores  per  rrazom,  que  quando  alguns  negócios  ouve- 
rem  ou  entenderem  aaver  assy  em  Frandres,  como  em  cada 
uma  das  outras  terras  que  sejam  seus  preitos  e  seus  anego- 
cios  e  façam  despezas  de  sa  aver,  e  outro  ssy  pêra  aquellas 
cousas  que  elles  virem  que  seerá  aperfeitamento  e  honra  da 
terra^». 

Não  é  muito  exphcita  esta  carta,  como  se  vê;  e  a  postura 
não  podemos  encontral-a.  Parece-nos,  porém,  que  o  imposto 
sobre  a  navegação  tinha  por  fim,  em  parte,  habilitar  os  nego- 
ciantes portuguezes,  residentes  no  estrangeiro,  com  os  fundos 
precisos  para  occorrer  a  despezas  extraordinárias  por  conta 
da  communidade;  e  em  parte  ficavam  constituindo  direito 
real  ou  donativo  para  despezas  publicas. 

No  anno  de  1294  celebrou-se  um  contrato  entre  el-rei 
e  a  camará  de  Lisboa  para  a  construcção  de  um  muro  de 
defeza  na  Ribeira  da  cidade;  e  d'esse  contrato  se  conclue 
que  o  município  estava  de  posse  dos  dircttos  do  peso  e  mpái- 
da,  de  que  ninguém  era  isento,  nem  os  próprios  clérigos  e 
fidalgos;  pertencendo  ás  camarás  a  b(dança publica  on  balan- 
ça geral,  mais  conhecida  usualmente  em  Lisboa  por  balança 
da  cidade,  onde,  mediante  um  determinado  pagamento,  ínni  a 
pesar  os  géneros  de  todos  acjuelles  (jue,  conforme  o  seu  com- 
mercio,  careciam  de  maiores  pesos  do  que  lhes  eram  tolera- 
dos. E  este  fado  acha-se  confirmado  por  um  dos  capítulos 


'  Livro  I  lie  Kitrn^,  a  fui.  2."{7.  no  ar.-liivo  ruioional. 
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das  cortes  que  el-rei  D.  Fernando  reuniu  em  Lisboa  no  anno 
de  1371*.  Chamou-se  a  esse  direito  o  de  ver-o-peso;  e  cha- 
mou-se  de  variagem,  o  que  era  cobrado  pelo  uso  das  medi- 
das (varas)  do  município ;  e  ambos  se  cobravam  na  alfandega, 
pelas  mercadorias  ali  despachadas^. 

É  certo  que  el-rei  D.  Diniz,  recebendo  o  cognome  de /a^ra- 
dor,  mereceu  a  gratidão  dos  seus  súbditos  pelos  benefícios 
da  sua  administração;  e  mereceu-a  igualmente  porque  nâo 
deu  só  incremento  á  agricultura,  senão  que  também  dirigiu 
a  actividade  do  povo  para  a  navegação  e  commercio,  que  mais 
tarde  foram  os  elementos  de  prosperidade  do  paiz. 

O  mesmo  monarcha,  reflectindo  nas  queixas,  que  lhe  fize- 
ram os  ecclesiasticos  «de  que  se  lhes  impunham  novas  exac- 
ções,  levando-se-lhes,  em  nome  e  logar  de  portagem,  a  dizi- 
ma parte  de  todas  as  cousas  que  do  reino  tiravam,  declarou 
que  não  demandava  a  dizima  parte  d'isso,  senão  d^aquellas 
cousas  que  passavam  por  mar  3».  Devemos  portanto  conjectu- 
rar que  data  dos  fins  do  xni  século,  ou  principios  do  xiv,  o 
estabelecimento  da  dizima  ou  imposto  de  10  por  cento  «f/ 
valorem  cobrado  pela  importação  e  exportação  por  mar,  con- 
tinuando a  ser  cobrados  os  tributos  de  portagem,  na  entra- 
da por  terra,  conforme  cada  foral.  Não  encontrámos  n'esle 
reinado  outros  diplomas  importantes  com  relação  ás  alfande- 
gas, mas  merece  aqui  especial  menção  a  circumstancia  de  ter 
o  mesmo  príncipe  concluído  o  primeiro  tratado  de  commer- 
cio com  a  Inglaterra,  em  1308^ 

Tendo  el-rei  D.  Aííonso  JY  feito  cortes  geraes  em  Santa- 
rém, nas  quaes  foi  requerido  por  parte  do  povo  que  prohi- 
bísse  a  exportação  de  moeda,  allegava-se  que,  quanto  mais 
rica  fosse  a  nossa  terra,  tanto  mais  nobre  seria,  porém  que 


í  Livro  I  (lo  côrtos,  foi.  57,  e  transcriplo  em  parte  nos  Elementos- 
para  a  hiatorla  do  rnvniciplo  de  Lisboa,  pag.  15ÍJ. 
~  Obra  cit..  pag.  150.  e  seg. 

^  Santa  Anna  e  Vasconceilos,  Relatório  acerca  dos  impostos,  pag.  8. 
^  Charles  Vogel,  Le  Porlvgal  et  ses  colonies,  pag.  5. 
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muitos  egoístas  <xc]ue  nom  catam  outra  prol  senom  a  sua»,  le- 
vavam do  reino  grandes  haveres,  ficando  a  terra  minguada  e 
o  povo  com  grande  danino.  Deferido  o  requerimento  das  cor- 
tes, ficou  proliibida  a  saída  de  oiro,  prata  ou  qualquer  moe- 
da, sob  pena  de  perdimento.  Poucos  annos  depois  a  prolií- 
bição  estendeu-se  ao  gado  cavallar  e  armas,  e  dava-se  o  pre- 
mio de  10  por  cento  aos  que  denunciassem  os  desobedien- 
tes; e  aos  guardadores  de  todos  os  portos  de  mar  e  terra  que 
fizessem  a  apprehensão,  uma  terça  parte,  sendo  o  resto  para 
o  rei  ^ 

No  reinado  de  D.  Pedro  I  e  de  D.  Fernando  carregava 
Portugal,  com  géneros  de  sua  producrão,  quatrocentos  a  qui- 
nhentos navios  estrangeiros,  embarcando  só  na  remessa  de 
um  anno  12:000  toneis  de  vinho,  alem  das  pipas  expedidas 
depois,  não  contando  as  que  levavam  azeite,  sal  e  fruclas-. 
A  par  do  notável  desenvolvimento  do  commercio  d'essa 
epocha,  encontramos  n'ella  muitas  providencias  importantes 
para  se  regularem  as  relações  entre  a  alfandega  e  os  merca- 
dores. D.  Pedro  I  mandou  (jue  os  dizimeiros  e  almoxarifes 
das  suas  alfandegas,  na  occasião  de  dizimarem,  não  consen- 
tissem que  estivesse  presente  senão  o  dono  da  mercadoria ;  e 
a  todos  os  oííjciaes  das  mesmas  casas  fiscaes  prohibiu  que 
fizessem  compras  ahí,  por  se  reconhecer  «que  pelas  ditas 
compras  os  direitos  eram  muito  defraudados». 

D.  Fernando  deu  o  pi  ímciro  regimento  ao  paço  da  madeira 
de  Lisboa^  que  adiante  extractàmos;  regulou  a  jurisdicção 
do  juiz  dos  feitos  do  mar  na  alfandega  do  Porlo'*;  estabele- 


1  Foi   traiisporlada  osla  lei  para  as  ordenardes  de  D.  AíTonso  V, 

liV.  V,  ht.  XLVII. 

2  Hehello  da  Silva,  Memoria  sobre  a  populanlo  e  a  ayrindtura  em 
PorliKjnl,  pa^'.  120. 

3  Cfiancellaria  de  el-rei  D.  Fernando  I,  liv.  n,  foi.  77  v.,  no  archivo 
nacional. 

*  Lei  de  ^20  de  maio  do  anno  de  13G8.  Livro  i  do  registo  da  alfande- 
ga do  Porto,  foi.  117. 
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ceii  providencias  sobre  a  cobrança  das  sizas*,  publicou  a  ce- 
lebre lei  sobre  a  agricultura,  mendigos  e  mercadores  estran- 
geiros^, empregou  os  meios  então  julgados  convenientes  para 
obstar  no  extravio  dos  direitos^  e  deu  o  seguinte  foral  de  por- 
tagem á  cidade  de  Lisboa  ^ : 

«Em  nome  de  Deos  Amen.  Per  que  a  Nós  Dom  Fernando 
pela  graça  de  Deos,  Hey  de  Portugal  e  do  Algarve  foy  querel- 
lado  por  vezes  per  o  conselho  da  nossa  muy  nobre  cidade  de 
Lixboa  e  por  outras  do  nosso  senhorio  e  d'outras  partes  que 
recebiam  en  a  nossa  portagem  dessa  cidade  grandes  aggra- 
vos  per  os  nossos  officiaes  e  remdeiros  delia,  que  per  nós  e 
per  nosso  mandado  recadavam  e  avyam  derecadaressa  por- 
tagem, e  os  outros  direitos  que  se  em  ella  avyam  e  devem  de 
tirar  e  pagar  segundo  sempre  foy  costumado,  levando  fora 
do  costumado  pagarem.  E  pediãnos  por  mercê  que  o  fezes- 
semos  correger  de  guiza  que  Nos  ouvessemos  os  nossos  di- 
reitos e  elles  nom  recebessem  dampno,  nem  agravo,  e  Nós 
vendo  o  que  nos  pediam  e  porque  nosso  talente  foi  sempre  e 
é  que  o  nosso  Pobro  e  as  outras  gentes  que  d'outros  senho- 
rios e  d'outras  partes  que  som  muytas  e  desvayradas,  que  a 
essa  nossa  cidade  chegam  cô  suas  mercadorias,  e  a  outros  lo- 
gares  dos  nossos  reinos  ajam  ygualdade  e  comprimento  de 
justiça,  a  qual  é  fonte  de  todolos  outros  direitos,  e  que  nâo 
recebam  scatimas  nem  sem  razom,  trabalhamos  de  saber  por 
verdadeira  e  dereyta  emformaçom  todollos  direitos  que  nós 
devemos  d'aver  em  a  dita  nossa  portagem,  assy  dessa  por- 
tagem como  outros  direitos  que  ahi  deuem  ser  arrecadados 


1  Leis  de  8  agosto  de  1368  e  7  de  junlio  de  1374.  Livro  i  da  chan- 
cellaria,  foi.  30  e  147. 

2  Lei  de  26  de  maio  de  1375.  Maço  1  do  supplemento  de  cortes, 
n.°  8,  no  arcliivo  nacional. 

3  Lei  de  29  de  Junho  de  137o  e  2o  de  janeiro  de  1377.  Livro  grande  do 
Porto,  fo!.  41  V. 

4  Foral  de  5  de  outuhro  de  1377.  Maço  2  de  foraes  antigos,  n."  2,  no 
archivo  nacional. 
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e  pagados  a  nós.  E  mandamos  onde  fazer  escrever  este  livro 
por  Gonsalo  Vasques  nosso  escripvam  en  na  dila  portagem, 
o  qua!  livro  e  cousas  nelle  conlheudas  mandamos  que  se  cum- 
pra e  guarde  daquy  a  diante  para  todo  sempre  e  que  os  nos- 
sos almoxarifes  e  escripvHes  q  ora  sâo  e  que  ao  diante  forem, 
se  rejam  por  elle  e  esse  concelho  de  Lisboa  nos  petliu  por 
mercê  que  lhe  mandássemos  dar  o  tralado  delle  para  seu 
guardamento,  e  porque  lhes  pertencia,  nós  mandamos  lho  dar 
sellado  do  nosso  sello  de  cunho.» 

Segue  a  pauta  ou  lista  das  mercadorias,  que  occupa  quasi 
cem  paginas  de  pergaminho. 

No  titulo  primeiro  enumeram-se  os  objectos,  cujas  cargas 
cavallares  estavam  sujeitas  á  taxa  de  15  soldos,  e  que  eram 
de  tecidos  vários,  pimenta,  gran,  pelles,  etc. 

Não  pagavam  este  direito  os  vizinhos  de  Lisboa,  que  em  com- 
pensação eram  onerados  ao  tributo  annual  de  100  soldos.  As 
cargas  de  gado  asinino  estavam  sujeitas  a  metade  da  laxa. 
Pagava-se  de  portagem  também  15  soldos  por  mouro  ou 
moura  que  fosse  trazida  para  vender,  ou  que  pessoas  de  fora 
viessem  comprar  á  cidade. 

A  saída  d'aquelles  mercados  pela  fuz  estava  tributada  com 
o  mesmo  imposto ;  os  pannos  e  outros  objectos  levados  para 
Santarém,  Abrantes,  etc,  pagavam  direito  especial :  um  certo 
numero  de  [»annos  por  carga. 

Havia  algumas  que  só  davam  7  Ya  soldos,  laes  eram  as 
de  mel,  cera,  couros,  despojos  animaes,  azeite,  etc.  A  carga 
de  lã  era  tributada  em  5  soMos;  a  do  cereaes  em  grão  ou 
farinha,  em  *J  dinheiros;  a  de  vinhos,  entrados  pela  foz,  na 
dizima.  Igualmente  estava  sujeito  a  dizima  o  sal  ou  qualquer 
mercadoria  vinda  de  Alcácer  e  Setúbal. 

O  mel  de  Sines  e  Odemira,  3  '/i  libras  por  tonel.  Ou- 
tros géneros  vindos  dos  mesmos  logares,  incluindo  o  trigo, 
pagavam,  de  vinte,  um.  Os  vinhos  de  Odemira  e  Sines  eram 
deiípachados  na  [)ortagem,  pagando  dizima ;  dos  que  vinham 
de  outras  terras  do  Algarve,  bem  como  dos  da  Athouguia  e  da 
Lourinhã,  pagava-se  o  direito  na  alfandega.  As  mercadorias 
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(lo  norte  do  reino  (Mondego,  Buarcos,  etc.)  entradas  pela  foz 
estavam  sujeitas  a  dizima. 

Dos  cereaes  vindos  do  Porto  tirava-se  dizima,  quer  os  im- 
portadores fossem  de  Lisboa,  quer  fossem  pessoas  de  fora ;  e 
o  despacho  fazia-se  na  portagem.  O  tributo  cobrava-se  do 
producto  liquido  da  venda.  Se  os  cereaes  vinham  de  Tuuy  (ou 
Tuny?)  o  despacho  fazia-se  na  alfandega. 

Os  artefactos  de  ferro,  taes  como  obra  de  cutellaria  e  armas, 
vindos  do  estrangeiro,  estavam  sujeitos  a  dizima,  que  era  paga 
na  portagem  tanto  pelos  habitantes  de  Lisboa  como  por  aquel- 
les  que  não  eram  considerados  vizinhos.  Os  artefactos  de  la- 
tão iam  íá  alfandega.  O  tributo  geral  era  a  dizima,  tanto  n^esta 
estancia  como  na  portagem,  e  tanto  na  entrada  como  na  saida. 

Os  direitos  fixos  constituíam  excepções. 

Vários  objectos  exportavam-se  com  isenção  de  dizima, 
quando  se  tinham  importado  mercadorias  em  valor  equiva- 
lente. Era  a  isto  que  se  chamava  «saca  de  carga  por  carga» ^; 
taes  eram  a  courama,  cera,  burel,  etc.  Outros  não  podiam 
mesmo  exportar-se,  ainda  que  com  direitos,  sem  se  ter  im- 
portado valor  idêntico  na  mesma  mercadoria,  como  eram  de- 
terminados tecidos,  anil,  pimenta,  etc. 

0  foral  da  portagem  de  Lisboa  isentava  os  filhos-familias, 
os  homens  solteiros,  as  ordens  religiosas,  os  bispos  e  bene- 
ficiados e  os  que  de  fora  vinham  casar  á  cidade. 

Os  navios  que  fundeavam  no  Restello,  para  tomar  manti- 
mentos ou  sobresalentes,  ou  fazer  concertos,  pagavam  direito 
especial  d'esses  objectos  que  embarcavam. 

Tinham  privilegio  também  os  moradores  de  Almada  e  da 
Adiça,  de  Athouguia,  Selir,  Buarcos,  Porto,  Yilla  do  Conde,  e 
de  muitas  outras  terras  do  reino  para  não  pagarem  portagem. 

Os  mercadores  genovezes  e  catalães  e  outros  que  vinham  do 
estrangeiro  costumavam  ir  primeiro  a  Setúbal  e  aos  portos 
do  Algarve;  pagavam  ahi  dizima  das  mercadorias;  e  traziam 
alvarás  ou  instrumentos  das  respectivas  alfandegas,  para 

1  Vide  pag.  23. 
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provar  esse  pagamento ;  e  ficavam  por  esse  facto  isentos  de 
nova  dizima.  Mas  quando  a  portagem  de  Lisboa  estava  arren- 
dada, esses  alvarás  ou  instrumentos  de  nada  valiam;  paga- 
va-se  de  novo  a  dizima  nesta  cidade. 

Os  descaminhos  commcttidos  pelos  capitães  de  navios  eram 
punidos  com  alguns  dias  de  prisão  na  torre  de  S.  Pedro,  alem 
do  perdinienlo  da  fazenda. 

Grande  numero  de  objectos  formava  uma  pauta  especial 
ou  um  agrupamento  de  mais  de  cem  artigos,  sujeitos  ao  di- 
reito de  4  dinheiros  por  maravedi,  taes  eram  os  pannos  de 
seda,  oiro  fiado,  objectos  de  vestuário,  especiarias,  assucar, 
drogas,  etc. 

Os  capítulos  que  tratam  do  imposto  do  pescado  occupam 
muitas  paginas  do  foral. 

Finalmente,  por  muito  interesse  que  tenha  o  documento 
que  estamos  extractando,  seria  impossível  dar  perfeita  idéa 
de  tudo  quanto  contém,  sem  nos  alargarmos  demasiadamen- 
te contra  o  que  nos  permitte  a  indole  d'este  livro. 

O  foral  de  5  de  outubro  1377,  que  temos  extractado,  era 
já  traslado  do  outro  anterior,  e  não  tem  parecença  com  o 
de  D.  AíTonso  Henriques  de  que  dêmos  excerpto^  Nas  ul- 
timas folhas  ha  um  capitulo  que  modifica  muitas  disposições 
anteriores  e  diz  assim: 

«Estas  são  as  cousas  que  se  innovaram  em  a  portagem, 
depois  que  a  dita  portagem  foi  arrendada: 

«Primeiramente  os  mercadores  [lortuguezes,  castelhanos, 
genovezes,  e  prazentins  e  outras  nações  haviam  cartas  de  ri- 
rei D.  Affonso  e  el-rei  D.  Pedro,  porque  não  pagavam,  de 
cada  tonel  de  vinho,  mais  de  IO  soldos  do  vinho  vermelho; 
e  do  branco  32  soldos  por  cartas  de  graça. 

«Os  mercadores  sobieditos  haviam  privilegio  (jue  dos  ha- 
veres que  traziam  pela  foz  para  carregar  não  pagava,  c  agora 
pagam,  etc.» 

Eis  as  ultimas  palavras  do  foral  de  1377: 

iVidepag.  10. 
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«É  de  costume  que  os  mercadores  ou  regatâes  que  leva- 
rem sardinha  em  barcos  em  osso  para  Santarém  e  para  essas 
outras  comarcas,  que  dão  de  cada  barca  6  dinheiros,  ou 
mais  se  ellos  mais  quizerem  dar,  e  estes  6  dinheiros  hâo 
de  dar  sem  outro  embargo,  posto  que  o  ellos  offertem.  Oulro- 
sim  os  mercadores  catalães,  e  outros  naturaes,  que  carregam 
pescado  para  \ragão  ou  outras  comarcas,  hão  de  pagar  se- 
gundo ellos  houverem  por  ajuizado,  e  aquesto  que  pagam  dei- 
tam os  escrivães  em  uma  arca  que  chamam  de  Santo  André, 
e  quando  vem  a  véspera  do  glorioso  apostolo  Santo  André, 
levam  dons  cirios  grandes  e  dous  cirios  pequenos  para  a 
missa,  e  o  dia  de  Santo  André  dizem  uma  missa  officiada,  e 
esto  tudo  é  feito  por  el-rei  e  aquellos  que  fazem  esta  ajuda.  E 
se  acontecer  que  não  possam  esto  fazer  por  não  poderem 
tanto  haver  porque  o  façam,  não  são  porém  teúdos  de  o  fa- 
zerem por  outro  constrangimento.  E  em  testemunho  d'esto 
mandamos  dar  este  traslado  d'este  livro  ao  dito  concelho  de 
Lisboa,  que  nol-o  enviou  pedir  como  dito  é.  Escripto  em  Co- 
vilhã o  dias  de  outubro.  El-rei  o  mandou  por  João  Gon- 
çalves, seu  vassallo  e  vedor  da  sua  fazenda.  Estevão  Martins 
o  fez.  Era  de  1415.))  (Anno  de  1377.) 

O  regimento  do  paço  da  madeira,  assígnado  em  Almada  no 
dia  2  de  fevereiro  da  era  de  1417  (1379),  ordenava  que  as  ma- 
deiras e  outras  mercadorias  só  descarregassem  diante  da  porta 
do  mesmo  paço  até  á  porta  do  Mar;  e  diante  do  Açouge  até  á 
porta  do  Ferro,  ao  pé  do  armazém  do  reino  K  O  que  fosse  des- 
carregado fora  doesse  local,  seria  tido  por  descaminhado  e 
apprehendido.  Havia  então  grande  numero  de  cabanas  que 
pertenciam  aos  regateiros,  desde  a  horta  do  Paço  até  á  porta 
do  Mar,  as  quaes  foram  mandadas  destruir;  e  logo  que  fos- 
sem vendidas  as  mercadorias,  deviam  ser  retiradas;  o  que 
tudo  tinha  por  fim  obter  espaço  para  se  fazerem  as  descargas 
successivamente.  O  juiz  d'esse  almoxarifado  conhecia  das  ques- 
tões que  tivessem  os  mercadores  entre  si,  e  dizimava  das  com- 


^  Diz  o  texto  «do  nosso  almazern».  Era  o  arsenal. 
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pras  e  vendas.  Da  decisão  em  quaesquer  queslões  levava-se 
aggravo  ou  appellação,  em  alguns  casos,  para  os  vedores  da 
fazenda,  e  rfoulros  para  os  contadores.  No  mesmo  diploma  se 
faz  vaga  referencia  aos  regimentos  de  outros  almoxarifados  *. 

Data  do  reinado  de  D.  Fernando  o  rendimento  que  perten- 
ceu á  cidade  de  Lisboa  dos  salários  que  a  camará  recebia  pela 
venda  de  cereaes  e  farinha  nos  logares  públicos  que  para  esse 
fim  destinava-. 

N'esse  mesmo  reinado  encontramos  uma  carta  regia  de 
6  de  junho  da  era  de  1415  (1377),  e  outra  de  8  de  dezem- 
bro da  era  de  1418  (1380),  outorgando  importantes  privilé- 
gios e  isenções  aos  mercadores  residentes  e  vizinhos  da  ci- 
dade de  Lisboa,  que  mandassem  construir  ou  comprassem 
naus  de  carga  de  100  toneladas  para  cima:  depois  a  de  15 
de  maio  de  l'il6  (1378),  auctorisando  o  concelho  da  mesma 
cidade  a  augmentar  1  soldo  na  siza  do  vinho,  para  se  con- 
cluir a  construcção  úo  muro  da  cidade^. 

O  mestre  de  Aviz,  proclamado  rei  pelas  cortes,  e  tornado 
celebre  pelo  primeiro  impulso  que  deu  ao  paiz  para  se  elevar 
a  potencia  maritima  e  colonial,  também  legislou  sobre  vários 
assumptos  relativos  ao  serviço  das  alfandegas.  O  pae  do  im- 
mortal  infante  D.  Henrique  ordenou  por  uma  lei,  da  qual 
encontramos  mais  tarde  o  transumpto  nas  ordenações  alTon- 
sinas*,  que,  se  alguns  mercadores  nacionaes  ou  estrangeiros 
introduzissem  no  reino  ol)jectos  de  que  pagassem  a  dizi- 
ma nas  alffindcgas  ou  armazons,  e  obtivessem  alvarás  de 
saca  ^,  sendo  esses  alvarás  escriptos  pelos  escrivães  e  assigna- 


í  Livro  VII  (la  P^xtrcmadura,  foi.  17  v.,  no  arcliivo  nacional. 

2  Cartas  rPírias  de  13  (11»  julho  da  era  do  IHO  (1372),  e  4  de  setem- 
bro da  era  de  Uío  (1387).  Livro  ii  de  p|-rei  I).  Fernando,  foi.  8,  extra- 
cladas  nos  FAemenUn pnra  n  historia  do  municipio  de  Lisboa,  pag.  1(36. 

5  Livro  11  de  ei-roi  I).  rernando  foi.  18.  Livro  dos  Pregos,  foi.  H\,  extra- 
ciado  nos  Elementos  para  a  historia  do  municipio  de  Liiboa,  pag  251. 

^  Ordenenação  aíTonsina,  liv.  ii.  liL  lvii. 

^  AncforisaçíTo  para  exportar  valor  <'i|uivalenlc  ao  das  mercadorias 
importadas.  Saca  ou  sacada  (juer  dizer:  tirada  para  fura,  o  sacar  ou  le- 
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dos  pelos  almoxarifes  das  mesmas  casas,  poderiam  exportar 
por  mar  outras  tantas  mercadorias,  quantas  houvessem  tra- 
zido, sem  na  saída  se  exigir  dizima,  salvo  em  aquellas  de 
que  antigamente  se  costumasse  levar  dwas  dizimas;  porque 
n'e5sas  taes  guardar-se-ia  a  usança  dos  antecessores  do 
mesmo  monarclia.  D 'esta  mesma  lei  se  vè  também  que  já 
no  tempo  do  avô  de  D.  João  í  costumavam  os  vinhos  ser 
carregados  em  navios  no  reino  do  Algarve,  indo  para  ah  em 
embarcações  costeiras. 

Por  este  tempo  a  camará  de  Lisboa  representou  que  os 
demais  concelhos  tinham  estabelecido  posturas  e  embargos  á 
saída  dos  géneros  para  consumo  d'esta  cidade,  e  o  monarcha, 
suscitando  a  observância  da  ordenação  dada  pelo  seu  ante- 
cessor, providenciou  por  carta  regia  de  28  de  novembro  de 
1435  (1397),  prohibindo  taes  posturas  e  embargos  ^ 

No  reinado  de  D.  João  I  começou  por  certo  a  cobrar-se 
nas  alfandegas,  alem  da  dizima,  por  entrada  ou  saída,  o  im- 
posto denominado  «siza»,  que  fora  introduzido  em  Castella 
por  D.  Sancho,  em  1295  2,  passando  d'ahi  para  Portugal. 
Esse  imposto,  que  as  cortes  tinham  votado  para  as  despezas 
da  guerra  emquanto  ella  durasse,  nos  reinados  de  D.  Affon- 
so  IV,  D.  Pedro  I  e  D.  Fernando,  com  um  caracter  transitó- 
rio, continuara  a  subsistir  depois  d'elle,  e  a  final  tornou-se 
permanente  por  determinação  de  D.  João  í  (1425),  apesar  de 
constantes  e  numerosas  queixas  e  reclamações  dos  povos ^. 

A  primeira  ordenação  das  sizas  geraes  foi  outorgada  por 


\ar  qualquer  mercancia  ou  género  de  uma  parte  para  oulra.  O  sacador 
da  fazenda  real  era  funceionario  incumbido  de  requerer  quacsquer  de- 
vedores, para  que  pagassem  ou  fossem  pagar  conforme  os  seus  arrenda- 
mentos, fazendo  todas  as  diligencias  necessárias  para  a  boa  arrecadação 
das  rendas,  dividas,  etc.  (Bluteau.) 

^  Livro  dos  Pregos,  foi.  127o,  extractado  nos  Elementos  imra  a  histo- 
ria do  municipio  de  Lishon,  pag.  303. 

2  Santa  Hosa  de  Viterbo,  Elucidário. 

3  Vide  Costa  Gomes,  Collecnão  de  leis  da  divida  publica  portugueza, 
pag.   25.   Visconde   de   Santarém,    Documentos  para   a   historia   das 


A  PRIMEIRA  ORDENAÇÃO  DAS  SIZAS  (1398)  íi 

D.  João  I  nas  cortes  de  Coimbra,  da  era  de  143G  (anno  de 
1398),  e  o  primeiro  artigo  era  assim  concebido: 

oToda  a  cousa  que  for  comprada  ou  vendida  ou  trocada 
ou  escambada,  afora  de  pâo  cozido  e  de  ouro  e  de  prata,  pa- 
guem Siza,  a  saber,  o  comprador  \  soldo,  o  vendedor  ou- 
tro soldo;  e  esso  mesmo  do  que  valerem  as  cousas  que  fo- 
rem trocadas  ou  escambadas  pague  cada  uma  das  partes  1 
soldo  de  cada  libra,  de  quantas  vezes  essas  cousas  forem 
vendidas  ou  trocadas  ou  escambadas '.» 

A  siza,  em  regra  geral,  e  com  muito  poucas  excepções, 
correspondia  também  a  uma  dizima  ou  10  por  cento  do  valor 
das  mercadorias ;  regra  que  foi  mais  tarde  transportada  para 
os  chamados  «artigos  das  sizas»,  dados  por  D.  AíTonso  V, 
em  :27  de  setembro  de  147G,  onde  se  declarava  também - 
que  de  toda  a  cousa  que  fosse  comprada,  vendida,  trocada  ou 
escambada  (exceptuando  pâo  cozido,  oiro  e  prata),  se  pagas- 
sem 2  soldos  por  libra,  sendo  pago  1  soldo  pelo  compra- 
dor e  outro  pelo  vendedor. 

Consta  de  um  alvará  de  el-rei  D.  João  I,  com  data  de  9  de 
janeiro  da  era  de  14U  (140G),  que  já  muito  antes,  por  deli- 
beração do  concelho  da  cidade  de  Lisboa,  se  cobrava,  para 
ajuda  dos  seus  encargos,  de  cada  navio  que  se  fretava  em 
Lisboa,  dois  marcos  de  prata  por  cada  100  toneladas,  sendo 
um  pago  pelo  afretador,  c  outro  pelo  dono  do  navio.  Pelo 
mesmo  alvará  ficou  reduzido  o  direito  a  i  marco ^. 

cortes  ijeraes,  pag.  213.  Miguel  de  Huihões,  .1  fazenda  publica  de  Por- 
tugal,yísl^.  40.  Vide  as  notas  seguintes. 

1  Chancellaria  de  I).  João  I,  liv.  v,  foi.  oO  v,  no  arcliivo  nacional. 
Á  margem  do  livro  ha  uma  nota,  dizendo  que  esta  «inlena^-ão  estava 
sem  eíTeito  em  virtude  de  oulra  que  se  encontrava  no  Livro  novo.  A  Sy- 
uopsls  chronologica  cila  este  facto,  mus  não  dá  noticia  de  qual  seja  o  novo 
livro,  nem  menciona  outros  artigos  de  sizas  posteriores  a  esta  data  se- 
não os  de  D.  AlVonso  V,  de  147(1. 

'  Systema  ou  collfcrão  de  regimentos  reaes,  por  António  Manescai. 
Lisboa,  1718,  pag.  247. 

5  Sijstema  dos  regimentos  reaes.  Vide  Elementos  paru  historia  do  mu- 
nicipio  de  Lisboa,  pag.  175  e  pag.  14  mihi. 
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A  interferência  dos  vereadores  e  procuradores  dos  meste- 
res da  cidade  nas  cousas  da  alfandega,  revelava-se  n^aquella 
epocha  também  pelo  preceito  estabelecido  em  alvará  da  era 
de  1433  (anno  de  1395),  para  que  as  vendas  na  alfandega  se 
fizessem  unicamente  por  intermédio  de  corretores  nomeados 
pelo  município,  dos  quaes  o  regimento  se  foi  constituindo  de- 
pois por  outros  alvarás  régios,  posturas  e  accordos  da  cama- 
rá e  sentenças  do  conselho  de  fazenda  K 

Dá-nos  também  noticia  um  alvará"^  de  6  de  junho  da  era 
de  1445  (anno  de  1407),  que  nos  contos  de  el-rei  os  rendeiros 
áci  marcaria  da  cidade^,  a  haviam  arrendado  por  dois  an- 
nos  e  quatro  mezes,  desde  a  era  de  1439  a  1441  (1401  a 
1403),  e  n'esse  alvará  é  acceita  a  desistência  que  fazem  os 
mesmos  rendeiros  de  todos  os  descaminhados  e  de  todos  os 
seus  direitos  contra  os  mercadores  que  não  tivessem  pago  o 
imposto  devido  por  compras  e  vendas,  pelo  que  ficava  esta- 
belecido que  os  nâo  varejassem^. 

Não  nos  diz  o  documento  nem  as  rasões  da  desistência, 
nem  a  importância  por  que  estivera  arrendada  a  marcaria  da 
cidade. 

A  7  de  novembro  de  1422,  a  camará  de  Lisboa  accordou 
em  vereação  que  muitos  proprietários  e  capitães  de  navios 
e  mercadores  defraudavam  a  cidade  do  direito  que  eram  obri- 
gados a  pagar  de  1  marco  de  prata,  allegando  que  não  car- 
regavam na  cidade;  estabelecia  por  isso  postura,  para  que  as 
embarcações  chegadas  a  Lisboa  fossem  apresentar  logoá  casa 


1  Systema  de  regimentos  renes,  foi.  55í2  a  564. 

2  Chancellaria  de  D.  João  I,  liv.  v,  pag.  54. 

3  Eiicoiitra-se  nos  documentos  antigos  empregada  frequentemente 
esta  expressão,  para  designar,  suppomos,  a  alfandega  em  que  se  despa- 
chavam os  pannos  e  a  marcaria j,  isto  é,  todos  os  objectos  que  não  iam 
ao  paço  da  madeira,  á  casa  de  Ceuta,  ás  lercenas  ou  ao  terreiro,  e  á 
portagem. 

*  Esta  palavra  significava  medir  ás  varas  os  pannos,  na  occasião  em 
que  os  oíficiaes  do  fisco  ou  os  rendeiros  iam  examinar  a  casa  dos  mer- 
cadores e  dar  balanço  aos  tecidos,  para  exigirem  o  pagamento  da  siza 


CASA  DO  MARCO.  DIZI3IA  fli22)  2" 

do  marco  as  cartas  de  fretamento,  e  não  o  fazendo  pagariam 
o  marco  por  inteiro,  como  se  n'este  porto  carregassem. 

EncoíUra-se  lambem  no  reinado  de  D.  João  I  grande  nu- 
mero de  diplomas  que  dão  já  alguma  luz  sobre  a  organisa- 
ção  das  alfandegas.  Merecem  menção  as  cartas  de  privilegio 
ao  juiz  e  oíTiciaes  d'essas  casas,  entre  as  quaes  se  contava  o 
de  ser  o  juiz  da  alfandega  julgador  nas  causas  eiveis  e  crimes 
dos  seus  empregados  *.  Os  escrivães  foram  então  obrigados  a 
escripturar  os  géneros  de  que  se  pagava  dizima  2,  a  qual  nos 
pannos  se  calculava  sobre  preços  fixados  por  lei*^.  A  esse 
tempo  tornou-se  necessário  celebrar  um  accordo  ou  compo- 
sição com  os  rendeiros  das  alfandegas  do  reino,  e  ao  mesmo 
passo  que  isto  se  fazia,  dava-se  carta  de  mercê  ao  infante 
D.  Duarte,  de  parte  dos  direitos  reaes,  cuja  cobrança  perten- 
cia ás  mesmas  alfandegas  e  que  estavam  em  divida^. 

O  mestre  de  Aviz  deu  regimento  á  alfandega  do  Porto  em 
18  de  agosto  do  anno  de  I410\  e  estabeleceu  a  dizima  nova 
do  pescado  em  8  de  janeiro  de  1420^;  no  mez  seguinte  pu- 
blicou uma  ordenação  em  resposta  a  alguns  artigos  em  (jue 
os  escrivães  da  portagem  mostravam  as  suas  duvidas  acerca 
de  quem  devia  pagar  a  dizima  nova  ou  a  dizima  velha,  e  a  15 
de  novembro  do  mesmo  anno,  em  virtude  de  requerimento 
dos  povos  nas  cortes  de  Lisboa,  estabeleceu  novo  regimen 
das  sizas,  portagem  c  dizima  do  pescado ^  e  suscitou  a  obser- 


relaliva  aos  que  se  tivessem  vendido.  Por  extensão  foi  applicado  o  vo- 
cábulo varejo  a  todas  as  espécies  de  busca,  em  que  se  verilicassem  as  (juan- 
tidades  de  (jualquer  género,  ainda  que  não  foss»'  medido  ás  varas. 

1  Chaiirellaria  de  D.  João  I,  liv.  i.  foi.  IIMJ;  liv.  v,  fui.  Vi.  Livro  i  da 
Extreiíiadnra,  foi.  IDo,  no  archivo  nacional. 

2  Ibid.,  liv.  v,  foi.  ){5, idem. 

3  Ibid.,  liv.  v,  foi.  85,  idem. 
«  n.id.,  liv.  v,  foi.  24  V. 

*  í.ivro  I  de  registo  da  alfandega  do  Porto,  foi.  *í. 
^  Livro  v  da  chancellaria,  foi.  110  ••  11:2. 

T  ('ilaílo  por  João  Pedro  Hil)eiro,  sem  indicarão  do  logar  onde  esteja 
o  documento. 
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vancia  das  ordenações  antigas  que  estabeleciam  a  pena  de 
prisão  contra  os  estrangeiros  que  vendiam  fazendas  a  retalho 
ou  exportavam  cereaes. 

O  texto  do  foral  da  alfandega  do  Porto  a  que  alludimos  é 
como  se  segue. 

«Dom  João,  por  graça  de  Deus,  rei  de  Portugal  e  do  Algar- 
ve. A  quantos  esta  carta  virem  fazemos  saber  que  por  alguns 
usos  e  costumes  e  cousas  que  se  usavam  em  o  nosso  almazem 
da  cidade  do  Porto  por  feito  das  dizimas  que  a  nós  são  devi- 
das de  direito,  os  nossos  almoxarifes  e  recadadores  que  por 
nós  algumas  vezes  aquello  haviam  de  recadar,  e  os  merca- 
dores que  dizimavam  na  dita  cidade  vieram  em  algumas  con- 
tendas por  a  qual  cousa  o  conselho  da  dita  cidade  por  seus 
procuradores  se  recorriam  a  nós,  dizendo  que  estes  nossos 
recadadores,  que  ao  presente  d'esta  nossa  carta  eram  e  estão, 
iam  contra  aquellas  cousas  que  ellos  de  uso  e  costume  sem- 
pre houveram,  por  a  qual  rasão  nós  quizemos  saber  a  verdade, 
e  achámos  que  os  ditos  nossos  almoxarifes  recadadores  iam 
contra  os  costumes,  os  quaes  costumes  ellos  haviam  por  usos 
antigos,  e  por  alguns  privilégios  de  cartas  e  mercês  que  lhes 
foram  dadas  pelos  reis  de  ante  nós,  os  quaes  nos  foram  mos- 
trados. E  agora  por  estas  cousas  mais  d'aqui  em  diante  não 
vir  em  duvida  mandámos  que  se  faça  por  esta  guisa,  que  se 
ao  diante  segue. 

«Convém  saber: 

«Que  qualquer  mercador  da  nossa  terra  que  de  fora  do  reino 
pela  foz  da  dita  cidade  trouver  ou  mandar  trazer  pannos  que 
sejam  1  valia  de  valancinas  ou  1  bulhão  de  tal  valor  que 
possa  valer  a  dita  valia  de  valancinas ^  que  se  a  trouver 
algum  retalho  de  panno  para  seu  vestir  e  que  haja  até  14 
covados,  e  não  seja  de  gran,  que  lhe  não  levem  d'ello  dizima, 
6  se  não  trouver  o  dito  retalho,  não  haja  vista  nem  lhe  seja 
encontrada  por  ello  peça  de  panno  inteira  para  lh'o  darem, 


1  Bala  ou  fardo  de  pannos  de  Valência,  ou  fazenda  de  valor  equiva- 
lente. 
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e  se  forem  dous  parceiros  que  tragam  cabedal  de  com- 
panhia e  um  d'ellos  ficar  na  terra,  e  o  outro  vier  de  fora 
do    reino  com  pannos  e  trouver  2  valas  de   valancinas 
ou  bulhões  que  as  valham  como  dito  é,  e  em  cada  uma  das 
ditas  valias  ou  bulhões  trouver  um  retalho  de  1  i  covados 
e  em  cada  valia  seu  retalho,  sejam-lhes  dados  para  seus 
vestires  sem  dizima,  fazendo  certo  por  testemunhas  ou  por 
escriptura  publica  como  trazem  cabedal  de  companhia,  e  não 
havendo  ahi  testemunhas  nem  escripturas  publicas  então 
sejam  cridos  sobre  ello  por  seu  juramento.  E  quando  esto  for 
assim  certo,  então  hajam  vestir  ambos  estes  a  quem  assim 
trouverem  companhia  tão  bem  o  que  assim  vier  com  os  pannos, 
como  dito  é,  como  o  que  ficar  na  terra,  porque  achamos  que 
assim  o  costumaram  de  o  haver,  e  estes  vestires  haja  cada 
um  mercador  duas  vezes  no  anno,  se  duas  vezes  trouver  as 
ditas  2  valias  de  valancinas  ou  bulhão  que  as  valha  como 
dito  é.  E  trazendo  os  ditos  retalhos  pela  guisa  suso  dita,  e 
posto  que  mais  vezes  e  em  mais  navios  lhes  venham  pannos, 
não  hajam  mais  vestires  áquem  essas  duas  vezes.  Em  caso 
que  algum  mercador  venha  sem  moço  com  os  ditos  pannos, 
não  haja  vestir  senão  os  dous  dos  pannos,  e  posto  que  alguns 
dos  mercadores  ditos  vendam  o  que  assim  houverem  para 
seus  vestires,  não  os  demandem  porém  pela  dizima  dellos. 
«Oulrosini,  se  algum  homem  honrado  da  nossa  terra  que 
costuma  vestir  pannos  e  mereça  de  os  trazer,  quando  trouver 
ou  mandar  trazer  pannos  para  dizimar  em  esse  alraazem  e 
trouver  de  dous  em  dous  annos,  ou  de  três  em  três,  uma 
opa  empenada  para  seu  vestir,  não  seja  levada  dizima  d'ella, 
fazendo  juramento  que  a  traz  para  seu  vestir  e  não  para  vender, 
e  não  sendo  essa  opa  de  mais  palpavos  ou  veirões,  callanias, 
ou  outras  pennas  que  aquellas  que  em  nossa  terra  se  costu- 
marem de  trazer  aos  temi)os  (pie  trouverem  de  Flandres  essas 
opas  empenadas,  e  esto  fazemos  ponjue  houvemos  informa- 
ções que  alguns  maliciosamente  por  escusar  dizima  traziam 
as  opas  empenadas  tão  grandes  c  tão  fornidas  que  as  pennas 
d'ellas  forneceriam  duas,  Ires  opas  e  que  despois  lhes  tira- 
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vam  os  pannos  e  que  as  traziam  postas,  e  vendiam  as  pennas, 
e  se  acharem  que  esse  que  trouver  a  dita  opa  empennada 
para  seu  vestir  que  a  despois  venda,  mandamos  que  a  perca  e 
que  o  que  o  accusar  haja  o  terço,  e  nós  as  duas  partes. 

«Outrosim  mandámos  que  o  mercador  de  nossa  terra  que 
trouver  valias  de  valancinas,  ou  bulhão  que  o  valha  como  dito 
é,  e  trouver  para  sua  casa  bacios,  picheis,  mantos,  bancai  e 
dous  gornimentos,  e  fizer  verdade  pelo  juramento  dos  Evan- 
gelhos que  são  para  sua  casa  e  não  para  vender,  o  nosso  al- 
moxarife e  dizimeiro  deixe-lhe  d'essas  cousas  sem  dizima 
tanta  quantia  quanta  montarem  descontamento  da  dizima  dos 

14  covados  que  havia  de  haver  para  seu  vestir.  Estimando 
esse  panno  por  moiaçâo  de  panno  de  Ipre  que  é  a  maior 
moiação  de  panno  que  ahi  ha  sem  gran,  e  quando  lhe  deixa- 
rem estas  cousas  em  descontamento,  como  dito  é,  haviam  de 
Iiaver,  para  seu  vestir,  quando  lhe  não  deixarem  as  ditas 
cousas,  e  quando  lhe  derem  vestir  dos  14  covados,  como 
dito  é,  dizimem-lhe  todas  as  cousas  que  trouver,  assim  das 
sobreditas  como  outras  quaesquer.  Porque  nós  mandámos 
quando  houvervestir,  não  lhe  seja  deixada  a  dizima  das  cousas 
sobreditas  que  trouver  para  sua  casa  de  que  a  dizima  che- 
gasse ao  valor  da  dizima  dos  14  covados  que  lhe  hão  de 
ser  deixados  para  seu  vestir.  Empero  se  algum  mercador 
por  dizimar  valia  de  valancinas  ou  bulhão  de  seu  valor  como 
dito  é  trouver  alguma  das  cousas  sobreditas  ou  outras,  assim 
como  dous  pares  de  calças  e  um  véu  ou  dous,  e  um  par  ou 
dous  de  canivetes  ou  agulhas  para  sua  mulher,  espécies,  tâ- 
maras, ou  outras  cousas  para  sua  casa,  que  seja  tão  pequena 
quantia  de  que  a  nós  não  monte  dizima  mais  que  até  valia  de 

15  soldos  da  moeda  antiga,  e  fizer  verdade  por  seu  jura- 
mento que  essas  não  são  para  vender,  sejam-lhe  dadas  e 
desembargadas  sem  dizima,  posto  que  haja  os  vestidos  14 
covados  sem  dizima. 

«Outrosim  mandámos  que,  quando  alguns  navios  vierem  de 
quaesquer  partes  de  fora  dos  nossos  reinos,  e  postarem  em 
alguns  portos  fora  da  nossa  terra  e  por  necessidade  para  for- 
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nimentos  e  mantimentos  das  naves  ahi  venderem  alguns  dos 
pannosqiietrouverem  para  comprarem  as  vitallias  e  fornimento 
para  os  ditos  navios,  n3o  lhes  seja  demandado  que  pague  dizima 
dos  pannos  se  fizer  em  verdade  por  seu  juramento  que  assim 
venderam  para  comprar  as  ditas  vitallias  efornimentos.  Outro- 
sim  quando  acontecer  alguns  navios  entrarem  em  os  ditos 
portos  de  fora  de  nossas  terras  e  venderem  pannos  para  com- 
prarem pelles  C3!>ruas  ou  madeira  ou  outras  mercadorias, 
mandàmus  que  lhe  não  seja  levada  dizima  doestas  pelles  e 
madeiras  ou  outras  mercadorias,  mas  paguem  dizima  da  valia 
dos  pannos  que  assim  ali  venderem  para  as  comprar. 

«Outrosim  mandamos  que  todas  as  cousas  mercadorias  que 
quaesquer  mercadores  trouverem  á  dita  cidade  do  Porto  de 
Castella  e  de  Biscava,  e  de  Galliza,  desde  Fonte  Uabía  até  ao 
rio  do  Minho,  não  pague  dizima,  salvo  de  ouro  e  de  prata,  e 
de  ferro,  e  de  aço,  e  de  chumbo,  e  de  estanho,  e  de  cobre,  e  de 
breu,  e  de  rezina,  e  de  madeira  de  torno  e  de  tornos,  de  pi- 
pas levantadas,  e  de  panno  de  côr  ou  lonas  para  Ireus,  e  das 
outras  cousas  de  que  se  não  costumam  pagar  portagem;  por- 
que achamos  que  de  madeiras  que  não  são  de  torno,  nem  de 
bordalhos,  nem  de  pescados,  nem  de  pelles  cabruas,  nem  de 
todas  as  outras  cousas  que  vem  das  ditas  partes  por  que  se 
costumam  pagar  portagem,  não  se  ha  de  pagar  dizima. 

Outrosim,  quando  algum  tiouver  bordalhos  das  partes  de 
França,  ou  de  Inglaterra  ou  de  Flandres  para  fazer  navio  ou 
navios  que  passem  no  mar  de  llespanha,  ou  para  refezimento 
d'ellos  que  seja  escripto  no  livro  do  nosso  almazem,  quanta 
é,  o  nome  doesse  que  a  trouver,  e  ponha  penhor  pela  dizima, 
e  se  d*ahi  a  um  anno  pozer  no  estaleiro  o  navio  (jue  ha  de 
fazer  ou  renovar  ou  adubar,  mandamos  que  llH'seja  entregue 
esse  penhor  que  pozer  i)or  a  dizima  dessa  bordalha,  sem  pa- 
gando delia  dizima,  e  se  não  pozer  no  estaleiro  nem  coíueçar 
de  renovar  o  dito  navio  ou  navios  até  o  dito  anno,  mandamos 
que  pague  a  dizima  d  essa  burdalha,  e  tomem-lhe  seu  pe- 
nhor. 

Outrosim,  quando  algum  trouver  ou  mandar  trazer  maslo. 
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verga,  gorupez,  ancoras,  breu,  rezina,  alcatrão,  ou  outras 
guarnições  e  apparelhos  para  seus  navios,  mandamos  que  se 
escreva  no  livro  de  nosso  almazem,  e  o  que  vale,  e  se  fizer 
verdade  por  seu  juramento  que  os  traz  para  seus  navios  ou 
para  refezimento  d'ellos  e  não  para  vender,  mandamos  que 
não  pague  d'ello  dizima,  nem  ponha  penhor  por  ello.  Pêro  se 
despois  acontecer  de  vender  alguma  das  ditas  cousas,  seja 
teudo  de  ir  pagar  a  dizima  d'ello  ao  dito  almazem  até  três 
dias  primeiros  seguintes,  e  se  assim  não  pagar,  mandamos 
que  perca  essa  cousa  que  assim  vender. 

«Outrosim  mandámos  que  quando  alguns  mercadores  ou 
outras  pessoas  dos  nossos  reinos  trouverem  comprados  al- 
guns navios,  que  não  sejam  constrangidos  a  pagar  d'ellos  di- 
zima nem  de  seus  apparelhos,  porque  achámos  que  se  não 
costumou  pagar  d'ellos  dizima. 

«Outrosim  mandamos  que  quando  os  navios  vierem  á  dita 
cidade,  de  fora  dos  nossos  reinos,  que  o  nosso  almoxarife  e 
escrivães  e  dizimeiro  vão  aos  ditos  navios  e  vejam  as  buchas 
e  barcas,  e  os  mercadores,  marinheiros  ahi  trouverem,  e  se 
acharem  em  ellas  algumas  cousas  de  que  nós  devamos  de  ha- 
ver dizima,  que  faça  levar  essas  cousas  ao  dito  almazem  para 
se  dizimar,  e  que  desembarque  logo  nos  ditos  navios  as  di- 
tas buchas  e  barcas,  salvo  se  acontecer  que  ahi  não  estiver  o 
dono  de  alguma  bucha  ou  barca,  que  então  mandámos  que  seja 
levada  ao  nosso  almazem  para  se  desembargar  ahi,  porque 
achámos  que  assim  se  costumou. 

«Outrosim  mandámos  que  quando  algum  marinheiro  ou 
grumete,  ou  moço  de  mercador  ou  pagem  de  navios  que  vier 
de  fora  de  nossa  terra  trouver  alguma  roupa,  ou  gibão  para 
seu  vestir,  um  par  de  calças  novas  e  uma  dúzia  de  atacas 
para  seu  calçar,  que  lhe  não  seja  d'ellos  levado  dizima,  com- 
tanto  que  não  seja  roupa  imprensada,  ou  de  tão  grôs  valor 
que  não  pertença  para  ello,  convém  saber  de  panno  de  ouro 
ou  Índia,  seda  ou  de  grôs,  ou  de  outro  panno  de  tal  valor 
que  pareça  que  homem  de  sua  condição  não  costuma  trazer 
tal  panno. 
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«Oulrosim  mandámos  que.  quando  algum  mercador  ou  ma- 
rinheiro que  carregar  no  Algarve,  e  de  torna  viagem  vier  á 
dita  cidade,  e  trouver  um  quarteirão  ou  dous,  até  três,  de 
figos  ou  de  passas  ou  de  amêndoas  para  sua  casa,  que  não 
pague  d'ello  dizima,  porque  se  não  costumou  a  pagar,  on- 
trando-as  todavia  ao  nosso  almazem  para  se  desembargar. 

«E  outrosim,  porque  sobre  estas  cousas  e  sobre  outras  que 
pertencem  aos  nossos  direitos  do  almazem  recrescem  algu- 
mas vezes  duvidas  algumas,  mandamos  que  o  nosso  dizi- 
meiro  e  juiz  do  mar  seja  d'elIo  juiz  n'aquellos  feitos  em  que 
conheça  o  nosso  dizimeiro  da  alfandega  de  Lisboa  e  determine, 
dando  a[)pellação  eaggravo  ás  partes  n'aquelIos  casos  que  se 
deve  a  fazer,  porque  achamos  que  assim  se  costumou,  por- 
que nos  é  dito  que  alguns  mercadores  mestres  das  naus  e 
mariantes  se  trabalham  de  furtar  os  pannos  e  mercadorias 
que  trazem  de  que  nós  havemos  de  haver  nossa  dizima,  e 
que,  quando  os  assim  furtam,  os  põem  e  escondem  em  os 
togares  dos  navios  em  que  se  não  costumam  trazer,  assim 
como  solastro,  e  as  arcas  da  nau,  e  em  outros  togares  escon- 
didos, e  quando  estas  cousas  llie  assim  são  achadas  pelos  nos- 
sos homens  de  almazem,  esses  mercadores  ou  mariantes  teem 
sobre  ello  pleitos  e  demandas.  Porém,  por  estas  cousas  não 
virem  em  duvida,  nós  mandámos  que,  como  a  nau  ou  navio 
cliegar  davantc  d'esta  cidade,  que  o  nosso  almoxarife  e  di- 
zimeiro e  escrivães,  ou  outros  que  n"esto  por  nós  liajam  de 
fazer,  vão  logo  a  essa  nau  ou  navio  e  dêem  juramento  ao 
mestre  e  mercadores  e  maiinheiros,  que  bem  e  direitamente 
(ligam  todas  as  cousas  que  trazem  de  que  nós  liavemos  de 
haver  dizima,  e  se  despois  que  o  juramento  for  dado  e  o  na- 
vio for  buscado  segundo  é  costume,  achando  pannos  ou  ou- 
tras cousas,  escondidos  nos  ditos  logaresou  em  outros  seme- 
lhantes, como  dito  é,  mandámos  que  estas  cousas  sejam  logo 
de  todo  perdidas  para  nós,  e  aquelle  cuja  for  que  a  não  queira 
descobrir  por  seu  juramento,  seja  preso  até  nossa  mercê.  E 
porém  mandámos  aos  nossos  almoxarifes  ou  recebedores  e 
dizimeiío  e  escrivães  que  são  e  forem  ao  diante,  ou  a  (piem 
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esto  houver  de  ver  por  qualquer  guisa,  que  cumpram  e  guar- 
dem estas  cousas  cada  uma  d'el!as  pela  guisa  que  em  esta 
nossa  caria  são  conleúdas  e  declaradas,  e  que  não  sejam  nem 
quitem  ir  contra  ello  em  nenhuma  guisa  que  seja.  Se  não 
certos  que  o  que  contra  esto  ou  contra  parte  d'ello  forem, 
lh'o  estranharemos  gravemente,  e  por  estas  cousas  não  vi- 
rem mais  em  duvidas,  mandamos  assim  fazer  três  cartas, 
todas  de  um  teor,  convém  saber.  Esta  que  tenha  a  dita 
cidade  do  Porto  para  sua  guarda,  e  outra  que  esteja  em  nosso 
almazem  da  dita  cidade  do  Porto.  A  outra  que  esteja  na  torre 
do  nosso  castello  da  dita  cidade  de  Lisboa,  as  quaes  três  car- 
tas assignâmos  por  nossa  mão  e  mandamos  sellar  do  nosso 
sêllo  do  chumbo;  d'ante  em  a  cidade  de  Lisboa  a  18  dias 
de  agosto.  El-rei  o  mandou.  Ignacio  Gonçalves  a  fez.  Era 
de  1408  annos*  (1410))). 

A  exportação  de  cereaes  que  tinha  sido  prohibida  por 
D.  Affonso  III,  tornou  a  ser  permittida  por  el-rei  D.  João  I, 
em  lei  de  13  de  abril  de  1437  (1399).  Tomando  o  monarcha 
essa  resolução,  por  altender  ao  que  alhe  era  continuadamente 
requerido  por  naturaes  e  estrangeiros»,  estabeleceu  então  o 
pagamento  da  dizima  pela  saca  (exportação),  sendo  essa  di- 
zima «de  cincoenta,  um». 

A  lei  a  que  nos  acabámos  de  referir,  e  muitas  outras  pos- 
teriores, de  varias  epochas,  dão-nos  a  conhecer  que  a  pala- 
vra «dizima»  nem  sempre  significa  10  por  cento.  Por  isso, 


1  O  exemplar  do  qual  acabámos  de  fazer  esta  transcripçâo,  é  copia 
tirada  do  original  em  15.34,  em  cumprimento  de  uma  carta  regia  data- 
da de  Évora  em  29  de  outubro  do  anno  antecedente,  e  dirigida  ao  juiz 
e  mais  oííiciaes  da  alfandega  do  Porto,  para  que  se  tirasse  um  traslado 
que  era  preciso  na  corte,  pois  se  tratava  de  reformar  alguns  foraes,  pa- 
recendo assim  que  não  existia  já  então  o  original  da  Torre  do  Tombo. 
Do  termo  que  está  no  mesmo  livro,  e  precede  a  transcripçâo,  consta 
que  o  foral  de  l^ilO  estivera  «renqadernado  dantigamenteeom  cobertoiras 
de  tábuas  muito  velhas",  e  que  por  andar  desencadernado,  com  muitas 
folhas  fora  do  seu  logar  e  soltas,  e  em  alguns  sitios  rolas,  fora  muito 
diílicil  a  copia. 
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quando  dizemos  que  nas  alfandegas  se  pagava  dizima  e  siza, 
usámos  da  linguagem  dos  documentos  coevos,  mas  em  mui- 
tos casos  não  é  fácil  descobrir,  se  os  dois  impostos  represen- 
tavam ou  não,  exactamente,  o  ónus  de  Í20  por  cento  sobre  as 
mercadorias. 

Como  recompensa  dos  serviços  prestados  pelos  habitantes 
de  Lisboa,  el-rei  D.  João  I  concedeu  a  esta  cidade,  entre  vá- 
rios favores,  os  seguintes:  1.",  abolição  da açougagem, man- 
tendo porém  as  talhas  ou  fintas  lançadas  pelo  concelho  so- 
bre o  vinho,  excepto  para  os  (pie  fossem  escusados  por  direito; 
2.°,  confirmação  de  todas  as  cartas  e  mercês  que  prohibiam, 
aos  mercadores  estrangeiros  n'este  reino,  comprar  mercado- 
rias para  revender,  ou  para  exportar,  salvo  n'esta  cidade  ou 
nos  portos  do  mar  onde  descarregassem;  3.*^,  determinação 
para  os  judeus  não  serem  rendeiros  de  «direitos  reaes »  a 
que  os  christãos  estivessem  sujeitos;  4.'^,  ordem  para  que  a 
nova  moeda  fosse  recebida  pelo  seu  valor  nominal  em  todo  o 
pagamento  de  compra  e  venda  ou  de  qualquer  divida*. 

O  mesmo  monarcha  para  fazer  graça  e  mercê  a  todos  os 
mercadores  inglezes  do  reino,  deu-lhes  uma  carta  que  é  da- 
tada de  Coimbra  a  10  de  agosto  de  1400  (ou  1391)),  pela  qual 
lhes  concedia  todos  os  privilégios  que  já  tinham  então  os  ge- 
novezes  e  outros  mercadores  estrangeiros-. 

As  reslricções  estabelecidas  com  referencia  aos  estrangei- 
ros forafii  minoradas  em  carta  regia  do  "28  de  julho  da  era 
de  14^8  ( 13í)0\  que  lhes  permittiu  comprar  em  qualquer 
parte  vinhos,  figo,  e  sal;  o  que  não  podiam  era  vender,  aos  co- 
vados  ou  ás  varas,  os  pannos  que  trouxessem,  mas  só  em  ba 


>  Carla  regia  âo  10  de  abril  da  era  de  iM']  (138;)),  no  livro  dos  Pregos, 
foi.  i'M,  exlraclada  in)S  Elementos  para  a  historia  do  muniripio  de  Lis- 
boa, pn;,'.  25.'). 

2  Hi.rges  de  Castro,  CoUecção  de  tmtados,  tom.  i,  p.ij».  ÍOi  e  200,  tem 
duvida  na  data  que  copiou  de  utn  iiianuscripto,  parec<'ndo-lhe  que  devia 
antes  ser  de  iMl.  Joio  P»'dro  Hihoiro  indica  a  existência  desle  docu- 
mento no  livro  de  Extras,  foi.  210,  roíii  a  data  do  anno  de  i;{9y. 
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las  e  peças  *.  Vinte  annos  depois  {i 4 10),  é  auclorisada  a  cama- 
rá a  pôr  imposições  no  vinho,  sem  prejuízo  das  sizasgeraes; 
e  pouco  depois  foram  isentos  de  dizima  e  siza  por  um  anno 
(1413)  todos  os  cereaes  e  legumes  que  entrassem  pela  foz 
do  Tejo,  sendo  necessário  também  uma  lei  em  1423  para 
nâo  se  imporem  impedimentos  ou  embargos  aos  géneros  que 
de  qualquer  parte  viessem  para  alimentação  dos  habitantes 
de  Lisboa,  satisfazendo-se  os  direitos  e  costumagens  que  se 
deviam  pagar-.  Os  embargos  e  impedimentos  resultavam  de 
uma  contenda  entre  a  camará  de  Lisboa  e  a  do  Porto,  por  nâo 
permittir  esta  ultima  o  embarque  de  trigo,  milho  e  centeio, 
que  os  mercadores  de  Lisboa  traziam  de  «desvairadas  partes», 
tornando-se  necessário  nova  instrucção  do  monarcha,  para 
quaesquer  mercadores  poderem  comprar  pão  na  Beira, 
Douro,  Minho  e  Traz  os  Montes,  leval-o  ao  Porto,  e  ahi  em- 
barcal-o  para  Lisboa,  comtanto  que  a  compra  nâo  fosse  pre- 
cisamente feita  no  termo  da  cidade  do  Porto^.  A  contenda 
procedia  da  esterihdade,  das  colheitas  em  1426  comquanto 
para  lhes  acudir  se  tivesse  novamente  isentado  da  siza  todo  o 
pão  vindo  de  paizes  nacionaes  e  estrangeiros^ 

Com  rasâo,  ou  sem  ella,  as  pessoas  residentes  na  cidade 
de  Lisboa  levaram  queixas  a  el-rei  D.  Duarte  de  que  tinham 
soffrido  roubos  e  damnos  dos  bretões  e  inglezes,  dando  isso 
talvez  logar  a  uma  carta  regia  de  22  de  novembro  de  1435, 
na  qual  se  ordenava  á  camará  que,  com  mais  quarenta  ho- 
mens bons,  consultasse  sobre  a  conveniência  de  se  adoptar 
alguma  medida,  para  evitar  que  os  mercadores  estrangeiros 
levassem  do  reino  oiro  e  prata  ^ 

No  capitulo  seguinte  teremos  occasiâo  de  ver  como  tam- 


1  Livro  II  de  ei-rei  D.  João  I,  foi.  47,  extraclado  nos  Elementos  para  a 
historia  do  municipio  de  Lisboa,  pag.  287. 

2  Elementos  para  a  historia  do  municipio  de  Lisboa^  pag.  310. 

3  Cartas  regias  de  lo  de  outuljro  e  15  de  dezemi)ro  de  1426,  extra- 
ctadas  nos  Elementos  para  a  historia  do  municipio  de  Lisboa. 

^  Ibidem,  pag.  315  e  317. 
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bem  se  lamentavam  de  maltratados  os  mercadores  estrangei- 
ros na  alfandega  de  Lisboa.  A  íinal  as  leis  nem  sempre  favo- 
reciam os  naturaes  em  primeiro  logar,  e  para  prova  lembra- 
remos que  a  sardinha  trazida  de  fúm  do  reino  foi  isenta  da 
dizima  nova,  durante  o  anno  de  1431,  e  parece  que  já  a  esse 
tempo  havia  um  imposto  differencial  a  favor  da  importação 
de  fora,  porquanto  em  1437  se  quitou  aos  nacionaes,  como  se 
já  havia  feito  aos  estranfjeiros;  o  « quinto  do  pescado»  sobre 
o  peixe  trazido  de  fora  do  reino  para  abastecimento  da  cida- 
de ^ 

Muito  antes  do  reinado  de  D.  Duarte  já  tiniiam  privilegio 
o  almoxarife,  os  escrivães,  o  porteiro  e  os  Jiomeiis-  da  alfan- 
dega de  Lisboa,  para  serem  julgados  só  pelo  juiz  da  mesma 
alfandega  em  quaesquer  causas  ou  demandas  que  tivessem 
com  pessoas  da  terra  ou  de  10  léguas  em  redor;  mas  só 
encontrámos  noticia  de  similhantes  privilégios  em  um  alva- 
rá que  os  confirma,  datado  de  2  de  março  de  1434^. 

Consta  de  uma  carta  regia  de  8  de  abril  do  anno  de  1  i34 
dirigida  ao  contador  niúr.  Gonçalo  Coutinho*,  que  não  ha- 
vendo na  portagem  de  Lisboa  outro  foral  senão  um  que  fura 
compilado  por  um  escrivão  e  dois  oíliciaes  da  mesma  alfan- 
dega, segundo  a  pratica  (raíjuelle  tempo,  el-rei  D.  João  I  o 
fizera  novamente  coordenar  peio  escrivão  mais  antigo  d'a- 
quella  casa,  e  estando  quasi  reformado,  ardera  o  foral  velho 
e  novo  em  Almeirim,  em  uma  arca  em  que  estavam  com  ou- 
tras escriptuias  da  fazenda,  e  por  isso  el-rei  D.  Duarle  o 
mandou  copiar  novamente  e  conferir  i)elos  exemplares  dos 
contos  e  do  senado,  observando-se  o  que  d'elle  constasse  e 
remettendo-se  uma  coi)ia  a  el-rei  para  a  mandar  emendar. 


'  Elementos  para  a  historin  do  niuuicipio  de  Lisboa,  pag.  liW  e  scg^ 

2  Knconlram-se  d'esta  epoclia  varias  carias  de  nomeaçSo  para  o  cargo 
de  homens  da  alfandega,  cujas  atlribiiições  parecem  corresponder  aos 
guardas  de  barreira. 

3  Livro  V  da  Kvlrernadura,  foi.  10o,  no  archivo  nacioiíni. 

*  Maço  á  de  foraes  antigos  n."  2.  foi.  45,  no  arcliivo  nacional. 
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Como  o  exemplar  dos  contos  nâo  apparecesse,  tirou-se  a 
copia  pelo  exemplar  do  senado  *. 

O  desventurado  rei,  que  soffreu  o  grande  revez  de  Tan- 
ger e  que  succumbiu  á  peste  no  Qm  de  cinco  annos  de  go- 
verno, não  sabemos  que  tivesse  deixado  outros  documentos 
importantes  do  seu  espirito  illustrado  na  administração  da 
fazenda  publica,  senão  os  que  deixámos  citados. 

CAPITULO  11 
Desde  o  reinado  de  D.  Affonso  V  até  1494 

Compilando  as  leis  que  os  povos  haviam  requerido  em 
cortes  a  D.  João  I,  e  outras  que  já  eram  vigentes,  publicou  o 
neto  d'este  monarcha  as  ordenações  affonsinas,  nas  quaes 
equiparou  os  juizes  das  alfandegas  aos  demais  juizes  dos  fei- 
tos da  fazenda  na  decisão  das  causas  sobre  dizimas  e  porta- 
gens. Como  na  magistratura  judicial  tivessem  os  ouvidores 
attribuições  para  o  julgamento  das  causas  crimes,  também 
com  essas  attribuições  ficaram  os  juizes  das  alfandegas,  por- 
quanto só  perante  elles  podiam  ser  demandados  civil  ou  cri- 
minalmente os  ofíiciaes  das  mesmas  alfandegas,  comprehen- 
dendo  os  almoxarifes,  que  eram  os  thesoureiros  e  adminis- 
tradores das  casas  fiscaes^.  A  administração  superior  de  to- 
das ellas  ficou  centralisada  nos  vedores  da  fazenda,  aos  quaes 
D.  Affonso  V  deu  faculdade  para  conceder  as  cartas  de  oíTi- 
cios,  para  arrendar  e  despender  as  rendas  e  direitos  reaes, 
e  para  dar  quitação  de  dizimas,  portagem  e  outros  tributos^. 

Por  bastantes  documentos  authenticos  do  meiado  do  sécu- 
lo XV,  vê  se  que  as  diversas  alfandegas,  tendo  por  emprega- 
dos superiores  os  juizes  e  os  almoxarifes,  estavam  a  esse 


1  ViíJe  o  oxtracto  que  dérrios  do  foral  de  1377.  O  exemplar  que  ahi 
citámos  parece  copia  posterior  a  essa  data. 

2  Ordenação  aíTorisina,  Jiv.  i  tit.  vi  e  vii. 

3  Idem,  liv.  i,  tit.  iii. 
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tempo  desligadas  umas  das  outras,  e  subordinadas  aos  vedo- 
res da  fazenda,  por  intermédio  dos  contadores  das  comarcas. 
As  alfandegas  então  existentes,  segundo  podemos  apurar 
pelas  diversas  cartas  de  nomeação,  eram  as  de  Lisboa,  Setú- 
bal. Foz  do  Mondego,  Porto,  Aveiro  e  Buarcos,  Vianfia  de 
Caminha,  Foz  do  Lima,  Faro,  Bragança  e  Mertola  *. 

Na  mesma  epocha  estavam  a  cargo  de  um  almoxaiife  priva- 
tivo as  diversas  casas  de  Lisboa  onde  se  cobravam  direitos 
reaes,  sobre  o  movimento  de  mercadorias,  ta»^s  eram,  alem 
da  alfandega  propriamente  dita,  o  paço  da  mad*'ira,  a  casa 
da  portagem^  e  as  tercenas  ^;  e  no  Porto  acontecia  outro  tan- 
to, mas  ahi  parece  que  não  havia  mais  que  duas  casas  de 
despacho,  cora  seus  respectivos  almoxarifes:  a  alfandega  e  as 
tercenas^. 

Sempre  que  havia  escassez  de  cereaes,  a  camará  de  Lisboa 
pedia  e  obtinha  do  poder  central,  que  se  isentassem  de  dizi- 
ma os  cereaes.  Assim  aconteceu  em  1438,  dando-se  nessa 


1  Chancellaria  de  D.  AíTonso  V,  \\\.  ii,  foi.  5,  18,  37,  õl,  51  e  6^  v. ; 
liv.  V,  foi.  5,  C,  7,  {\,  10,  20.  22.  26,  28.  .'iO,  .32,  3i,  40,  44,  52,  55, 
107,  112  e  181;  iiv.  v  de  Alem  Douro,  foi.  2. 

2  Oava-se  esle  nome  genericamente  aos  arsenaes  onde  se  conslruiam 
as  naus  e  se  guardavam  as  suas  viclualhas.  Com  este  sentido,  a  casa 
de  Lisboa,  em  que  se  recolhiam  ns  armas  e  munições  de  guma  para 
fornecimento  do  exercito  da  armada,  deuominava-se  armazém  do  reino. 
(Góes,  Chronica  de  el-rei  D.  Afanuel  Aom.ui,  cap.  xix.)  Na  mesma  cidade 
dava-se  e  nome  iletaracenas  a  uma  fileira  de  casas,  na  freguezia  de  Santos 
o  Velho,  na  margem  do  rio,  as  quaes  serviam  de  rellriros.  (Uliiteau.) 
Antes,  porém,  de  serem  ali  construidas,  e>tavani  situadas  na  fregufv.ia 
da  Magdalena:  «As  naus  deram  fundo  desde  as  taracenas  até  as  Portas 
do  Mar,  sem  que  cause  reparo  ou  escrúpulo  a  distancia  que  vae  das 
Porias  do  Mar  até  onde  hojo  s5o  as  taracenas,  ponpie  antigamente  (an- 
tes de  1)184)  estavam  situadas  na  fr«'gue/.ia  da  Magdalena.  porque  o 
rio  chegava  até  Santa  Justa,  onde  desembarcou  o  corpo  de  S.  Vicente.» 
(Kr.  Francisco  Brandáo,  Mnnarrliia  lusitana,  torn.  I,  pag.  5.  —  José  Soa- 
res da  Silva,  Memorias  de  João  I,  tom.  i,  pag.  UOS. 

3  Chancellaiia  de  el-rei  D.  Atfonso  V.  liv.  xxxi,  foi.  1*)8;  liv.  xxxv, 
foi.  .'H;  liv.  XXVI,  foi.  31  v.;  liv.  xvni,  foi.  81;  liv.  xxx,  foi.  45;  liv.  xix, 
íol.  86;  liv.  xxxviiF,  foi.  56. 
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occasião  segurança  ás  embarcações  bretans,  para  trazerem 
nâo  somente  cereaes,  mas  também  outras  mercadorias,  ape- 
sar de  n'essa  epocha  haverem  sido  tomados  navios  nossos  na 
Bretanha^.  Os  regedores  da  cidade,  na  petição  dirigida  ao  rei, 
haviam  ficado  por  fiadores  dos  estrangeiros,  que  tinham  fei- 
to arresto  de  embarcaçijes  portuguezas  n'aquelle  ducado  e 
em  Saint-Malo,  mas  o  monarcha,  por  um  alvará  de  4  de  janei- 
ro de  1440,  desobrigou  da  fiança  a  vereação  da  nobre  e  leal 
cidade. 

Era  liberal  o  regimen  d'estas  remotas  epochas ;  não  se  res- 
tringia a  liberdade  de  importação  de  cereaes;  exigiam-se  di- 
reitos que  não  eram  excessivos ;  e,  quando  uma  crise  alimen- 
ticia  assim  o  reclamava,  dispensava-se  o  pagamento  d"esses 
direitos. 

No  reinado  de  D.  AíTonso  V,  a  administração  de  fazenda 
era  regida  com  aquella  actividade  que  deu  incitamento  não 
só  as  arrojadas  conquistas  de  Tanger,  Alcácer  e  Arzilla,  mas 
também  ás  descobertas  dos  Açores,  da  costa  da  Guiné  e  dos 
archipelagos  africanos.  É  só  para  lastimar,  que  os  primeiros 
aperfeiçoamentos  na  cobrança  das  rendas  publicas,  e  o  au- 
gmento  dos  tributos  redundasse  quasi  exclusivamente  em  be- 
neficio das  despezas  pessoaes  da  monarchia  e  dos  grandes 
do  reino,  fazendo-se-lhes  doação  das  principaes  receitas  pu- 
blicas que  eram  as  das  alfandegas;  porquanto  foi  doado  o 
rendimento  da  alfandega  de  Lisboa  e  Setúbal  ao  príncipe 
D.João;  o  das  alfandegas  do  Porto,  ao  conde  deVilla  Real; 
o  das  de  Aveiro  e  Buarcos,  á  rainha  D.  Izabel;  o  da  alfandega 
de  Mertola,  a  D.  Henrique  Pereira-. 

Tinham  os  juizes  das  alfandegas  attribuiçóes  não  só  para 
julgar  as  contas  entre  os  mercadores,  e  os  feitos  da  fazenda 
em  primeira  instancia  — c  n'alguns  casos  em  única  instancia, 


1  Elementos  para  a  historia  do  miinicipio  de  Lishoa,  pag.  319. 

2  Chancfíllaria  de  D.  Aflonso  V,  liv.  ii  de  Místicos,  foi.  56  v. ;  ibid.,  foi 
9o  e  276;  ihid.,  liv.  xiii,  foi.  179;  e  liv.  i  de  Reis,  foi.  179,  no  archivo 
nacional. 
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conforme  a  alçada  que  es  era  dada —  mas  também,  e  espe- 
cialmente, para  dizimar  os  pannos  e  outras  mercadorias  que 
vinham  de  fora.  Dalii  vem  o  encontrar-se,  em  antigos  diplo- 
mas, a  designação  áejniz  da  dizima,  juiz  dizimeiro,  ou  sim- 
plesmente y^//.:  cfa  alfandega.  O  vencimento  d'este  funccio- 
nario  em  Lisboa,  era:  «21:000  soldos  por  mez;  e,  de  ves- 
tir, \'í  varas  de  panno  tinto  e  1  Vt  covado  de  escarlate; 
e  10:300,  em  preço  de  moeda  antiga,  em  cada  anno»*. 

O  juiz  da  alfandega  do  Porto  e  o  de  Vianna  de  Caminlia  ti- 
veram carta  para  serem  juizes  privativos  dos  seus  oíTiciaes'-; 
aos  escrivães  e  mais  empregados  da  alfandega  de  Lisboa,  cu- 
jos oíTicios  eram  providos  pelo  príncipe  real,  também  se  con- 
feriram os  mesmos  privilégios^. 

El-rei  D.  Alíonso  V  concedeu,  em  1  i50,  aos  mercadores 
inglezes,  «para  lhos  fazer  mercê»,  que  fosse  seu  juiz  priva- 
tivo o  juiz  da  alfandega  de  Lisboa,  e  decidisse  de  quaesiiuer 
questões  que  tivessem  com  os  portuguezes  sobre  a  compra 
e  venda  de  mercadorias  ^ 


1  Alvará  de  20  de  abril  de  1439,  aposentando  João  Fernandes,  juiz 
da  alfandega  de  Lisboa,  e  nomeando  em  seu  logar  Amadiz  Vaz  de 
Sampaio.  (Livro  v  de  D.  AíTonso  V..  foi.  i4,  no  archivo  nacional.)  O  or- 
denado mensal  a  que  se  allude  parece  que  deveria  corresponder  n'aquellc 
tempo  a  37^5800  réis,  porquanto  20  soldos  ou  r^acsòraíicosiaziam  3  libras 

'  ,^^     X  36  =  37800).   No   tempo  de 

D.  AíTonso  V  os  reaes  brancos,  com<|uanlo  ainda  tivessem  esse  valor 
nominal,  representavam  menor  valor  intrinseco,  e  por  isso  naturalmente 
SC  mandava  que  a  prestarão  annual  fosse  paga  «em  preço  da  moeila  an- 
tiga». 

2  Chancellaria  de  el-rei  D.  Aflbnso  V,  liv.  iv  dr  Alem  Douro,  foi.  2. 
^Ibid,  liv.  XII,  foi.  0;  liv.  xxxi,  foi.  147;  liv.  i  da  Extremadura,  foi. 

10.*),  ele;  liv.  II,  de  Mislicos,  foi.  o2;  e  liv.  i  de  lieis,  foi.  41 ;  liv.  iii  de 
Alem  Douro,  foi.  171)  v.,  liv.  xxi  de  D.  João  II,  foi.  12(»  v.  no  archivo 
nacional. 

*  Carla  regia  de  29  de  outubro  de  1450.  Horges  de  Castro,  Collccrão 
de  trnfailfíK,  tom.  i,  pn;:.  200.  O  com[)ilador  transcreve  o  documento  com 
aquella  data,  que  encontrou  no  inanuscripto  donde  a  copiou,  dizendo 
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Em  1452  foram  privilegiados  todos  as  flamengos,  allemães, 
francezes,  e  bretões  que  viessem  morar  no  reino.  Consis- 
tiam os  privilégios  em  não  serem  obrigados  a  pagar  peitas, 
fintas,  talas,  preslidios,  nem  serviços;  nem  a  conduzir  presos 
ou  dinheiros;  nem  a  servir  no  exercito  ou  na  armada;  nem 
a  dar  animaes  nem  armas ;  nem  a  servir  de  curadores  ou  tuto- 
res; nem  a  dar  aposentadoria;  e  tinham  Ucença  para  andar 
por  toda  a  parte  em  besta  muar  de  sella  e  freio ^  Nas  mer- 
cadorias que  importassem  parece  que  nâo  havia  favor  exclu- 
sivo. 

A  vários  funccionarios  das  alfandegas  já  D.  João  I  havia  con- 
cedido privilégios,  isentando-os  de  dar  pousada  ás  pessoas  da 
casa  real,  de  servirem  o  cargo  de  besteiros,  ou  quaesquer  ou- 
tros fora  da  cidade^;  D.  Affonso  V  também  consentiu  que  os 
requeredores  d'aquellas  casas  podessem  trazer  armas,  e  h'uma 
lei  de  26  de  junho  de  J461^  da  qual  se  cohige  que  os  homens 
das  alfandegas  eram  militares  e  constituíam  uma  espécie  de 
guarda,  dispensava-os  da  formalidade  de  comparecer  nas  re- 
vistas :  «da  parte  dos  homens  da  nossa  alfandega  d'essa  cida- 
de, nos  foi  dito  que  ellos  foram  sempre  escusados  de  servirem 
e  parecerem  em  alar  do'*,  e  que  perderam  um  nosso  alvará  que 
d"ello  tinham. . .  e  porquanto  ellos  continuadamente  são  oc- 
cupados  em  servirem  seus  officios,  e  virem  onde  quer  que 
nós  somos,  com  cartas,  recados  e  dinheiros,  e  assim  vão  a 
outras  partes  por  nosso  serviço,  por  as  quaes  rasôes  não  po- 
deriam parecer  nos  ditos  alardos,  porém  (por  isso)  vos  man- 
dámos que  os  não  constranjaes,  nem  mandeis  constranger 
d'aqui  em  diante  por  ello». 


parecer-lhe  todavia  ter  sido  a  carta  regia  dada  pelo  sr.  D.  Fernando,  e 
não  por  D.  AíFonso,  no  anno  de  1405. 

1  Carta  regia  de  28  de  nriarço  de  1452.  Borges  de  Castro,  CoUecção 
de  tratados,  tom.  i,  pag.  206. 

2  Livro  I  da  Extrcmadura,  foi.  195,  no  archivo  nacioiíal. 

3  1bid.,  foi.  1%,  ihid. 

4  De  comparecer  em  revista  ou  mostra. 
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Os  homens  da  alfandega  e  os  escrivães  da  Ribeira  fáa 
mesma  alfandega)  representaram  uma  vez  a  el-rei,  que 
os  rendeiros  daquella  casa  não  queriam  consenlir  que  ali 
servissem  os  referidos  homens  e  escrivães.  Os  rendeiros  alle- 
gavam  que  linliam  no  contrato  a  condição  de  despedir  os  em- 
pregados ou  subsliluil-os  quando  bem  liies  parecesse;  e  es- 
tes, como  possuíssem  os  seus  olíicios  por  carta  regia,  pediam 
«os  seus  mantimentos  e  proveitos,  per  a  guisa  que  lhes  ti- 
nham sido  outorgados». 

Atlendida  a  petição,  deu  o  monarcha  as  seguintes  instruc- 
ções  ao  vedor  da  sua  fazenda  em  Lisboa,  e  ao  almoxarife  e 
ao  juiz  da  alfandega,  em  alvará  de  ^5  de  outubro  de  i454*: 
a  porém  vos  mandamos  que  vós  os  façaes  metler  em  posse 
dos  ditos  oíTicios  e  liros  leixeis  de  servir,  e  de  lhes  usar  e 
haver  seus  mantimentos  e  vestires,  á  custa  dos  rendeiros, 
quando  a  dita  alfandega  for  arrendada;  e,  quando  se  por  nós 
for  arrecadada,  á  nossa  custa,  como  é  ordenado,  sem  em- 
bargo da  condição  que  os  ditos  rendeiros  em  contrario  hou- 
verem » . 

Continuando,  dizia  o  alvará  que,  no  caso  de  não  cumpri- 
rem os  empregados  as  suas  obrigações,  fossem  estes  sus- 
pensos, mas  não  se  pozessem  outros  em  seus  logares;  e  que 
mandasse  o  vedor  dizer  a  el-rei  quaes  tinham  sido  os  erros 
commellidos,  para  então  se  providenciar. 

O  documento  (jue  em  seguida  transcrevemos,  porque  o  sup- 
pomos  inédito-,  tem,  quanto  a  nós,  bastante  importância  por 
dar  luz  nos  costumes  commerciaes  da  epocha,  e  supprir  em 
parte  a  falta  de  antigos  regimentos  que  se  consideram  per- 
didos. K  uma  carta  regia  de  1  de  outubro  de  4io4  com  o 
teor  de  vários  capítulos  e  respostas  a  elles  dadas  sobre  al- 
guns aggravos,  (juii  os  negociantes  inglezes  diziam  serem- 
Ihes  feitos  pelos  ofllciaes  da  alfandega  de  Lisboa. 


í  IJvro  I  (la  Extr''iiin(liira.  f<»l.  IIM»,  no  nrclii\o  nacional. 
2  Livro  VI  da  Exlreinadura,  fui.  141  v. 
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«NÓS  el-rei  fazemos  saberá  vós  Luiz  Gonçalves,  rico-ho- 
mem  do  nosso  conselho  e  veador  da  nossa  fazenda  em  a  ci- 
dade de  Lisboa;  e  a  vós  Pêro  Vaz  de  Mello,  regedor  da  nossa 
casa  do  cível  que  está  na  dita  cidade;  e  aos  desembargado- 
res delia;  e  a  vós  Payo  Rodrigues,  nosso  cavalleiro  e  conta- 
dor mór  da  dita  cidade;  e  a  vós  Amadis  Vaz  de  Sam  Payo, 
juiz  da  nossa  alfandega,  e  ao  nosso  almoxarife  e  escrivães 
d"ella;  e  a  outros  quaesquer  que  esto  houverem  de  ver,  por 
qualquer  guisa  que  seja :  que  os  mercadores  inglezes  es- 
tantes n"esta  cidade,  e  os  outros  que  a  ella  vem  em  cada  um 
anno  com  suas  mercadorias,  nos  deram  certos  capítulos  de  al- 
guns aggravos  que  nos  disseram  que  lhes  foram  feitos  por 
alguns  nossos  officiaes  e  rendeiros  e  outras  pessoas,  sobre 
que  nos  pediam  que  lhes  houvéssemos  remédio,  e  visto  por 
nós  seus  requerimentos,  e  o  que  nos  pelos  ditos  capítulos 
requerem ;  e  havendo  sobre  esto  conselho,  presentes  os  offi- 
ciaes da  nossa  fazenda,  assim  d"aquellos  que  andam  em  nossa 
corte  como  dos  que  são  assentados  na  dita  cidade:  manda- 
mos em  ellos  dar  determinação  pela  maneira  que  se  ao  diante 
segue.» 

(Requerimento) 

«Muito  alto  e  excellente,  muito  poderoso  e  virtuoso  se- 
nhor: A  vossa  mercê  praza  saber  que  nós  quando  vimos  no- 
vamente á  vossa  cidade  de  Lisboa; 

«Em  aquelle  dia,  ou  no  outro  seguinte  que  chegámos,  os 
homens  da  vossa  alfandega  e  o  vosso  escrivão  se  vão  ás  naus, 
e  começam  logo  de  escrever  aos  mercadores  quaesquer  mer- 
cadorias e  pannos  que  traz  cada  um;  e  depois  que  tudo  tem 
escripto,  começam  de  catar  e  revolver  as  camarás  e  quanto 
acham.  E  sellam  as  arcas,  sem  seus  donos  ahi  estarem  pre- 
sentes, porquanto  já  estão  em  terra.  E  tomam-nos  o  que  lhes 
praz,  e  depois  o  negam;  e  ainda  o  que  peior  é,  se  acham 
cousa  que  pertença  á  dita  alfandega,  mettem-n'o  em  algum 
batel,  e  depois  fallam-se  com  outros  seus  parceiros,  e  vão-se 
ao  batel  e  tomam  tudo  por  descaminhado,  não  sabendo  seu 
dono  parle  de  nenhuma  cousa;  no  que,  senhor,  recebemos 
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perda  e  aggravo  sem  merecimento ;  porque,  senhor,  vos  pedi- 
mos por  mercê,  que  sob  alguma  pena  certa  llies  defendaes 
que  tal  cousa  não  façam.  E  se  o  houverem  de  fazer,  que  o 
façam,  presentes  os  mercadores  a  que  as  cousas  pertence- 
rem. E  far-nos-heis  em  elio  grande  mercê.» 

(Resposta) 

«Se  esto  assim  é,  havemol-o  por  mui  mal  feito,  e  mandamos 
que  se  faça  como  é  conteúdo  no  nosso  foral'  da  dita  al- 
fandega. 

«E  quando  os  ditos  officiaes  forem  ás  ditas  naus  ver  as  di- 
tas mercadorias,  arcas  r  logares  dos  ditos  navios,  onde  as 
ditas  mercadorias  podem  vir  escondidas,  sejam  presentes  os 
mercadores  e  pessoas  cujas  forem;  e  não  estando  ahi  quem 
se  faça  presente,  quatro  ou  cinco  dos  do  dito  navio  que  ahi  es- 
tiverem; e  assim  não  será  tal  cousa  feita,  e  os  ditos  mestres 
dos  navios  e  inglezes  tenham  maneira  que,  tanto  que  ciiega- 
rem,  de  logo  descarregarem  sem  tardança  alguma  pela  guisa 
que  o  dito  foral  manda.» 

(Requerimento) 

«Outrosim,  senhor,  a  vossa  alteza  saberá  que  despois  que 
assim  os  ditos  pannos  são  escriptos,  que  os  fazem  descarre- 
gar e  levar  á  dita  alfandega. 

«E  outrosim  nos  trazem  ahi  as  nossas  camas  e  as  nossas 
arcas  em  as  quaes  trazemos  nossos  vestidos,  as  quaes  camas 
e  arcas  nos  tem  quinze  dias  e  ires  semanas  cm  a  dita  alfan- 
dega sem  as  quererem  ver,  nem  nol-as  entregar  e  nos  fazem 
andar  com  as  caraizas  lixosas  que  trazemos  vestidas,  e  com 
os  vestidos  e  calças  que  quotidianamente  trazemos  nas  naus, 
em  a  qual  cousa  recebemos  grande  veigonha:  o  que,  senhor, 
não  ê  vosso  serviço,  a  qual  cousa  vossa  senhoria  deve  pro- 
ver. Pedimi^s-vos,  senhor,  por  mercê  que  mandeis  que,  tanto 


•  Provavelmente  seria  o  foral  de  1377  que  liaiíscrevemos  a  pag.  Í8, 
com  os  addilamentos  que  se  perderam,  e  de  que  fizemos  menr.1o  a 
pag.  3i. 
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que  nossas  camas  e  arcas  forem  postas  na  ribeira,  que  logo 
ahi  sejam  abertas  e  vistas  pelo  vosso  escrivão  e  homens  da 
alfandega.  E  se  em  ellas  forem  achadas  algumas  mercadorias, 
que  sejam  levadas  á  alfandega,  para  vossa  senhoria  haver  d'el- 
las  seu  direito.  E  não  achando  em  cilas  cousa  que  a  vossa  al- 
teza não  pertençam,  que  logo  nossas  armas  e  camas  sejam  en- 
tregues. E  em  esto,  senhor,  nos  fareis  mercê.» 

(Resposta) 

«E  mandamos,  que  sobre  esto  se  guarde  compridamente  o 
nosso  foral,  como  n'elle  é  conteúdo;  e  que  os  nossos  ofíi- 
ciaes  da  alfandega,  tanto  que  virem  as  ditas  camas,  as  façam 
levar  fora  do  dito  navio,  antes  que  mais  tornem  a  outro  logar 
suspeito  d'ella.» 

(Requerimento) 

«Outrosim  a  vossa  senhoria  saberá  que,  quando  metlemos 
os  ditos  pannos  na  dita  alfandega,  o  porteiro,  por  bem  do  seu 
officio,  é  teúdo  de  os  fazer  arrumar  áquellos  que  os  le- 
vam em  tal  logar  onde  sejam  limpos  e  bem  guardados  e  não 
trilhados  dos  pés,  como  muitas  vezes  fazem,  o  que,  senhor, 
não  é  vosso  serviço,  e  a  nós  é  pouco  proveito;  porquanto  a 
vossa  mercê  saberá,  que,  posto  que  alguns  de  nós  outros  ve- 
nhamos primeiramente  oito  e  dez  e  quinze  dias,  que  outros 
navios  e  naus  venham;  e  tenhamos  nossos  pannos  e  merca- 
dorias em  a  alfandega  para  dizimarmos;  os  que  assim  vem 
derradeiros  descarregam  seus  pannos,  e  por  amisade  e  affei- 
ção  que  hão  com  os  vossos  officiaes,  seus  pannos  e  mercado- 
rias são  primeiramente  dizimadas  que  as  nossas;  em  a  qual 
cousa,  senhor,  somos  muito  aggravados;  o  que  vossa  alteza 
deve  prover  por  bem  de  nós  lodos  que  não  sejamos  aggra- 
vados. 

«Pedimos-vos,  senhor,  por  mercê  que  mandeis  ao  dito 
porteiro,  que  faça  arrumar  os  ditos  pannos  em  taes  logares 
onde  se  não  sujem.» 

«E  outrosim  mandae  aos  vossos  officiaes,  que  vos  tragam 
por  distribuição  a  primeira  nau  ou  navio  que  vier;  os  pannos 
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e  mercadorias  cVello  sejam  primeiramente  dizimadas.  E  que 
outros  não  dizimem,  até  que  todas  as  mercadorias  da  pri- 
meira nau  ou  navio  sejam  acabadas;  e  por  esta  guisa  se  faça 
aos  que  vierem  dahi  por  diante,  primeiramente  uns  que  os 
outros  E  em  esto  nos  tirareis  de  ódio  e  escândalo  e  far-nos- 
lieis  mercê.» 

(Resposta) 

« E  sobre  esto  mandámos  que  quanto  é  de  arrumar,  que  os 
porteiros  lhes  façam  arruujar  seus  pannos  e  mercadorias  áquel- 
los  que  os  acarretarem  á  dita  alfandega,  de  guisa  que  será 
feito  como  pedem;  e  seus  pannos  bem  guardados;  e,  na 
parle  do  dizimar,  mandamos  que  o  juiz  o  faça  como  ellos  pe- 
dem, sendo  ellos  prestes  e  diligentes  em  o  assim  a  ello  re- 
quererem.» 

(Requerimento) 

«Item,  senhor,  muitos  de  nós  recebem  grande  escândalo 
e  pouca  cortezia  do  dito  porteiro,  o  qual,  quando  chegamos 
aporta  da  dita  alfandega  para  entrarmos  dentro,  para  ver- 
mos nossos  pannos  e  mercadorias  como  estão,  ás  vezes  para 
as  havermos  de  mostrar  a  quem  nol-as  compra,  e  outras  ve- 
zes para  requerermos  que  noi-as  dizimem,  o  dito  porteiro 
não  nos  quer  deixar  entrar,  e  dá-nos  com  a  porta  no  rosto, 
e,  com  um  pau  que  traz  na  mão  nos  dá  muitas  pancadas  pe- 
las costas,  o  que,  senhor,  não  parece  bem  de  ser  feito  seme- 
lhante cousa  aos  que  vontade  teem  de  vos  fazer  serviço  e  tanto 
bem  e  proveito  trazem  á  vossa  terra.  Porquanto  em  nossas 
terras  temos  boas  fazendas  e  somos  honrados,  posto  que 
aqui  conhecidos  não  sejamos,  mormente  que  justa  rasão 
tem  cada  um  de  prover  o  seu  que  nmito  caro  nos  custa;  por- 
que, senhor,  vos  pedimos,  por  mercê,  que  sob  certa  pena  que 
por  vós  seja  posta,  mandeis  ao  dito  porteiro  que  nos  não  des- 
honre  nem  doeste.  E  que  nos  deixe  entrar  e  prover  o  nosso, 
e  far-nos-heis,  seniior,  mercê.» 

(Respeita) 

«Mandámos  sobre  esto  ao  porteiro  que  seja  bem  diligente 
em  servir  o  seu  oiricio,  e  não  faça  nenhuma  semrasão  aos 
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mercadores ;  não  obrando  ello  assim,  o  juiz  da  dita  alfandega 
o  não  consinta  e  lh'o  faça  fazer  como  for  rasao,  segando  por 
nós  lhe  é  mandado.  E  a  porta  esteja  sempre  aberta  despois  de 
comer,  como  é  de  costume.» 

(Requerimento) 

«E  outrosim  vossa  senhoria  saberá  que  o  vosso  porteiro 
da  alfandega  é  posto  na  dita  casa  por  guarda  das  mercado- 
rias quese  ahi  mettem,  asquaeshamuitobemdeprover  de  dia 
e  ver  as  pessoas  que  dão  á  dila  alfandega,  que  não  tomem 
nem  levem  alguma  cousa.  E  esto,  porque  acontece  por  mui- 
tas vezes  que  achámos  menos  de  nossos  pannos  que  temos  na 
alfandega.  E  o  dito  porteiro  se  defende  e  diz  que  não  sabe  se 
as  tronvemos  ahi.  E  assim,  senhor,  perdemos  o  nosso,  o  que 
não  parece  bem  em  tal  logar  se  fazer  tal  cousa.  Porquanto  a 
vossa  senhoria  saberá,  que  muitos  ahi  de  nós  que  acharam  a 
menos  dez  e  doze  rollos  de  pannos  juntamente.  E  outrosim 
quando  abrimos  os  fardos  e  peças,  e  as  vendemos,  e  ainda  que 
as  não  vendamos,  Gcam  abertos  para  quando  os  dizimámos, 
dos  quaes  fardos  e  peças  achámos  menos  uma  peça  e  meia  peça 
e  ás  vezes  mais,  e  ás  vezes  menos.  Em  a  qual  cousa,  senhor, 
somos  muito  aggravados.  A  qual  cousa  vossa  senhoria  deve 
prover,  porquanto,  senhor,  assim  é  vossa  perda  como  nossa. 
Pedimos,  senhor,  por  mercê  a  vossa  senhoria,  que,  quando  se 
achar  menos  alguma  cousa  na  dita  alfandega,  que  mandeis 
que  por  nosso  juramento  sejamos  cridos,  e  que  o  vosso  juiz 
da  dita  alfandega  constranja  o  dito  porteiro  que  por  seus  bens 
pague  logo  a  dita  perda.  Ou,  senhor,  praza  a  vossa  senhoria 
de  nos  dar  um  escrivão  que  á  entrada  da  alfandega  escreva 
sobre  o  dito  porteiro  as  peças  e  os  rollos  que  não  vem  pos- 
tos em  fardos  nem  em  peças  e  vem  soltos  de  fora,  e  as  põem 
pelos  cantos  e  pelos  poiaes  da  dita  alfandega. 

Outrosim,  que  tanto  que  nós  os  ditos  fardos  ou  peças 
abrirmos,  se  se  logo  não  dizimarem,  que  o  dito  escrivão  es- 
creva logo  quantas  peças  são ;  e  quando  nós  acharmos  o  nos- 
so menos,  o  dito  porteiro  nos  de  conta,  com  entrega  pelo  dito 
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livro,  porquanto  nao  é  juslo  perderiiioá  u  nosso;  e  eai  esto 
nos  fareis  mercê.» 

(Resposta) 

a!']  sobre  esto  nósíizeraosvir  perante  nós  o  dito  porteiro, 
e  lhe  mandámos  que  se  emendasse  acerca  d'eslo,  eque  obras- 
se em  tudo,  como  devia.  K  (jue  se  faca  um  caderno,  em  que 
se  escrevam  todas  as  mercadorias,  que  ahi  vierem  desem bai- 
ladas, segundo  pedem.  E  o  escreva  cada  um  dos  escrivães 
das  tavolas,  que  para  esto  em  cada  um  anno  será  ordenado  ; 
e  não  sendo  presente  este  por  alguma  necessidade  ou  occu- 
pação,  que  o  faça  cada  um  dos  outros,  que  mais  prestes  es- 
tiver. O  qual  caderno  seja  posto  em  uma  arca  de  uma  fecha- 
dura com  cinco  chaves  para  cada  um  escrivão  ter  a  sua,  e 
achando-se  menos  algumas  cousas  d'estas,  que  pague  o  dito 
porteiro.» 

(Requerimento) 

aE  outrosim,  senhor,  quando  nos  dizimam  nossos  pannos 
em  a  dita  alfandega,  e  os  lemos  soltos  por  a  dita  casa,  o  dito 
porteiro  e  o  vosso  juiz  da  dita  alfandega  deixa  entrar  em  a 
dita  casa  cavalleiros,  escudeiros,  cidadãos,  c  outros  vossos 
otliciaes  e  pessoas  honradas,  posto  que  na  dita  alfandega  não 
lenham  que  fazer,  os  quaes  levam  dentro  comsigo  muitos  ho- 
mens, os  quaes  nos  fazem  dous  damnos : 

«O  primeiro  é  que  estão  em  palavra  com  olliciaes  da  casa, 
em  os  quaes  se  detém  mais  (jue  em  dizimar.  E  ainda  rogam 
os  medidores  que  façam  grande  medida  a  algumas  pessoas. 
O  segundo  damno  c  perda  é  que  ellos  param  mentes  ( entre- 
tanlo)  pelos  fardos  e  peças  dos  pannos,  e  onde  vêem  alguma 
boa  peça,  ou  pedaço  melhor,  o  tomam  para  si,  e  pagam-nol-o 
pelt»  pieço  (lo  mais  somenos.  E  por  aíjuello  só  pedaço  ou 
peça,  (jue  nos  assim  tomam,  nos  fazem  perder  em  todo  o  ou- 
tro panno  que  fica,  pelo  qual  nos  uão  querem  dar  ponjue 
vrem  levar  o  melhor.  Em  a  (jual  cousa,  senhor,  a  vossa  al- 
teza e  senhoria  não  ó  servido.  E  uíis  recebemos  por  ello  per- 
da, o  i\\w  vossa  mercê  deve  [irover. 

«l^edimos,  senhor,  a  vossa  alteza  (]ue  mandeis  ao  dito  juiz 
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que  emfjuanto  ello  dizimar,  não  deixem  entrar  em  a  dita  al- 
fandega nenhumas  pessoas,  salvo  os  mercadores,  que  têem 
suas  mercadorias  para  dizimar.  E  em  eslo,  senhor,  nos  fareis 
mercê.» 

(Resposta) 

«E  sobre  esto  mandamos  que,  ao  tempo  que  se  dizimarem 
as  mercadarias  e  pannos,  nenhum  que  ahi  não  tiver  que  dizi- 
mar não  entre  na  alfandega ;  segundo  é  conteúdo  nos  nossos 
mandados  que  já  sobre  ello  passámos.  E  fazendo  alguém  o 
contrario,  mandamos  quepague  por  cada  vez,  que  lhe  for  dito 
e  o  contrario  fizer,  1:000  reaes  brancos  para  corregimento 
das  casas  da  dita  alfandega,  os  quaes  os  escrivães  ponham  em 
receita  sobre  o  almoxarife,  sob  pena  de  perderem  os  officios, 
não  o  cumprindo  assim;  e  assim  será  logo  notificado,  por  um 
alvará  do  vedor  da  nossa  fazenda,  em  que  se  declare  tudo 
compridamente,  o  qual  será  posto  á  porta  da  dita  alfandega, 
para  nenhum  não  allegar  ignorância.  E  defendemos  ao  juiz  e 
almoxarife  que  não  dêem  logar  a  algumas  das  ditas  pessoas 
que  entrem,  sob  a  dita  pena  de  1:000  réis  por  cada  um  que 
entrar.  E  os  que  assim  quizerem  vir,  venham  despois  do  co- 
mer.» 

(Requerimento) 

« Senhor,  a  vossa  mercê  praza  saber  que  nós  recebemos 
grandes  perdas  pela  grande  detença  que  nos  fazem  vossos 
oííiciaes  em  a  vossa  alfandega  quando  nos  hão  de  dizimar 
nossos  pannos,  os  quaes  ás  vezes  vem  muito  tarde  e  se  vão 
logo,  que  escassamente  estão  uma  hora  em  dizimar.  E  mui- 
tos dias  não  vem;  e  quando  vem  dous  se  occupam  em  fazerem 
pagamentos,  e  em  outras  cousas,  e  em  darem  audiência  a 
muitos.  E  por  esta  guisa  nos  detém  nossas  mercadorias  um 
mez  e  dous.  A  qual  cousa  não  é  vosso  serviço,  porquanto 
esto  poderiam  fazer  em  oito  dias  e  não  quinze  dias.  O  que, 
senhor,  a  vossa  senhoria  deve  prover. 

«E  pedimos-vos  por  mercê  que,  emquanto  nossas  merca- 
dorias assim  estiverem  para  dizimar,  que  mandeis  ao  juiz 
e  almoxarife  e  escrivães,  e  áquellos  que  são  deputados  para 
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estarem  ao  dizimar,  que  rjâo  façam  nenhum  pagamento  nem 
se  occupem  em  outras  cousas,  até  que  tudo  seja  dizimado. 
Aos  quaes  mandeis  que  venham  pehí  manhã  cedo  a  horas 
certas,  e  certas  horas  estejam  a  (hziínar.  E  esso  mesmo  des- 
pois  de  comer,  as  quaes  vossa  mercê  lhe  declare,  porque, 
por  bem  de  bom  aviamento  que  nos  assim  faz,  feito  será, 
senhor,  muito  vosso  serviço  e  proveito,  e  a  vós  não  tanta 
perda,  quanto  temos  recebido  até  ora.  E  esto,  senhor,  nos 
fareis  mercê.» 

(Resposta) 

aMandâmos  que  ao  tempo  que  dizimarem  se  não  façam  pa- 
gamei]los  alguns,  e  quanto  é  ao  tempo  que  estarão  dizimados, 
mandámos  que  os  oíliciaes  serão  todos  . . .  para  que  desde  15 
de  março  até  15  de  setembro  seguinte  venham  ás  seis  horas 
e  estejam  ao  menos  três  horas;  e  desde  15  de  setembro  até 
15  de  março  seguinte,  venham  ás  oito  horas. • 

(Requerimento) 

«E  outrosim,  senhor,  praza  saber  a  vossa  mercê,  que  em 
a  dita  alfandega  ha  íiomens  da  casa,  dos  quaes  d'ellos  são  e 
vivem  com  o  juiz;  e  dellos  como  almoxarife;  e  estes  nos  fa- 
zem assim  os  aggravos,  que  se  contêem  nos  capítulos  suso 
(acima)  escriptos;  como  por  outros  que  se  por  ora  não  de- 
claram aqui.  E  de  todo  não  sabemos  a  quem  nos  aggrave- 
mos  e  façamos  queixume,  porque  são  das  pessoas  sobreditas 
que  nos  dellos  não  farão  direito,  que  teúdos  são  de  fazer. 

aE,  senhor,  acerca  d'esto,  posto  que  tão  compridamente 
não  declaremos  alguma  cousa,  a  vossa  alteza  e  grande  se- 
nhoria pôde  considerar,  quanto  esto  é  odiosa  cousa,  não  tão 
solamente  a  nós,  mais  ainda  a  vós  e  ao  povo  vosso,  liaver  em 
a  dita  casa  taes  homens  por  olíiciaes,  porque,  senhor,  pedi- 
mos a  vossa  mercê,  (jne  nos  proveja  sobre  elio  de  remédio, 
segimdo  a  vossa  alteza  vir  que  é  justiça,  senso  e  rasão.  E  em 
esto  nos  fareis  mercê.» 

(RospoBta) 

oSíjbre  esto,  os  mercadores  declarem  estes  aggravos  que 
lhes  fazem,  e  nós  lho  mandaremos  logo  correger,  como  for 
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rasão  e  direito,  ou,  quando  taes  lhe  forem  feitos,  soccorram- 
se  ao  veador  da  fazenda  da  dita  cidade.» 

(Requerimento) 

«Senhor,  praza-vos  saber  que  a  vossa  senhoria  deu  ora 
uma  carta,  que  quando  homessemos  de  dizimar,  que  não  en- 
trássemos mais  na  dita  alfandega  que  quatro  vendedores  e 
quatro  compradores;  a  qual,  senhor,  a  nós  é  muito  odiosa, 
que,  por  rasão  d'esto,  os  que  tèem  cargo  de  dizimar  por  ami- 
sade  e  aíTeição  e  grande  conhecimento  que  toem  alguns  que 
os  servem,  os  mandarão  entrar,  e  todos  nós  outros  havere- 
mos detença  e  tardança.  E  de  tal  carta,  senhor,  ha  azo  de 
nos  havermos  de  peitar  aos  ditos  ofíiciaes,  por  tal  que  nos 
deixem  dizimar;  seja  vossa  mercê  de  se  não  cumprir  tal  car- 
ta; e  mandae  que  nos  deixem  entrar  em  a  dita  alfandega  para 
havermos  de  dizimar  nossos  pannos  e  mercadorias,  como  se 
sempre  usou  e  acostumou  no  tempo  de  el-rei  vosso  avô  e 
padre,  cujas  almas  Deus  haja;  que  este  costume  antigo  se 
cumpra  e  guarde.  E  por  esta  guisa  nos  tirareis  de  sujeição  e 
dar-nos  o  nosso  como  nos  devemos.  E  cumprireis  o  que  de- 
mandamos a  vossa  alteza  e  grande  senhoria,  que  andemos 
todos  por  distribuição.  E  em  esto,  senhor,  nos  fareis  grande 
mercê.» 

(Resposta) 

«Sobre  esto  mandámos  que,  tanto  que  os  mais  descarre- 
garem, os  de  cada  uma  nau  ordenem  entre  si  quaes  dizimem 
primeiro;  e  o  dêem  assim,  em  rol  assignado  por  ellos,  ao 
juiz  da  alfandega,  para  os  assim  requerer  para  o  dizimar. 
E  fique  a  ellos  outro  tal  rol  para  o  assim  requerer.  E  esto  se 
entenda  nos  quatro  que  hão  de  entrar,  como  é  conteúdo  no 
nosso  alvará,  que  sobre  esto  é  passado.» 

(Requerimento) 

«Outrosim,  a  vossa  senhoria  saberá  que  nós  recebemos 
muitos  aggravos  e  grandes  perdas  pelos  vossos  sobreditos 
naturaes.  E  esto  por  as  muitas  prolongadas  rasões,  demandas, 


PLHITOS  i:  DKMAXDAS  (14oí)  S3 

em  que  nos  trazem  aquellos  que  de  nós  compram  nossos  pan- 
nos  e  mercadorias,  e  especialmente  judeus,  porque  a  mór 
parte  d'ellos  são  tanto  conjunctos  e  affeiçoados  com  os  que 
tèem  cargo  de  julgar  que  com  ellos  não  podemos  precalçar 
direito,  em  tanto  que  nos  retém  nossos  dinheiros  que  nos 
devem,  com  que  tratámos  nossas  mercadorias,  um  anno,  dous 
e  três,  trazendo-nos  assim  em  demanda. 

«E  considerando  nós  esto  que  não  podemos  menos  andar 
com  demanda  perante  o  juiz  da  dita  alfandega  e  perante  os 
senhores  da  vossa  relação  onde  os  feitos  vão  por  appellação, 
e  ás  vezes  por  aggravo  á  vossa  casa  da  supplicação,  menos 
de  dous  ou  três  annos  nós  não  imos  para  a  nossa  terra;  e, 
senhor,  deixamos  perder  tudo  nosso.  E  por  este  azo,  são  es- 
truídos  alguns  de  nós  outros,  e  muitos  deixam  aqui  de  vir 
com  suas  mercadorias;  a  qual  cousa,  senhor,  considerando 
a  vossa  alteza,  bem  achareis  que,  alem  da  nossa  perda,  se 
segue  a  vós  pouco  proveito  e  serviço;  porquanto,  andando 
assim  em  as  ditas  demandas,  não  faremos  viagens  nenhumas, 
nem  traremos  mercadorias,  o  que  a  vossa  alteza  deve  de 
prover,  porquanto  não  é  vosso  serviço  e  é  grande  perda  do 
nosso  pouco,  pedimos-vos,  senhor,  por  mercê,  que  mandeis 
que  taes  demandas  sejam  abreviadas  e  que  nossos  dinheiros 
nos  sejam  sem  delonga  pagados,  segundo  relataremos  ao 
diante,  como  por  vosso  padre,  cuja  alma  Deus  haja,  foi  orde- 
nado. E  em  esto,  senhor,  nos  fareis  mercê. 

« E  outrosim,  senhor,  a  vossa  mercê  saberá  que  conside- 
rando o  muito  virtuoso  das  grandes  virtudes  da  muito  lou- 
vada e  esclarecida  memoria,  el-rei  vosso  avò,cuja  alma  Deus 
haja,  em  como  por  as  prolongadas  demandas  em  que  nos  as- 
sim trazem,  e  esto  por  bem  dos  debates  dos  pannos,  que  as- 
sim de  nós  compiam  os  mercadores  dentro  em  a  alfandega,  ou 
em  as  nossas  logeas,  ou  isso  mesmo  sobre  as  mercadorias  que 
nós  mercámos,  em  como  não  podíamos  dar  nossas  cargas  ás 
naus  e  navios  em  (pie  vimos  com  nossas  mercadorias,  e  tra- 
zemos fretadas  a  homens,  como  teudos  somos  de  dar,  pela 
qual  rasão  se  seguia  como  se  seguem,  enlie  os  senhorios  e 
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mestres  das  ditas  naus  e  navios  e  nós  outros,  muitos  preitos  e 
demandas;  e  por  escusar  taes  demandas,  e  a  cada  um  ser  feito 
cumprimento  de  direito,  sem  delonga,  mandou  que  os  pan- 
nos  que  nós  mandássemos  em  a  dita  alfandega,  fossem  logo 
ahi  vistos  por^aquellos  que  os  compram  e  por  nós  como  cor- 
retor, que  a  dita  mercadoria  firmou,  sendo  algum  debate 
achado,  que  logo  pelo  juiz  da  dita  casa  com  dous  mercadores 
da  terra  juramentados  aos  santos  evangelhos,  fossem  deter- 
minados sem  mais  demandas,  e  que,  tirando  as  ditas  mer- 
cadorias da  dita  alfandega,  sem  querendo  fazer  ahi  os  ditos 
debates,  e  levando-as  para  fora,  mandou  que  despois  não  po- 
dessem  fazer  nenhum  debate:  que  esta  maneira  se  tivesse  em 
os  pannos  que  nós  vendêssemos  em  as  nossas  logeas,  antes 
que  fossem  tirados  d'ellas,  que  logo  ahi  fossem  vistos,  defen- 
dendo a  todas  as  justiças  que  d'esto  nâo  filhassem  conheci- 
mento. 

«E  pedimos-vos  por  mercê  que  mandeis  que  assim  se  faca; 
6  por  esta  guisa  nós  seremos  aviados  e  encaminhados,  o  que 
assim  seria  muito  vosso  serviço,  e  grande  proveito  aos  vos- 
sos direitos,  e  a  nós  fareis  grande  mercê. 

«Senhor,  a  vossa  alteza  e  grande  senhoria  saberá  que  por 
o  dito  senhor  outrosim  foi  ordenado  e  mandado  por  haver  de 
esquivar  os  ditos  preitos  e  demandas,  por  nós  sermos  avia- 
dos e  encaminhados  de  em  breve  tempo  havermos  de  dar 
nossas  cargas,  que  tanto  que  os  ditos  mercadores  fossem  en- 
tregues de  nossos  pannos  e  mercadorias  que  nos  comprassem, 
que  nós  o  escrevêssemos  em  rol,  quanto  a  cada  um  de  nós 
deviam.  E  por  não  sabermos  também  fallar,  que  déssemos  o 
dito  rol  a  Aífonso  Bernaldes,  nosso  procurador,  o  qual  com 
Joanne  Annes,  porteiro  da  audiência  da  dita  casa,  requeres- 
sem os  ditos  nossos  devedores,  que  nos  pagassem  logo. 
E  que  se  nos  pagar  não  quizessem,  que  fossem  logo  penho- 
rados, e  que  se  houvessem  alguns  embargos  a  nos  não  pagar, 
que  fossem  logo  mostrar  perante  o  dito  juiz;  e  não  o  mos- 
trando e  passados  nove  dias  da  penhora,  que  seus  bens  fos- 
sem logo  vendidos,  se  pagar  não  íjuizessem,  assim  como  se 
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fosse  por  sua  divida,  segundo  mais  compridameule  o  dito 
senhor  escreveu  ludo  eslo  a[Nuno  Vaz  de  Caslel-bianco  seu 
veador,  e  por  esta  guisa  se  usou  e  costumou  em  vida  do  dito 
senhor.  A  qual  cousa  era  muito  seu  serviço  havermos  assim 
nossos  dinheiros  sem  delonga,  com  os  quaes  paí,'â(nos  logo  as 
mercadorias  que  compramos,  e  fariamos  nós  em  breve  tempo 
nossas  viagens;  o  que,  senhor,  ora  nâo  podemos  fazer; 
porquanto,  quando  demandamos  nossos  dinheiros  aos  mer- 
cadores, dizem  que  os  não  tem,  e  que  os  citem,  os  quaes 
citamos  e  havemos  contra  ellos  sentenças  pelas  quaes  são  pe- 
nhorados, andam  em  pregão  vinte  sete  dias,  e  alem  de  vinte 
sete  dias,  andam  um  mez  e  dous,  com  favoranças  que  lhe  dão 
vossos  oíTiciaes.  Em  a  qual  cousa  recebemos  grande  perda, 
6  os  vossos  naluraes  não  podem  haver  seus  dinheiros  das 
mercadorias  que  lhes  havemos  comprado,  e  nós  perdemos 
nossas  viagens,  o  que,  senhor,  a  vós  vem  lambem  grande  per- 
da e  não  é  vosso  serviço.  A  qual  cousa  vossa  senhoria  deve 
prover. 

«E  pedimos  a  vossa  mercê  que  se  cumpra  e  guarde  tanto 
bom  e  santo  mandado,  o  qual  pelo  dito  senhor  foi  estabele- 
cido e  ordenado,  e  por  esta  guisa  sem  delonga  nem  aíTeição, 
seremos  bem  encaminhados.  E  em  esto  nos  fareis  mercê.» 

(Resposta) 

«E  sobre  estes  três  capilulos  mandámos  que  o  juiz  da  dita 
alfandega  ouça  bem  as  i)artes,  e  desembargue  sem  delonga 
como  achar  que  é  direito.  E  quanto  aos  debates  dos  pannos 
que  se  compram  na  alfindega,  que  são  medidos  a  covados  ou 
varas  e  entregues  ahi  aos  compradores,  laes  como  estes  se- 
jam avisados  os  compradores  de  os  logo  ver  se  ha  n'ellos  al- 
guma malicia  ou  damno,  (loríjue  se  n'ellos  deve  de  fazer  de- 
bate do  preço  por  que  forem  comprados.  E  antes  que  os  ti- 
rem da  alfaiulega  o  re(jueirain  logo  ao*  juiz,  que  Ihocorregua 
(corrija).  E  o  dito  juiz  os  verá  logo,  presentes  as  partes,  e  o 
determine  como  achar  que  é  direito,  e  da  sua  determina- 
ção não  haja  aj>pellação  nem  aggravo  até  (>U()  reaes  bran- 
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cos;  e  se  o  debate  for  de  maior  quantia,  mandamos  qne  logo 
faça  chamar  o  almoxarife  e  escrivães  da  dita  casa,  e  o  conta- 
dor mor.  E  com  seu  accordo  de  todos,  será  logo  determinado 
ahi,  como  por  direito  acharem,  sem  mais  appellação  nem 
aggravo  para  nós,  nem  para  os  da  nossa  relação,  nem  para 
outras  nenhumas  pessoas,  sem  embargo  da  nossa  ordenação 
ser  em  contrario,  se  os  ditos  mercadores  taes  pannos  levarem 
da  dita  alfandega,  sem  requerer  o  rebate,  que  despois  lhe  não 
será  mais  conhecido. 

«E  na  parte  dos  pannos  que  se  venderem  nas  logeas  ou  na 
dita  alfandega  a  peças  ou  encetadas,  ou  vendidas  a  covados 
ou  varas,  como  estes  sejam  vistos  pelos  mercadores  que  as 
compram,  e  se  n'ellos  acharem  algum  debate,  que  n^esse  dia 
em  que  forem  medidos  ou  encordoados,  ou  em  outro  dia  se- 
guinte, até  ao  médio  dia,  os  levem  logo,  presente  o  juiz  da  al- 
fandega, para  os  ouvir  com  as  outras  partes  a  que  pertencer 
despachar  como  for  direito.  Ao  qual  mandamos,  que  tenha 
sobre  esto  a  maneira,  que  ordenámos  nos  outros  pannos  das 
varas,  como  atraz  for  menção.  E  os  corretores  escrevam,  cada 
um  em  seu  caderno,  dia  emez,  para  em  que  taes  compras  se 
fizerem  assim  na  alfandega  como  nas  logeas,  e  façam  assignar 
as  partes,  e  ellos  com  ellos,  para  se  esto  mais  concerto  deter- 
minar, sob  pena  de  perderem  os  officios  se  o  contrario  fize- 
rem. 

«E  quanto  é  ás  partes  que  lhe  são  prolongadas,  mandamos 
que  do  dia  que  a  mercadoria  for  firmada  pelo  corretor  até 
oito  dias  seguintes,  ao  mais,  a  vão  receber.  E  despois  de  ser 
entregue,  a  outros  oito  dias  seguintes  lhe  paguem  o  preço  que 
houverem  de  haver.  E  não  lhe  pagando  e  aggravando-se  as 
partes,  o  dito  juiz  lh'o  faça  pagar  da  cadeia,  sejam  nossos  ren- 
deiros, nem  de  outros  privilégios  e  ordenações  que  em  con- 
trario ahi  haja.  E  não  se  vão  soltos  até  que  paguem,  e  não 
recebendo  o  comprador  a  mercadoria  até  oito  dias,  que 
d'ahi  em  diante  corram  outros  oito  dias,  que  haviam  de  pa- 
gar, e  ellos  acabados,  não  pagando,  que  o  prendam,  e  da  ca- 
deia piígue,  segundo  em  cima  é  dito.  E  esta  maneira  manda- 
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mos,  que  se  tenha  com  os  mercadores  estrangeiros,  sobre 
todas  as  mercadorias,  que  comprarem  aosnaturaes  do  reino, 
que  se  carregam  na  dita  cidade,  e  tratam  perante  o  dito  juiz. 
«E  quanto  á  carta  de  el-rei  meu  senhor  e  padre,  cuja  ahiia 
Deus  haja,  requeiram  ao  dito  juiz  que  a  cumpra.» 

(Requerimento) 

«E  esso  mesmo  o  faremos,  senhor,  saber  a  vossa  mercê, 
que  nós  somos  muito  aggravados  e  recebemos  muito  grande 
perda,  e  esto  por  azo  dos  medidores  da  dita  alfandega,  como 
aquellos  que  do  nosso  hão  pequeno  dó,  os  quaes,  em  vez  de 
darem  ao  comprador  10  varas  sobre  o  assento,  dâo-Ihes 
15  e  18  e  20  varas.  E  esto,  senhor,  não  é  medida,  mas  ê 
roubo.  E  posto  que  a  nós  seja  grande  perda,  assim  o  é  a 
vossa  senhoria,  e  a  vossos  direitos;  porquanto,  de  tamanha 
medida  vós  não  haveis  vossa  dizima,  nem  siza  de  compra  nem 
de  venda.  E  pois  que  esto  assim  é  feito  contra  vosso  serviço, 
como  contra  nós;  vós,  senhor,  nos  deveis  de  prover  sobre 
ello  de  remédio  com  direito.  Praza  a  vossa  mercê  que  man- 
deis ao  vosso  juiz  da  alfandega,  que,  quando  se  alguns  de  nós 
sentirem  aggravados  da  dita  medida,  que  nos  deixe  tornar  a 
remedir  o  dito  panno,  por  homens  sem  suspeita;  e  o  erro 
que  for  achado  se  torne  a  correger.  E  por  aqui,  senhor,  sereis 
em  conhecimento  da  verdade,  ou,  senhor,  se  meçam  os  pan- 
nos  por  pollegadas  e  hajam  10  varas  sobre  o  cento,  E  esto, 
.senhor,  nos  fareis  mercê.» 

cOutrosim,  senhor,  sait)a  a  vossa  alteza  que  antigamente  se 
costumou  sempre,  em  a  (hta  alfandega,  quando  se  toma  a 
vossa  dizima,  que  um  homem  da  dita  casa,  ha  de  ler  o  paimo 
quando  se  mede.  E  este  homem,  e  o  medidor,  (juando  que- 
rem tomar  o  panno  da  dizima  para  si,  fallam-se  ambos  por 
tal  que  o  dito  nicíhdor  mede  largamente.  E  o  dito  homem  da 
casa  larga-lhe  bem  o  dilo  panno.  E  despois  que  ê  medido, 
vão-se  ao  juiz  e  ao  almoxarife  da  (hta  casa,e  pedem  (jue  lhes 
aforem  a  dita  dizima  c  que  Ufa  dí^sconlem  em  seus  manti- 
mentos; o  qual  aforamento  lhe  fazem;  os  quaes  levam  á 
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nossa  custa  16  ou  18  varas  de  panno,  por  10,  porque 
o  assim  medem  e  tomam  para  si.  E  esto  não  é  medida» 
mas  é  roubo,  pois  que  nos  assim  levam  o  nosso,  como 
não  devem ;  pelo  que,  senhor,  vos  pedimos  por  mercê,  que 
defendaes  que  d'aqui  em  diante  tal  cousa  se  não  faça,  e  se  os 
escrivães  e  officiaes  da  dita  casa  quizerem  tomar  seu  manti- 
mento em  panno,  que  o  hajam  do  dito  almoxarife  dos  pannos 
que  já  tiver  dizimado  na  casa  onde  se  costuma  de  pôr  as  di- 
tas dizimas;  e  lá  os  faça  medir  e  dar.  E  despois  que  os  tiver 
em  seu  poder  e  dos  nossos  pannos,  lhe  não  sejam  medidos. 
E  esto,  senhor,  nos  fareis  mercê.» 

(Resposta) 

«E  sobre  estes  dous  capitulos  mandámos  que  os  medido- 
res o  façam  como  devem,  e  lenham  tal  intento  que  não  dêem 
mais  de  10  até  12  varas  a  cento  Cpor  cento),  ao  mais;  nem 
menos  de  8  varas.  E  aggravando-se  a  parte  que  lhe  é  feito 
o  contrario  d'esto,  tornem-se  logo  ahi  a  medir  os  ditos  pannos, 
por  um  homem  da  casa  sem  suspeita,  á  pollegada.  E  achan- 
do-se  o  contrario  como  dito  é,  que  seja  logo  corregido  de  tal 
erro.  E  o  medidor  que  o  fez,  pague  logo  pela  primeira  vez 
outro  tanto  em  dobro,  quanto  for  o  dito  erro,  para  corregi- 
mento  da  dita  alfandega,  e  pela  segunda  um  tresdobro;  e 
pela  terceira,  sejam  privados  dos  oíficios.  E  as  penas  carre- 
guem os  escrivães  em  receita  sobre  o  almoxarife,  para  haver 
de  recadar  dos  culpados,  e  vir  tudo  a  recadação,  sob  pena 
dos  ofificios.  E  quanto  é  aos  pannos  que  tomam  os  homens  da 
alfandega,  e  os  outros  officiaes  da  dizima  nossa,  mandámos 
que  por  tal  maneira  se  não  aforem  nenhuns;  e  se  tome  a  dita 
dizima  para  nós,  para  despois  que  for  dentro  se  remidir  e  se 
fazerem  d'ella  as  pagas,  como  por  nós  é  ordenado.  E  bem  as- 
sim mandamos  que  esta  maneira  se  tenha  com  quaesquer 
outras  pessoas,  que  a  dita  dizima  por  tal  guisa  quizerem  le- 
var, porque  assim  o  sentimos,  por  serviço  nosso  e  bem  dos 
mercadores.» 
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(Requerimento) 

E  esso  mesmo,  senhor,  na  reformação  das  ordenações,  ora 
novamente  reformadas  são  conteúdos  dous  capítulos :  o 
primeiro  é  que  qualquer  escrivão  que  escreva  algum  termo 
prejudicial  e  o  não  der  a  assignar  ás  parles,  ou  ao  juiz,  que 
tal  termo  não  seja  valioso  e  que  o  dito  escrivão  pague  á  parte 
Ioda  a  perda,  que  por  ello  receher.  E  o  segundo  capitulo  é, 
que  qualquer  corretor,  que  ante  nós  e  outras  algumas  pes- 
soas fizer  qualquer  corretagem  sem  duas  testemunhas  pre- 
sentes, e  a  contradisser  alguma  das  partes,  que  não  valha;  e 
a  dita  ordenação  não  dá  pena  ao  corretor,  como  a  dava  aos 
escrivães,  no  que  nós  recebemos  grande  pei'da,  sem  me- 
recimento, segundo  vossa  senhoria  verá  por  este  cai)ilulo, 
adiante  escriplo. 

Senhor,  praza  saber  a  vossa  mercê,  que  nós  outros  somos 
homens  estrangeiros,  e  muitos  de  nós,  que  novamente  vimos 
em  cada  um  dia  a  estes  vossos  reinos,  e  não  lemos  rasão  para 
saber  parte  de  tal  ordeíiação,  acerca  das  ordenações  e  corre- 
tagens, e  mais  que  nos  acerca  d'eslo  enganou  e  nos  deu  já 
perda  e  ao  diante  enganará  e  dará  perda ;  aos  outros  que  de- 
pois vierem,  assim  é  [)elos  corretores,  pelo  não  quererem  a 
nós  divulgar  e  fazerem  as  ditas  corretagens  sós  por  si,  como 
se  sem[)ie  antigamente  costumou  de  fazerem.  E  porque  os  di- 
los  corretores,  per  rasão  de  seu  ollicio,  a  ellos  é  dado  sabe- 
rem a  dita  ordenação  e  de  usarem  delia,  o  que  ellos  não  fa- 
zem, vos  pedimos,  por  mercê,  que  mandeis  aos  ditos  corre- 
tores que  façam  as  ditas  corretagens,  segundo  a  fornia  da 
ordenarão  sob  a(|uella  mesma  pena,  que  é  dada  aos  sobre- 
ditos escrivães;  ou,  senhor,  mandae,  que  a  sua  fé  só  valha 
entre  nós  e  os  vossos  naturaes,  sem  testemunhas,  como  sem- 
pre de  antigamente  foi.  E  por  esta  guisa,  j^enhor,  não  sere- 
mos aggravados  nem  enganados,  e  tcrmol-o-hemos  em  gran- 
de mercê.» 

(RespoBta) 

«Sobr»'  estes  dous  capítulos  mandámos  (jue  se  lenha  a  ma- 
neira (|ue  ordenámos  na   res[)o>la  dos   10,  \\  e  \t  capi- 
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tulos ;  e  quanto  é  ás  flrmezas,  as  que  se  hão  de  fazer  pelos 
corretores  nas  compras  e  vendas,  serão  assignadas  pelas  par- 
tes, e  pelos  corretores  nos  cadernos  que  hão  de  fazer,  assim 
as  haja  o  juiz  por  firmes,  sem  embargo  da  ordenação,  decla- 
rando o  corretor,  em  seu  caderno,  as  condições  que  foram 
feitas  nas  taes  vendas  e  compras,  e  os  preços  d'ellas.)) 

(Requerimento) 

«Outroslm,  senhor,  praza  saber  a  vossa  alteza,  que,  em  a 
vossa  portagem  de  Lisboa,  vos  havemos  de  passar,  de  cada 
•1  tonel  de  vinho  que  carregámos,  1  y^  almude  de  vinho 
a  dinheiro,  o  qual  nos  ha  de  ser  descontado  e  levado  por 
ello,  a  respeito  do  preço  que  custa  cada  tonel  d'ello  mais,  e 
d'ello  menos,  segundo  vosso  foral  e  postura  da  dita  porta- 
gem manda. 

«E,  senhor,  não  embargando  esto  os  rendeiros  da  vossa 
portagem,  quando  vêem  que  nossas  naus  e  navios  estão  pres- 
tes para  partirmos,  porquanto  então  é  tempo  de  nos  arran- 
çoarem,  porque  sabem  que  antes  deixaremos  perder  o  nosso, 
e  lhes  daremos  o  que  quizerem,  que  perdermos  nossa  via- 
gem, ellos  nos  tem  nossas  naus,  e  navios  e  mercadorias,  e  fa- 
zem-nos,  que  lhes  paguemos,  pelo  almude  e  meio  de  vinho, 
por  todos  os  toneis  que  levámos,  tanto  por  tonel  que  nos 
custa  1:500  reaes,  como  pelo  tonel  que  nos  custa  2:000  e 
2:500,  como  pelo  tonel  que  nos  custa  3:000;  a  qual  cousa, 
senhor,  não  é  justa  rasão  de  pagarmos  tanto  pelo  pouco, 
como  pelo  muito,  e  de  nos  levarem  assim  o  nosso,  contra 
direito. 

«E  porquanto,  senhor,  já  nos  aggravámos  sobre  esto  a  el-rei 
vosso  padre,  cuja  alma  Deus  haja,  o  qual  nos  deu  um  man- 
dado, que  houve  Albano  Annes,  escrivão  da  dita  portagem, 
que  passássemos  o  dito  almude  e  meio  de  vinho,  em  a  dita 
portagem,  pelos  preços  que  fossem  achados  pelo  livro  da  si- 
za  dos  vinhos,  cada  1  tonel  como  nos  custaria.  O  qual 
mandado  os  rendeiros  não  nos  querem  guardar,  porque  se- 
nhor vos  pedimos  por  mercê,  que  a  vossa  senhoria  mande 
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que  se  cumpra  e  gunrdu  o  dilo  maíidado.  Em  esto,  serilior, 
nos  fareis  mercê.» 

(Resposta) 

«Sobre  este  capitulo  mandámos  que  se  cumpra  o  mandado 
de  el-rei  meu  senhor  e  padre,  cuja  alma  Deus  haja,  que  so- 
bre esto  allegam ;  e  que  o  veador  da  nossa  fazenda,  que  está 
na  dita  cidade,  mande  vir  o  próprio  original  d'este  alvará  pre- 
sente mim,  e  o  mande  registar  no  foral  da  dita  portagem,  e 
guardará  como  n'ello  é  conteúdo,  e  nâo  Ih  o  querendo  cum- 
prir, o  almoxarife  e  rendeiros  e  officiaes  da  portagem  soc- 
corram-se  ao  veador  sobredito,  que  está  na  dita  cidade,  e 
ser-lhe-ha  por  ello  corregido,  como  for  rasão  e  direito.» 

(Requerimento)  • 

«Senhor,  praza  saber  a  vossa  alteza,  que  em  tempo  dos 
muito  santos  e  virtuosos,  das  muito  louvadas  e  esclarecidas 
memorias,  reis  vosso  avò  e  padre,  cuja  alma  Deus  tem,  quan- 
do nossas  naus  e  navios  eram  carregadas,  nós  íamos  á  vossa 
alfandega  e  á  portagem  e  ás  sizas  tirar  os  alvarás  das  sacas 
e  desembargos,  os  quaes  alvarás,  os  escrivães  dos  ditos  lo- 
gares,  por  bem  dos  mantimentos,  que  lhe  vossa  mercê  dá, 
sâo  teúdos  de  o  fazer  e  de  nos  dar  nossos  desembargos  (des- 
pachos), sem  delonga  e  sem  dinheiro.  E  nâo  embargando 
tudo  esto  (e  mo  obstante  isto),  nós,  por  nossa  virtude  e  por 
cortezia,  e  não  por  outra  postura  que  seja  posta  acerca  d*esto, 
de  nosso  prazimento  lhes  damos,  a  cada  um  escrivão  das 
ditas  sacas,  50  reaes  brancos,  e  se  a  nau  é  grande,  da- 
mos a  cada  um  100  reaes.  Ora,  senhor,  ellos  téem  tamanho 
senhorio  sobre  nós,  que  nos  retém  nossas  naus  e  mercado- 
rias quatro  e  cinco  dias,  que  nos  não  querem  dar  os  ditos  al- 
varás, nem  nossos  desembargos,  até  que  lhes  não  peitemos 
o  que  ellos  querem :  no  que,  senhor,  nos  é  feito  grande  ag- 
gravo.  A  qual  causa  a  vossa  senhoria  deve  prover  seja  nossa 
mercê,  porque,  sobre  esto,  vosso  mandado  nem  ordenarão 
não  tem,  poique  nos  hajam  de  levar  o  nosso,  (jue  sob  certa 
pena  lhe  defenda  e  mande,  (jue  com  ({jfKnulo)  requerermos 
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nossos  alvarás  e  desembargos,  que  logo  nol-os  dêem  sem  di- 
nheiro; e  que  por  esto  nos  não  retenha  nossas  naus  e  navios. 
E  o  que  nós  lhe  quizermos  dar  de  cortezia  graciosamente, 
que  esso  tomem;  o  que,  senhor,  será  tanto  vosso  serviço, 
sermos  nós  encaminhados  e  desembargados  sem  delonga; 
porquanto,  senhor,  por  uma  maré  se  perde  uma  viagem;  e 
n'esto  nos  fareis  mercê.» 

(Resposta) 

«E  sobre  este  capitulo  mandamos  aos  ditos  escrivães,  que, 
no  dia  que  lhes  requererem  seu  despacho,  ih'o  dêem  logo  no 
outro  dia,  o  mais  tardar.  E  nâo  o  fazendo  assim,  relendo-os 
mais  por  seus  desembargos,  que  paguem  500  reaes;  a 
metade  será  para  nós  e  a  outra  metade  para  quem  o  accu- 
sar.  E  os  ditos  escrivães  levarão,  por  cada  um  navio  de  cas- 
tello  d'avante,  100  reaes;  e  por  todo  outro  navio,  que  na 
dita  alfandega  desembargue,  50  reaes.  E  levando  mais, 
pela  primeira  vez  o  paguem  anoveado;  e  pela  segunda,  per- 
cam todo  o  seu  mantimento  do  anuo  em  que  esto  fizerem.  E 
de  tudo  se  recade  a  dita  metade  para  nós,  e  a  outra  metade 
será  para  quem  os  accusar.  E  pela  terceira,  percam  os  ofíi- 
cios.  O  nosso  almoxarife  da  dita  alfandega  recadará  para 
nós  de  tudo  esto  suso  (acima)  escripto  o  que  a  nós  pertence; 
e  o  escrivão  seu,  que  ha  nosso  mantimento,  o  ponha  sobre 
ello  em  receita,  sob  pena  de  mais  não  haver  mantimento, 
nem  o  dito  almoxarife  ter  mais  escrivão.» 

(Requerimento) 

«E  outrosim,  senhor,  na  reformação  das  vossns  ordenações 
é  conteúda  unia  ordenação,  que  todo  aquello  que  engeita 
nossa  moeda,  se  tal  pessoa  for  (judeu?)  seja  açoutado,  e  por 
bem  da  dita  ordenação,  nós  recebemos  das  ditas  mercadorias 
ceitis  e  ("reaes)  pretos;  e'(reaes)  brancos,  muito  poucos,  como 
se  os  ahi  já  não  houvesse.  E  quando,  senhor,  estamos  prestes 
com  nossas  naus  e  navios,  imos  pagar  vossos  direitos  na  vos- 
sa portagem  e  nas  sizas,  os  vossos  recebedores  e  rendeiros 
nos  engeitara  as  ditas  moedas  dos  pretos  e  ceitis,  e  lhes  ca- 
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tàmos  reaes  brancos  ou  leaes*;  e  por  esta  guisa  nos  relem 
nossas  naus  e  navios,  e  nos  não  deixam  partir,  no  que  senhor 
recebemos  grande  perda,  e  somos  n'eslo  muito  aggravados; 
o  fjue,  senhor,  não  é  vosso  serviço.  A  qual  cousa  vossa  alteza 
deve  piover,  porque  vos  pedimos,  por  mercê,  que  defendaes 
aos  vossos  almoxarifes  e  recebedores  e  rendeiros,  que  nos 
não  engeitem  a  dita  moeda:  ou,  senhor,  mandae  que  nos  pa- 
guem, os  que  nos  houverem  de  dar  dinheiros,  certos  em 
brancos,  e  certos  em  ceitis  e  pretos;  e  nós  assim  os  pagare- 
mos. E  em  esto,  senhor,  nos  fareis  mercê.» 

(Resposta) 

«E  sobre  este  capitulo  mandamos  que  lhes  seja  recebida 
Ioda  a  nossa  moeda ;  e  se  lh'o  assim  não  fizerem,  soccorram- 
se  ao  dito  nosso  veador  da  fazenda  em  a  dita  cidade.  Ao  qual 
mandamos  que  logo,  sem  delonga,  lh'a  faça  receber. 

(Requerimento) 

«Muito  alto  e  excellente  e  poderoso  senhor,  a  vossa  se- 
nhoria saberá  que  no  tempo  da  vendeza  nós  temos  tanta  oc- 
cupaçâo  em  trabalho  das  nossas  mercadorias,  e  esto  por  os 
dias  serem  muito  pequenos,  que  todos  imos  cear  muito  tar- 
de. E  quando  partimos  das  casas  dos  nossos  hospedes,  onde 
nos  dão  de  comer  ás  tabolas  por  nossos  dinheiros,  vimos 
para  nossas  lojas,  onde  temos  nossos  pannos  e  mercadorias 
e  dinheiros  ;  e  se  o  vosso  alcaide  nos  acha,  passado  o  sino  de 
recolher,  os  seus  homens  nos  prendem,  e  nos  fazem  muita 
semrasão  a  deshonra.  E  porípianto,  senhor,  bem  se  podem 
conhecer  o  mercador,  e  o  mestre  e  contramestre  e  marinhei- 
ros estrangeiros,  que  também  trazem  seus  pannos  e  merca- 
dorias, dos  ladr(')es  e  malfeitores  (jue  pela  cidade  andam; 
c  dos  rufiões  e  homens  i|ue  não  vivem  com  nenhuns  se- 
nhores, nem  têem  ofiicios  por  (jue  vivam,  os  (juaes  são  ho- 
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mens  muito  diíTerenles  de  nós  outros;  pedimos-vos,  por 
mercê,  e  por  nâo  sermos  despeitados,  que  defendaes  ao  dito 
alcaide  e  lhe  mandeis  aos  homens  da  vossa  alcaidaria,  e  to- 
das as  vossas  justiças,  que,  posto  que  nos  achem  despois  do 
sino  de  colher,  que  nos  não  prendam  nem  façam  nenhuma 
semrasão,  porquanto  já  se  aconteceu,  pomos  assim  prende- 
rem, nos  irem,  despois  que  presos  estamos,  roubar  nossas  lo- 
geas,  porquanto  ficavam  sós  com  nossos  pannos  e  dinheiros ; 
e  quando  o  alcaide  duvidar,  achando  algum  de  nós,  pôde  vir 
ou  mandar  com  ello  ao  seu  hospede,  ou  a  outro  algum  mer- 
cador, ou  á  pousada  onde  vae  dormir,  e  perguntar  se  é  co- 
nhecido, e  por  esta  guisa  o  poderão  saber;  que  esta  honra  se 
costuma,  fora  d"esta  terra,  de  se  dar  aos  mercadores  estran- 


geiros.» 


(Resposta) 


«Sobre  este  capitulo  mandamos  que,  sendo  achados  sem 
armas,  e  allegando  aos  homens  da  justiça  que  vão  como  di- 
zem, que  sejam  levados  a  casa  dos  hospedes,  onde  disserem 
que  cearam;  e  achando  que  dizem  verdade,  os  deixem  ir  para 
suas  pousadas  ou  naus,  posto  que  o  sino  de  colher  seja  pas- 
sado.» , 

(Re  que  rim  ent  o) 

«Outrosim  a  vossa  senhoria  saberá  que,  no  tempo  da  ven- 
deza,  nós  temos  na  ribeira  da  dita  cidade  muitos  vinhos, 
azeite  e  mel  para  havermos  de  carregar,  acontecendo  já  por 
muitas  vezes  que  os  imos  ver  e  resguardar  de  noite  despois 
que  ceamos,  que  ó  despois  do  sino  de  colher,  vão-se  a  nós  ho- 
mens embuçados  com  suas  espadas,  e  ferem-nos  e  tomam- 
nos  os  saios,  mantos  e  capellos  e  os  anneis  de  ouro  que  tra- 
zemos nas  mãos  c  as  esmoleiras  com  dinheiros.  E  tudo  esto 
lambem  nos  fazem  antes  de  sino,  quando  vimos  para  nossas 
pousadas,  e  ás  portas  das  nossas  pousadas,  e  tudo  esto,  senhor, 
nos  fazem,  porque  não  usámos  de  trazer  armas  com  que  nos 
defendamos  por  bem  da  fem  obediência  c'0  ordenação;  o  que, 
senhor,  deveis  prover,  por  tanto  mal  nos  não  ser  feito  em 
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vossa  terra ;  porém  ípor  isso),  senhor,  vos  pedimos  por  mer- 
cê, que,  sequer  aos  mercadores,  mestres  e  contramestres, 
que  somos  pessoas  honradas,  e  vimos  com  os  nossos  pan- 
nos  e  mercadorias  a  estes  vossos  reinos,  que  nos  deis  logare 
licença,  para  que  possamos  trazer  armas,  para  defensão  de 
nossos  corpos  e  haveres,  quando  os  formos  ver.  Esto  sem  em- 
bargo da  vossa  ordenação:  porquanto  vossa  alteza  saberá 
que,  em  todo  o  reino  de  Inglaterra  e  seu  senhorio,  as  ditas 
armas  nâo  sâo  defezas  aos  nossos  naluraes ;  e  em  esto,  se- 
nhor, nos  fareis  grande  mercê. 

«E  outrosim  a  vossa  alteza  saberá,  que  em  a  ribeira  da 
dita  cidade,  poi*  muitas  vezes  acontece  de  noute  nos  furta- 
rem os  vinhos,  azeites  e  mel,  que  em  ella  temos  para  haver- 
mos de  carregar,  e  o  levam  em  odres,  ficam  os  cascos  vazios 
e  esto  nos  fazem,  porque  os  nâo  curámos  de  guardar  e  vir 
sem  armas,  o  que  senhor  é  grande  nlTouteza  áquellos  que 
taes  cousas  fazem  e  pequeno  temor  de  justiça ;  pela  qual 
rasão,  por  mingua  de  boa  guarda,  nós  recebemos  grandes 
perdas.  E  porquanto,  senhor,  o  alcaide  i)equeno  é  deputado 
para  guarda  da  cidade,  que  em  ella  se  não  façam  furtos  nem 
roubos  nem  outros  maleficios,  mormente  em  semelhante  logar 
onde  nós  assim  lemos  nossas  mercadorias  devassamente  sob 
a  vossa  guarda  e  defensão  e  de  vossa  justiça.  E  praza  a  vossa 
alteza  e  grande  senhoria  prover-nos,  sobre  esto,  de  remédio, 
e  mandar  que  no  tempo  da  vendeja  e  da  roca,  (da  vindima 
e  da  cnUíPita?)  que  as  ditas  mercadorias  temos  em  a  dita  ri- 
beira, íjue  o  dito  alcaide  velle  e  rolde  e  guarde  a  dita  ribeira 
até  meia  noite ;  e  da  meia  noite  em  diante  até  a  manhã,  deixe 
um  homem  e  fiel  em  seu  logar  com  certos  homens,  (jue 
guardem  e  roldem  a  dita  ribeira,  e  por  esta  guisa  serão  es- 
carmentados os  ladroes  e  malfeitores,  e  nós  teremos  nossas 
mercadorias  seguras,  que  nos  custam  muito  dinlieiro.  A  qual 
cousa  será  muito  vosso  serviço,  e  os  malfeitores  temerão 
vossa  justiça.  E,  senhor,  n  dito  alcaide  assim  não  fizer  se 
c  por  sua  mingua  em  a  dita  ribeira  nos  for  fuilada  alguma 
cousa  do  nosso,  (jue  ello  por  seus  bens  o  pague  a  seu  dono. 
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e  este  mandado  lhe  fará  ter  maior  cargo  de  o  fazer;  e  em 
esto,  senhor,  nos  fareis  grande  mercê.» 

(Resposta) 

«Sobre  estes  dous  capitulos  quanto,  é  ao  primeiro,  não  en- 
tendemos de  fazer  sobre  ello  mudança  alguma. 

«Acerca  do  segundo,  mandámos  que  ao  tempo  que  tiverem 
seus  vinhos  e  mercadorias  na  ribeira,  o  alcaide  com  seus  ho- 
mens, ou  alguns  por  seu  mandado,  a  guardem  toda  a  noite 
a  giros,  por  tal  maneira  que  taes  furtos  se  não  façam ;  nem 
aos  mercadores  será  feita  semrasão  alguma  em  seus  corpos, 
nem  vestidos,  nem  em  jóias  ;  enão  o  fazendo  assim,  o  cor- 
regedor da  cidade  lhe  faça  tal  constrangimento  per  que  o  faça. » 

(Requerimento) 

«Outrosim,  senhor,  a  vossa  senhoria  saberá  que  no  tempo 
dos  ditos  reis  vossos  avós  e  padres,  cujas  almas  Deus  haja, 
nos  foi  quitado  o  quarto  da  siza  dos  pannos;  a  qual  cousa  o 
infante  D.  Pedro  que  Deus  perdoe,  sendo  vosso  regente, 
novamente  nol-o  fez  pagar,  dizendo  que  o  fazia,  para  se  pa- 
garem as  tomadas  e  represálias  que  os  inglezes  fizeram  aos 
naturaes  d'estes  reinos  vossos;  e  esto  é  a  nós  muito  odioso 
e  grande  perda,  porque  os  ladroes  que  andam  pelos  portos 
da  costa  do  mar  e  não  ousam  de  estar  segurados,  peio  mal 
que  fazem,  se  partem  para  França  e  para  outros  logares, 
por  temor  que  os  não  prendam.  E  ainda  fazem,  despois  que 
os  roubos  e  maleíicios  fazem  do  qual  não  ousam  de  vir,  que 
nem  armam  nem  se  acolhem  aos  logares  d'onde  nós  somos 
moradores.  Senhor,  não  é  justa  cousa,  nem  direito  pagarmos 
nós  os  roubos  e  mal  que  ellos  fazem ;  a  qual  cousa  vossa  mercê 
mande  que  não  paguemos.  E  escrevei  sobre  esso  a  el-rei  de 
Inglaterra,  vosso  irmão,  que  o  poderio  tem  de  sua  terra,  que 
com  os  do  seu  conselho  proveja  sobre  esto ;  e  em  tudo, 
senhor,  nos  fareis  grande  mercê. 

«Item.  Outrosim,  senhor,  nos  não  parece  rasoado  pagarmos 
nós  as  tomadas  dos  tempos  dos  reis  passados  sobreditos; 
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porquanto,  em  seu  leíiipo,  de  cuidar  è  que  se  aggravariam 
alguns  a  ellos,  os  quaes  fariam  aquillo  que  as  suas  senhorias 
prouvesse  e  ellos  entendessem  que  era  direito;  e  porquanto 
senhor,  alguns  serão  de  alguma  cousa  satisfeitos,  posto  que 
o  não  digam,  maiormente  (jue  muitos  de  nós  outras  h^q. 
fomos  d'aquello  tempo,  nem  os  ditos  reis  nos  constraíig^ram 
para  ello,  nem  tiveram  vontade  de  nos  fazer  pagar  tal  quarto 
de  siza :  antes  em  tempo  dos  ditos  senhores,  recebemos  sem- 
pre muito  ousi(j,  e  gasalhado  e  defensão,  a  qual  cousa,  com 
ajuda  de  Deus,  esperamos  em  vossa  alteza  e  grande  senhoria 
receber  de  vós  pelo  presente,  muito  mais  compridamente  ao 
diante.  D 

(Resposta) 

« Pelo  presente,  respondendo  a  estes  dous  capitulos,  se  não 
pode  fazer  mudança  por  muitos  damnificados  que  em  os 
nossos  reinos  f foram  feitos j  pelos  inglezes ;  e  ellos  requere- 
ram a  el-rei  de  Inglaterra,  que  castigue  seus  naturaes  de  guisa . 
que  não  façam  roubos  e  damnos  aos  nossos  súbditos,  come* 
até  agora  fizeram ;  e  segundo,  nós  não  consentimos  a(js  nos- 
sos que  os  façam  aos  seus.  E  das  outras  cousas  que  de  nós 
e  nossos  naturaes  recebam  agora  tanta  honra  e  favoreza, 
como  se  fazia  de  outros  reis  nossos  antecessores.  E  as- 
sim, prazendo  a  em  tempo  Deus,  lhe  será  feito  ao  diante. w 

(Requerimento) 

«E  outnjsim,  senhor,  fazemos  saber  a  vossa  mercê,  que 
nós  temos  o  dito  AíTonso  IJernaldes,  o  qual  nol-o  vossa  mercê 
deu  por  procurador,  que  nos  procura  ereíjuer  nossos  feitos; 
e  porquanto  nós  pedimos  ao  dito  infante  Dom  Pedro  que 
nos  desse  um  procurador  (que  se  pagasse  á  custa  do  dito 
quarto  da  sizai  que  por  nossa  parte  requeresse,  (quando  al- 
guns houvessem  cartas  ou  alvarás  para  haverem  em  a  dita 
siza  alguns  pagamentos)  (jue  lhos  não  fizessem,  sem  primeiro 
o  saber  o  nosso  procurador,  para  nello  dizer,  e  notificar  ise 
haviam  ou  se  tivéssemos  alguns  embargos  i  a  não  haverem  taes 
dinheiros,  e  a  provarmos  em  como  lhe  i)or  inglezes  não  fora 
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tomada  cousa  alguma;  o  qual  procurador,  se  nos  fora  dado 
-pelo  dito  infante  segundo  nós  pedimos,  senhor,  nós  mostrá- 
ramos já  em  como  todas  as  tomadas  e  represálias  que  os  in- 
glezes  fizeram,  são  já  pagadas  pelos  dinheiros  que  até  ora 
do  dito  quarto  saíram ;  e  o  dito  quarto  nos  fora  (nos  teria 
sido)  já  tirado;  e  nós  tornados  á  nossa  franqueza  e  liberdade, 
que  nos  pelos  ditos  senhores  foi  dada ;  mas  segundo  as  pagas 
que  se  até  agora  fizeram  e  fazem,  a  muitos  das  qttaes  nós 
somos  em  conhecimento,  que  as  levam  mal  e  como  não  de- 
vem, posto  que  algumas  cousas  dêem  como  Deus  sabe,  o 
<lito  quarto  da  dita  siza  sempre  durará  e  nunca  nos  será  ti- 
rado; e  as  tomadas  e  represálias  serão  sempre  por  pagar ;  a 
qual  cousa,  a  vossa  alteza  deve  prover  por  vosso  serviço, 
porquanto  muitos  mercadores  deixam  aqui  de  vir  com  suas 
mercadorias  por  azo  do  dito  quarto,  que  lhes  assim  fazem 
pagar. 

«Pedimos,  senhor,  a  vossa  senhoria  que  nos  dé  o  dito  Af- 
fonso  Bernaldes  por  procurador,  ou  outro  homem  qual  a  vossa 
senhoria  aprouver  de  nol-o  dar ;  o  qual  comnosco  d'aqui  em 
diante  tenha  cargo  de  prover  esto;  se  os  pagamentos  que  se 
fizerem  são  justam.ente  feitos  ou  não.» 

(Resposta) 

«E  quanto  é  sobre  este  capitulo,  mandámos  que  se  faça 
como  requerem,  com  tanto  que  o  procurador  se  pague  á  sua 
custa.» 

(Requerimento) 

«Senhor,  outrosim  a  vossa  alteza  saberá  que  nós,  quando 
aqui  vimos  com  nossos  pannos  e  mercadorias,  não  temos  rasâo 
de  sabermos  quaes  pessoas  são  os  vossos  rendeiros;  e  por- 
quanto, senhor,  as  mais  pessoas  com  quem  nós  tratámos  de 
vendermos  nossos  pannos  e  mercadorias  assim  são  os  ju- 
deus, os  quaes  a  maior  parte  d'ellos  são  vossos  rendeiros;  e 
ellos,  sob  tenção  de  nos  enganarem,  lançam  em  vossas  rendas, 
por  se  haverem  de  lograr  dos  nossos  dinheiros  ;  ora,  senhor, 
nós  lhes  entregámos  os  pannos  e  mercadorias  que  nos  ellos 
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compram,  e  qu.mdo  lhes  requeremos  que  nos  paguem  nossos 
dinheiros,  para  havermos  de  pagar  nossas  mercadorias,  áquel- 
los  que  as  mercamos,  ellos  nos  dizem  que  os  não  teem,  e  que 
façamos  o  peor  que  virmos,  pela  qual  rasão  os  mandamos 
citar  perante  o  vosso  juiz  da  alfandega,  o  qual  a  vossa  senho- 
ria nos  tem  dado  por  privilegio  antigo  por  juiz.  como  sempre 
de  antigamente  foi  juiz  entre  os  estrangeiros  e  os  naturaes 
da  terra  em  feitos  das  mercadorias.  E  ellos,  vendo  esto,  se  soc- 
correm  ao  vosso  veador  da  fazenda,  o  qual,  por  ajudal-os 
lhes  dá  seus  alvarás  para  que  o  dito  juiz  não  conheça  de  laes 
feitos;  e  que,  se  os  quizermos  demandar,  que  os  vamos  de- 
mandar presente  ello.  E  esto  nos  fazem  assim  os  ditos  judeus, 
por  nos  arrançoarem,  e  levarem  de  nós  o  nosso,  como  por 
este  azo  levam,  como  não  devera;  pela  qual  rasão  nos  fazem 
perder  nossas  viagens,  e  gastar  o  nosso  em  demandas,  como 
não  devemos,  a  qual  cousa,  senhor,  não  é  vosso  serviço, 
antes  é  grande  perda  dos  vossos  direitos  e  a  nós;  o  que 
vossa  mercê  deve  prover.  Porém,  senhor,  vos  pedimos,  por 
mercê,  que  mandeis  ao  dito  juiz,  que,  sem  embargo  de  taes 
alvarás,  quaes  lhe  dá  o  dito  veador,  (jue  faça  execução  em 
os  ditos  bens  dos  ditos  judeus  e  cbristãos,  posto  que  sojam 
rendeiros,  e  que  nos  façam  pagar  todo  o  nosso,  a  nove  dias, 
assim  como  que  fosse  por  vossas  dividas,  segundo  já  ()edido 
temos  río  capitulo  antes  d"este.  E  com  esto,  senhor,  nos  fareis 
direito  e  mercê.» 

(Resposta) 

«Sobre  isto  lhe  é  provido  assaz  graciosamente  nos  10  e 
1 1  e  12  capitulos.» 

(Requerimento) 

«Senlior,  a  vossa  alteza  oulrosim  saberá  que  nas  vossas 
dizimas  dos  pannos  recebemos  muitos  aggravos,  entre  os 
quaes  principalmerite  são  estes  dous  que  se  seguem,  convém 
a  saber:  o  [)rinieiro  é  que,  despois  (jue  a  vossa  alfandega  ê 
arrendada,  o  juiz  d'ella,  posto  que  no  começo  dizime  segundo 
justo  e  rasão.  sobre  ello  estão  dez  e  doze  rendeiros;  os  bia- 
dos  são  tantos  de  uns  e  de  outros,  (jue  o  coitado  do  mcrcidor. 
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a  que  dizimam,  está  espantado  e  não  é  ouvido.  E  ainda  despois 
da  dizima  tirada,  outra  vez  torna  o  juiz  a  dizima  á  vontade 
dos  rendeiros,  e  emtanto  que  escolhem  e  levam  o  melhor 
panno  que  se  acha,  o  que  não  é  rasão  tomarem  a  nós  os  me- 
lhores e  deixarem  os  peiores.  E  assim  esso  mesmo  nos  fazem 
nos  aforamentos,  que  o  panno  que  vai  3:000  reaes  (e  nâo 
podemos  haver  d'ello  mais)  afóram-nol-o  (avaliam-n' o)  em 
4:000  e  4:500  reaes.  E  posto  que  o  demos  aos  rendeiros 
pelo  preço  do  aforamento  (atmliaçãoj,  nâo  nol-o  querem  to- 
mar, no  que  recebemos  grande  perda,  e  é  occasião  para  ser 
destruição  dos  mercadores  e  recearem  de  vir  aos  vossos  rei- 
nos. 

«Pelo  que,  nós  pedimos  por  mercê  que  mandeis  ao  juiz  da 
vossa  alfandega  que  nos  dizime  e  afore  nossos  pannos  favo- 
ravelmente aos  mercadores,  como  é  conteúdo  no  vosso  foral, 
nâo  consentindo  aos  vossos  rendeiros,  que  estejam  sobre  nós 
bradando  como  estão;  nem  tomem  nossos  pannos  ás  suas 
vontades,  como  fazem,  fazendo-nos  o  dito  juiz  nossas  dizimas 
e  aforamentos;  como  sempre  foi  antes  que  a  dita  alfandega 
fosse  arrendada,  assim  nos  tempos  dos  reis  e  senhores  vossos 
avós  e  padre,  cujas  almas  Deus  haja,  como  no  vosso  tempo, 
sendo-nos  guardado  cumpridamente  o  dito  foral  e  costu- 
me antigo,  e  em  esto  nos  fareis  mercê  e  direito.» 

(Resposta) 

«Sobre  esto  mandámos  que  se  cumpra  o  foral  pela  maneira 
que  n'ello  é  conteúdo.  E  quanto  é  aos  brados  dos  mercado- 
res, já  nos  outros  capítulos  vae  remediado  assaz  bem. 

(Requerimento) 

«O  segundo  aggravo  é  que  o  juiz  da  dita  alfandega  não  nos 
quer  dizimar  nossos  pannos  aos  sabbados.  Este  é,  senhor, 
ura  dia  por  que  os  judeos  então  não  compram,  nem  dizimam 
os  pannos  que  teem  comprado,  que  ê  mais  desoccupado  para 
o  juiz  poder  dizimar,  dar  aviamento  aos  mercadores  de  todos 
os  outros  dias  da  semana.  E  ainda,  senhor,  a  maior  parte  de 
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nós  outros  são  mais  desoccupados  em  este  dia  que  em  outro 
dia  nenhum.  E  porque  nós  entendemos  que  o  dito  juiz  faz 
esto  por  contemplação  de  alj^^uns  rendeiros  que  são  judeus, 
e  a  nós  vem  dello  mui  grande  desaujamento  e  perda,  nós  pe- 
dimos, por  mercê,  que  mandeis  ao  dito  juiz.  que  sejamos  por 
ello  aviados,  e  nos  dizime  nossos  pannos  e  mercadorias  no  dia 
de  sahbado,  como  antes  sempre  o  fazia ;  e  nos  fareis,  em  ello, 
mercê. 

(R.osp03ia) 

«Sobre  esto  mandamos  que  o  juiz  dizime  sempre  ao  sabba- 
do,  como  outros  dias;  e  os  rendeiros  estém  (estojamj  ahi  se 
quizerem,  ou  ieixem  ídeixem)  quem  por  ellos  requeira. 

«E  porém  mandamos  que  vejaes  os  ditos  capilulos,  e  nos- 
sas respostas  ao  pé  d'ellos  escriptas,  e  facaes  tudo  cumprir 
e  guardar  em  tal  guisa  que  não  saibamos  que  o  quebraes  e 
fazeis  o  contrario,  porque  nossa  mercê  é  que  se  faça  cum- 
pridamenle,  como  aqui  é  conteúdo,  sendo  certos,  aquellos 
que  assim  o  não  cumprirem,  haverão  por  ello  grande  pena; 
e  fazendo  tudo  esto  assentar  no  dito  foral,  e  os  ditos  inglezes 
o  tenham  por  sua  guarda. 

aFeito  em  Cintra,  o  primeiro  dia  de  outubro.  Fero  AíTonso 
o  fez.  Anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo, 
de  mil  quatrocentos  e  cincoenta  e  quatro.» 

Das  ultimas  palavras  do  diploma  que  deixámos  transcri- 
pto  collige-se  evidentemente  que  o  chamado  « foral »  da  alfan- 
dega de  Lisboa  era  uma  espécie  de  registo  em  que  successi- 
vamente  se  assentavam  os  diversos  documentos  dimanados 
da  regia  auctoridade,  tendo  começo  talvez  no  foral  da  porta- 
gem do  anno  de  1377,  (jue  já  extractámos.  Perdido,  como 
foi,  esse  registo,  torna-se  extremam»'iite  dillicil  reunir  os  di- 
plomas respectivos,  [)orque  nem  algumas  copias  escaparam 
â  voracidade  do  tempo,  outras  se  acham  dispersas  nas  chan- 
c»'llarias,  e  de  poucas  nos  licaram  restos  no  registo  da  alfan- 
dega do  Porto.  Entrelanto  os  capiluhjs  de  ijueixa  dos  merca- 
dores inglezes  no  anno  de  1454,  (]ue  deixamos  Iranscriptos, 
preenchem  até  certo  ponto  muitas  lacunas,  como  acabamos 
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de  ver.  É  também  natural  que  não  tivesse  grandes  altera- 
ções o  regimento  dado  em  1410  á  alfandega  do  Porto,  a 
não  ser  no  quantitativo  do  tributo  K 

Reclamaram  ainda  os  mesmos  mercadores  contra  algumas 
disposições  do  alvará  de  1454,  e  contra  o  modo  pelo  qual 
se  executavam  outras-. 

Pediam  os  queixosos,  e  foi-lhes  concedido,  que  na  alfan- 
dega se  medissem  os  pannos  aos  covados  ou  ás  varas  diante 
dos  compradores,  e  que  estes  ahi  logo  dissessem  de  sua  jus- 
tiça, quando  lhes  parecesse  haver  malicia  ou  damno;  reque- 
riam que  só  n'essa  occasião  se  estabelecessem  os  « debates» 
no  preço  da  mercadoria  ^  e  sujeitavam-se  a  que  o  juiz  da  mes- 
ma alfandega,  sem  appellação  nem  aggravo,  decidisse  por  si 
nas  questões  cujo  valor  tivesse  por  limite  100  reaes;  d'esta 
quantia  para  cima,  queriam  que  fosse  o  pleito  decidido  sum- 
mariamente  pelo  mesmo  juiz,  ouvindo  o  almoxarife,  o  escri- 
vão e  o  contador  mór  dos  contos,  mas  do  mesmo  modo,  sem 
aggravo  para  a  relação ;  queixavam-se  também  os  mercado- 
res inglezes  de  que  fossem  chamados  para  avaliadores  nos 
debates  os  escrivães  da  alfandega:  «pois  estes  se  lhes  torna- 
vam muito  suspeitososji).  O  allegado  motivo  da  suspeição  era 
o  seguinte.  Vinham  antigamente  da  Allemanha  algumas  ur- 
cas  para  carregar  de  sal,  e  os  escrivães  cobravam-lhes  arbi- 
trariamente 3  e  4  dobras  pelos  «alvarás  de  sacca»,  succe- 
dendo  que,  por  causa  das  queixas  dos  interessados,  el-rei 
mandara  que  não  se  levassem  mais  de  100  reaes  nas  urcas. 


1  Vide  pag.  i8. 

^  Alvará  escriplo  em  Torres  Novas  a  20  de  fevereiro  do  anno  de  1458»^ 
liv.  VI  da  Extremadura,  foi.  loO. 

3  Tão  arreigados  íicaram  estes  costumes,  que  íiinda  hoje  grande  nu- 
mero de  vendas  se  fazem  na  alfandega,  não  prescindindo  os  commercian- 
tes  de  que  se  pesem  ahi  mercadorias  perante  os  emi)rcgados,  para  mui- 
tos casos,  em  que  o  íisco  não  carece  ahsolutamcjite  de  descer  a  minucioso 
exame,  como  acontece  nas  reexportações,  e  mesmo  nas  importações  em 
que  se  cobram  direitos  meramente  estatisticos. 
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em  que  houvesse  cícastello  davante»,  e  50  reaes  nos  outros 
navios,  sob  pena  de  se  restituir  annoveado  o  emolumento 
que  a  mais  se  cobrasse;  isto,  pela  primeira  vez,  porque  na 
segunda  ficavam  os  escrivães  sujeitos  a  perderem  o  « manti- 
mento de  todo  o  anno «;  e  pela  terceira  vez  perderiam  o  oíli- 
cio. 

Prejudicados  por  este  modo  os  funccionarios  nos  seus  il- 
legitimos  interesses,  ficaram  com  grande  ódio  e  malquerença 
contra  os  estrangeiros,  e  ameaçavam-os  de  lhes  fazerem 
(]uanta  perda  podessem,  do  que  davam  mostras  no  dizimar, 
nas  louvações  e  debates,  que  nos  preços  dos  pannos  havia 
entre  o  comprador,  que  era  «natural»,  e  o  vendedor  que  era 
«de  fora». 

A  representação  fui  allendida,  e  determinou-se  que  os  es- 
crivães não  assistissem  aos  debates.  Apesar  d'isto,  encon- 
tra-se  no  mesmo  diploma  outro  pedido  e  outra  determinação, 
que  não  se  harmonisa  com  aquella  que  deixámos  menciona- 
da, continuando  a  admittir-se  « debates  d  depois  das  merca- 
dorias sairem  da  alfandega,  pois  por  pedido  dos  mesmos 
mercadores  se  resolveu,  que  levantando-se  divergência  no 
preço  da  venda  dos  pannos  em  [)eça  ou  a  retalho  nas  lojas, 
fosse  a  mercadoria  levada  á  alfandega  como  antigamente,  e 
o  juiz  alii  despachasse  logo,  por  si  ou  ouvindo  um  nego- 
ciante «sabedor  e  avisado»;  ou  então,  que  fosse  o  juiz  da 
alfandega  ao  estabelecimento  do  mercador,  sendo  «  filhados» 
dois  homens  bons,  também  mercadores  e  christãos,  a  quem 
se  tomasse  juramento. 

Costumavam  os  escrivães  dizimar,  quando  faltava  o  «di- 
zimeiro»  (o  juiz)  da  alfandega;  e  tantos  eram  os  escândalos 
e  aggravos  contra  aquelles  funccionarios,  que  os  negociantes 
inglezes  pediram  e  obtiveram,  que  na  ausência  do  dizimeiro 
só  fizessem  as  suas  vezes  os  contadores  da  casa  dos  contos. 

Por  esta  occasião  renuvaram-se  as  queixas  contra  o  emo- 
lumento pelos  alvarás  de  sacca.  Allcgava-se  que  o  facto  de 
ler  o  navio  castello  de  proa,  não  era  motivo  [)ara  col>rar 
maior  imposição,  porque  esse  castello  umas  vezes  servia  de 
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aformoseamenlo,  e  outras  vezes  para  defeza,  e  não  para  ar- 
rumar carga;  e  desejavam  portanto  os  interessados  que  se 
pagasse  o  alvará  na  proporção  do  numero  de  toneladas  de 
arqueação,  isto  é,  100  reaes,  nos  navios  de  100  toneladas: 
50  reaes  brancos,  nos  de  50  até  30;  e  20  reaes  nos  outros; 
e  assim  na  alfandega  propriamente  dita,  como  também  nas 
outras  casas  em  que  se  devesse  «pagar  desembargo»  (que 
eram  as  da  portagem,  do  aver-o-peso,  a  tavola  da  imposição 
do  sal,  e  a  da  siza  dos  vinhos)  qualquer  que  fosse  a  porção 
de  mercadorias  embarcadas.  A  resposta  a  este  capitulo  foi 
a  seguinte:  «Yós  fareis  sobre  esto  teer  aquella  maneira  que 
nos  outros  capítulos  hé  contheuda,  porque  nelles  o  temos  já 
por  bem  determinado » ;  e  estabelecia  que  no  Algarve  se  co- 
brassem por  cada  alvará  200  reaes  brancos. 

Queixavam-se  também  os  mercadores  inglezes  dos  aggra- 
vos  que  lhes  causavam  o  almoxarife  e  os  rendeiros  da  porta- 
gem de  Lisboa  na  cobrança  da  imposição  sobre  os  vinhos, 
porque  sendo  esta  paga  a  dinheiro,  na  rasão  de  IV2  almude 
por  tonel,  reputavam  sempre  a  mercadoria  pelo  valor  mais 
elevado  « posto  que  os  vinhos  fossem  de  desvairados  loga- 
res  e  preços».  Pediam,  portanto,  que  se  cumprisse  uma  an- 
tiga determinação  de  el-rei  D.  Duarte,  que  constava  de  um 
alvará  dirigido  a  Diogo  Fernandes  de  Almada,  veador  da  fa- 
zenda, e  entregue  a  Álvaro  Annes,  escrivão  da  portagem,  mas 
que  nunca  chegara  a  ser  cumprido,  nem  sequer  registado  no 
foral.  Se  fosse  verdadeira  a  allegação,  ordenava-se  n'esse  al- 
vará, que  se  estabelecessem  valores  diversos  para  os  vinhos 
de  Almada,  Azoia,  Pedra  da  Extrema  e  Ribas  de  Alemquer ; 
e  esses  preços  é  que  deveriam  servir  de  base  para  a  imposi- 
ção, conforme  a  procedência  do  género. 

A  representação,  n'este  ponto,  teve  apenas  por  despa- 
cho: 

«Mandámos  que  se  sentirem  que  em  ello  recebem  algum 
agravo  que  tomem  eslormento  com  resposta  e  nollo  tra- 
guam.  E  nós  veremos  e  daremos  sobre  ello  aquella  lerimi- 
naçam  que  nos  bem  parecer.» 


IMPOSIÇÃO  DOS  VINHOS 


Sobre  a  forma  de  dizimar  recoriheceu-se  que  no  alvará  de 
J4r)4  houvera  omissão  em  não  se  declarar  quanto  lompo  de- 
via durar  o  serviço  «depois  do  comera,  isto  é,  depois  do 
meio  dia.  Providenciou-se,  mandando  que  os  empregados 
fossem  para  a  alfandega  ás  oito  horas,  saindo  ao  meio  dia: 
viessem  ás  duas  horas  e  se  demorassem  até  ás  quatro,  desde 
15  de  setembro  até  15  de  março;  porque,  no  resto  do  anno 
em  que  havia  menos  que  fazer,  tinha  íicado  bem  claro  que 
haviam  de  dizimar  desde  as  seis  horas  da  manhã  até  ás  nove. 

Para  regular  a  ordem  de  precedência  no  despacho,  estava 
determinado  que  os  mercadores  entre  si  fizessem  um  rol, 
para  mais  «tostemente»  (rapidamonte)  serem  dizimadas  as 
mercadorias.  Acontecia,  porém,  que  não  deixavam  entrar  na 
repartição  o  individuo  que  levava  o  rol ;  e  o  empregado,  por 
um  rol  seu,  chamava  quem  lhe  aprazia  ou  lhe  era  aíTeiçoado, 
começando  pelo  derradeiro  que  tinha  jus  a  ser  chamado.  Tal 
era  o  escândalo,  que  el-rei  estabeleceu  a  pena  de  2:000  reaes 
brancos  para  os  dizimeiros  qne  assim  procedessem,  desti- 
nando metade  d'aquella  importância  para  os  captivos,  e  a 
outra  metade  para  quem  accusasse. 

Como  lemos  visto,  o  juiz  da  alfandega  era  o  magistrado 
que  decidia  os  pleitos  entre  os  mercadores;  e  por  isso  pe- 
diam os  inglezes  que  oito  dias  depois  de  firmada  a  mercado- 
ria pelo  corretor,  aquelle  juiz  a  i)odesse  « filhar »  ípenhorarj; 
e  que  passados  outros  oito  dias,  se  compellisse  o  devedor  a 
pagar  de  cadeia.  Quando  as  vendas  se  fizessem  a  praso  de 
dois  ou  três  mezes,  requeriam  também  os  mesmos  peticio- 
nários, que  não  os  embaraçassem  com  appellações  e  aggra- 
vos  para  (j  regedor  da  casa  do  eivei,  porque  lhes  resultavam 
perdas,  despezas  e  adiamento  de  viagem:  que,  apenas  fossem 
citados  os  devedores,  á  vista  das  respectivas  obrigações  o 
juiz  da  alfandega  os  obrigasse  a  pagar  de  cadeia  ou  entre- 
gasse o  penhor  aos  credores*. 


*  Este  alvará  foi  depois  confirmado  por  o\itro«;  qn»^  t»*>''m  as  sepuin- 
tes  datas:  Mosl»Mru  da  Victoria,  ('»  do  uovernlíro  de  14r»l ;  Kvora.  Í8  de 
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N'este  sentido  ordenou  el-rei  ao  juiz  que  procedesse  e  fi- 
zesse cumprir  «sem  poer  nenhum  embargo». 

A  desmoralisação  do  funccionalismo  em  Lisboa,  e  a  falta 
de  força  no  principio  da  auctoridade  para  o  corrigir,  ape- 
sar dos  castigos  tremendos  de  que  dispunha  o  poder  abso- 
luto, apparecem  patentes  nos  diplomas  a  que  nos  temos  re- 
ferido. Na  cidade  do  Porto  acontecia  outro  tanto,  como  se 
collige  do  segundo  foral  ou  regimento  da  respectiva  alfande- 
ga, de  que  temos  noticia,  datado  do  anno  de  1461,  e  que  é 
do  seguinte  teor*: 

«Nós  el-rei  fazemos  saber  a  vós,  Fernando  de  Alvares  de 
Cernache,  dizimeiro  por  nós  em  a  nossa  alfandega  da  cidade 
do  Porto,  e  a  Gabriel  Gonçalves,  nosso  almoxarife,  e  aos  es- 
crivães d'ella,  e  a  quaesquer  outros  que  despois  ahi  forem 
nossos  officiaes:  que  a  nós  foi  por  muitas  vezes  dito  a  não 
boa  maneira  que  tínheis  em  recadar  e  requerer  nossos  di- 
reitos e  dizima,  que  a  essa  nossa  alfandega,  de  que  vós  ten- 
des cargo,  pertencem. 

«E  porque  esto,  que  dito  é,  nos  assim  fosse  notificado;  o 
por  João  Affonso,  nosso  contador  d'ahi,  nos  fosse  muitas  ve- 
zes requerido  que  tomásseis  as  contas  aos  mercadores  ao 
tempo  que  lhe  dizimásseis  suas  mercadorias,  para  tudo  vir  a 
boa  recadação,  o  não  quizestes  fazer,  dando-nos  ello  os  roes 
da  carregação  que  se  fez  no  Algarve,  para  vos  por  ellos  re- 
gerdes; e,  como  quer  que  vos  parecesse  ser  esto  nosso  ser- 
viço, se  assim  era,  como  nos  diziam;  confiando  de  vossas 


março  de  1491  e  23  de  julho  de  1497.  Liv.  vi  da  Extremadura,  foi.  154 
e  seguintes,  no  archivo  nacional. 

1  LW.  I  de  registo  da  alfandega  do  Porto,  foi.  36.  Não  encontrámos  o 
original  nem  outra  copia  alguma  no  archivo  da  Torre  do  Tombo.  O  re- 
gisto está  escripto  em  parte  com  letra  muito  nilida,  mas  o  original  es- 
tava por  certo  cm  muilo  mau  estado,  quando  se  fez  a  copia;  e  o  copista, 
alem  de  lacunas  que  deixou,  parece  ter  commettido  muitos  erros,  que 
tornam  diííicil  a  Iranscripcão,  deixando  o  sentido  em  muitos  pontos  ob- 
scuro. (Vide  pag.  3i  e  notas.) 
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pessoas,  nâo  dêmos  a  ello  credito,  até  que  fomos  a  essa  ci- 
dade. 

«  E  sobre  algumas  duvidas,  mandámos  ver  os  foraes,  as- 
sim um  feito  por  el-rei  D.  João,  meu  avô,  com  a  declararão 
que  sobre  ello  fez  el-rei  meu  senhor  e  padre,  cujas  almas 
Deus  haja,  como  certas  cartas  do  dito  meu  avô,  que  dentro 
€m  ellos  jazem.  E,  em  cuidar  sobre  as  ditas  dizimas  e  nossos 
direitos,  muitas  duvidas  entre  as  parles  e  o  rendeiro  da  dita 
alfandega,  assim  sobre  furtos  de  nossa  dizima  que  alguns 
furtavam,  e  descaminhados  em  que  muitos  caíam,  por  não 
trazerem  o  relatório  até  um  anno,  como  são  obrigados,  e  ou- 
tros. . .  que  vão  para  fora  de  seus  reinos  em  Aragão  ou  em 
Frandres  e  recebem  aqui  seu  dinheiro  em  salvo,  sem  pagar 
d'ello  dizima,  e  por  outros  muilps  modos  :  porque,  se  nossos 
direitos  furtam  e  sonegam,  bem  nos  parece  que  a  dita  infor- 
marão que  nos  assim  foi  dada  é  verdadeira,  e  que  não  tendes 
em  ello  aquella  maneira  que  deveis,  por  nosso  serviço ;  da 
qual  cousa  vos  não  podereis  escusar  com  honesta  escusarão, 
que  esto  vós  não  devêsseis  pagar  por  vossos  bens,  cada  um 
mais  ou  menos  segundo  o  cargo  que  a  seu  oííicio  pertence. 

a  E  ainda  achámos  (jue  não  cumpris  nem  guardaes  o  dito  fo- 
ral, alargando  as  penas  em  que  achaes  alguns  que  furtam  nos- 
sas dizimas,  o  que  vos  pelo  dito  foral  defendemos;  antes  vos 
diz,  que  os  não  solteis  até  nossa  mercê :  e  assim  nos  vestires, 
que  daes  aos  mercadores  alem  do  oslylo  e  bom  entender  do 
dito  foral ;  o  que  não  havemos  por  bem  feito. 

«  Pêro,  queieiido  mais  usar  de  clemência  (pie  de  outro  ri- 
gor, vos  havemos  por  relevado  todo  o  passado;  e  d'aqui  em 
diante  vos  mandámos,  assim  a  vós  como  a  (juaesipier  outros 
(jue  ahi  despois  de  vós  forem  nossos  olllciaes,  que  tenhaes 
tal  maneira,  que  inteiramente  cumpraes  o  dito  foral,  com  es- 
tas declarações,  que  sobre  ello  mandamos  fazer;  em  tal  gui- 
sa, que  por  vossas  minguas  se  não  percam  nossos  direitos; 
antes  sejam  cumpridamente  recadados:  guardando,  a  nós, 
nosso  serviço,  e  ao  [lovo  seu  direilo,  [laia  lermos  lasão  de 
vos  fazer  [)or  ello  mercê.» 
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tf  Declarações  do  foral : 

« Primeiramente,  por  nosso  foral  e  antigo  costume,  todas 
quaesquer  pessoas,  que  carregarem  em  nossos  reinos,  são 
leúdas  de  pagar  logo  a  nossa  dizima  das  ditas  mercadorias 
ou  da  valia  d'ellas ;  e  então  as  levem  a  vender  onde  lhes  prou- 
ver ;  e,  por  esse  mesmo  foral  e  antigo  costume,  havemos  de 
haver  a  dizima  de  quanto  entrar  por  foz  e  obras  do  mar,  de 
todas  as  mercadorias  que  quaesquer  pessoas  trouverem  a 
nossos  reinos;  ora  sejam  nossos  naturaes,  ora  sejam  estran- 
geiros. 

« Em  esta  posse  estiveram  nossos  antecessores  até  o  tempo 
do  rei  D.  Fernando,  que  os  mercadores  de  nossos  reinos  lhe 
pediram,  por  mercê  que  os  houvesse  por  relevados  da  dita 
dizima  que  pagavam  na  ter^a,  e  que  (também  pagavam)  da 
torna  viagem  e  assim  do  ganho:  a  qual  cousa  não  foi  termi- 
nada em  vida  do  dito  rei. » 

« E  este  requerimento  fizeram  ao  dito  rei  D.  João,  meu  avô; 
e,  querendo-lhe  fazer  mercê,  Ur  o  outorgou ;  e  que  até  um 
anno,  trouvessem  o  retorno  ao  reino,  e  pagassem  a  nós  nos- 
sas dizimas:  passado  o  qual  anno,  perdessem  tudo  para  nós, 
não  trazendo  n'ello  o  dito  retorno ;  e  em  esta  posse  esteve 
sempre  o  dito  rei  meu  avô;  e  (esteve  na  posse)  de  fazer  mercê 
do  dito  descaminhado,  em  que  alguns  caiam,  a  quem  era 
sua  mercê  de  o  dar. 

flcE  esso  mesmo,  o  dito  senhor  rei,  meu  padre,  de  muitos 
d'estes  descaminhados  fez  mercê;  por  a  qual  causa,  suas  di- 
zimas eram  mui  inteiramente  pagadas;  e,  por  serem  bem  re- 
queridas, rendiam  suas  rendas  o  bastantemente  por  que  seu 
estado  havia  de  manter.  E  porque  achámos  que  a  esto  não 
sois  bem  diligentes,  mandamos  que  d'aqui  em  diante  o  sejaes 
melhor,  e  tenhaes  a  maneira  que  se  adiante  segue,  para  não 
terdes  rasão  de  allegardes  ignorância. 

(( Primeiramente : 

<i  Qualquer  nau  ou  navio  que  carregar  em  nossos  reinos 
mercadoria  que  seja  de  nossos  naturaes,  tanto  que  for  carre- 
gada, o  mestre  d  eila  e  escrivão  darão  o  traslado  de  todas  as 
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mercadorias  que  carregar  e  levar,  assigiiado  por  suas  riiãos, 
a  vós  dito  almoxarife  e  escrivães  da  alíandega ;  em  o  qual 
traslado,  que  assim  derem  farão  menção,  que  não  levam  mais 
carga  da  coriteúda  no  dito  traslado  que  se  chama  rol.» 

"E  seja-lhe  dado  juramento,  por  vós  dito  almoxarife,  aos 
evangelhos  (presentes  os  ditos  escrivães),  se  a  dita  nau  ou  na- 
vio leva  mais  carga  do  que  no  dito  rol  declaram  ;  e  o  que  as- 
sim disserem  pelo  dito  juramento,  escreva  cada  um  dos  di- 
tos escrivães  no  dito  rol;  e  guarde-o  cada  um  na  sua  arca, 
na  dita  alfandega,  porque  aos  escrivães  pertence  a  guarda 
das  escripturas,  e  assim  do  foral  da  dita  alfandega,  para  as 
mostrar  logo  quando  vier  alguma  duvida ;  e  ainda,  pelo  dito 
juramento,  lhe  faça  pergunta,  vós  o  dito  almoxarife  ou  dizi- 
meiro,  se  vae  ahi  alguma  mercadoria  de  estrangeiros  para 
logo  delia  havermos  a  dizima,  como  se  sempre  costumou  e 
nós  somos  em  posse. 

aE  os  ditos  escrivães  escrevam,  logo,  o  dia  em  que  o  dito 
rol  da  dita  carga  lhes  é  dado ;  para  se  saber,  se  até  o  anno 
trazem  o  retorno  a  nossos  reinos,  e  pagam  a  nós  nossas  dizi- 
mas, como  obrigados  são:  e,  se  dentro  no  dito  anno,  trouve- 
rem  o  dito  retorno,  por  o  dito  rol  que  assim  deixarem,  seja 
visto  por  vós  ao  tempo  que  dizimarem,  informando-vos,  da 
melhor  maneira  que  poderdes,  dos  preços  que  lá  fora  do 
reino  valeram  as  ditas  mercadorias  etn prego  todo  (sic)  de 
aquella  viagem. 

« E  sendo  o  dito  anno  passado  como  dito  i-,  de  tanto  como 
faltar  do  valor  que  a  dita  mercadoria  valeu,  tirados  os  custos 
necessários  ou  impedimento  legitimo,  (jue  os  escuse  da  dita 
pena,  mandamos  que,  tudo  o  que  assim  fallecer  (faltar)  se 
perca  para  nós.  E  os  ditos  escrivães  o  assentem  logo  em  seus 
livros,  em  receita,  sobre  o  dito  almoxarife;  jtorque  a  guisa 
da  rasão,  é  que  (pois  lhes  quitámos  a  dita  dizima  primeira 
que  eram  obrigados  das  mercadorias  que  tiram  de  nossos 
reinos  sem  sacca)  inteiramente  e  dentro  no  anno  tragam  o 
retorno  a  nossos  reinos,  para  nos  pagarem  a  segunda  di/ima 
que  é  por  bem  da  entrada. 
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« E  por,  á  mingua  do  retorno,  nossas  rendas  nâo  serem 
abatidas,  como  de  feito  sâo,  por  culpa  de  nossos  oíTiciaes  se- 
rem a  ello  negligentes  (que  nâo  deviam  ser)  pois  (emj  nossos 
officiaes  d'ellas  confiámos;  e,  achando  que  os  ditos  mestres 
e  escrivães  deram  o  dito  rol  da  dita  carga  falsamente,  negando 
por  seu  juramento  como  dito  é;  mandamos  que  percam  os 
bens  para  nós;  e,  se  bens  não  tiverem,  hajam  a  pena  dos 
perjuros,  cumprindo  em  ellos  nossa  ordenação. 

« Outrosim  algumas  pessoas  de  nossos  reinos  fazem  con- 
luios com  os  mercadores  estrangeiros,  e  dizem  que  lhes  fa- 
zem venda  de  certas  mercadorias  que  lh'as  darão  postas  em 
salvo  em  França,  ou  Inglaterra  ou  Aragão,  e  assim  em  qual- 
quer outra  parte  onde  se  accordam  fazer  seu  conluio;  e  que 
lá  lhes  dará  o  dito  mercador  estrangeiro,  tanto  por  tonelada, 
não  sendo  esto  verdade;  mas  todo  esto,  afim  de  nos  fazer  a 
nós  perder  a  dizima  do  dito  estrangeiro,  e  mais  a  siza  de  am- 
bas as  partes,  o  que  não  havemos  por  bem  feito.  Porém  fpor 
isso)  mandámos  que,  a  taes  pessoas  como  estas,  quando  se 
tal  acontecer,  que  (sem  embargo  de  sobre  esto  fazerem  es- 
criptura  publica,  ou  mostrarem  que  lhes  seja  dado  juramento 
a  ambos  e  dous)  se  é  esto  verdade,  como  na  dita  escriptura 
é  conteúdo,  sem  outro  conluio,  e  sem  embargo  do  juramen- 
to, os  ditos  nossos  officiaes  se  informem,  assim  pelo  mestre 
da  dita  nau  ou  navio  como  por  outras  quaesquer  pessoas,  se 
o  dito  estrangeiro  carregou  a  dita  mercadoria,  e  fez  armar 
como  sua,  e  vae  com  ella;  ou  se  carregou  ou  fez  carregar  a 
dita  mercadoria  nosso  natural,  e  mandou  com  ella  seu  criado 
para  a  entregar,  e  receber  o  preço  d'ella,  e  lá  a  descarregou ;  e, 
achando  que  não  é  assim,  arrecadem  logo  a  dizima  do  dito 
estrangeiro  para  nós,  e  a  siza  das  partes  ambas;  porque, 
pois,  ello  não  vae  nem  manda  seu  criado  com  a  dita  merca- 
doria, bem  parece  que  ambas  as  partes  são  entregues  —  um, 
do  preço;  e  o  estrangeiro,  da  mercadoria;  e  o  nosso  natural, 
que  tal  conluio  fizer,  perca  alem  d'esto  a  valia  da  dita  mer- 
<:adoria  para  nós;  e  qualquer  que  o  accusar  mandámos  que 
haja  d'ello  o  terço  para  si,  e  assim  as  duas  partes  para  nós; 
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pondo-as  logo  sobre  o  almoxarife  em  receita,  em  titulo  apar- 
tado sobre  si  com  lodos  os  outros  descaminhados. 

«Nós  acliimos  que  entre  os  naturaes  de  nossos  reinos,  e 
assim  entre  ellos  e  outros  estrangeiros,  se  costuma  dar  di- 
nheiro a  câmbios;  e  esto  por  desvairadas  maneiras,  a  saber: 

«  Alguns  dão  em  estes  reinos  seus  dinheiros  a  outros  mer- 
cadores, tomando  a  ventura  a  risco  de  alguma  nau  ou  navio, 
ponjue  indo  a  salvo  ârjuello  logar  onde  se  accorda,  que 
aquello  que  o  receba  lhe  dè  lá  o  dinheiro  era  salvo  porto, 
aquello  dinheiro  que  assim  recebe,  a  saber:  tanto  por  tone- 
lada de  azeite  ou  de  vinho,  ou  tanta  mercadoria  por  tantas 
coroas;  ou,  por  cada  iOO  coroas,  tantas  de  avantagem,  se- 
gundo suas  partes  conveem.  E  se  leva  Deus  em  salvo  a  dila 
nau  ou  navio  e  mercadoria  sobre  que  é  filhada,  tomada  a 
aventura  do  dito  cambio,  é  pagado  o  dono  de  seu  dinheiro ;  e, 
porque  quem  não  deixa  rol  da  carga  aos  nossos  ofliciaes  da  al- 
fandega, sonega  a  nossa  dizima,  escondendo-a  em  ouro,  em 
prata  e  jóias,  em  tal  maneira  que  não  havemos  nossa  dizima 
do  dito  cambio;  e  passa  o  dito  anno,  e  não  são  requeridos  os 
(jue  os  ditos  câmbios  deixam  de  vir  á  dita  alfandega,  a  pagar 
como  são  obrigados;  pois  que,  de  ida  ede  torna-viagem  lhes 
Deus  levou  e  trouve  seu  dinheiro  em  guarda  e  salvo ;  e,  por- 
(]ue  tal  ouro  e  prata  e  jóias  equahiuer  ouli-a  cousa  que  entre 
pela  foz,  e  é  furtada  e  sonegada  á  dizima,  alem  do  anno  ser 
passado,  é  perdida,  maiormente  se  o  dito  anno  passado  é, 
nâo  tiverem  cuidado  de  pagar  nossos  direitos;  mandámos 
que  d'aqui  em  diante  o  que  tal  cambio  fizer  seja  leúdo  do 
dentro  no  anno  dar  d'elle  recordação  aos  nossos  oííiciaes  den- 
tro na  dita  alfandega,  e pagar  a  nós  a  nossa  dizima;  e,  sendo 
o  anno  passado,  e  não  o  fazendo,  assim  mandamos  que  a 
perca;  e,  se  dentro  o  dito  anno  a  Irouver  e  sonegar  como 
dito  é,  c  se  poder  provar  como  fintou  a  dizima,  assim  esta 
como  outra  qualquer  cousa,  os  ditos  nossos  ofliciaes  tomem 
logo  do  (jue  assim  foi  furtado,  a  dizima  para  nós.  K  [)ara  se 
esto  saber,  mandámos  a  todos  os  tabelliães  de  nossos  rei- 
nos, tanto  (|ue  fizerem  «juaesquer  escrii)turas  de  câmbios, 
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que  até  três  dias,  sob  pena  dos  ofíicios,  dêem  logo  em  escri- 
pto  aos  nossos  officiaes  a  copia  do  dito  cambio,  para  oescrc- 
Yerem  logo,  e  se  saber  o  tempo  que  lia  que  o  dito  cambio 
foi  feito,  e  quanto  é;  e,  não  o  fazendo  assim,  mandámos  que, 
por  seus  bens  dos  ditos  tabelliães,  recadem  os  nossos  offi- 
ciaes a  dita  dizima  d'esto,  ou  descaminhados  para  nós;  e 
alem  d'esto  nol-o  faça  saber,  para  darmos  os  ditos  oíBcios  a 
quem  nossa  mercê  for;  e  esto  se  faça,  assim  nos  portos  onde 
as  escripturas  dos  câmbios  forem  feitas,  se  alfandega  ahi 
houver;  e,  senão,  que  o  façam  saber,  onde  as  ditas  alfande- 
gas são,  em  tempo  rezoado  em  que  se  bem  possa  saber. 

« Outrosim  acontece  ás  vezes  que,  como  quer  que  a  dita 
nau  ou  navio,  sobre  que  se  os  ditos  câmbios  fazem,  vae  a 
salvo  com  a  mercadoria  acima  dita,  descarregam  por  o  cam- 
bio ser  grande,  e  os  donos  d'ella  não  são  de  todo  pagos  de 
seu  cambio,  e  recambiam  logo  outra  vez  sobre  a  dita  nau  ou 
mercadoria.  E,  sendo  constrangido  o  dono  do  dito  cambio 
por  o  todo  que  não  recebeu,  seria  aggravado:  porém  (por  is- 
so) mandámos  que  o  dono  do  dito  cambio,  tanto  que  ello 
vier  da  dita  viagem  ou  na  dita  nau,  declare  dentro  da  dita  al- 
fandega aos  nossos  officiaes,  que  lhe  foi  pago  o  dito  cam- 
bio e  quanto  recambiou ;  e,  se  o  dito  recambio  foi  feito  para 
lhe  pagarem  aqui  logo  na  terra,  a  termo  certo  ou  a  torna 
viagem  que  outra  vez  passar  o  mar,  mostrando  a  escriptura 
do  dito  recambio,  assim  o  desembarguem  com  seu  direito, 
guardando-lhe  os  tempos  em  que  ha  de  receber. 

«Outrosim,  quando  ora  estivemos  emassa  cidade,  foi  pe- 
rante nós  grande  debate  entre  o  rendeiro  d'essa  alfandega  e 
Vasco  Gil  e  seus  parceiros,  sobre  os  dinheiros  que  deram  em 
Aragão,  a  cambio,  a  D.  Fernando  meu  bem  amado  sobrinho, 
e  assim  comnosco  por  outros  certos  ducados  que  houvemos 
lá  em- Aragão  de  alguns  mercadores  d'essa  cidade;  allegando 
o  dito  rendeiro  que  os  ditos  mercadores,  por  bem  da  carga 
que  tiraram  de  nossos  reinos,  eram  teíidos,  até  um  anno,  de 
nos  pagar  a  dizima  o  tornar  o  retorno  aos  ditos  nossos  rei- 
nos; sem  o  qual  nossas  rendas  são  abatidas,  dizendose  da 
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nossa  i)arte  c  dos  sobreditos  por  si,  que  no  trado  do  dito 
cambio  llies  quitáramos  o  retorno  a  que  ciam  obrigados  tor- 
nar ao  reino;  e  que  assim  se  entendia  a  dizima ;  e  sobre  esto 
foi  tanto  debatido,  que,  ponjuanto  esta  cousa  era  grande,  e 
topava  em  todos  nossos  direitos,  quizemos  saber  a  verdade, 
e  haver  sobre  ello  boa  informação,  em  maneira  que  nossos 
direitos  fossem  recadados  e  os  nossos  naturaes  não  recebes- 
sem aggravo. 

«E  achámos  que  retorno  é  uma  cousa,  e  outra  é  dizima; 
porque  ao  retorno  são  obrigados  todos  os  mercadores  que 
tratam  o  tiram  as  mercadorias  de  nossos  reinos,  e  as  levam 
para  outras  partes,  onde  fazem  seus  proveitos;  e  é-lhes  con- 
sentido de  levarem  e  tirarem  as  ditas  mercadorias  como  quer 
que  alguma  mingua  façam  na  terra  geralmente  a  todo  o  povo 
por  tornarem  logo  outras  que  cm  esta  terra  não  ha,  e  que  são 
mui  necessárias  e  proveitosas  ao  viver  dos  homens,  c  por 
esso  se  chama  retorno.  E  que  alguma  pessoa  não  deve  de  ti- 
rar mercadoria  sem  nossa  licença,  a  saber:  os  nossos  natu- 
raes devem  alealdar  como  dito  é  com  os  nossos  ofíiciaes 
suas  mercadorias ;  e  os  estrangeiros  devem  de  haver  nossa 
sacca,  e  mais  pagar  nossa  dizima,  salvo  se  trouverem  outra 
tanta  mercadoria,  que  o  escuse  de  dita  sacca. 

«  E  a  dizima  é  geralmente  por  bem  da  entrada,  que  se  en- 
tende que  já  seu  dono  tem  o  seu  em  salvo  do  perigo  do  mar 
e  inimigo ;  e  por  esso  lhe  quitámos  o  retorno ;  como  quer 
que  é  abatimento  de  nossas  rendas:  não  lhe  quitámos  porém 
a  dizima,  que  é  outra  cousa  sobre  si.  E  por  tirarmos  duvida 
aos  nossos  oííiciaes,  mandámos  a  quaesquer  pessoas  (]ue 
devam  seus  dinheiros  a  câmbios,  assim  em  Erandes,  como 
era  Aragão,  como  em  outra  parte  quahjuer  que  seja  (e  o  dito 
cambio  vêem  sem  perigo  do  mar  e  inimigos,  e  ganham  com 
ellí»,  (jue  por  mór  i)rero  o  dão  do  que  vale  moeda  corrente» 
que  ao  tempn  (pie  recebem  seu  (hnheiro  em  nossos  reinos, 
e  ao  dia  que  for  posto  no  contrato  (jue  o  ha  de  receber  d'ali 
a  três  dias,  vão  pagar  á  nossa  allandega  nossa  dizima  direita- 
mente ;  c  não  o  fazendo  assim,  ou  se  lh'o  não  pagarem,  e  não 
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fizerem  escrever,  mandámos  que  o  perca  para  nós,  salvo 
mostrando  alguma  rasão  lidima  por  que  o  não  pôde  vir  pa- 
gar, ou  fazer  saber ;  porque,  em  tal  caso,  lhe  será  guardado 
seu  direito. 

«  Outrosim  diz  o  foral  feito  por  el-rei  Dom  João,  meu  avô 
que  Deus  haja :  a  qualquer  mercador  de  nossa  terra,  que 
de  fora  do  reino  trouver  pela  foz  da  dita  cidade  ou  mandar 
trazer  pannos  que  seja  uma  bala  de  valencinas  ou  bulhão 
que  a  valha,  de  tal  valor  que  possa  valer  a  dita  bala  de  va- 
lencinas, e  se  alii  houver  algum  retalho  de  panno  para  se 
vestir,  em  que  haja  14  covados  de  panno,  e  não  seja  de 
grã,  que  lhe  não  levem  d'ello  dizima:  e,  se  não  trouver 
o  dito  retalho,  não  haja  vestir,  nem  lhe  seja  encetada  por  ello 
peça  de  panno  inteira.  E  sobre  este  artigo  mandou  el-rei  meu 
senhor  e  padre  (porquanto  foi  certo  que  seus  ofBciaes  pas- 
savam e  davam  o  dito  vestir  por  dois  retalhos,  e  ainda  por 
meia  peça  de  panno)  que  tal  vestir  não  fosse  dado  a  nenhuma 
pessoa,  salvo  trazendo  o  dito  retalho  certo  de  14  covados, 
ou  d'ahi  para  fundo;  em  outra  guisa,  não.  E  ora  nós  so- 
mos certo,  que  esto  se  não  guarda,  nem  vós,  nossos  officiaes, 
não  tomaes  o  entendimento  do  dito  artigo  como  n'ello  é  con- 
teúdo. E  esto,  pelo  pequeno  cuidado  que  tendes  de  recadar 
nossos  direitos,  como  pertence  a  vossos  officios;  porque  in- 
teiramente vos  diz  o  dito  artigo:  que  o  mercador  que  trouver 
bala  de  valencinas  ou  bulhão  que  o  valha,  que  haja  o  dito 
vestido ;  e  não  vos  diz  IO;,SOOO  réis,  em  que  vós  avaliaes  o  de 
que  daes  o  dito  vestir ;  e  sois  bem  em  conhecimento,  que 
uma  bala  de  valencinas,  que  era  10  peças,  sem  prevaleu 
100  coroas.  E  querendo  vós  officiaes,  por  vós  taxardes  esta 
bala  de  valencinas  em  os  ditos  10,^000  réis,  em  que  ora  ta- 
xaes,  que  era  ao  tempo  que  tomaram  Ceuta,  em  que  a  coroa 
valia  80  réis,  que  era  em  100  coroas  8?5000  réis;  assim  os 
ditos  lOòOOO  réis,  que  era  valia  da  dita  bala  de  valencinas,  já 
passavam  de  100  coroas ;  e  ora  vós  vedes  bem  que  duas  peças 
de  cartanai  (sicj  valem  os  ditos  lOjÇOOO  réis,  e  por  esto  dous 
pannos  daes  ao  mercador,  de  14  covados  de  meynim,  ou 
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lilás  ou  brujes  (sic),  para  seu  vestir,  o  que  vale  mais  da  me- 
tade do  que  dizima ;  e  se  são  dous  parceiros,  dizimaes  20^)000 
réis,  que  estimaes  serem  duas  balas  de  valencinas ;  e  levam 
uma  peça  demeynim  por  vestir,  que  vale  mais  que  a  metade 
de  todo  o  que  dizimaes,  afora  outros  muitos  conluios  que 
fazem  entre  si,  chamando  os  ditos  mercadores  outro  algum 
que  seu  parceiro  não  é ;  e  dizimaes  sobre  ellos  parte  do  que 
Irazem  por  levar  o  dito  vestido,  sendo  homens  não  conheci- 
dos, para  despois  não  poderem  requerer  a  siza. 

« E  vistos  por  nós  os  ditos  artigos,  declaràmol-os  em  esta 
guisa : 

(f  Que  qualquer  mercador  de  nossa  terra  que  a  ella  trou- 
ver  pannos  que  valham  100  coroas  de  ouro  ou  bulhão  de 
outra  qualquer  mercadoria,  que  valha  as  ditas  100  coroas 
ou  sua  verdadeira  valia,  e  trouver  ou  mandar  trazer  o  ditn 
retalho  certo,  que  não  passe  dos  ditos  14  covados  de  pan- 
€  não  no;  descontando  em  peça  nem  meia  peça ;  ser-lhe- 
\ú  dado,  por  seu  vestir,  sem  dizima ;  e  trazendo  o  dito  re- 
talho, posto  que  não  chegue  aos  14  covados,  mandamos  que 
lh'o  dêem. 

«Em  tudo  o  mais,  mandamos  se  cumpra  o  dito  artigo  como 
«m  ello  é  conteúdo.  E,  na  parte  que  os  mercadores  trazem 
-de  parceria  íque  os  ditos  mercadores  trazem  para  porem 
em  ella  parte  da  dita  mercadoria)  mandámos  que  lhes  não 
seja  recebido*,  salvu  se  a  dita  parceria  se  mostrar  por  escri- 
ptura  publica  que  seja  feita  sem  engano  e  conluio. 

«Oulrosim  diz  o  dito  foral :  (jue,  se  algum  homem  honrado 
•costumar  de  vestii*  pannos,  e  trouver,  de  dous  ow  de  Ires 
-em  três  annos,  um  saio  empennado  para  seu  vestir,  que  lhe 
nío  seja  levado  dizima,  fazendo  verdadi'  por  seu  juramento 
•que  é  para  seu  vestir  e  não  [)ara  vender;  e  nós  havemos  por 
/jerta  informação,  que  vós  leixaes,  em  cada  um  anno,  a  qual- 
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quer  mercador,  um  saio  e  dous  e  três,  e  outras  tantas  capas 
e  capellos  e  gibões;  e  ainda  os  vestidos  para  os  homens  e 
moços,  o  que  não  havemos  por  bem  feito;  porém  vos  man- 
demos, sob  pena  de  o  pagardes  em  tresdobro,  d'aqiii  em 
diante  cnmpraes  o  dito  artigo,  como  ello  é  conteúdo,  sendo 
certo  que  se  o  passardes,  que  não  passareis  sem  outra 
emenda. 

«Outrosim  diz  o  dito  foral:  «quando  acontecer  que  al- 
«guns  navios  entrarem  nos  portos  fora  de  nossa  terra,  e  ven- 
ce derem  pannos  para  comprarem  pelles  cabruas  ou  madeira 
«ou  outras  mercadorias;  mandámos  que  lhes  nao  seja  levada 
«dizima  das  ditas  pelles,  nem  madeira,  nem  mercadorias;  mas 
«paguem  a  dizima  da  valia  dos  pannos  que  assim  lá  venderam 
«para  as  comprarem,  etc.,»  (sic). 

«E  visto  por  nós  o  dito  artigo,  achámos  que  bem  nos  mos- 
tra que  haveis  de  tomar  conta  aos  ditos  mercadores  do  que 
carregaram  e  do  que  trazem;  pois  que  diz,  no  artigo  antes 
d'este,  que  lhes  não  levem  dizima  dos  pannos  que  fizerem 
verdade  que  venderam  nos  ditos  logares  para  vitualhas  e  for- 
nimentos  dos  ditos  navios,  fazendo  verdade  por  seu  jura- 
mento, que  os  venderam  por  necessidade  para  as  ditas  vi- 
tualhas e  fornimentos.  E  em  este  artigo  diz  que  lhe  não 
levem  a  dizima  da  dita  madeira,  etc,  (sic).  Bem  parece  que, 
por  vossa  mingua,  resta  de  lhes  não  tomardes  conta ;  e  por 
este  motivo  tiram  qualquer  mercadoria  que  trazem  em  Bis- 
caia e  Galicia,  e  a  vendem ;  e  fazem  d'ella  seu  proveito,  e  a 
levam  a  Castella  e  onde  lhes  praz,  sem  tornar  o  retorno,  nem 
pagar  nova  dizima,  como  são  obrigados;  por  a  qual  cousa, 
os  que  esto  fizessem  e  fazem,  a  dita  mercadoria  é  de  lodo 
perdida  para  nós.  E,  querendo  n'esto  declarar,  mandámos 
que,  tanto  que  a  nau  ou  navio  chegou,  que  qualquer  que  os 
ditos  pannos  ou  mercadorias  tirar,  por  qualquer  guisa  que 
seja,  se  o  logo  não  disser  aos  nossos  oíficiaes,  para  logo  lhes 
ser  dizimado  com  as  outras  que  dizimar,  o  perca ;  e  mais 
será  preso,  e  não  seja  solto  até  nossa  mercê,  como  aquellos 
que  furtam  nossos  direitos;  e  nol-o  façam  saber  para  lh'o 
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estranharmos  no  corpo  ou  nos  bens  como  nossa  mercê  for*. 


«Acontece  muitas  vezes,  que  naus  e  navios  de  nossos  rei- 
nos vem  com  pannos  e  mercadorias  sobre  a  barra  desta  ci- 
dade, e  ahi  se  leixam  jazer  ires  e  quatro  dias,  dizendo  que 
querem  ir  para  outra  parte;  e  esto  a  fim  de  furtarem  o  que 
trazem,  ou  a  mor  parte  dello,  de  noite  e  de  dia  em  as  bar- 
cas (lue  andam  a  pescar,  e  em  barcos,  de  guisa  que  lodo  se 
furta.  E  feito  esto  então  entram,  e  acontece  ás  naus  que,  em 
esta  atenda  fesperaj,  se  melte  tempo  contrario;  e  correm  a 
Galliza  não  tão  cedo,  que  vão  em  perigo  do  mar  e  inimigos; 
e  se  levam  da  dita  mercadoria,  vendem-n"a  em  Galliza  de 
graça  (nossos  direitos). 

«Porém  mandámos  que  para  se  esto"^ 

nem  de  imigos,  não  nos  praz  nossa  dizima  pormos  mais  em 
aventuras;  e  demais  aqueile  que  for  provado  que  fundeou 
em  barca  ou  em  batel,  ou  em  outra  nau  ou  navio  qualquer 
mercadoiia,  sem  ir  á  nossa  alfandega,  alem  ila  dita  mercadoria 
ser  perdida  para  nós,  e  alem  da  outra  [)ena  conteiida  na  nossa 
ordenação  dos  que  fundeiam,  o  mestre  da  dita  nau  ou  na- 
vio, e  o  dono  da  mercadoria  sejam  presos  e  não  soltos  até 
nossa  mercê.  E  porque  íica  duvida  nas  naus  e  navios  que  de- 
vem estar  em  Porto  Franco,  e  até  que  tempo  e  a  quaes  se 
entende,  (jueremul-o  declarar  a(|ui :  as  naus  ou  navios  de  nos- 
sos reinos  não  se  entende  a  ellos  a  fianijuia,  que  já  sabem 
para  onde  vão;  mas  toda  a  nau  ou  naviu  de  estrangeiros 
pôde  estar  em  Porto  Franco,  e  saber  se  poderá  abi  vender 


*  No  registo  dt;  que  faz«'mos  a  presente  transei  ipçiío,  ha  uma  nota  da 
qual  s«'  vt'  qut*  estava  mia  e  perdida  uma  parir  da  folha,  e  por  isso  o 
traslado  é  incornpl»'to.  Procurámos  o  original  no  archivo  <Ia  Torre  do 
Tombo,  mas  náo  o  encontramos. 

2  Outra  interrupção  do  manuscripto. 
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OU  não,  salvo  se  a  carta  de  fretamento  que  traz,  disser  que 
vem  para  ali  de  voto  (de  propósito),  que  então  deve  logo  su- 
bir d'avante  á  alfandega  e  descarregar  e  dizimar. 

« E  se  não  traz  caria  do  fretamento,  para  ali  pôde  estar 
na  dita  franquia  e  escolher  se  venderá  ali.  E  se  começar  de 
vender,  deve  descarregar  de  todo,  salvo  se  vae  fretado  de 
voto  para  outra  parte,  e  por  licença  dos  nossos  officiaes  des- 
carrega alguma  cousa  para  suas  vitualhas,  porque  a  dita 
licença  lhe  podem  dar;  e  se  no  dito  Porto  Franco  fundea- 
rem alguma  mercadoria  em  outro  navio  ou  barco,  para  se 
sonegar  nossos  direitos,  perda-se  todo  para  nós,  assim  o  na- 
vio como  a  mercadoria.  E,  tanto  que  as  ditas  naus  ou  navios 
com  as  mercadorias  forem  d'avante  a  dita  alfandega,  onde 
logo  devem  de  ir  de  voto  e  não  pousar  a  sua  ancora  (salvo 
se  lhe  fallecer  o  vento  e  a  maré  for  contraria,  que  então  não 
possa  subir  acima)  o  nosso  dizimeiro  e  almoxarife  façam  logo 
todo  descarregar,  como  no  artigo  que  sobre  eslo  falia  é  con- 
teúdo ;  que  não  fique  nenhuma  cousa  de  pannos  nem  merca- 
dorias na  alfandega  (nas  naus  ?)  ;  e  feito  este  então  com  o  fim  ^ 


cousas  de  pannos  ou  de  marcarias  se  vão  dizimar  á  dita  al- 
fandega como  sempre  se  costumou. 

«E  logo  á  entrada  da  dita  dizima,  ou  desembargo  da  dita 
nau  ou  navio,  seja  dado  juramento  ao  dito  mestre  e  compa- 
nha, a  cada  um  per  si,  e  por  seu  nome,  que  direitamente 
diga  e  mostre  qualquer  cousa  que  trouver  em  a  dita  nau  para 
nós  havermos  nossos  direitos.  E  feito  esto,  desembarguem 
a  dita  nau;  e,  cila  desembargada,  seja  logo  buscada  por  esta 
guisa :  que  os  nossos  homens  da  dita  alfandega,  que  jazem 
n'ella  por  guarda,  se  vão  logo  fora;  e  os  outros  que  hou- 
ver.em  outra  nau,  venham  buscar  logo  aquella,  e  a  bus- 
quem logo  perante  os  ditos  officiaes.  E  esto  mandámos  fa- 


Interrupçâo  do  manuscripto,  por  faltar  meia  folha  no  original. 
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zer,  porque  nos  foi  dito  que  se  não  buscaram  as  ditas  naus 
direitaníiente ;  e  qualquer  cousa  que  for  adiada  escondida, 
que  seu  dono  niío  quiz  confessar  por  seu  juramento,  seja 
perdida  para  nós;  e  o  que  negou  seja  preso,  e  não  solto  até 
nós  mandarmos  sobre  ello  o  (|ue  for  nossa  mercê,  confor- 
mando-nos  nos  vestidos  dos  marinheiros,  segundo  se  contém 
no  foral  velho. 

«Outrosim,  tanto  que  os  ditos  pannos  e  mercadorias  fo- 
rem na  dita  alfandega,  mandíimos  que  se  dizimem  por  esta 
guisa:  os  nossos  ofliciaes  chamem  dous  ou  três  mercadores 
d'esses  da  cidade,  que  sejam  homens  honrados  e  bem  afa- 
zendados;  e,  por  juramento  dos  santos  evangelhos,  lhes  fa- 
çam pergunta  como  a(]uella  sazã  (estação)  valem  os  pannos 
na  dita  cidade,  a  saber:  as  peças,  a  peças;  e  os  covados,  a 
covados  ou  varas,  segundo  sua  addição;  e. . .  escreva-se  seu 
dito;  e  então,  se  os  nossos  oíficiaes  virem  que  os  pijem  em 
baixo  preço,  para  assim  os  dizimar,  tomem  toda  a  dizima  em 
panno  para  nós;  e,  ao  despender,  despenda-se  ás  pessoas  a 
quem  mandamos  dar.  como  valer  pela  cidade  da  mão  dos 
mercadores,  poniue  achamos  que  assim  se  costumou  no 
tempo  de  el-rei  mou  avô,  que  Deus  haja. 

«E  porém  mandamos  a  vós,  ditos  olFiciaes,  e  a  quaesquer 
outros  a  quem  o  conhecimento  (Festo  pertencer,  que  cum- 
praes  e  façaes  inteiramente  cumprir  e  guardar  estas  nossas 
declarações,  como  em  ellas  é  conteúdo,  sem  outra  duvida 
nem  embargo  algum,  porque  cumpre  assim  muito  a  nosso 
serviço. 

«Feito  em  a  nossa  villa  de  Cintra,  ár>  dias  de  agosto.  Gon- 
çalo Cardoso  a  fez,  anno  de  nosso  Senhor  Jesus  Christo  de 
mil  (piatrocenlos  sessenta  e  um. » 

O  escrivão  do  senado  de  Lisboa,  n'unia  informarão  que 
dava  em  ISáii  para  ser  presente  ás  cortes,  dizia  não  haver 
outro  foral  da  [xulagem  da  mesma  cidade  senão  o  de  7  de 
agosto  de  1500,  acrescentando:  • 

« Este  foral  é  tudo  que  hoje  se  pôde  saber  na  camará  a 
este  respeito;  porque  havendo  um  foral  velho  da  portagem. 
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foi,  por  provisão  de  6  de  outubro  de  1591,  mandado  entre- 
gar ao  seu  respectivo  almoxarife  e  não  ha  traslado  *.» 

Esse  foral  velho  devia  ser  o  de  1377,  de  que  dêmos  já  no- 
ticia, ou  o  de  D.  João  I,  que  se  queimou,  ou  o  de  1461,  que 
deixámos  transcripto;  ou  o  alvará  de  1463,  que  encontrá- 
mos registado  no  mesmo  livro  ^  d'onde  temos  extrahido 
os  regimentos  da  alfandega  do  Porto,  e  que  é  do  teor  se- 
guinte : 

«Nós  el-rei  fazemos  saber,  a  vós  juiz  e  almoxarife  ou  re- 
cebedor e  escrivães  e  porteiro  que  ora  sois  ou  adiante  fordes 
da  nossa  alfandega  d'esta  cidade  de  Lisboa,  ou  a  outros 
quaesquer  ofíiciaes  e  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'este 
pertencer,  que  nós  mandámos  ver  os  mandados  que  se  têem 
passado  sobre  o  arrecadamento  e  cousas  que  pertencem  á 
dita  alfandega;  os  quaes,  vistos  e  examinados  por  nós  com 
alguns  do  nosso  conselho  e  ofíiciaes  de  nossa  fazenda,  que 
ahi  eram  presentes,  achámos  que  em  muitas  cousas  não 
era  para  ellas  dada  provisão;  e  que,  em  outras,  não  se  fazia 
tanta  declaração  como  o  negocio  requeria :  pelo  qual,  com 
accordo  dos  sobreditos,  nós  o  approvâmos  e  declarámos,  onde 
mister  se  fazia,  com  resguardo  do  que  segundo  direito  e  boa 
consciência  devíamos  e  era  cumpridouro  para  nossos  direitos 
virem  a  boa  recadação,  como  adiante  se  faz  menção. 

«Primeiramente  cousas  do  foral  de  que  se  ha  de  pagar  di- 
zima : 

«De  pannos  de  ouro  e  seda,  e  de  todas  as  lãs  e  de  linho  e 
de  qualquer  outra  addição  que  seja,  que  os  navios  que  en- 
trarem pela  foz  trouverem  a  esta  cidade,  paguem  dizima  ; 

« De  ouro  c  prata  em  pasta  ou  fiado,  pague  dizima ; 


1  Elementos  para  a  historia  do  municipio  de  Lisboa j  1.^  parte,  pag. 
21o. 

2  Liv.  I  de  registo  da  alfandega  do  Porto,  foi.  4'}.  Devemos  observar 
que  o  foral  de  1461  para  a  alfandega  do  Porto  parece  copia  de  outro 
que  se  tivesse  dirigido  á  de  Lisboa,  pela  referencia  que  faz  em  dois  le- 
gares a  Porto  Franco. 
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a  De  prata  lavrada,  pague  dizima,  salvo  se  a  tronver  para 
comer  e  para  beber,  e  não  para  vender; 

«De  ferro  e  aço,  cobre,  lalão,  estanho,  peltre,  chumbo,  la- 
vrado e  para  lavrar,  pague  (hzima; 

«  De  pergaminho  e  de  papel,  e  de  toda  a  especiaria,  pague 
dizima ; 

«  De  todos  os  godomicis  e  pelles  e  coxis,  badanas  e  cordo- 
vões  e  couros  corlidos  em  cabello,  pelles  de  cabras  e  de  lobos 
marinhos,  e  cera  e  mel  e  cebo,  sains  e  azeite  e  toda  a  louça, 
pague  dizima  ; 

"  De  toda  a  mercadoria,  vidro  e  arcas  ferradas,  e  caixas  de 
levante,  pague  dizima ; 

«  De  cavallos  em  pello,  e  de  negros  e  gatos  meymeis.  e  de 
todas  as  aves  de  qualquer  condição  que  seja,  pague  dizima; 

« De  toda  a  carne  de  porcos  e  de  vaccas,  e  de  outras  car- 
nes, pague  dizima ; 

<r  Do  pâo  e  de  legumes,  pague  dizima ; 

«  Do  pescado  real,  pague  dizima ; 

« E  de  outras  cousas,  (jue  pela  dita  foz  entrarem,  posto 
que  aqui  nâo  sejam  nomeadas,  que  venham  de  nossos  reinos 
ou  do  reino  do  Algarve,  paguem  dizima;  salvo  dos  navios  em 
que  vierem  e  vem,  pondo-se  esses  navios  na  dita  cidade,  pa- 
garão d'ello  dizima  no  paço  da  madeira. 

a  Do  vinho  que  vier  de  Odemira  e  Sines  e  Alcácer  e  Setú- 
bal, paguem  dizima  na  portagem  ; 

«t  E  de  todo  o  vinho  que  das  outras  partes  vem  do  reino, 
pela  foz,  paguem  dizima  na  alfandega ; 

«E  de  todo  o  peixe  real,  balèa  que  venha  pela  foz,  pague 
dizima  na  portagem,  ora  venha  do  reino,  ora  de  fóradello, 

« -Mandamos  (jue,  tanto  que  souberdes  que  alguns  navios 
com  mercadorias  são  no  poilo  de  Cascaes,  logo  o  almoxarife 
e  escrivães  enviarão  a  ellos  alguns  homens  da  alfandega,  e 
com  ellos  um  dos  escrivães  da  ribeira,  os  quaes  sabeião  que 
navios  são;  e  se  os  ditos  navios  vierem  para  ej?ta  cidade  e  ti- 
verem bom  tempo  para  entrarem,  os  sobreditos  re(|ueiram 
aos  mestres  ou  senhorios  d  ellos  que  com  a  primeira  maré 
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façam  vela  para  dentro ;  e  não  o  querendo  fazer,  o  dito  escri- 
vão e  homens  da  alfandega  lhes  ponham  pena  de  3;$000  réis ; 
pelos  quaes  serão  penhorados,  e  os  pagarão,  se  não  obede- 
cerem a  nosso  mandado;  e  as  duas  partes  serão  para  nós;  e 
a  outra  parte  haverá  quem  os  accusar;  e  esto  se  entenderá 
em  os  navios  de  nossos  naluraes,  e  não  dos  inglezes  nem  de 
outra  gente  estrangeira;  e  se  os  ditos  navios  não  lêem  tempo 
para  entrarem,  os  sobreditos  estarão  nos  ditos  navios  até  te- 
rem tempo;  e  guardarão  que  se  não  tire  d'ellos  mercadoria 
alguma. 

«  E  mandamos  aos  ditos  mestres  e  senhorios,  que  os  con- 
sintam dormir  e  estar  nos  ditos  navios,  sob  a  pena  dos  ditos 
3.^000  réis. 

« Se  forem  navios  de  inglezes  e  de  outra  gente  estrangeira, 
os  sobreditos  lhes  dirão :  se  tiverem  tempo,  que  entrem ;  sem 
lhes  porem  pena  alguma,  nem  por  outro  modo  de  constran- 
gimento; e  emquanto  não  entrarem,  os  homens  da  alfandega 
guardarão  bem  a  ribeira,  que  se  não  tire  dos  ditos  navios 
mercadoria  alguma ;  mas  não  dormirão  em  ellos,  por  serem 
<3strangeiros,  e  estes  em  porto  franco. 

« Se  for  achado  que  no  dito  porto  se  tira  dos  ditos  navios 
mercadoria  alguma,  e  se  melle  em  alguma  casa,  mandámos 
que  se  perca  para  nós  a  dita  mercadoria ;  e,  se  for  de  algum 
navio  que  vá  para  a  dita  cidade,  mandámos  que,  posto  que  a 
dita  mercadoria  se  não  metta  em  casa,  e  ainda  que  a  achem 
em  terra  em  direito  caminho  para  a  cidade,  que  seja  perdida 
para  nós;  cá,  pois  o  navio  vae  para  dentro,  nenhum  tirará 
d"ello  mercadoria  senão  para  sonegar  os  nossos  direitos. 

«  Se  alguns  navios  pousarem  em  o  dito  porto  de  Cascaes 
e  forem  para  outras  partes,  e  trouverem  algumas  mercado- 
rias que  hajam  de  descarregar  em  o  dito  porto,  como  se 
acerta  que  carraquas  ou  outros  navios  estrangeiros  os  tra- 
cem algumas  vezes  de  nossos  naluraes;  mandámos  áquellos 
que  laes  mercadorias  trouverem  fse  os  ditos  navios  tanto 
aguardarem  que  se  possa  fazer)  que  as  não  descarreguem, 
até  primeiramente  haverem  licença  do  nosso  almoxarife,  e 
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escrivães  da  dila  alfandega;  os  quaes  enviarão  um  escrivão 
da  ribeira  e  um  homem  da  casa,  com  o  dono  ou  donos  das 
(lilás  mercadorias,  para  virem  com  ellas  e  as  trazerem  á  dita 
alfandega.  E,  se  acertar  que  os  navios  que  taes  mercado- 
rias trouverem  tenham  tempo  de  viagem,  ou  outra  necessi- 
dade, que  tanto  não  queiram  aguardar,  em  tal  caso,  ellos  as 
poderão  descarregar  em  qualquer  caravela  ou  barca  que 
ahi  acharem  que  as  queira  trazer  á  dita  alfandega,  ou  as  pôr 
em  terra  se  necessário  for;  e  serão  entregues  a  um  homem 
bem  abonado  da  dita  villa  deCascaes,  presente  um  juiz  e  um 
tabellião  d'alii  que  as  escreva,  para  que  se  não  possam  sone- 
gar, até  vir  recado  do  dito  almoxarife  e  escrivães  daquellos 
a  que  os  hão  de  entregar;  os  quaes,  almoxarife  e  escrivães, 
darão  cargo  a  um  homem  ou  dous  na  dita  villa  de  Cascaes, 
(jue  tenham  cuidado  de  os  avisar,  quando  esto  acontecer;  e 
que  requeiram  ao  dito  juiz  e  tabellião,  que  com  boa  diligen- 
cia obrem  o  que  dito  é,  sob  pena  de  pagarem  cada  um  del- 
los  4í)000  réis  para  nós,  se  o  assim  não  cumprirem. 

aE  se  a  caravela  ou  barca,  que  as  ditas  mercadorias  trou- 
ver,  logo  não  vier  com  ellas  davante  a  dila  cidade,  e  as  des- 
carregar na  ribeira  [)ara  serem  levadas  á  alfandega;  e  se 
for  com  ellas  a  outras  partes,  queremos  que,  se  ahi  vierem 
seus  donos,  ou  alguém  por  sua  parte,  (jue  as  traga,  e  ahi  não 
vier  nenhum  nosso  oíFicial,  (|ue  as  ditas  mercadorias  se  per- 
cam por  descaminhadas  para  nós;  e  mais  oarraes  que  for  na 
dita  caravela  ou  barca  a  perca  para  nós. 

«  E,  por  a  dita  guisa,  as  ditas  mercadorias  (|ue  se  trouve- 
rem por  terra  e  se  não  levarem  â  alfandega  por  o  direito  ca- 
minho, e  as  desviarem  para  outras  partes,  (]ue  csso  mesmo 
se  perca  para  nós. 

a  Se  algumas  carra(|uas,  gales  ou  (jutrus  navius  pousarem 
em  o  dito  porto  de  (iascaes  ou  em  o  Hestello,  que  vão  para 
algumas  partes  com  suas  mercadorias,  o  dito  almoxarife  e 
escrivães  enviarão  logo  lá  um  escrivão  da  ribeira  e  duus  ho- 
mens (la  casa,  ou  mais  se  virem  (jue  c  necessário;  para,  se  a 
ellas  algumas  pessoas  forem  comi)rar  algumas  cousas,  as  fa 
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zerem  trazer  á  dita  alfandega,  para  d'ellas  havermos  nossos 
direitos. 

«Outrosim  o  dito  almoxarife  e  escrivães  enviarão  dizer 
aos  mercadores  dos  ditos  navios,  da  nossa  parte:  que,  se 
quizerem,  poderão  descarregar  aquellas  mercadorias  que  lhes 
aprouver  e  as  levarão  ou  enviarão  á  dita  alfandega ;  e  que 
não  pagarão  dizima  nem  siza  senão  d'aquellas  que  vende- 
rem; e  as  que  vender  não  poderem,  tornarão  francamente 
para  seus  navios,  sem  nos  pagarem  d'ellas  dizima  nem  outro 
nenhum  direito.  E  o  dito  almoxarife,  quando  taes  mercado- 
rias descarregarem,  mandará  estar  á  descarga  d'ellas  algum 
escrivão  da  ribeira,  ou  homem  da  casa,  que  virão  com  ellas; 
e  esso  mesmo,  com  as  que  trouverem  aos  navios,  também 
irá  algum  que  as  veja  metter  dentro  d'ellos,  para  se  nâo  fa- 
zer n'ello  algum  conluio;  e,  quando  se  as  taes  mercadorias 
descarregarem,  o  almoxarife  as  mandará  pôr  na  dita  alfan- 
dega, em  logar  que  lhes  não  seja  feito  n'ellas  algum  damno, 
porque  assim  o  havemos  por  nosso  serviço. 

« Quando  souberdes  que  as  galés  de  Veneza  são  em  o  dito 
porto  de  Cascaes,  mandareis  a  ellas  os  escrivães  da  ribeira  e 
com  ellos  alguns  homens  da  casa,  os  quaes  terão  esta  maneira : 

« Em  cada  uma  galé  estará  um  dos  escrivães  da  ribeira, 
e  com  ello  dous  homens  da  alfandega,  e,  se  algumas  pessoas 
nas  ditas  galés  comprarem  algumas  mercadorias,  o  dito  es- 
crivão escreva  sobre  ellas  todo  o  que  comprarem,  e  lhes  di- 
rão que  as  levem  á  dita  alfandega,  para  nos  pagarem  a  dizi- 
ma ;  aquellos  que  ás  ditas  galés  forem  comprar,  hão  de  pagar 
das  cousas  que  nas  ditas  galés  comprarem. 

«Se  essas  pessoas,  que  nas  ditas  galés  comprarem  algu- 
mas cousas,  não  forem  conhecidas  ou  abonadas,  para  que 
se  bem  possa  haver  a  dizima  do  que  comprado  tiverem,  e 
todo  outro  direito  que  houverem  de  pagar,  essas  cousas  que 
em  essas  galés  comprarem,  entregarão  por  escripto  aos  di- 
tos escrivães  da  ribeira  e  homens  da  alfandega,  os  quaes  as 
receberão  e  levarão  á  dita  alfandega  para  havermos  d'ellas 
dizima. 
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« Se  os  que  nas  ditas  galés  comprarem  forem  pessoas  po- 
derosas, que  nâo  qiiizerem  levar  as  ditas  cousas  compradas 
á  alfandega,  sendo-lhes  pelos  sobreditos  requerido,  o  dito  es- 
crivão ou  escrivães  escreverão  sobre  ellos  as  cousas  que  com- 
prarem, e  mandamos  que  as  levem  á  dita  alfandega.  E  se  o 
não  quizerem  fazer,  que  essas  cousas  sejam  perdidas  para 
nós;  e,  quando  tal  caso  vier,  mandámos-vos  que  nol-o  noti- 
fiqueis, para  o  mandarmos  assim  executar  nos  bens  d'aquel- 
los  que  não  cumprirem  nosso  mandato. 

a  Serão  avisados  aquellos  que  ás  ditas  galés  mandardes, 
que,  como  nellas  forem,  digam  ao  capitão  e  patrões  e  mer- 
cadores d'ellas:  que,  ainda  que  alguns  lhes  comprem  mer- 
cadorias com  condição  que  lhas  entreguem  na  cidade,  que  o 
não  façam,  por  ser  cousa  que  faz  prejuízo  aus  nossos  direitos; 
e  porque,  fazendo-o,  seria  azo  para  lhes  não  guardarem  seus 
privilégios ;  e  que  lhes  digam :  que  quaesquer  cousas  que  ven- 
derem ^0  declarem  para  se  escrever)  sobre  aquellos  que  as 
comprarem  nas  ditas  galés,  para  pagarem  dizima  delias. 

a  E  os  ditos  nossos  homens,  emquanto  nas  ditas  galés  es- 
tiverem, haverão  por  dia  10  réis  cada  um;  contando  o  man- 
timento ordenado,  que  hão  por  respeito  do  que  lhes  monta 
cada  dia. 

a  Esta  maneira  se  lerá  com  as  ditas  galés,  quando  estive- 
rem no  Hcstello ;  e  a  dita  ordenança  se  guardará  nas  galés  de 
Florençn,  quando  nos  ditos  portos  jouverem  para  se  reca- 
darem  nossos  direitos  daquello  que  se  em  elles  vender. 

«A  nós  é  notiíicado,  que,  quando  alguns  navios  vem  para 
essa  cidade,  que,  como  entram  de  Cascaes  para  dentro, 
aquellos  que  em  ellos  vem,  mettem  em  bateis  algumas  mer- 
cadorias, e  as  levam  a  algumas  (piintas  e  casaes,  que  estão 
pela  costa,  assim  da  parte  de  Caparica,  como  de  outras,  e  as 
sonegam  a  nossos  direitos ;  e  porque  esto  se  faz  por  consen- 
timento (los  mestres,  mandámos  que,  alem  d'essas  ditas  mer- 
cadorias perderem  por  descaminhadas  para  nós,  que  o  mes 
ire  de  (jualquer  navio,  de  que  se  a  dita  mercadoria  tirar,  e 
lhe  provado  for,  pague  por  ello  de  pena  (i^OOO  réis,  da  ca- 
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deia;  c  não  seja  solto  sem  nosso  mandado;  e  as  duas  partes 
da  dita  pena  sejam  para  nós,  e  uma  parte  para  quem  os  ac- 
cusar. 

« E  também  mandamos  que  aquello  que  viver  na  quinta  ou 
casal,  em  que  tal  descaminhado  se  metter,  pagará  de  pena 
^2^000  réis,  da  cadeia,  pela  dita  guisa,   sendo  consentidor 

d"ello. 

«  E  mais  queremos,  que  a  barca  ou  chincha,  que  taes  mer- 
cadorias levar,  se  perca  para  nós. 

« Estes  dous  capítulos  suso  escriptos  mandámos  que  se 
notiQquem  : 

«A  saber:  o  primeiro,  na  cidade,  em  tal  logar  que  seja 
declarado  aos  ditos  mestres;  e  o  segundo,  ao  longo  da  costa, 
nas  freguezias  de  uma  parte  e  da  outra,  para  não  allegarem 
ignorância. 

«Como  alguns  navios  pousarem  em  o  Restello,  ou  em 
qualquer  outra  parte  de  San  Gião  para  dentro,  o  dito  almo- 
xarife e  escrivães  enviem  logo  a  ellos  alguns  homens  da  casa; 
os  quaes  saberão  se  os  navios  são  de  nossos  naturaes  que  ve- 
nham para  a  dita  cidade  com  mercadorias.  E,  se  de  naturaes 
forem,  os  sobreditos  requeiram  de  nossa  parte  os  mestres 
d"ellos,  se  vão  com  a  primeira  maré,  com  ellos  d'avante  da  dita 
cidade;  e  não  o  querendo  algum  fazer,  aquello  que  assim 
não  cumprir  pague  de  pena  Qji>000  réis;  e,  se  os  navios  não 
poderem  entrar  por  causa  do  tempo  contrario,  ou  outra  ne- 
cessidade, dormirão  em  ellos  os  ditos  nossos  homens,  para 
os  guardarem,  que  se  não  tire  d'ellos  mercadoria  alguma. 

«  E  mandamos  aos  mestres  e  senhorios  d'ellos,  que  os  dei- 
xem dormir  em  ellos,  sob  pena  deGálOOO  réis,  que  queremos 
(\u(i  pague  o  mestre  que  os  em  seu  navio  não  quizer  consen- 
tir. 

«  E  das  ditas  penas,  e  quaesquer  outras  contendas  em  este 
regimento  e  foral,  as  duas  partes  serão  para  nós,  e  uma  parte 
será  para  quem  os  accusar. 

«  Se  os  navios  forem  deinglezes  ou  de  outra  gente  estran- 
geira, os  ditos  homens  da  alfandega  dirão,  como  de  seu,  sem 
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outro  constrangimento,  aos  mestres  (l"ellas:  que,  se  vem 
para  a  cidade,  que  poderão  entrar,  se  lhes  prouver,  para 
(l'avante  d'ella;  e,  se  logo  não  fizerem  véla,  os  sobreditos 
nossos  homens,  emquanlo  ahi  jouverem,  guardarão  bem  a 
ribeira,  que  se  não  tire  dus  ditos  navios  mercaduria  al- 
guma; e  achando  que  alguém  a  tira  ou  lhe  fur  provado  que 
a  tirou,  a  tal  mercadoria  se  perca  para  nós. 

«  Nós  havemos  por  informação,  que,  quando  alguns  navios 
vem  de  fóra,  e  pousam  no  dito  porto  de  Restello,  ou  em  outros 
portos  da  foz  para  dentro,  que  d'elIos  se  tiram  algumas  mer- 
cadorias, e  as  mettem  em  outros  navios;  e  despois  as  levam 
d'ellos  para  onde  lhes  praz,  sonegadas  a  nossos  direitos :  man- 
dàmus  (jue  taes  mercadorias,  que  assim  mclterem  em  simi- 
Ihantes  navios,  sejam  perdidas  para  nós;  e  que  os  mestres 
dos  ditos  navios  paguem  de  pena,  cada  um,  tí  ^OOO  réis,  da 
cadeia ;  e  não  sejam  soltos  sem  nosso  mandado. 

«Mnndâmus  que  nenhuma  barca  nem  caravella,  num  ba- 
tel, não  vá  ao  dito  porto  do  Uestello,  pormercadoiia,  a  algum 
navio,  sem  pedir  licença  ao  almoxarife  e  escrivães;  e  levará 
comsigo  algum  homem  da  dita  alfandega,  para  vii-  cum  adita 
mercadoria  que  trouverem;  e  fazendo  algum  o  contrario, 
essa  barca,  caravella,  ou  batel,  seja  perdida  para  nós. 

« Mandámos  que,  como  alguns  navios  pousarem  davante 
a  cidade,  (jue  o  nosso  almoxaiife  c  escrivães  da  dita  alfandega 
vão  logo  a  ellos,  levando  comsigo  os  escrivães  da  ribeiía,  e 
homens  da  casa  que  virem  que  são  necessários  para  a  des- 
carga d"ellos ;  emtanlo  que  nellos  furem,  com  toda  bua  dili- 
gencia, os  farão  descarregar;  e  se  for  tarde,  e  lãu  dia  que 
já  aqucllo  dia  não  possam  ser  descarregados,  o  dito  almoxa- 
rife e  escrivães  antes  que  d'ellos  saiam,  farão  sellar  todas  as 
arcas,  matalotes  e  barcas  nas  fechaduras,  em  tal  maneira  que 
as  não  possam  abrir ;  e  logo  avisarão  ao  mestre  e  com[)anha, 
que  nenhum  não  abra  nenhuma  arca,  malalote  nem  barca, 
sem  licença  do  almoxarife  e  escrivães,  sob  pena  de  .*iO()  réis; 
e  o  dito  almoxarife  e  escrivães  porão,  em  cada  um  navio, 
um  escrivão  da  ribeira,  e  dous  homens  da  alfandega,  (pie 
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durmam  em  ellos,  e  os  guardem,  que  se  não  tire  mercado- 
ria alguma  de  noite;  e  mais  farão  guardar  a  ribeira  de  noite 
aos  outros  liomens  da  dita  alfandega. 

«  E  o  diío  almoxarife  e  escrivães,  antes  que  os  ditos  navios 
partam,  dirão  aos  mestres  e  companha:  que,  ao  outro  dia 
pela  manliã,  venliam  com  boa  diligencia  descarregar  os  ditos 
navios,  sob  pena  de  que  qualquer  d'ellos,  que  o  contrario  fi- 
zer, pagará  500  réis  para  nós :  os  quaes  llies  serão  levados ; 
e  as  duas  partes  d'ellos  se  recadarão  para  nós,  e  haverá  a 
uma  outra  parte  quem  os  accusar. 

« Mandámos  que  qualquer  que  desellar  a  sua  arca,  mata- 
lote,  ou  barca  que  lhe  for  sellada  por  o  dito  almoxarife  e  es- 
crivães, que  pague  de  pena  os  ditos  500  réis;  e,  se  provado 
for  que  da  dita  arca,  matalote  ou  barca  tirou  algum  panno, 
ou  outra  cousa  de  que  se  houvesse  de  pagar  dizima,  perca  o 
que  assim  tirou  sem  licença;  e  pague  2^5000  réis  da  cadeia; 
e  não  seja  solto  sem  nosso  mandado. 

«  Se  os  mestres  e  companha  não  forem  diligentes  a  haver 
de  descarregar  seus  navios,  mandámos  que,  alem  de  paga- 
rem os  ditos  500  réis  depena,  se  tomem  á  sua  custa  d'ellos,  os 
precisos  barcos  e  bateiras,  de  guisa  que  rigorosamente,  e  sem 
delonga,  os  navios  sejam  descarregados;  eesta  despeza  man- 
dará o  juiz  da  alfandega  pagar  do  frete  das  mercadorias  que 
os  ditos  navios  trouverem,  e  d'aquello  que  os  ditos  mestres 
e  marinheiros  hão  de  haver ;  e,  quando  não  bastar,  o  que  fal- 
lecer  se  pagará  do  mais  frete  que  hão  de  pagar  aos  ditos  na- 
vios; e  o  dinheiro  para  descarga  emprestará  o  dito  almoxa- 
rife ;  e  o  que  se  despender  será  escripto  pelos  ditos  escrivães, 
para  despois  se  saber  quanto  é ,  e  o  juiz  lh'o  mandará  dar  e 
entregar,  á  custa  do  dito  frete,  como  dito  é;  e,  se  o  dito  al- 
moxarife e  escrivães  sentirem,  que,  por  melhor  aviamento 
da  dita  descarga,  será  necessário  faltarem  a  algumas  barcas 
á  nossa  custa,  mandámos  que  assim  o  façam;  e  tenham  ma- 
neira como  os  barqueiros  e  servidores  sejam  bem  pagos, 
para  sempre  serem  diligentes  quando  os  houverem  mister 
para  a  dita  descarga. 
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« Manrlâmos  ao  alcaide  do  mar,  c  a  quaesquer  outros  a 
quem  pertencer,  que  todas  as  barcas  e  bateiras  que  o  dito 
almoxarife  e  escrivães  houverem  mister  paia  a  dita  descar- 
ga, que  lh'os  dêem  com  boa  diligencia;  constrangendo  e 
apenando  os  barqueiros  para  ello,  assim  como  se  faz  para  as 
outras  cousas,  quando  são  cumpridouras;  e  todo  o  bom  avia- 
mento que  a  ello  der  lh'o  teremos  om  serviço. 

ff  Mandamos  que  toda  a  mercadoria  que  se  descarregar  dos 
navios,  e  que  a?  barcas  ou  os  bateis,  em  que  se  metler,  venham 
com  ella  em  terra,  avante  as  casas  da  portagem ;  e  ao  menos 
até  ao  cães;  e,  se  alguma  barca  ou  batel  for  sair  com  merca- 
doria alguma  em  outras  partes  da  ribeira,  fora  do  cães  até 
a  portagem,  sem  manifestar  na  cidade,  que  essa  barca  ou 
batel  e  mercadoria  seja  perdida  para  nós. 

«Defendemos  que  nenhuma  mercadoria  se  não  descarre- 
gue de  noite  de  nenhum  navio,  nem  os  nossos  oííiciaes  ou- 
sem, nem  dêem  para  ello  logar ;  e  mandámos  que,  se  tal  mer- 
cadoria for  achada  descarregando  de  noite,  ou  for  provado 
que  a  tirou,  mandamos  que  se  perca  para  nós,  ainda  que 
seus  donos  digam  fáquellos  que  a  acharem)  que  a  descarre- 
gam para  levar  á  alfandega;  e  se  os  mestres  dos  navios  lei- 
xarem  assim,  de  noite,  tirar  as  ditas  mercadorias,  sem  au- 
ctoridade  dos  nossos  oíliciaes,  que  cada  um,  que  o  leixar, 
pague  de  pena  2f>000  réis  de  cada  vez,  e  não  sejam  soltos 
sem  nosso  mandado. 

« Mandamos  que,  quem  quer  que  trouver  mercadoria  a 
terra,  mandámos  que  a  traga  deprara  (a  descobertoj;  e  tra- 
zendo-a  escondida,  a  saber,  ao  redor  de  si,  ou  nas  mangas, 
como  alguns  fazem,  que  essa  mercadoria  se  perca  para  nós. 
como  se  lira  tomaram  em  outra  parte  sonegada  á  dizima. 

«MandAmos  ao  dito  almoxaiife  que,  quando  se  descarre- 
garem algumas  mercadorias  dos  navios,  que  ordene  a  dous 
homens  da  dita  alfandega,  que  andem  na  ribeira  fazendo  le- 
var a  ella  as  ditas  mercadorias,  que  olhem  bem  (jue  as  não 
lev(3m  a  outras  partes;  e  se  algum  nãoquizei*  levar  mercado- 
rias ;i  dita  alfandega,  (jue  lhe  reijueiram  da  nossa  parle  (jue  as 
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levem ;  e  não  o  querendo  fazer  que  Ih'a  tomem ;  e  se  o  defen- 
derem, o  juiz  da  dita  alfandega  mandará  prender  o  que  o  de- 
fender, e  tomar  essa  mercadoria  por  descaminhada ;  e  os  que 
tal  fazem  nâo  sejam  soltos  até  o  dito  juiz  e  almoxarife  nos  fa- 
zerem saber  como  se  tudo  passou,  para  lhe  darmos  aquello 
escarmento  que  nossa  mercê  for. 

((Oulroslm  toda  a  mercadoria  que  descarregarem  seja  le- 
vada da  ribeira  á  alfandega  pelo  caminho  direito. 

« A  saber :  pela  porta  da  portagem  e  pelas  duas  portas  da 
ribeira,  que  estão  no  açougue  da  fructa  em  frente  da  alfandega, 
e  não  por  outros  logares. 

« E  mandámos  que,  se  algum  se  desviar  com  mercadorias 
algumas  por  outras  partes  da  ribeira  ou  por  outras  ruas  da 
cidade,  que  sejam  descaminhadas  para  nós,  posto  que  se  não 
achem  mettidas  em  alguma  casa.  E  também  mandámos  que, 
posto  que  alguma  mercadoria  pelo  dito  caminho  levem  á 
alfandega,  que,  se  ametterem  em  alguma  casa,  que  seja  per- 
dida para  nós. 

«Mandámos  que  o  dito  almoxarife  e  escrivães,  emquanto 
estiverem  nos  navios,  façam  abrir  as  arcas  dos  mareantes  e 
mercadores  que  n'ellas  vierem,  presentes  as  pessoas  cujas 
essas  arcas  forem;  e  se  acharem  em  ellas  cousas  de  que  ha- 
jamos de  haver  direito,  que  as  façam  logo  levar  á  dita  alfan- 
dega, e  lhes  desembarguem  as  ditas  arcas,  sem  mais  serem 
levadas  á  dita  alfandega,  fazendo-as  logo  presentes  e  tirar 
dos  navios,  salvo  as  dos  mareantes  que  as  ahi  deixaram  ficar, 
se  os  dos  navios  não  quizerem  tirar  como  dito  é. 

(( Mandámos  ao  dito  almoxarife  e  escrivães,  que,  emquanto 


I  N'este  logar  encontra-se  no  livro  de  que  fazemos  esta  transe  ri  pr-ão 
o  seguinte : 

«E  digo  eu  escrivão  que,  no  dito  próprio  foral,  abaixo  do  sobredito 
capitulo,  está  outro  (que  está  riscado)  e  diz  abaixo  d'clIo  uma  apostilla. 
que  parece  da  letra  de  Gonsalo  Gorso  Cernache^  juiz  que  em  ella  no- 
tificou (''},  c  sem  embargo  digo  eu  escrivão  o  trasladei  aqui  por  nâo 
ver  cousa  para  se  riscar. -> 
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assim  estiverem  os  dilos  navios,  façam  desembargar,  em  el- 
los,  as  camas  que  trazem  os  mercadores  e  mareantes;  ie- 
vando-as  logo  fora  os  que  as  assim  quizerem  levar,  emquanto 
os  ditos  officiaes  alii  estiverem,  sem  mais  irem  á  dita  alfan- 
dega. 

«  E  tanto  que  os  navios  forem  descarregados,  convez  e 
as  camarás  d'ellos,  o  dito  almoxarife  e  escrivães  farão  chamar 
para  vir  a  si  os  mestres  e  companha  d*ellos,  e  farão  pergun- 
ta :  se  ha  nos  ditos  navios  mais  mercadoria  da  que  foi  na  al- 
fandega e  despachada,  que  llfo  digam,  para  a  fazerem  levar 
á  alfandega ;  se  disserem  que  não,  escreva-se  assim,  e  assi- 
gnem  os  mestres ;  e  despois  d'esto,  os  ditos  almoxarifes  e  es- 
crivães farão  buscar  os  ditos  navios  pelos  da  alfandega,  e  se 
alguma  mercadoria  se  achar  de  fundo  do  mastro  ou  do  las- 
tro, ou  embrulhado  nas  velas,  ou  em  outros  togares  escon 
dida,  mandámos  que  seja  perdida  para  nós. 

a  Mandámos  que,  quando  alguns  navios  vierem  d'avante 
a  dita  cidade  com  mercadorias,  que  nenhuma  pessoa  não  vá 
a  ellos  até  primeiro  n'ella  estarem  nossos  oíTiciaes  para  ar- 
recadarem nossos  direitos;  e  se  algum  lá  for  primeiro,  pa- 
gue de  pena  3:>000  réis,  segundo  se  sempre  costumou. 

«  Mandámos  que,  se  em  esses  navios  vierem  algumas  mer- 
cadorias ou  outras  cousas,  assim  nossas  comod'aquellas  pes- 
soas que  por  nossas  cartas  são  escusadas  de  pagar  dizima, 
que  lodo  levem  á  dita  alfandega,  e  alii  despachem  por  esta 
guisa,  convém  a  saber: 

«  Que  aípiellos,  cujas  cousas  forem,  mandem  por  seu  assi- 
gnado  dizer,  ao  almoxarife  e  escrivães,  as  cousas  que  são 
suas,  e  de  que  sortes  são;  e  por  o  dito  assignado  lhes  serão 
despachadas,  e  de  outra  guisa  não;  porque  nos  certiíicámos, 
que  com  as  cousas  das  ditas  pessoas,  ou  em  seu  nome,  se 
levam  outras  (pie  não  são  suas,  e  sonegam  a  dizima ;  e  esta 
maneira  se  terá  com  as  nossas,  quando  a  dita  alfandega  vir 
que  se  não  desi)acharam  com  nosso  assignado. 

a  Mandámos  cpie  Iodas  a  mercadorias  que  vierem  á  dita 
cidade,  de  (pie  perten(:a  i)ag3r  a  dizinw  na  alfandega,  posto 
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que  a  dizima  d"ellas  tenhamos  quite,  assim  como  a  temos 
aos  mercadores  das  ilhas,  e  também  a  mercadorias  que  já 
tenham  pagado  dizima  em  outras  nossas  alfandegas,  que,  pri- 
meiro que  as  meltam  em  casa  alguma,  as  levem  á  dita  alfan- 
dega ;  e  ahi  serão  despachadas  por  nossos  olíiciaes,  assim 
como  se  d'ellas  houverem  de  pagar  dizima ;  e  não  o  fazendo 
assim,  e  levando  as  ditas  mercadorias  a  outras  partes,  e  não 
direitamente  á  alfandega,  que  taes  mercadorias  sejam  perdi- 
das para  nós;  porque,  ainda  que  d'ellas  não  hajamos  de  ha- 
ver dizima,  queremos  que  se  ponham  em  arrecadação  por 
nossos  officiaes,  para  d'ellas  havermos  todo  outro  direito. 
E  o  juiz  almoxarife  e  escrivães  da  dita  alfandega  as  não  des- 
pacharão, salvo  perante  o  official  de  qualquer  siza  nossa, 
d"onde  essas  cousas  pertencem :  e,  se  ahi  não  estiver  o  dito  of- 
ficial, os  sobreditos  juiz  e  almoxarife  e  escrivães  o  mandarão- 
chamar,  ou  liro  mandarão  dizer,  e  de  tal  maneira  que  acerca 
d'esto  seja  inteiramente  guardado  nosso  serviço. 
«  Com  os  vizinhos  das  ilhas  se  tenha  esta  maneira  : 
((  De  quaesquer  cousas,  que  houverem  de  suas  novidades, 
6  as  enviarem  a  essa  cidade,  fazendo  d'ello  certo  por  alvarás 
dos  capitães  das  ditas  ilhas,  e  por  seu  juramento,  não  paga- 
rão d'ellas  dizima,  segundo  lhes  lemos  feito  mercê;  e  quanto 
é  a  alguns  que  nas  ditas  ilhas  são  vizinhos  e  traíam  de  mer- 
cadorias,  estes  queremos  que  paguem  dizima  d^aquellas 
cousa  que  comprarem  para  na  dita  cidade  revenderem; 
porque  tal  foi  a  tenção  do  privilegio,  quando  lhes  foi  outorga- 
do, que  d'aquellas  cousas  que  de  suas  novidades  mandassem 
das  ditas  ilhas  para  lh'as  cá  venderem,  elevarem  outras  para 
seu  supportamento,  não  pagassem  dizima.  Mas  o  dito  privile- 
gio se  não  entende  n'aquellos  que  Irouverem,  como  para 
trato,  mercadorias;  porque  estes  hão  de  pagar  dizima  das 
cousas  que  assim  de  lá  trouveiem  compradas. 

« Nós  temos,  quanto  é  dizima  dos  moradores  da  nossa  ci- 
dade de  Ceuta  e  villa  de  Alcácer;  por  ende  vós  tende  em  ello  esta 
maneira:  de  todo  o  que  nos  fizerem  certo  por  alvarás  dos 
capitães  dos  ditos  togares,  que  houveram  de  suas  novidades, 
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(de  presos  ou  resgates  de  alguns  mouros,  que  também  cou- 
bessem de  suas  partes  em  algumas  presas)  não  lhes  levarão 
dizima ;  mas,  se  o  resgate  for  de  alguns  mouros  ou  mouras 
que  comprarem  ou  lhes  dêem  cria,  mandamos  que  (de  qual- 
quer maneira  que  se  houver  de  tal  resgate)  o  levem  a  essa  al- 
fandega e  que  paguem  dizima;  e  também  de  qualquer  outra 
mercadoria,  que  lá  comprarem  para  a  lá  venderem,  (jue  é 
como  por  trato  de  mercadorias;  e  também  paguem  dizima 
dos  mouros  comprados,  e  não  dos  que  houverem  de  suas 
presas,  fazendo  certo,  por  assignamentos  dos  capitães,  que 
os  houveram  de  cavalgadas  e  de  algumas  presas. 

« Mandámos  aos  ditos  escrivães  da  alfandega  que  nos  livros 
da  receita  façam  um  titulo,  em  que  escrevam  todas  as  mer- 
cadorias e  cousas  de  que  não  houverem  dizima,  e  as  escrevam 
sobro  seus  donos :  e  lambem  as  mercadorias  que  á  dita  cidade 
trouverem,  que  já  sejam  dizimadas  em  alguma  das  outras 
nossas  alfandegas;  porque,  ainda  que  nâo  hajamos  de  haver 
dizima  delias,  seiá  bom,  para,  se  quizermos,  saber  o  que 
a  dita  alfandega  rende,  e  principalmenie  por  se  arrecadarem 
por  ahi  as  sizas  d'ellas ;  cá,  por  não  serem  escriptas  na  al- 
fandega, muitas  vezes  se  perdem. 

a  Se  algum  navio  partir  davanle  da  dita  cidade  ou  de  algum 
outro  logar  de  nossos  reinos,  e  no  mar  llie  acontecer  algum 
caso  fortuito,  pelo  qual  lhe  seja  necessário  tornar  davante 
da  dita  cidade  para  se  correger,  e  seja-lhe  compridouro  pôr 
a  mercadoria  em  terra,  mandámos  (jue  lhe  não  levem  da  dita 
mercadoria  dizima  alguma ;  e  que  os  mercadores  d'ella  a  pos- 
sam carregar  e  descarregar  sem  pagar  direito  algum,  assim 
na  alfandega  como  nos  outros  nossos  diíeitos.  E  se  aconte- 
cer, (jue  algum  navio  estrangeiro  carregado  de  mercadoria 
em  outras  partes,  fúia  de  nossos  reinos,  por  algum  caso  for- 
tuito entrar  davante  da  dita  cidade  para  se  correger,  e  lhe 
seja  necessário  pôr  as  mercadorias  em  terra  até  ser  corregi- 
do,  (jueremos  que  não  [jague  dizima  d'ellas,  salvo  daijuel- 
las  (|ue  vender,  (d\'sias)  paguem  dizima  e  lodos  os  outros 
direitos;  porém  entrarão  d'avante  da  dita  cidade  por  licença 
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do  almoxarife  e  escrivães,  porque,  entrando  sem  licença,  pa- 
guem dizima  das  mercadorias  que  trouverem,  salvo  entrando 
por  caso  fortuito,  que  lhes  nâo  dê  logar  para  pedir  a  dita  li- 
cença. 

«Mandamos  ao  dito  almoxarife,  que  todas  as  mercadorias 
que  levarem  á  dita  alfandega,  que  as  mande  metter  na  casa 
grande,  onde  dizimam  assim  as  balas,  peças  e  fardos  de 
pannos,  como  toneis,  pipas,  barcos,  matalotes  e  arcas  em 
que  as  ditas  mercadorias  venham.  E  se  tantas  naus  vierem 
juntas,  que  todo  não  caiba  na  dita  casa  grande,  os  pannos 
principalmente  se  metterão  em  ella;  e  as  outras  cousas  se 
metterão  nas  casas  das  grades  que  foram  fortes,  para  os  ren- 
deiros da  dita  alfandega  venderem  as  mercadorias;  e  ambas 
as  ditas  casas  sejam  fechadas  de  sua  mão  d'ello  almoxarife, 
para  ser  azo  das  ditas  mercadorias  serem  melhor  guardadas; 
e  o  dito  almoxarife  seja  avisado  que,  por  tarde  que  seja, 
nenhuma  mercadoria  não  ficará  fora  d'estas  duas  casas;  por- 
que assim  o  havemos  por  nosso  serviço,  e  não  partirá  da  dita 
alfandega  até  todo  ser  mettido  nas  ditas  casas. 

« Se  algumas  mercadorias  das  que  descarregarem,  jouverem 
na  ribeira,  e  ahi  não  estiverem  seus  donos,  que  as  mandem 
levar  á  alfandega,  assim  como  muitas  vezes  acontece  algumas 
mercadorias  do  Algarve;  portanto  mandámos  ao  dito  almo- 
xarife que  as  mande  levar  á  alfandega,  e  pague  o  carreto 
d'ellas,  e  as  faça  pôr  em  uma  casa  sobre  suas  chaves;  e  os 
escrivães  as  porão  em  minuta  para,  quando  seus  donos  as 
vierem  dizimar,  lhes  saberem  d'ellas  dar  recado,  e  pagarão 
o  carreio  que  custarem  de  trazer  da  ribeira  á  dita  alfandega ; 
cá,  pois  d'ellas  havemos  de  haver  dizima,  não  havemos  por 
bem,  que  o  porteiro  da  alfandega  leve  a  seus  donos  o  tres- 
dobro  do  carreto  delias,  pois  que  nunca  foi  costume;  cá 
íporrjfiej  não  havemos  por  bem,  que  aos  mercadores  seja 
feito  aggravo ;  e  o  almoxarife  obrará  em  esto  com  boa  dih- 
gencia,  e  fará  pôr  as  ditas  mercadorias  em  bom  recado  em 
guisa  que  seus  donos  não  façam  ahi  mingua. 

«Mandámos  ao  juiz,  almoxarife  c  escrivães  que,  quando 
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descarregarem,  nHo  dizimem  até  serem  todas  as  mercado- 
rias mettidas  na  alfandega,  porque  havemos  por  informação 
que  com  as  mercadorias  que  vão  dizimadas  da  dita  alfandega 
se  levam  a  voltas,  ou  que  trazem  da  ribeira  para  ella,  sem 
pagar  dizima. 

«  Mandamos  ao  dito  juiz,  almoxarife  e  escrivães,  que,  como 
as  mercadorias  forem  descarregadas,  que  lodos  os  dias  pela 
manhã  cedo  vão  á  dita  alfandega  para  dizimarem  até  o  comer, 
e  despachem  as  parles  com  boa  diligencia,  em  tal  guisa,  que 
os  mercadores  se  não  aggravem;  porque  havemos  por  nosso 
serviço  de  lhes  darem  todo  bom  despacho  que  se  possa;  e 
havemos  por  mal  feito  fazerem  pelo  contrario. 

a  Mandamos  que,  quando  dizimarem,  não  entrem  a  dizimar 
todos  juntos,  mais  que  quatro  mercadores,  como  já  temos 
mandado,  os  quaes  o  juiz  mandará  entrar,  e  por  a  dizima 
ser  bem  havida  e  despacharem  bem  os  mercadores,  o  dito 
juiz  mandará  que,  como  cada  um  dos  quatro  mercadores  ti- 
ver dizimado,  que  logo  se  vá  fora  da  alfandega  com  sua  mer- 
cadoria, o  mande  logo  entrar  outro,  de  guisa  que  sempre  es- 
tejam dentro  quatro  mercadores  com  que  dizimem,  porque, 
enupianto  dizimarem  alguns,  desliarão  os  outras  suas  merca- 
dorias e  balas,  e  sejam  os  mercadores  bem  despachados. 

a  Porquanto  a  nús  é  dito,  que,  alem  dos  ditos  mercadores 
que  o  juiz  manda  entrar,  que  o  porteiro  da  dita  alfandega, 
contra  voíilade  do  dito  juiz,  mette  outros,  eque,  ainda  que  o 
juiz  se  íjueixe  com  ello,  nuiitas  vozes  não  leixa  de  o  fazer; 
mandámos  ao  dito  porteiro  que,  emquant(j  dizimaiem,  que 
não  leixe  entrar  na  dita  alfandega  pessoa  alguma,  mais  que 
os  ditos  mercadores,  que  o  juiz  mandar  entrar;  e,  se  algum 
mais  entrai-,  pague  por  cada  vez  de  pena  rM)O0réis.  K  man- 
dámos aos  escrivães,  sob  pena  dos  oílicios,  (jue  os  assentem 
cm  receita  sobre  o  almoxarife ;  cá  (porquej,  pois  ello  tem  as 
portas  fechadas  de  sua  mão,  nenhum  não  entrará,  salvo  por 
seu  consentimento.  E  se  algum  lhe  forçar  a  porta,  mandá- 
mos qui]  pague  a  dita  pena,  e  o  porteiro  não;  e  se  o  juiz  man- 
dar entrar  mais  que  os  (juatro  mercadores,  mandámos  (juo 
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por  cada  pessoa  que  mais  entrar  pague  os  ditos  1^000  réis 
de  pena,  os  quaes  se  assentarão  em  receita  por  a  guisa  que 
acima  faz  menção. 

Cl  Mandamos  que,  quando  dizimarem,  que  alem  dos  quatro 
mercadores  e  do  juiz  e  almoxarife  e  escrivães  não  estejam 
dentro  na  alfandega  mais  de  quatro  homens  d'ella;  convém 
saber:  dous  do  almoxarife  para  levarem  as  dizimas  dentro,  e 
outros  dous  para  estarem  ao  medir  dos  pannos  e  catarem  os 
terços,  e  fazerem  tudo  o  que  cumpra  a  nosso  serviço ;  e  o  al- 
moxarife os  ordenará  como  sejam  a  semanas  ou  a  mezes;  e 
os  outros  servirão  na  descarga  e  nas  outras  cousas  de  fora 
que  pertencem  á  dita  alfandega;  e  também  estará  ao  dizi- 
mar de  cada  uma  das  outras  nossas  rendas  um  ofíicial,  con- 
vém saber :  um  escrivão,  que  para  ello  é  ordenado  e  mais  não; 
e  outra  pessoa  alguma  não  entrará  dentro,  quando  dizima- 
rem, salvo  estes  aqui  declarados,  nem  homem  do  juiz,  nem 
do  almoxarife,  fnem  dos)  escrivães,  porque  não  havemos  por 
nosso  serviço  estarem  dentro,  quando  dizimam;  e  mandámos 
aos  ditos  escrivães,  sob  pena  dos  oííicios,  que  se  o  dito  juiz  al- 
moxarife ou  porteiro,  alem  desto,  mandarem  entrar,  ou  met- 
terem  dentro  na  alfandega,  quando  dizimarem,  pessoa  algu- 
ma, que  por  cada  uma  que  assim  metterem  lhe  assentem  de 
pena  os  ditos  yOOOréis,  carregados  em  receita  sobre  o  dito 
almoxarife ;  não  se  entendendo  em  os  vedores  de  nossa  fa- 
zenda, quando  sentirem  por  nosso  serviço  de  lá  irem,  e  os 
que  levarem  nosso  mandado  para  entrarem. 

a  E  porque  alguns  mercadores  compram  pannos  e  outras 
mercadorias,  e  é  necessário  receberem-as  na  dita  alfandega, 
queremos  que,  alem  dos  ditos  quatro  mercadores,  o  juiz 
mande  entrar  os  ditos  compradores,  cada  um  por  sua  vez,  e 
tanto  que  receber  sua  mercadoria,  logo  saia  com  ella  fora,  e 
entre  outro;  e  assim  de  um  em  outro,  e  mais  não;  porque 
assim  o  havemos  por  bem. 

«  Porquanto,  os  mestres  e  marinheiros  se  aggravaram,  di- 
zendo que  teem  de  aviar  seus  navios  e  os  carregar,  e  que  não 
podem  haver  dizimado ;  e  j:)or  esto  se  trabalham  algumas  ve- 
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zes  sonegar  a  dizima  de  algumas  mercadorias  que  trazem,  o 
que  dizem  que  não  fariam  se  lhes  dizimassem  cedo :  man- 
damos ao  juiz,  almoxarife  e  escrivães  que  primeiro  dizimem 
aos  ditos  mestres  e  marinheiros  que  aos  mercadores,  nem  a 
outra  alguma  pessoa ;  e  os  despachem  cedo  para  aviarem  seus 
navios. 

a  Mandamos,  ao  dito  juiz  e  dizimeiro,  que  todas  as  mercado- 
rias dizimem  ante  a  tavola  da  dita  alfandega  onde  está  o  dito 
almoxarife  e  escrivães;  e  não  as  dizimem  a  outras  partes, 
porque  assim  o  havemos  em  nosso  serviço.  E  sendo  as  mer- 
cadorias tão  grossas  que  não  possam  ahi  ser  trazidas,  assim 
como  ferro,  coiros  e  outras  similhantes,  em  tal  caso  irão  os 
ditos  oíljciaes  onde  ellas  estiverem,  e  ahi  as  dizimarão. 

« Mandamos  que,  acerca  do  lotar  dospannos,se  tenha  esta 
maneira:  o  dito  mercador  lutará  seus  pannos,  iguaes  em 
a  valia  e  bondade,  até  dez  pecas,  coniaccordo  do  juiz;  tendo 
feito  o  dito  lotamento  ante  a  tavula  onde  o  almoxarife  e  es- 
crivães o  possam  ver;  e  de  cada  dez  pannos  o  mercador  es- 
colherá para  si  um  primeiío,  e  dos  nove  escolherá  o  dizimeiro 
outro  para  nós.  E  se  algumas  peças  forem  de  avanlagem,  que 
não  sejam  iguaes,  o  dito  dizimeiro  veiá  bem  da  sorte  de  que 
são ;  e  as  aforará  direitamente  segundo  a  valia  da  terra ;  e  se 
o  mercador  for  contente  do  dito  aforamento,  pague  dizima  a 
dinheiro;  e  se  não  for  d'ello  contente,  pague  dizima  em  i)an- 
no.  E  despois  de  sei'  em  escolha  do  mercador  tomar  qual  (jui- 
zer,  o  dilo  juiz  aforará  sempre  os  ditos  i)annos  em  sua  direita 
valia ;  e  emquanlo  se  poder  fazer  que  de  dez  pannos  se  íilhe 
um,  assim  se  faça,  e  não  se  aforem;  e  se  o  dito  almoxarife 
e  escrivães  virem  que  o  dito  juiz  obia  em  esto  aíleiçoada- 
mente,  mandámos  que  lhe  requeiram  (pie  o  correja  direita- 
mente, digo,  em  guisa  que  nosso  direito  seja  cumpridamente 
guardado,  e  as  partes  hajam  seu  direito :  e  a  ilita  ordenança  se 
terá  nos  pannos  das  varas,  assim  nos  (jue  vierem  alamados, 
como  nos  (jue  vierem  em  folha,  tendo-se  se^npre  avisamento 
que,  (|uando  se  poder  haver  a  dizima  em  pannosemaggravo 
dos  mercadores,  que  se  não  afnre  a  dinheiro. 
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«Mandamos  ao  dizimeiro  que,  quando  tomar  algum  panno 
ou  outra  cousa  de  dizima  para  nós,  que  a  não  mande  levar 
dentro,  nem  tire  mâo  cVelIa  até  saber  que  os  escrivães  a  tem 
já  assentada,  sobre  o  almoxarife;  porque  nos  é  dito  que 
muitas  vezes  é  tão  grande  a  azáfama  no  dizimar,  que  algu- 
mas se  levam  dentro,  sem  se  assentarem  em  receita  sobre  o 
almoxarife,  e  outras  vão  fora  da  alfandega  sem  se  pagar  di- 
zima d"ellas. 

«Mandámos  que  não  se  leve  mais,  dos  terços  em  que  vão 
envoltos  os  pannos  das  varas,  que,  de  cada  um  terço,  20  sol- 
dos da  moeda  antiga,  e  mais  não;  e  o  terço  deve  ser  contado 
por  um  terço  de  valencina  ou  de  outro  panno  similhante;  e 
se  mais  for,  pague  a  dizima  do  mais;  e,  se  este  terço  for  de 
panno  de  grã  ou  de  mais  valor  de  soldos,  não  seja  contado 
por  terço,  e  pague  d'ello  dizima  como  de  outros  pannos. 

«Mandámos  ao  dito  juiz  e  dizimeiro,  que  todas  as  cousas 
que  forem  para  pesar,  que  as  mande  pesar  perante  si  e  almo- 
xarife e  escrivães,  e  tome  de  dez  um  para  nós  de  dizima;  e 
todo  o  que  se  houver  da  dita  dizima,  os  ditos  escrivães  o  po- 
rão por  peso  em  receita  sobre  o  dito  almoxarife,  e  assim  se 
despenderão  por  peso,  porque  o  havemos  por  nosso  serviço. 

ff  Mandámos  que,  se  algumas  pessoas  houverem  de  haver 
pagamento  na  dita  alfandega  pela  dizima  d'essas  mercado- 
rias, por  alguns  contratos  ou  mandados  nossos,  que  hajam 
em  especial,  que  as  ditas  mercadorias  lhes  sejam  dizimadas 
direitamente ;  e  despois  que  a  dizima  for  posta  em  receita  so- 
bre o  almoxarife,  se  for  recadado  em  pannos  ou  outras  cousas, 
ser-lhes-hão  apreçadas  segundo  nossa  ordenança,  e  dadas  em 
seu  pagamento  assim  como  se  faria  a  outras  pessoas,  que 
não  tivessem  mercadoria  para  dizimar ;  e  se  forem  cousas  que 
sejam  de  aforar  como  atraz  faz  menção,  depois  que  lhes  forem 
aforadas,  a  dizima  que  em  ellas  montar  lhes  seja  contada  em 
sua  paga,  fazendo-se  tudo  poraccordo  do  almoxarife  e  escri- 
vães, segundo  pertence  a  nosso  serviço. 

« Mandamos  ao  dito  dizimeiro  que  mande  medir  os  pannos 
de  varas  ante  as  tavolas,  de  guisa  que  os  escrivães  vejam 
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quantas  varas  são  as  que  medirem,  para  o  assim  escreverem ; 
e  os  medidores  serão  avisados  que  por  aquella  medida  que 
medirem  ao  mercador,  tomem  a  dizima  para  nós,  de  guisa 
que  se  não  aclie  menos  crescença  na  nossa  dizima  da  que  o 
mercador  aciíar  nos  pannos  que  levar;  e  esto  mandamos, 
porque  nos  é  dito  que,  por  um  mandado  que  outra  vez  man- 
dámos ique  os  medidores  não  dessem  aos  mercadores  nos 
pannos  de  varas  de  crescença  mais  que  8  varas  até  42  no 
cento)  que  ellos  não  cumprem  nosso  mandado,  no  que  para  nós 
alii  dizima  tomam,  mas  o  que  medem  para  os  mercadores  é 
com  muita  mais  crescença ;  e  sejam  certos  os  ditos  medidores 
que  se  assim  não  fizerem,  que  daremos  seusoCDcios  a  outros 
que  o  façam  como  cumpre  a  nosso  serviço. 

a  Mandámos  ao  dito  dizimeiro  que,  quando  alguns  fidal- 
gos ou  outras  pessoas  poderosas  forem  dizimar  á  dita  alfan- 
dega mercadorias  algumas,  ou  mandarem  seus  feitores,  que 
lhes  seja  dado  juramento,  se  são  suas;  c  também  a  quaesquer 
outros  que  não  sejam  mercadores;  porque  muitos  mercado- 
res, por  escusarem  sizas,  rogam  a  alguns  dos  sobreditos  que 
dizimem  algumas  mercadorias  por  suas;  e  se  por  bem  do 
dito  juramento  se  aciíar  que  algum  mercador  fez  o  que  dito 
ê,  por  conluiar  a  siza  d'essa  mercadoria,  o  dito  dizimeiro 
mande  pagar  a  siza  em  dobro,  antes  que  da  alfandega  saia; 
o  que  se  recadará  na  casa  onde  pertencer;  e  a  dita  mercado- 
ria se  dizimará  sobre  aquelle  cuja  for  a  mei'cadoria,  para  d*ella 
dar  conta,  posto  que  já  tenha  pagada  a  siza  d'ella  em  dobro ; 
e  pagará  siza  outra  vez  d'essa  mercadoria,  quando  a  vender; 
e  se  for  de  estrangeiro,  judeu  ou  mouro,  em  tal  casOj^desca- 
minharão,  como  manda  nossa  ordenança. 

«Mandámos  que  o  porteiro  da  dita  alfandega  não  leixe  le- 
var fura  d'ella  nenhumas  mercadorias  das  que  estiverem 
dentro  na  dita  alfandega,  ainda  (jue  o  almoxarife  e  dizimeiro 
digam  que  são  dizimadas,  até  (jue  os  escrivães  digam  (|ue  as 
tem  feitas  e  posta  a  dizima  d'ellas  em  receita  sobre  o  dito 
almoxarife,  tendo avisaniento  queruMiliuma  cousa  senão  tire 
por  dizimar,  sob  pena  de  perder  o  oílicio,  se  o  contrario  fizer. 


110  PRIMEIRA  PARTE  — HISTORIA  — CAPITULO  II 

« Mandámos  que,  como  a  mercadoria  for  dizimada,  que 
seus  donos  a  levem  logo  fora  da  alfandega,  e  não  esteja  ahi 
mais;  e  defendemos  ao  dito  porteiro,  que  não  guarde  ne- 
nhuma mercadoria  dizimada  na  dita  alfandega,  nem  nas  casas 
em  que  ello  vive,  sob  pena  do  officio,  e  terá  avisamento  o 
dito  porteiro,  se  a  dita  mercadoria  dizimada  não  for  tirada 
da  dita  alfandega  n'esse  dia  em  que  for,  que  a  ponham  fora 
d'ella,  á  custa  de  seus  donos. 

«Mandamos  que,  se  alguma  pessoa  tirar  da  alfandega  mer- 
cadoria alguma,  sem  primeiro  ser  dizimada,  seja  perdida 
para  nós;  ainda  que  não  tire  senão  da  primeira  casa  que  ahi 
dizimou;  e  ainda  que  não  seja  de  todo  fora  da  alfandega, 
queremos  que  se  perca,  pois  que  já  é  tirada  da  casa  onde  se 
devia  dizimar;  e  o  official,  que  a  esto  der  consentimento, 
perca  o  officio,  e  outro  tanto  quanto  valer  a  mercadoria:  e  se 
for  homem  da  casa,  perderá  o  officio  e  será  açoitado  publica- 
mente. 

« Mandámos  ao  almoxarife  e  escrivães,  que  olhem  bem  pelo 
que  pertence  a  nosso  serviço,  e  que,  quando  o  juiz  dizimar, 
se  virem  alguma  cousa  errada,  que  todos  ou  cada  um  d^ellos 
lhe  digam  que  o  correja;  e  os  escrivães  não  escrevam  tal  di- 
zima, até  ser  corregida,  como  cumpre  a  nosso  serviço :  e  man- 
dámos 20  dito  juiz  que,  quando  no  dizimar  duvidar  alguma 
cousa,  que  se  aconselhe  com  os  sobreditos,  de  guisa  que  tudo 
se  faça,  como  cumpre  a  nosso  serviço,  e  que  nós  hajamos 
direitamente  nossa  dizima,  e  que  as  partes  não  recebam  ag- 

gravo. 

«Mandámos  que  o  porteiro  da  dita  alfandega  guarde  mui 
bem  as  mercadorias  que  se  n'ellas  mettem,  de  tal  guisa  que 
não  ache  nenhum  o  seu  de  menos ;  e  se  algum  metter  alguma 
mercadoria  na  alfandega,  e  lh'a  furtarem  n'ella,  mandámos 
ao  juiz  da  dita  alfandega,  que  a  mande  pagar  a  seu  dono,  pe- 
los bens  do  dito  porteiro,  de  guisa  que  aquelle  a  que  furta- 
rem seja  pago  do  seu. 

«E,  porque  nos  c  dito  que  o  dito  porteiro  não  quer  guar- 
dar mercadorias  nenhumas  nos  armazéns,  antes  que  seja  di- 
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zimada,  sem  lhe  darem  por  ello  dinheiro  (o  que  nunca  os  ou- 
tros porteiros  levaram) ;  mandamos  que  o  dito  porteiro  nâo 
leve  ás  partes  similhante  precau(;o,  e  que  guarde  as  ditas 
mercadorias  nos  ditos  armazéns,  como  sempre  foi  de  costu- 
me ;  e  use  de  seu  oílicio,  como  sempre  usaram  os  que  antes 
d"ello  foram ;  senão,  seja  certo  que  nós  Hío  tiraremos,  e  o 
daremos  a  quem  nossa  mercê  for,  cá*,  pois  havemos  de  ha- 
ver a  dizima  das  mercadorias,  não  queremos  que  as  parles 
paguem  outro  tributo,  e  o  juiz  e  almoxarife  não  consentirão 
que  ello  tal  direito  leve. 

. . .  pertencem  e  se  acham  alguns  descaminhados  que  fazem 
avença  com  seus  donos,  e  os  levam  onde  lhes  praz,  porque 
não  tèem  receio  de  perderem  os  oíTicios,  pois  que  os  não  téem 
por  nossa  carta ;  e  os  nossos  homens  da  dita  alfandega  se  ag- 
gravam  d'ello :  e  dizem  que  estes  fazem  o  mal  e  pijem  a 
culpa  a  ellos  e  a  má  fama;  porém  mandámos  ao  dito  almoxa- 
rife e  escrivães  que  não  consintam  que  pessoa  alguma  que 
não  seja  rcqueredor  da  dita  alfandega,  ou  das  outras  nossas 
casas  por  nossa  carta,  que  requeira  as  cousas  que  a  ella  per- 
tencera, e  que  tão  pouco  esteja  nenhum  na  dita  alfandega, 
quando  dizimarem,  a  ajudar  os  mercadores,  nem  a  requerer 
as  cousas  do  nosso  serviço,  porque  assim  o  havemos  por 
bem :  e  sejam  certos  os  sobreditos  que,  se  o  contrario  fizerem, 
que  nós  tornaremos  a  ellos ;  não  se  entendendo  esto  aos  qua- 
tro homens  do  almoxarife  quando  o  fizerem  por  seu  manda- 
do, e  quaesquer  dos  outros  que  o  contrario  fizerem  sejam 
presos  até  nossa  merco. 

«Se  alguns  navios  pousarem  em  Cascaes^,  e  não  vierem 
pousar  d'avante  a  cidade  em  direito  da  dita  alfandega,  que  os 
mestres  d'ellos  paguem  aos  guardadores  da  ribeira,  que  ser- 


*  Porquanto,  visto  que,  etc. 

2  InterrupçSo  de  duas  paginas  eni  branco  no  registo. 

3  No  nianuscriplo  está  :  «-se  algGs  navios  Pousar?  de  soo  quaes  adiantf 
contra  casfiês.  e  ndo  vierem»,  ele. 
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vem  na  dita  alfandega,  5  libras  da  moeda  antiga,  como 
sempre  foi  de  costume;  e  todavia  os  ditos  navios  venham 
pousar  em  direito  da  dita  alfandega,  como  dito  é,  e  esto  se 
entenda  aos  navios  que  trazem  mercadorias  que  pertencem 
á  dita  alfandega,  de  que  hajamos  de  haver  direito. 

«Mandamos  que  o  almoxarife  da  dita  alfandega  mande  fa- 
zer uma  arca  de  quatro  chaves,  em  que  se  ponham  todos  os 
direitos,  que  a  dita  alfandega  render,  das  quaes  chaves  ello 
dito  almoxarife  terá  uma,  e  os  escrivães,  que  mais  continua- 
damente servirem,  cada  um  sua  chave. 

«Mandamos  que  todos  os  homens  da  alfandega,  escrivães 
da  ribeira  sejam  bem  diligentes  em  servirem  continuada- 
mente seus  oíTicios  em  todo  aquello  que  pelo  almoxarife,  es- 
crivães, lhe  for  mandado  por  nosso  serviço,  e  se  os  ditos  ho- 
mens, escrivães,  alguma  cousa  tiverem  de  fazer  em  seus 
bens,  que  o  dito  almoxarife  e  escrivães  lhes  dêem  licença,  se- 
gundo virem  que  a  cada  um  é  necessário,  comtanto  que  seja 
guardado  nosso  serviço;  e  se  ellos  não  forem  dihgentes, 
e  se  forem  por  outras  partes  sem  mandado,  não  hajam 
mantimento  d'esse  tempo  que  fora  andarem  sem  licença ; 
e  os  sobreditos  sejam  diligentes  de  dia  e  de  noite  para  da- 
rem recado  ao  dito  almoxarife  e  escrivães  dos  navios  que 
vierem. 

«Mandámos  que  os  officiaes  da  dita  cidade  que  tiverem 
cargo  de  cordoar  os  pannos,  se  são  minguados,  o  não  façam 
na  dita  alfandega,  porque  algumas  vezes  acontece,  que  se 
acham  os  pannos  minguados  do  que  devem  ser,  e  sendo  en- 
cordoados na  dita  alfandega  seguir-se-ía  a  nós  perda  em  a 
nossa  dizima ;  e  portanto  defendemos,  que  se  não  faça,  em 
caso  que  os  ditos  officiaes  o  queiram  fazer,  que  o  nosso  al- 
moxarife e  escrivães  o  não  consintam,  e  lhes  ponham  os  di- 
tos pannos  fora  da  dita  alfandega. 

«E  nos  é  dito  que  alguns  judeus  vendem  muitas  mercado- 
rias a  mercadores  christãos,  assim  de  nossa  terra  como  de 
fora  d'ella,  convém  saber,  azeite,  vinho,  mel,  cera,  sebos, 
couros  e  outras  cousas  muitas ;  e  por  sonegarem  a  nossa  siza 
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d'ello,  dizem:  que  carregam  essas  mercadorias  para  fura  de 
nossos  reinos,  e  para  qiie  lá  lhe  não  sejam  pilhadas,  que  as 
carregaram  em  nome  de  christãos,  e  que  os  chrislãos  as  mar- 
cam de  suas  marcas,  e  as  mandam  por  suas,  a  qual  cousa  é 
prejuízo  de  nossas  rendas ;  porém  (por  is.soj  mandámos  e  de- 
fendemos que  qualquer  judeu,  que  quizer  carregar  mercado- 
rias, que  ascarregtie  por  suas,  e  em  seu  nome,  e  as  marque 
de  sua  marca ;  e  se  as  carregar  em  nome  de  alguns  chrislãos, 
ou  lhe  pozer  marca  de  christão,  pela  primeira  pague  a  nós  a 
Siza  em  tresdobro,  e  pela  segunda  vez  que  achado  for  que  o 
fez,  que  perca  essas  mercadorias  por  descaminhadas  para 
nós,  porque  mostra  maliciosamente  serem  vendidas,  e  fazem 
os  ditos  conluios  por  sonegarem  nossos  direitos;  e  o  christão 
que  com  elle  fizer  o  dito  conluio,  ou  lhe  pozer  sua  marca, 
perca  outro  tanto,  e  esto  sem  embargo  de  quaesquer  licen- 
ças nossas,  que  para  ello  tenham ;  e  mandámos  que  lhe  seja 
assim  notificado  para  seu  avisamento. 

a  Outrosim  nos  é  dito  que  muitos  mercadores  christãos, 
assim  nossos  naturaes  como  estrangeiros,  trazem  ou  lhes  vem 
pannos,  mercadorias  e  outras  cousas  de  fora  de  nossos  rei- 
nos, e  que  as  vendem  encobertamente  aos  judeus ;  e,  por  so- 
negarem a  siza  d'ello,  que  os  ditos  judeus  vão  á  alfandega,  o 
as  dizimam  por  suas,  dizendo  que  lhes  vieram  de  encom- 
menda,  de  mercadorias  que  mandaram ;  sobre  esto  mandá- 
mos: que,  quando  algum  judeu  dizimar  na  dita  alfandega  al- 
guma mercadoria  por  sua,  dizendo  que  lhe  vem  de  fora  do 
reino,  que  faça  certo  pelos  livros  das  carregarões,  como  car- 
regou as  ditas  mercadorias  em  seu  nome,  de  que  lhe  o  dito 
emprego  veiu,  e  esso  mesmo  faça  certo  como  lhe  o  seu  feitor 
maníla  a  mercadoria,  cque  essa  bala  ou  pipa  venha  marcada 
do  dito  judeu,  e  por  sua  se  carregou,  c  por  sua  vinha  no  na- 
vio; e  se  esto  nâo  provar,  ou  essa  mercadoria  vier  marcada 
de  marca  de  christão,  mandámos  que  [)ela  primeira  vez  pague 
a  siza  d'ella  em  tresdobro,  e  i)ela  segunda  vez  que  achailo  for 
que  o  faz,  perca  esses  pannos  ou  mercadorias  para  nós;  por 
que  mostram  serem  vendidos  encobertamente,  por  sonega- 
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rem  nossos  direitos;  e  o  christão  que  com  ello  fizer  o  dito 
conluio  pague  outro  tanto  de^pena. 

« xMandâmos  ao  dito  almoxarife  e  escrivães  que  recadem 
para  nós  a  dizima  de  qualquer  ouro  e  prata  almoedada  que 
vier  de  fora  de  nossos  reinos,  porque  achámos  que  assim  foi 
determinado  por  el-rei  D.  João,  meu  avô,  cuja  alma  Deus 
haja. 

« Mandamos  ao  dito  almoxarife  e  escrivães  que  não  façam 
nenhumas  pagas  nem  despezas,  salvo  por  nossas  cartas  ou 
alvarás,  assignados  por  nós  ou  pelos  vedores  da  nossa  fazen- 
da, sendo  taes  sellados  de  nossos  sellos  sem  duvida ;  e  por 
alvarás  dos  ditos  nossos  vedores  não  despendereis,  salvo  até 
quantia  de  Ii5o00  réis,  e  mais  não. 

«Mandamos  ao  dito  juiz,  almoxarife  e  escrivães  da  dita  al- 
fandega, que  vejam  bem  este  nosso  regimento,  e  o  leiam  o 
mais  a  miúdo  que  poderem,  para  serem  em  certo  de  como 
se  hão  de  recadar  nossos  direitos,  e  o  que  cada  um  em  seu 
oííicio  ha  de  fazer  para  nós  inteiramente  sermos  servido,  e 
por  suas  minguas  ou  negligencias  nós  não  recebamos  nenhum 
deserviço;  e  se  algumas  duvidas  se  lhes  recrecerem,  que 
nol-as  notifiquem,  para  as  vermos  e  lhes  mandarmos  a  ma- 
neira que  sobre  ello  tenham. 

« Mandamos  que  todos  os  pannos  de  linho  que  vierem  á 
dita  alfandega  se  meçam  por  mão  cheia,  segundo  se  medem 
os  outros  pannos  de  lã  que  se  medem  ás  varas,  e  se  remeça 
a  dizima,  que  nos  d'ellos  montar,  na  casa  de  dentro,  e  se  po- 
nha a  crescença  d'ellos  em  receita  sobre  o  dito  almoxarife, 
assim  como  dos  outros  pannos  se  costuma  fazer. 
'  « Mandámos  e  defendemos  que  nenhum  dos  nossos  officiaes 
da  dita  alfandega  não  compre  nenhuns  desembargos,  nem  re- 
queira as  pagas  d'ellos  em  nome  de  algumas  pessoas,  sob 
pena  de,  qualquer  que  o  fizer,  perder  o  officio ;  e  o  dito  al- 
moxarife será  avisado,  e  não  pagará  nenhum  desembargo, 
salvo  ás  pessoas  a  quem  os  desembargarem  ou  a  seus  feito- 
res certos,  que  os  por  ellos  recebam,  cobrando  os  ditos  des- 
embargos com  seus  conhecimentos,  para  recadarcm  em  con- 
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tos,  e  se  o  de  oulra  guisa  fizerem,  luaudàinos  aos  dossos  coii- 
ladores  que  lhos  não  levem  em  despeza. 

(í  Mandámos  que  dos  livros  que  os  doutores  e  estudantes 
houverem  uu  mandarem  trazer  de  fura  de  nossos  reinos  para 
seu  uso  e  logramento,  que  lhes  não  seja  levada  dizima  alguma 
d'ellos,  e  o  dito  almoxarife  e  escrivães  Uros  despacharãu  lo- 
go, sem  outro  emhargo,  porque  achamos  que  assim  foi  de- 
terminai lo  por  el-rei  D.  João,  meu  avò,  que  Deus  haja. 

«Mandamos  ao  dito  almoxarife  e  escrivães  que  não  levem 
dizima  das  mercadorias  nossas,  que  á  dita  alfandega  vierem, 
nem  de  nenhum  de  meus  filhos,  segundo  se  sempre  fez;  em- 
pero  ellas  se  não  despacharão,  salvo  por  assignados  nossos 
e  dos  ditos  meus  filhos,  segundo  em  um  capitulo  doeste  re- 
gimento, atraz  escripto,  faz  menção. 

a  Mandámos  (|ue  quaesquer  conhecimentos  escriptos  que 
o  dito  almoxarife  houver  de  dar  a  algumas  pessoas,  que  se- 
jam assignados  por  ello;  e  defendemos  aos  escrivães  que, 
quando  laes  escriptos  ou  conhecimentos  fizerem,  (jue  não  pas- 
sem de  suas  mãos  até  primeiramente  serem  assignados  pelo 
dito  almoxarife,  como  dito  é. 

«Mandámos  que,  quando  os  nossos  homens  da  dita  alfan- 
dega forem  fora  a  algumas  parles  por  serviço  nosso,  que  lhes 
seja  pago  paia  seu  mantimento  em  cada  um  dia  10  reaes 
brancos,  contando  assim  o  mantimento  em  cada  um  dia  10 
reaes  brancos,  contando  ahi  o  mantimento  ordenado  que  hão; 
e  os  escrivães  escrevam  em  seus  livros  os  dias  que  assim  os 
ditos  homens  fora  andaram  por  nosso  serviço,  e  o  dito  almo- 
xarife Ih  (js  pagará  pela  dita  guisa;  e  mandamos  aos  nossos 
contadores  que  lhos  levem  em  despeza. 

a  Acontecendo  que  alguns  mercadores  ou  outras  algumas 
pessoas  tragam  á  dita  alfandega  alguns  pannos  falsificados, 
mandamos  ao  dito  almoxarife  e  escrivães,  (]ue  lhes  não  le- 
vem dizima  dellos,  e  lancem  d'ellos  mão  para  serem  tor- 
nados ao  logar  donde  forem  trazidos;  e  tanto  que  o  navio, 
que  os  Irouver,  for  prestes  para  partir,  o  dito  almoxarife  e 
escrivães  os  façam  em  ello  metler  em  tal  maneira  que  não 
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possam  ficar  no  reino,  porque  assim  o  havemos  por  nosso 
serviço. 

«Mandamos  ao  dito  almoxarife  e  escrivães  que  nao  levem 
dizima  das  facas,  e  de  quaesquer  outras  bestas  que  por  mar 
vierem  á  dita  cidade,  de  fora  de  nossos  reinos,  porque  acha- 
mos que  até  ora  sempre  foi  quite,  e  assim  havemos  por  bem 
que  se  faça  d'aqui  em  diante. 

d  Mandamos  aos  escrivães  da  dita  alfandega  que  cada  se- 
gunda feira  concertem  seus  livros  uns  com  os  outros,  assim 
da  receita  como  da  despeza,  por  guisa  que  sempre  andem 
concertados,  porque  assim  o  havemos  por  nosso  serviço;  e 
não  o  cumprindo  assim  paguem  de  pena,  pela  primeira  vez 
um  mez  do  mantimento,  e  pela  segunda  vez  paguem  a  dita 
pena  em  tresdobro;  e  pela  terceira  vez  sejam  suspensos  dos 
officios. 

«Defendemos  que  nenhuma  pesssoa  não  ponha  nenhuma 
besta  das  portas  cia  alfandega  para  dentro,  sob  pena  de  50 
reaes,  que  queremos  que  pague  quem  quer  que  o  fizer,  por 
cada  vez  que  o  fizer;  a  qual  pena  será  para  os  nossos  homens 
da  alfandega,  e  ellos  lh'a  levarão  sem  lh'a  quitar,  e  quitando- 
Tiva,  mandamos  que  percam  um  mez  de  seus  mantimentos. 

«Mandamos  que  o  juiz  almoxarife  e  escrivães,  requeredo- 
res  e  porteiro  da  dita  alfandega  não  comprem  em  ella  pannos 
nem  outras  cousas,  sob  pena  de  perder  os  officios  quem 
fizer  o  contrario,  nem  o  tomem  ahi  aos  mercadores  e  pessoas 
que  os  já  ahi  tiverem  comprados. 

«Quando  dizimarem,  porão  um  escripto  em  cada  peça  de 
panno  ouretaço  d'esse  panno,  ora  seja  dela  ou  de  linho,  em 
que  seja  nomeada  a  sorte  e  nome  de  quem  é,  assentando-o 
no  livro  da  receita,  e  quando  o  despacharem  seja  d  escripto 
por  aquella  mesma  sorte  e  nome;  contando,  no  escripto,  por 
quem  é  posto  em  receita. 

«E  sempre  despendam  dos  ditos  pannos  dos  outros  cabos 
em  que  não  são  postos  os  escriplos;  e  assim  o  farão  até  se- 
rem despezas  essas  peças  ou  retallios;  e  se  assim  o  não  fize- 
rem, mandamos  que  não  sejam  descontados  ao  almoxarife 
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uns  pannos  por  outros,  quando  lhe  crescerem  d*aquellos  em 
que  íicar  devedor;  e  queremos  que  a  crescença  seja  para 
nós,  e  o  que  lhe  minguar  que  nol-o  pague,  que  assim  é  di- 
reito e  rasão;  porque,  se  pozerem  os  ditos  escriptos  nos  di- 
los  pannos,  como  dito  é,  não  pode  crescer  senãu  o  (jue  for 
nosso,  nem  minguar,  salvo  o  (lue  arrecadarem. 

«Tanto  queíizerem  os  pagamentos  a  algumas  parles,  logo 
em  esse  ponto  ehora  sejam  levados  da  casa,  onde  as  laes  pa- 
gas fizerem  (e  assim  da  alfandega),  todos  os  pannos  e  cousas, 
que  forem  dados  em  paga,  até  que  o  almoxarife  e  escrivães 
sejam  partidos  da  casa  donde  foi  feito  o  pagamento,  sub  pena 
de  perderem  os  ofllcios  o  juiz  e  almoxarife  e  escrivães,  que 
taes  pagas  fizerem. 

a  Nos  pagamentos  c  despender  das  mercadorias,  mandamos 
que  se  tenha  esta  maneira : 

«  Primeiramente  mandámos  que  dous  escrivães,  d"aqueHos 
que  temos  ordenados  á  alfandega,  façam  cada  um  anuo  dous 
livros,  em  que  cada  um  deve  escrever  as  despezas  e  paga- 
mentos (fue  se  fizerem,  em  tal  ordem  assentados,  que  um 
não  seja  desvairado  do  outro,  piincii)almenle  nos  preços, 
nomes  das  pessoas,  e  sortes  das  cousas,  dia,  mez  e  era ;  e  es- 
tes dous  sejam  avisados,  que  sempre  sejam  prestes  para  esto, 
e  se  algum  dellos  tiver  necessidade  de  ir  para  alguma  [)arle 
ou  outra  de  evidente  occupação,  leixará  um  dos  outros  es- 
crivães, que  o  faça  por  ello,  em  tal  maneira  que  sempre  se 
façam  os  ditos  dous  livros  pela  dita  guisa,  sem  se  escreverem 
em  ementas  nem  folhas  ôc  fora;  e  o  dito  almoxarife  lerá  avi- 
samento,  em  cada  .um  anno  do  dilo  cargo,  e  dous  dos  dilos 
escrivães  igualmenle,  que  cada  dous  sirvam  em  esto  seu  anno, 
a  giros,  porijuc  a.^sim  o  havemos  por  nosso  serviço. 

«  Mandamos  que  o  almoxarife  não  faça  despeza  alguma, 
senão  perante  os  escrivães,  ao  menos  presentes  a(|uellos  (|uc 
escrevem  a  despeza,  se  os  outros  ahi  não  estiverem;  e  os  di- 
tos escrivães  sejam  bem  diligentes;  e<juando  algum,  (jue  es- 
crever a  despeza  for  occupado,  ou  houver  de  ir  fura,  leixará 
o  livro  a  seu  parceiío,  como  no  oa[iilulo  acima  f:iz  menção, 
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de  guisa  que  nunca  se  faca  despeza  alguma,  que  se  logo  não 
escreva  nos  ditos  livros  da  despeza,  no  ponto  e  hora  qne  se 
fizer;  e  defendemos  aos  escrivães,  sob  pena  dosoílQcios,  que 
não  escrevam  nenhuma  despeza  pelo  hvro  do  almoxarife,  se- 
não as  que  se  presente  ello  fizer,  e  seja  assentada  em  seus 
livros  primeiro  que  não  do  almoxarife,  cá  (porque)  mais  ho- 
nesto é  o  escrivão  do  almoxarife  escrever  pelos  livros  dos  es- 
crivães nossos,  que  os  ditos  escrivães  trasladarem  pelo  livro 
do  almoxarife. 

« Mandamos  que,  quando  dizimarem,  se  não  faça  despeza 
alguma;  e  defendemos  aos  escrivães,  que,  ainda  que  o  almo- 
xarife queira  fazer  o  contrario,  que  não  escrevam  despeza  que 
então  faça ;  e  quando  não  dizimarem,  ainda  que  seja  antes  de 
jantar,  bem  poderão  pagar,  e  também  depois  á  tarde,  porque 
assim  o  havemos  por  nosso  serviço. 

«Mandamos  ao  juiz,  almoxarife  e  escrivães  que,  quando  hou- 
verem de  fazer  pagamentos,  se  apartem  em  uma  das  casas 
da  dita  alfandega;  e  pessoa  alguma  não  estará  na  dita  casa, 
dos  que  se  hajam  de  haver  pagamento;  não  estará  em  essa 
casa,  cá  (porque)  não  havemos  por  bem  que  as  partes  este- 
jam presentes  ao  pôr  dos  preços;  e  de  ahi,  que  cada  um  dos 
ditos  officiaes  diga,  sem  receio  algum,  o  que  entender  por  ser- 
viço nosso,  sem  fazer  algum  escândalo. 

«Poreis  preço  aos  pannos  e  ás  outras  mercadorias,  assim 
como  valerem  pelas  lojas  da  cidade,  e  não  como  as  vendem 
os  estrangeiros  aos  mercadores  da  terra ;  e,  despois  que  as  di- 
tas mercadorias  tiverdes  apartadas,  pagareis  ao  que  então 
houver  de  ser  pago  o  que  houver  de  haver  em  esses  pannos 
e  outras  mercadorias,  dando-lhe  do  bom  como  do  mais  so- 
menos, de  guisa  que  as  cousas  de  pouca  valia  se  despendam 
com  os  pannos  o  outras  mercadorias  de  maior  valor;  e,  tanto 
que  for  acertada  a  paga  esse  que  a  houver  de  haver  será 
chamado  dentro  e  se  lhe  dirá  o  preço  por  que  lhe  dão  os  pan- 
nos e  as  outras  cousas ;  e  o  almoxarife  lhe  entregará  todo  por 
conto  e  medida;  e  os  escrivães  o  escreverão  assim  em  seus 
livros ;  e  ainda  que  esse,  que  assim  for  pago,  se  aggrave  des- 
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pois  da  paga  que  levar,  mandámos  que  lhas  não  tomem  e 
Ião  pouco  lhe  abaixem  dos  preços  em  que  lhe  foram  dadas 
ou  apreçadas,  cá  (porquej,  despois  que  as  mercadorias  forem 
levadas  fora  da  alfandega,  não  havemos  por  bem  fazer-se  em 
ello  outra  mudança. 

« Outròsim  mandámos  que  o  juiz,  almoxarife  e  escrivães  se- 
jam pagos  de  seus  mantimentos  e  tenças  (ou  de  outras  quaes- 
quer  pagas,  que  por  nossos  mandados  hajam  de  haver  em 
essa  alfandega  para  si  ou  para  seus  filhos)  a  dinheiro,  e  não  a 
mercadoria  alguma,  porque  assim  o  havemos  por  nosso  ser- 
viço. 

<f  Esta  maneira  mandámos  que  lambem  se  tenha  em  os  pa- 
gamentos (}ue  ahi  houverem  os  nossos  vedores  da  fazenda  e 
escrivães  delia,  e  também  o  contador  mór  e  contadores,  senão 
em  dinheiro. 

«.Mandámos  ao  juiz  que  quando  for  occupado  em  fazer  au- 
diência ou  em  outras  cousas,  que  não  possa  ir  á  alfandega, 
que  leixe  ao  almoxarife  com  os  escrivães  fazer  os  pagamen- 
tos, para  que  os  que  houverem  de  ser  pagos  não  sejam  por 
ello  detidos. 

« Esta  maneira  se  lerá  nas  saccas  e  desembargo  dos  navios 
e  mercadorias  que  em  ellos  levarem  carregadas: 

« lYimeiíamente  mandamos  que  se  façam  em  cada  um  anno 
dous  livros,  um  tal  como  outro,  e  que  ambos  se  concertem:  em 
os  quaes  os  escrivães  escreverão  as  mercadorias  de  que  se 
houverem  de  trazer  os  retornos,  e  daquellas  que  sacca  não 
tiverem. 

«Todos  os  que  carregarem  mercadorias,  antes  (juc  os  na- 
vios em  que  as  levarem  carregadas  portam  d*avante  a  dita 
cidade,  as  desembargarão  em  as  nossas  rendas  e  direitos,  an- 
tes que  assim  portem,  sob  pena  de  perderem  esses  navios  e 
mercadorias  (pie  em  ellos  forem  carregadas,  se  partirem  e  não 
desembargarem  como  dito  é;  e  se  tal  descaminhado  [)erten- 
cer  a  (juaesqucr  nossos  direitos,  onde  houverem  de  pagar  a 
siza  ou  imposição  da  mercadoria  que  em  o  dito  navio  for,  e 
desembargarem  e  pagarem,  travarão  alvarás  feitos  e  assigna- 
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dos  pelos  escrivães,  e  assignados  pelos  recebedores  da  casa 
a  que  pertençam. 

«Os  que  carregarem  as  ditas  mercadorias,  depois  que  as 
desembargarem  das  nossas  rendas  e  direitos,  levarão  os  roes  e 
alvarás,  que  lhes  derem  dos  desembargos  das  ditas  rendas, 
aos  escrivães  da  nossa  alfandega,  segundo  o  costume,  para 
serem  em  conhecimento  das  mercadorias  que  se  carregam, 
os  quaes  escrivães  desembargarão  as  ditas  mercadorias  pela 
guisa  que  se  segue: 

« Os  ditos  escrivães  sommarão  o  que  monta  na  mercado- 
ria, que  cada  um  carregar,  conteúda  nos  roes  e  alvarás  dos 
officiaes  das  outras  casas;  e  feitas  as  contas,  se  os  que  car- 
regarem tiverem  já  dizimado  algumas  mercadorias,  os  ditos 
escrivães,  nos  livros  da  receita  da  dita  alfandega,  sommarão 
o  que  monta  em  ello ;  e,  se  acharem  que  o  que  têem  dizimado 
monta  tanto  como  no  que  carregar  em  o  titulo,  lhe  porão  que 
houve  d'ello  sacca,  para  depois  não  haver  mais;  e  se  mais 
montar  no  que  dizimar  do  que  carregar,  ainda  lhe  darão  d'ello 
sacca,  quando  carregar  outra  mercadoria ;  a  qual  sacca  lhe  da- 
rão d'aquello  dia  em  que  carregar,  se  carregar  até  anno  e  dia; 
e  se  depois  do  dito  tempo  carregar,  não  lhe  seja  dada  sacca; 
mas  pagará  do  que  carregar  dizima  ou  o  obrigarão  ao  retorno 
por  esta  guisa : 

«Se  aquelle  que  carregar  for  nosso  natural  e  não  tiver  di- 
zimado mercadoria  alguma,  e  for  morador  na  dita  cidade,  os 
escrivães  escreverão,  nos  ditos  dous  livros,  toda  a  mercadoria 
que  se  carregar  no  assento  que  nos  ditos  livros  farão  ao  navio 
em  que  for  carregada  ;  e  até  anno  e  dia  trará  a  essa  alfandega 
cousa  que  valha  outra  tanta  quantia  como  a  que  carregou  para 
pagar  d'ella  dizima;  ese  até  o  dito  tempo  a  não  trouver,  pa- 
gará a  dizima  da  mercadoria  que  carregada  tem;  e  se  algum 
caso  portanto  acontecer  que  o  navio  em  que  essa  mercadoria 
for  carregada  seja  tomado  de  corsários,  ou  se  perca  no  mar, 
ou  haja  outra  evidente  necessidade,  que  lhe  deva  ser  conhe- 
cida a  obrigação  do  dito  retorno,  esse  obrigado  a  que  tal  caso 
acontecer  não  seja  constrangido  nem  obrigado  a  cousa  algu- 
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ma  ;  e  os  ditos  escrivães  escrevam  nos  livros  onde  for  o  obri- 
gado, ao  pé  da  obrigação,  o  dilocaso,  para  mais  por  ello  nâo 
ser  constrangido  e  ser  fora  da  dita  obrigação;  e  lambem,  se 
trouverem  o  dito  retorno,  escreverão  nos  ditos  livros  o  dia  em 
que  se  pagar  a  dizima,  em  o  titulo  do  navio  em  que  foi  assen- 
tado, para  serem  d  ello  em  conhecimento.  E,  quando  essas 
mercadorias  dos  que  forem  obrigados  ao  retorno  se  assenta- 
rem, ao  dizimar  d'ellas  nos  livrus  das  receitas,  logo  alii  seja 
assentado  como  já  houve  sacca,  para  lira  não  darem  mais  da 
dita  mercadoria,  pois  que  já  é  a  ello  obrigado. 

« Se  o  que  carregar  não  for  morador  na  cidade,  ou  for  pes- 
soa poderosa,  os  ditos  escrivães,  se  não  tiver  sacca,  lhe  não 
despacharão  mercadoria  algum;i,  até  dar  um  fiador  morador 
na  dita  cidade  que  fique  obrigado  ao  retorno;  e  seja  tal  pes- 
soa que  se  possa  bem  haver  nosso  direito,  ou  pague  logo  a 
dizima ;  e  esto  se  não  entenda  em  vinhos  e  sal ;  e  se  essa  pes- 
soa poderosa  tiver  bens  de  raiz,  por  que  nós  tenhamos  se- 
guro do  nosso,  em  tal  caso  des[)acharão  sem  outra  íiança. 

« Se  aífuello  que  carregar  for  estrangeiro,  e  não  tiver  sacca, 
pague  dizima  da  mercadoria  que  carregada  tiver,  sem  tirar 
alguma  de  que  a  não  pague. 

«.Mandámos  aos  escrivães  que  façam  um  titulo,  nos  ditos 
livros  da  receita  da  dita  alfandega,  em  que  escreverão  todo 
o  que  o  almoxarife  das  ditas  saccas  receber  para  d\'llo  dar 
conta. 

«Mandámos  que,  se  algum  carregar  mercadoria,  e  não  ti- 
ver sacca,  e  algum  outro  que  a  tenha  disser  que  lhe  dá  a  sac- 
ca, não  lhe  seja  retida,  mas  obrigal-o-hão  au  i'et'>riio  ou  pa- 
gue pela  guisa  suso  dita. 

"  Mandámos  íjue  nenhuns  navios  que  levam  mercadorias 
l)ara  fora  de  nossos  reinos  não  partam  davante  a  dita  cidade 
com  as  ditas  mercadoiias,  posto  que  sejam  despachadas,  e 
tenham  pago  nossos  direitos,  até  os  mestres  dY'llos  levarem 
á  dita  alfandega  osroes  das  mercadorias  que  levam,  e  serem 
despachados  pelos  escrivães  delias,  havendo  dellos  alvarás 
de  despacho  assignados  pelu  almoxarife  da  dita  alfandega  e 
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por  ellos  escrivães;  e  fazendo  o  contrario,  e  partindo-se 
d'avante  a  dita  cidade  sem  o  dito  desembargo,  mandámos 
que  essa  nau  ou  outro  navio  que  assim  partir,  não  sendo 
despachado,  como  dito  é,  que  seja  perdido  para  nós  com  toda 
a  mercadoria  que  em  ello  for. 

«E  porém  mandámos  aos  ditos  juiz  e  almoxarife  e  escri- 
vães da  dita  alfandega  e  a  todos  os  outros  officiaes  e  pessoas 
a  quem  o  titulo  d'esto  pertencer,  que  cumpram  e  guardem 
este  nosso  regimento  e  terminações  em  ello  contidas,  assim  e 
tão  cumpridamente  como  n'ello  se  contém,  e  façam  notificar 
aquellos  capítulos d'el!o,  que  forem cumpridouros,  para  d'ellos 
terem  conhecimento,  e  nenhum  não  poder  allegar  ignorân- 
cia. Feito  na  dita  cidade  a  vinte  dias  de  junho  de  1463.» 

Em  resultado  das  cortes  de  Coimbra  assignou  D.  Affonso  V 
em  Évora  a  ordenação  de  15  de  dezembro  de  1472,  con- 
firmando antigos  lealdamentos  das  mercadorias  importadas 
por  terra,  e  determinando  o  modo  em  que  deviam  consentir- 
se*  e  como  deveriam  liquidar-se  os  direitos  das  alfandegas. 

Nos  logares  em  que  se  fizesse  a  eleição  para  juizes  e  ve- 
readores das  villas,  faziam-se  também  pelouros  apartados 
para  vedores  dos  alealdamentos'^,  escolhendo-se  três  ho- 
mens de  melhor  consciência  e  mais  sizudos.  Os  mercadores 
nacionaes  e  estrangeiros  que  fossem  a  Gastella  ou  de  lá  vies- 
sem, deviam  ir  á  casa  da  alfandega,  e  ahi  recebiam  ou  des- 
carregavam as  mercadorias,  sendo  vistas  pelo  escrivão,  pelo 
recebedor  e  pelo  vedor  dos  alealdamentos.  Este  escrevia  a 
mercadoria  lealdada  em  um  livro  seu;  o  escrivão  fazia  o 
mesmo  n'outro  livro.  Esta  escripturação  em  duplicado  era 


1  Livro  vermelho,  nos  Inéditos  de  historia  portiigueza,  tom.  iii,  pa^. 
4ol. 

^  Juramento  que  se  dava  na  alfandega  de  como  era  necessária  alguma 
mercadoria  para  os  gastos  de  casa  e  família  n'aquelle  anno.  (Elucidaria.) 
N'esle  sentido  se  encontra  o  termo  «alealdamento»  em  alguns  diplomas; 
n'este,  como  em  outros,  v(^-se  que  significa  o  mesmo  que  manifesto  ou  ju- 
ramento do  que  se  importava  e  exportava. 
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submettida  ao  exame  do  contador  da  comarca.  Tinha  o  vea- 
dor  dos  alealdamenlos  ordenado  de  Ii5000  réis  por  anno, 
pago  á  custa  da  fazenda  ou  dos  rendeiros  da  alfandega,  con- 
forme esta  fosse  administrada  ou  arrendada. 

Quanto  aos  portos  domar,  sobreestou-se  nos  alealdamenlos 
eraqnanto  ao  certo  se  não  soubesse  qual  era  a  porção  de 
ouro  o  prata  que  levavam  os  mercadores  estrangeiros.  Para 
o  saber,  ordenou-se  que  em  Lisboa,  onde  as  principaes  car- 
regações se  faziam,  o  contador  mór  averiguasse,  pelos  livros 
da  siza  dos  pannos,  que  porção  destes  se  vendia,  e  que  por- 
ção ficava  em  claro  aos  inglezes  e  outros  estrangeiros  que 
vinham  de  fora;  tendo  que  averiguar  também  pelos  livros 
do  ver-o-peso,  do  vinho  e  importação  do  sal,  quanto  ren- 
diam os  mesmos  pannos  e  mais  mercadorias,  abatida  a  des- 
peza  da  siza  e  corretagem. 

Estabelecia-se  uma  conta  com  relação  a  cada  navio,  de 
quanto  trouxesse  e  quanto  levasse.  Essa  conta  era  feita  com 
lodo  o  segredo,  para,  no  caso  de  se  reconhecer  que  os 
mercadores  incorriam  na  culpa  de  levar  ouro  ou  prata,  se- 
rem admoestados  ou  punidos  na  conformidade  das  leis.  O  es- 
crivão da  alfandega,  pelo  erro  em  similhnnte  assumpto,  estava 
sujeito  a  perder  o  oíTicio  e  os  bens. 

Os  estrangeiros  então  residentes  no  reino,  e  especialmente 
em  Lisboa,  eram  castelhanos,  genovezes,  florentinos  e  vene- 
zianos; e  constava  que  ellos  recebiam  muitos  dinheiros  em 
Portugal,  não  só  das  mercadorias  que  lhes  vinham  consignadas 
e  que  vendiam,  mas  também  de  câmbios,  recebendo  cá  a 
moeda,  e  mandando  pagal-a  em  Uoma  e  outras  partes;  sem 
se  saber  (|ue  exportassem  mercadorias.  Por  essa  causa  de- 
leruiinava-se  íjue  taes  negociantes  manifestassem  ou  aleal- 
dassem  todas  as  mercadorias  que  recebessem,  que  estas  fos- 
sem avaliadas  pelo  preço  da  terra,  e  manifestassem  elles  tam- 
bém os  câmbios ;  e  que  se  fizesse  escripturação  de  todos  os 
manifestos  em  separado,  em  forma  de  conta  corrente  pela 
qual  constasse  o  que  importava  ou  exportava  cada  um  delles. 

Achando-se  não  ter  o  negociante  levado  tanto  valor  em 
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mercadorias  para  fora,  quanto  houvesse  importado,  a  diffe- 
rença  entre  o  debito  e  credito  ficava  sujeita  á  dizima,  paga 
immediatamente  na  alfandega. 

Em  30  de  julho  de  1475,  na  cidade  de  Toro*  assignou 
também  D.  Affonso  uma  carta  sobre  a  arrecadação  dos  di- 
reitos da  alfandega  de  Lisboa  e  descarga  dos  navios,  deixan- 
do-nos  por  esse  documento  conhecer  a  desordem  que  lavrava 
em  tal  serviço,  como  no  tempo  de  D.  Diniz. 

Houvera  o  monarcha  por  informação  que  algumas  pessoas, 
sem  terem  para  isso  cartas  regias  nem  outro  mandado  « se 
mettiam  a  requererenri  e  a  recadarem  as  dizimas  e  direitos 
da  alfandega  da  sua  cidade  de  Lisboa  e  das  outras  casas  e 
rendas  d'ellas,  os  quaes  homens  que  assim  se  mettiam  a  ser- 
vir os  ditos  oíTicios  muitas  vezes  se  acertava,  e  era  certo,  que 
ajudavam  e  eram  em  consentimento,  por  nada  que  lhe  da- 
vam, de  furtarem  e  sonegarem  os  direitos »  que  el-rei  devia 
haver. 

« Isso  mesmo  me  é  dito  (sâo  palavras  textuaes  do  diploma) 
que  quando  arrendamos  as  ditas  rendas,  os  rendeiros  d'ellas 
mettem  homens  seus  e  outras  pessoas  que  lhes  a  ellos  praz, 
que  tiram  e  arrecadam  as  ditas  rendas;  o  que  ellos  fazem, 
assim  como  se  meus  requeredores-  eofficiaes  fossem,  o  que 
tudo  hei  por  muito  mal  feito;  e  querendo  a  isso  prover,  por 
o  assim  sentir  e  por  meu  serviço,  lenho  por  bem  e  quero 


1  D.  Affonso  V  achava-se  com  seu  filho  em  Toro,  porque  disputava 
então  a  coroa  de  Castella  a  D.  Fernando,  rei  de  xVragão.  Julgava-se  com 
direito  a  ella  pelo  seu  segundo  casamento  com  a  princoza  D.  Joanna, 
sobrinha  d'aquelle  monarcha,  e  chegou  a  intitular-se,  n'este  documento 
o  outros,  rei  d'aquelltís  reinos.  A  sorte  das  armas  foi  desfavorável  aos 
porluguezes  na  batalha  de  1  de  março  de  1476.  A  camará  de  Lisboa 
enviara  ao  monarcha,  para  despezas  da  guerra,  seiscentos  e  tantos  mil 
réis,  do  que  resultou  ficar  auclorisada  a  vereação  para  estabelecer  um 
imposto  local,  destinado  ao  pagamento  d'essa  quantia.  Vide  Elementos 
para  a  historia  do  municipio  de  IJsboa,  pag.  332. 

^  Espécie  de  escrivães  que  inquiriam  as  testemunhas  e  ao  mesmo 
tempo  escreviam  os  depoimentos.  Ordenação  Affonsina,  liv.  i,  tit.  xli. 
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que  d'aqui  em  diante  nenhuma  pessoa  não  seja  lâo  ousada 
que  se  metta,  sem  minha  carta,  a  requerer  e  arrecadar  as 
ditas  rendas  assim  de  dia  como  de  noute.  E  o  juiz,  almoxa- 
rife e  escrivães  não  ponham  nem  meltam  ahi  seus  criados 
nem  outras  pessoas  que  os  sirvam,  se  não  tiverem  para  isso 
minhas  cartas,  como  dito  é  *.» 

Por  este  documento  se  pode  avah'ar  a  dííTiculdade  de  re- 
construir o  modo  de  ser  primitivo  de  uma  das  instituições, 
que  maior  influencia  devia  ter  exercido  sobre  o  movimento 
mercantil  e  sobre  o  desenvolvimento  da  riqueza  do  paiz. 

Nos  primeiros  «artigos  das  sizas»  ordenadas  por  D.  Afl*onso 
em  27  de  setembro  de  1476  encontra-se  interessante  doutrina 
relativa  ao  regimen  das  alfandegas-.  Ahi  se  determinava  que 
na  occasião  de  se  dizimarem  os  pannos  se  assentasse  o  nome 
do  mercador,  para,  quando  se  fizessem  os  varejos,  se  saber 
quem  os  tinha  despachado.  O  mercador  tinha  a  obrigação  de 
declarar  o  nome  das  pessoas  a  quem  vendesse,  e  a  quanti- 
dade vendida.  Os  pannos  despachados,  quando  tivessem  des- 
tino ulterior  para  feiras  ou  mercados  de  fora  das  povoações, 
eram  levados  primeiramente  aos  rendeiros  e  aos  recebedores 
das  portagens,  ou  das  alfandegas,  para  na  presença  d'ellos 
serem  encostalados,  enfardados  c  sellados  com  o  sèllo  da 
arrecadação  e  assentes  no  livro  das  sizas. 

O  sèllo  era  posto  no  exterior  dos  volumes,  porque  foi  no 
reinado  de  D.  João  II  que  se  estabeleceu  o  sêllo  no  próprio 
estofo. 


1  Livro  xxxvii  de  D.  AíTonso  V,  foi.  2o,  o  liv.  vii  ãa  Extivniadura 
foi.  i7'2,  no  arcliivo  nricioniil. 

2  Foram  trasladados  para  a  collocrão  ile  rcgimcnlos  cjue  níaiulnram 
fazer  D.  Manuel  e  D.  Sobastiílo.  íltcgimento  e  ordonarão  de  fazenda  de 
rl-rei  D.  Manuel,  por  Arrnão  de  Campos,  liombardoiro  do  dili)  senhor, 
loIO.  Foi.  gotli.,  na  hildiotlieca  nacional;  Sjfstemn  ou  coUecção  de  regi- 
mentos reaes,  por  .\nlonio  Mane.^^oal.  1718,  pa^'.  '.]f.\.)  Esses  chamados 
«primeiros»  artigos  das  sizas  conservam  a  denominarão  para  se  distin- 
guirem dos  «novos»  que  foram  ordenadas  por  D.  Joáo  II  e  D.  Sebas- 
liílo. 
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Uma  disposição  especial  dos  artigos  das  sizas  estabelecia 
differença  de  tratamento  a  christaos,  e  a  mouros  ou  judeus. 
Os  primeiros  soffriam  simplesmente  a  pena  de  pagarem  o  do- 
bro do  imposto  pelas  transgressões ;  os  que  não  eram  chris- 
taos ficavam  sujeitos  ao  perdimento  completo  da  mercadoria. 

Exceptuavam-se  da  regra  geral,  que  Gxava  em  10  por 
cento  o  imposto  da  siza,  os  seguintes  géneros:  sal,  que  pa- 
gava 5  libras  por  alqueire;  os  carneiros,  3  soldos ;  os  géne- 
ros alimenticios  introduzidos  na  corte  onde  estivesse  orei,  os 
quaes  seriam  isentos  para  o  vendedor,  ficando  o  comprador 
obrigado  a  pagar  1  soldo  ^  por  libra;  o  ceirão  ou  costal  de 
peixe,  que  se  tirasse  para  fóra  da  villa,  que  pagaria  5  libras. 

Não  eram  isentos  de  siza  nem  de  sacca,  nem  el-rei,  nem 
os  infantes,  nem  os  prelados,  nem  os  mercadores  estrangei- 
ros, nem  frades,  nem  clérigos,  nem  pessoa  alguma ;  excepto 
somente  os  fidalgos  e  homens  de  armas  que  andassem  na 
guerra,  porque  esses  não  pagavam  siza  das  armas  nem  dos 
cavados  que  comprassem. 

A  grande  confusão  do  serviço  da  portagem,  da  alfandega, 
e  da  cobrança  das  sizas  avalia-se  pelo  texto  do  capitulo  xun 
do  regimento  de  fazenda  a  que  temos  alludido,  o  qual  diz  : 

« Item,  ha  mercadorias  que  pertencem  de  se  desembargar 
ídespacharj  em  a  casa  da  portagem  e  outí^as  algumas  íiosms 
casas  em  que  se  arrecadam  nossas  sizas  e  direitos;  e  algu- 
mas pessoas,  que  taes  mercadorias  trazem  a  alguns  togares, 
ou  as  levam  d'ahi  para  outras  partes,  desembargam  (despa- 
cham) as  ditas  mercadorias  em  algumas  ditas  casas,  e  não 
vão  desembargar  ás  outras  casas  a  que  pertencem ;  enten- 
dendo que,  por  assim  arrecadarem  as  ditas  mercadorias  em 
uma  casa,  posto  que  não  as  arrecadem  em  outras,  que  não 
devem  descaminhar  (que  não  incorrem  na  pena  de  descami- 


1  O  soldo  no  século  xv  tiiilia  diversos  valores  inliinsecos  e  extrín- 
secos, seguiwlo  a  bondade  das  libras.  Vinte  soldos  faziam  uma  libra; 
portanto  o  imposto  correspondia  a  10  por  cento.  Manuel  Severim  de  Fa- 
ria, Noticias  de  ['orliKjal,  discurso  iv,  pag.  43. 
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nhoj  ainda  que  sejam  adiadas  em  laes  erros.  E  porque  eslo 
é  contra  direito  eem  prejuizo  das  nossas  rendas,  mandámos 
que,  d'aqui  em  diante,  as  pessoas  que  laes  mercadorias  Irou- 
verem  a  alguns  Jogares,  ou  levarem,  arrecadem  f/>í/(///ew^  em 
Iodas,  os  direitos  que  pertencerem  aos  tempos,  e  pela  guisa 
que  se  contém  nos  nossos  íoraes,  ordenações  ou  artigos.» 

Determinava-se  (^artigo  48.*^)  que  os  oíliciaes  de  cada  con- 
celho não  fizessem  ordenações  nem  posturas  em  tal  forma 
que  houvesse  damno  para  as  rendas  reaes,  ainda  que  estas 
estivessem  arrendadas.  Mostra  essa  determinação  mais  um 
exemplo  das  contendas  econllictos  constantes  entre  os  repre- 
sentantes do  município  e  os  enii)regados  das  alfandegas. 

Por  aquelle  tempo,  a  exportação  das  mercadorias  não  po- 
dia fazer-se  para  Caslella  senão  por  determinadas  povoa- 
ções, e  portanto  por  logares  obrigados.  De  uma  lei  datada  de 
Santarém  no  dia  14  de  março  de  1463  S  dirigida  ao  contador 
da  comarca  dos  almoxarifados  da  Deira,  consta  que  muitos 
mercadores  levavam  pannos  e  outras  mercadorias  para  Cas- 
tella  pelo  porto  de  Malparlida,  termo  de  Caslello  Hudrigo, 
contra  as  ordens  estabelecidas  « sonegando-se  os  direitos 
reães,  pon]iianto  esse  logar  não  era  porto  ileiisadov. 

Suscitando-se  portanto  a  observância  de  leis  anteriores 
ordenava-se  que  todos  fossem  « por  portos  devisados  onde  te- 
mos alfandegas  e  nossos  oíliciaes». 

Os  portos  a  devisados  »  (Taquella  comarca  vinliani  a  ser  os 
de  Almeida  e  Alfaiates.  Quem  não  fosse  por  elles,  sollreria  a 
pena  da  lei,  e  esta  seria  executada  tanto  pelo  contador  múr, 
como  [lelos  rendeiros  das  alfandegas,  ou  por  uutras  (juaes- 
quer  pessoas  que  tivessem  arrendado  as  dizimas  e  as  porta- 
gens; e  não  cumprindo  o  contador,  pagaria  10;)000  reaes 
para  os  ca[)tivos. 

iNas  cortes  de  (>)imbra  (jueixaiam-se  os  povos  de  que  os 
foraes  estavam  lodos,  ou  a  maior  parte  « falsificados,  entre- 
linhados, rotos,  não  auctorisados,  e  que  os  tiravam  do  seu 


^  Livro  I  lia  licira,  |)ag.  iúi,  no  arcliivo  nacional. 
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próprio  entender,  com  relação  ás  portagens  de  entrada  e  sal- 
da, porquanto  onde  deviam  levar  1  real  por  carga,  levavam 
15;  e  por  isso  pediam  a  reforma  dos  foraes».  Respondeu 
D.  Aííonso  que  mandaria  examinar  pelo  juizo  dos  feitos  da 
coroa  todos  os  foraes  do  reino,  começando  a  revisão  pelos 
da  comarca  de  entre  Tejo  e  Odeana  (Guadiana)  ^  E  começa- 
ram logo  com  eííeito  as  inquirições  sobre  os  foraes,  juntan- 
do-se  o  material  que  mais  tarde  serviu  a  D.  Manuel  para  os 
reformar. 

Entretanto,  nas  povoações  da  raia,  os  direitos  sobre  as 
mercadorias  vindas  de  Gastella  estavam  subordinados  a  re- 
gimen especial,  do  que  nos  dá  exemplo  a  lei  de  24  de  março 
de  1474,  escripta  em  Santarém,  na  qual  mandava  el-rei  ás 
justiças  de  Portalegre  que  usassem  com  os  castelhanos  o 
mesmo  que  estes  nas  suas  alfandegas,  cobrando  os  mesmos 
direitos  que  elles  hespanhoes  cobrassem  por  mercadorias  le- 
vadas por  portuguezes^. 

O  regimen  de  excepção  ora  se  estabelecia  na  paga  das  im- 
posições como  para  os  castelhanos,  ora  se  limitava  a  certas 
franquias  e  formulas  especiaes,  como  nos  privilégios  dados 
aos  flamengos,  e  de  que  nos  dá  noticia  a  seguinte  carta  re- 


gia: 


« Dom  Affonso,  por  graça  de  Deus,  rei  de  Gastella  e  de  Leão 
e  de  Portugal,  e  de  Toledo,  de  Galliza,  e  de  Sevilha,  e  de 
Gordova,  e  de  M ureia,  e  de  Jaem,  e  dos  Algarves  d'aquem  e 
d'a!em  mar  em  Africa  e  de  Aljazira,  e  de  Gibraltar  e  senhor 
de  Biscaia  e  de  Molina  :  a  quantos  esta  minha  carta  virem,  faço 
saber  que  a  mim  foi  dito,  por  parte  dos  mestres  das  naus  e 
mercadores  de  Flandres,  de  Hollanda  c  Solanda,  naturaes 
das' terras  e  senhorios  do  duque  de  Borgonha,  meu  muito 
caro  e  amado  sobrinlio,  em  como  queriam  vir  a  meus  reinos 


1  Côrtos  de  Coimbra  e  Évora  de  1472  e  1473;  maço  2.''  das  accla- 
mações  e  c<*jrles,  n."  14,  no  archivo  nacional. 

2  Armário  11  da  nova  casa  da  coroa,  maço  1."  de  leis  e  regimentos 
sem  data  n/'  10,  no  archivo  nacional. 
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marchantemenle  com  suas  mercadorias :  pediíido-me  que  des- 
pois  d'ellos  terem  pago  a  minha  dizima  e  siza  de  todas  as 
mercadorias  que  trouvessem  a  nossos  reinos  e  que  perten- 
çam a  minhas  casas  das  alfandegas  e  da  marcaria,  ellos  pos- 
sam levar  as  ditas  mercadorias  a  vender  por  todos  os  loga- 
res  e  senhorios  de  meus  reinos  onde  se  lhes  aprouver,  sem 
lhes  ser  demandado  varejo  d'ellas;  e  visto  por  mim  seu  re- 
querimento, desejando  que  todos  os  estrangeiros  que  a  estes 
reinos  vierem,  assim  marchantementc  como  por  qualquer 
outra  guisa,  sejam  bem  tratados  e  favorecidos;  e  querendo- 
Ihes  fazer  graça  e  mercê,  a  mim  praz,  que  da  feitura  d'esta 
minha  carta  até  dez  annos  primeiros  seguintes,  se  tenha  com 
lodos  os  mestres  e  mercadores  de  Flandres  e  de  Hollanda  e 
Solanda,  e  naturaes  das  terras  e  senhorios  do  duque  de  Bor- 
gonha ahi  estantes,  e  moradores  em  esta  cidade,  como  quaes- 
quer  outros  que  novamente  vierem  em  ella  e  meus  reinos 
com  mercadorias,  esta  maneira,  a  saber:  tanto  que  descar- 
regarem em  as  alfandegas  de  meus  reinos,  ou  cada  uma 
d'ellas,  paguem  em  ella  a  dizima  dos  pannos  e  de  qualquer 
outra  mercadoria  que  trouverem;  e  despois  que  as  pagarem 
e  levarem  pêra  suas  logeas,  as  vendam  cm  a  dita  cidade 
ou  villa  onde  descarregarem  segundo  minha  ordenação  e  se 
sempre  costumou.  E  (juanto  á  maiçaria  que  também  trouve- 
rem, d*esta  paguem  em  a  dita  alfandega  a  dizima;  e  na  siza 
da  marcaria,  a  siza  d*ella,  presentes  os  escrivães  das  ditas 
rendas;  e  despois  que  todo  pagarem,  possam  levar  a  dita 
mercadoí  ia  para  quaesquer  i)arles  de  meus  reinos  (jue  lhes 
prouver  e  a  vender  por  grosso  ou  por  partes  como  quize- 
rem,  e  receber  a  dita  siza  da  dita  primeira  venda  das  partes 
a  que  as  venderem  sem  lhes  ser  demandada  a  dita  siza  da  dita 
primeira  vemla,  nem  outro  nenhum  varejo  das  ditas  merca- 
dorias da  marcaria,  mostrando  ellos  alvarás  assignados  pelus 
recebedores  e  escrivães  das  ditas  sizas,  desiiue  assim  pagaram 
a  dita  [)rimeira  siza,  de  como  jád'essas  mercadorias  da  mar- 
caria receberam  minha  siza ;  e  dahi  em  diante  se  arrecailaiá 
daijuellus  <iue  as  cousas  houverem,  de  cada  vez  que  as  von- 
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derem,  segundo  mando  em  meu  artigo.  E  porem  (por  isso 
mandamos  aos  vedores  da  minha  fazenda,  contadores,  almo- 
xarifes, corregedores,  juizes  e  justiças  e  pessoas  que  esto  hou- 
verem de  ver,  por  qualquer  guisa  que  seja,  e  esta  minha 
carta  for  mostrada,  que  a  cumpram  e  guardem,  e  façam 
em  tudo  bem  cumprir,  assim  e  pela  guiza  que  em  ella  é 
conteúdo,  sem  outro  algum  embargo,  que  a  ello ponham;  e 
esta  carta  lhes  outorgo  assim,  alem  da  outra  que  lhe  já  tenho 
dado,  por  outros  dez  annos  que  se  acabam  no  mez  de  abril 
primeiro  que  vem.  Dada  em  a  minha  cidade  de  Lisboa  aos 
quatro  dias  do  mez  de  março.  Diogo  Fernandes  a  fez,  anno 
de  14681.» 

A  mercê  especial,  concedida  aos  mercadores  flamengos  no 
diploma  que  deixámos  trasladado,  estava  por  certo  bem  longe 
de  estabelecer  um  justo  equilíbrio  no  commercio  externo, 
porque  se  mantinham  para  elle  as  prohibiçôeserestricções  a 
que  temos  alludido,  e  muitas  outras.  Não  podiam  os  navios 
estrangeiros  carregar  fazendas  de  «haver  de  pezo»,  nemfru- 
ctas,  nem  vinho,  mas  somente  sal  e  cortiça'^;  nâo  era  per- 
mittido  ir  buscar  mercadorias  a  portos  dos  infiéis;  tanto  que 
em  occasiâo  de  carestia,  tornando-se  necessário  ir  do  Porto 
um  navio  buscar  trigo  a  terras  de  mouros,  foi  concedida  a  li- 
cença, mas  com  a  condição  formal  de  nâo  se  levarem  a  bordo 
fazendas  defezas  pelo  santo  padre  ^ ;  prohibia-se  a  exportação 
de  couros  e  outras  mercadorias^;  taxavam-se  todas  as  cousas 
do  reino,  a  pretexto  de  evitar  a  carestia^;  sujeita vam-se  in- 
variavelmente as  transacções  á  intervenção  dos  corretores^; 
continuava  a  prohibição  de  se  exportarem  cereaes  em  grão 


1  Liv.  XI  da  Extremadura,  foi.  55  verso,  no  archivo  nacional. 

2  Lei  de  8  de  outubro  de  1470. 

3  Carta  regia  de  19  de  fevereiro  de  1485.  Livro  xiii  das  vereações  do 
Porto. 

■'^  Alvará  de  19  de  março  de  1485. 

"'  Alvará  de  1487.  Livro  xv  das  vereações  do  Porto,  foi.  70  v. 
'•  Regimento  de  19  de  janeiro  de  1485.  Regimentos  reaes,  tom.  v, 
pag.  556,  562,  563.  Liv.  de  Extras,  foi.  210  v. 
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OU  farinha  * ;  nâo  era  permittida  a  navegação  para  avante  do 
cabo  Bojador  sem  licença  do  sr.  infante  D.  Henrique,  tendo 
a  este  sido  concedida  a  dizima  e  quinto  das  fazendas  que  de 
lá  viessem-;  e  julgando-se  fazer  um  beneíicio  aos  mercado- 
res de  Lisboa  e  Porto,  suscitava-se  a  prohibição  aos  estran- 
geiros de  comprarem  fazendas  fora  d'aquellas  cidades,  e  até 
se  lhes  negava  faculdade  de  terem  interesse  ou  companhia 
com  os  naturaes^.  Aggravavam-se  finalmente  as  diíTiculda- 
des  das  transacções  commerciaes  com  o  monopólio  que  to- 
mou el-rei  do  trato  dos  couros  e  assucares  da  Madeira,  para 
o  que  deu  por  pretexto  a  necessidade  de  mandar  vir  armas  e 
prata  do  levante*. 

Por  outro  lado  as  concessões  feitas  aos  flamengos  foram- 
Ihes  amphadas,  aproveitando  também  aos  francezes  por  um 
tratado  de  148*3  para  poderem  levar  do  reino  as  mercadorias 
de  que  tivessem  pago  os  direitos^,  e  estenderam-se  até  certo 
ponto  aos  allemâes,  que  poderam  então  contratar  em  Portu- 
gal, pagando  nas  alfandegas,  até  dez  annos,  a  dizima  e  siza 
dos  pannos;  e  das  outras  mercadorias,  só  a  siza^.  A  par  des- 
sas providencias  minoraram-se  temporariamente  os  rigores 
na  exportação  da  moeda,  permillindo  a  livre  importação  da 
prata  por  dez  annos,  sendo  levada  â  casa  da  moeda,  e  i)0- 
dendo  o  importador  levar  do  i'eiiio  seis  cruzados  de  oiro  por 
cada  marco  de  prata  (|ue  introduzisse  no  paiz". 


1  Lei  de  1  de  maio  de  1 143.  Livro  v  das  vereações  do  Porto,  foi.  42. 

2  Carla  regia  de  22  de  outubro  de  1443.  Liv.  xxiv  da  chanceliaria, 
foi.  61. 

3  Ibid.,  de  29  de  janeiro  de  1466.  Livro  i  de  registo  da  alfandega  do 

Porto,  foi.  87  v. 

'  Lei  sem  data,  cilada  em  accordão  de  o  de  dezembro  de  li87.  Livro 

XVI  das  vereaçíjes  do  l*orto,  foi.  26. 

^  Lei  de  6  de  maio  de  1488,  citada  na  de  20  de  agosto  de  1496  que  a 
conlirmou.  Livro  de  Extras,  foi.  80  v. 

fi  Lei  de  6  de  de/.embro  de  !'»>S5. 

■  Lei  de  31  de  jan.  de  íi8o.  Livro  xiii  das  vereaçOes  do  Porlo  foi. 
36  v. 
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Apesar  todavia  dos  erros  e  preconceitos  da  epocha  em  as- 
sumptos económicos,  o  que  não  pode  negar-se  é  que  foi  no 
reinado  de  D.  Affonso  V  que  principiou  a  surgir  do  cabos  o 
regimen  fiscal.  Estabeleceram-se  preceitos  claros  no  novo 
foral  para  a  alfandega  do  Porto  ^ ;  deu-se  regimento  à  de  Lis- 
boa-; proliibiu-se  aos  donatários  que  comprassem  mercado- 
rias que  os  negociantes  já  tivessem  ajustado^;  deu-se  regi- 
mento à  casa  dos  contos^;  suscitou-se  a  probibição  aos 
officiaes  e  rendeiros  da  portagem  de  Lisboa,  para  queabi  nâo 
fizessem  compras^;  ordenou-se  que  na  alfandega  do  Porto  se 
nâo  despacbassem  fazendas  sem  os  volumes  serem  abertos  ^  ; 
occorreu-se  ao  extravio  dos  direitos  que  faziam  os  pescado- 
res em  Lisboa,  a  titulo  do  que  levavam  para  comedorias^; 
regularam-se  no  juizo  dos  feitos  da  fazenda,  as  attribuiçôes 
de  julgar  nas  appellações  e  aggravos  do  almoxarife,  juiz  e  es- 
crivão da  portagem  de  Lisboa^;  e  deu-se  regimento  á  siza 
dos  pannos  na  cidade  do  Porto,  aonde  foi  mandado  Ruy  Gil 
para  os  fazer  sellar  e  medir  todos  ^. 

Nas  cortes  de  1481  a  1482  celebradas  na  estreia  do  rei- 
nado de  D.  João  II,  attendeu  este  a  varias  queixas  aos  povos 
contra  a  oppressão  que  lhes  causava  a  taxa  arbitraria  imposta 
aos  preços  de  venda  das  mercadorias ;  e  d'esse  modo  proce- 


1  Regimento  de  2o  de  agosto  de  1461  e  alvará  de  23  de  outubro  de 
1463.  Livro  i  do  registo  da  alfandega  do  Porto,  foi.  30  v.  Vide  pag.  76. 

2  Reg.  de  20  de  junho  de  1463.  Livro  cit.  foi.  7.  Vide  pag.  90. 

3  Lei  de  22  de  abril  de  1466.  Livro  citado,  foi.  126. 

'í  Lei  de  17  de  junho  de  1470.  Livro  vermelho,  dos  Inéditos  de  his- 
toria portt(f/ueza,  tom.  ni,  pag.  429. 

'->  Alvará  de  8  de  junho  de  1471.  Livro  citado,  tom.  ni,  pag.  482. 

c  Alvará  de  1472.  Livro  i  do  registo  da  alfandega  do  Porto,  foi.  31. 

"  Alvará  de  1489.  Maço  2  de^foraes  antigos,  n.°  2,  foi.  49  v.,  no  archivo 
nacional. 

8  Alvará  de  21  de  junho  de  1493.  Maço  2  de  foracs  antigos,  n.°  2,  foi. 
2,  no  archivo  nacional. 

9  Alvará  sem  data,  citado  em  accordão  de  22  ae  março  de  1488.  Livro 
XVI  das  vereações  do  Porto,  foi.  37  v. 


HECrAMAÇÔES  CONTP.A  AS  SIZAS  133 

deu  como  era  próprio  do  enérgico  e  illustrado  principe  a  quem 
deram  o  cognome  de  perfeito,,  e  que,  se  por  um  lado  não 
trepidava  ante  as  conspirações  dos  nobres,  ordenando  que  as 
leis  se  executassem,  embora  em  detrimento  d'elles,  nâo  du- 
vidava lamljem  modifical-as  em  beneficio  da  nação.  Por  isso 
teve  a  fortuna  de  ver  encaminhar-so  a  monarchia  para  a  ple- 
nitude da  sua  força,  não  só  vencendo  e  aniquilando  a  oppo- 
sição  da  nobreza,  e  recebendo  a  submissão  do  rei  do  Congo, 
mas  também  fundando  o  castello  de  S.  Jorge  da  Mina,  e  com- 
parlilliando  a  gloria  de  Bartliolomcu  Dias  na  descoberta  do 
Cabo  da  Boa  Esperança. 

Foi  igualmente  nos  primeiros  annos  do  seu  reinado  que 
D.  João  II  mandou  aos  procuradores  dos  povos  que,  apre- 
sentando quaesquer  documentos,  allegassem  tudo  quanto 
fosse  a  bem  do  seu  direito,  acerca  das  reclamações  que  se 
levantavam  contra  a  permanência  do  imposto  da  siza.  Exami- 
nada e  discutida  a  questão,  declarou  o  monarcba,  ouvindo  os 
do  seu  conselbo,  que  os  povos  tinbani  por  muitas  e  desvai- 
radas vezes  outorgado,  a  el-rei  D.  João  I,  sizas  geraes;  e 
isto  não  só  antes  e  durante  a  guerra,  mas  depois  d'ella,  para 
manter  e  supportar  o  seu  estado  e  o  da  rainha,  e  pôr  casa 
aos  infantes  seus  filhos,  e  prover  aos  desembargadores  e  of- 
ílciaes  de  justiça,  não  sendo  i)ortanto  a  guerra  a  causa  única 
<i'aquelle  imposto,  como  se  allegava;  e  que  não  podendo,  sem 
esse  rendimento,  ou  outro  equivalente,  manter  o  seu  estado 
e  o  bem  e  honra  dos  seus  reinos,  não  podia  escusar  as  sizas 
em  que  não  aggravava  os  povos;  porque  tinlia  necessidade 
iTaquelle  rendimento,  e  os  povos  eram  obrigados  a  manter  o 
estado  do  rei,  ainda  quando  elle  por  sua  causa  e  culpa  viesse 
em  mingua  e  necessidade  '. 

Entretanto  resolvcram-se  muitas  duvidas  levantadas  sobre 
as  antigas  ordenações,  sobre  as  si/as  (jue  dos  pannos  se  co- 


*  Costa  Gomes,  CoUerrão  de  le'S  da  divida  publica  portugurza,  pag. 
30. 
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bravam  nas  alfandegas  ^  no  intuito  de  tornar  igual  o  impos- 
to, evitando  que  os  mercadores  de  mcá  fé  illudissem  o  fisco ; 
pois,  quando  vinham  navios  a  Restello  e  outros  portos  de 
mar,  furtava-se  a  dizima  em  muitos  estofos,  que  não  se  leva- 
vam á  alfandega ;  e  os  mercadores,  na  occasiâo  de  se  lhes 
passar  varejo,  allegavam  que  os  haviam  despachado  em  tempo 
anterior.  Determinou-se,  por  essa  rasão,  que  todos  os  pan- 
nos  fossem  desenfardellados  na  alfandega,  e  que  ahi,  antes 
de  dizimados  se  lhes  pozesse  em  cada  peça  um  sêllo  de  chum- 
bo, como  signal,  para  a  todo  o  tempo  se  saber  que  os  mes- 
mos pannos  haviam  entrado  na  alfandega  por  via  direita. 

Estabeleceram-se  então  vários  preceitos  sobre  o  modo  de 
avaliar,  dizimar  e  sellar  os  pannos,  não  se  fazendo  differença 
entre  nacionaes  e  estrangeiros,  o  que  antigamente  não  acon- 
tecia, dando-se  até  o  caso  de  avaliar  os  pannos  trazidos  por 
bretões  e  flamengos  por  maneira  diversa  d'aquella  com  que 
eram  tratados  os  mercadores  inglezes.  E  para  se  ver  e  saber 
se  nas  lojas  havia  pannos  sem  sêllo,  davam-se  varejos  a  que 
os  mercadores  tinham  de  submetter-se. 

No  pavimento  térreo  da  alfandega  de  Lisboa  assentou-se 
uma  mesa  em  que  um  escrivão  da  siza  estava  continuada- 
mente, para  dizimar  os  pannos  e  descrever  a  qualidade,  quan- 
tidade e  valor  d'estes,  e  o  nome  do  mercador  que  os  levava. 

Havia  meia  dúzia  de  puncções  que  imprimiam  o  sêllo  em  um 
chumbo  do  tamanho  de  um  real  de  prata,  com  letras  no  meio, 
indicando  o  nome  da  cidade,  e  por  cima  d'ellas  um  algarismo 
indicativo  do  primeiro  sêllo;  porque  sendo  para  vender  ala- 
mados  (por  atacado)  levavam  os  pannos  um  segundo  sêllo. 
Os  empregados  incumbidos  da  sellagem  eram  três  requeredo- 
res  escolhidos,  os  quaes  recebiam  meio  real  de  cada  sêllo  á 
custa  da  renda  da  alfandega. 

Acontecendo  que  os  tecidos  se  vendessem  «afamados  nos 
logares  do  sertão »  ípor  atacado,  no  interior  do  paiz),  e  tor- 


1  Leis  de  21  de  fevereiro,  20  e  28  de  abril  e  18  de  junho  de  1488, 
encorporadas  no  Systema  dos  regimentos  reaes. 
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narido-se  preciso  o  tal  segundo  sèllo  para  o  negociante  não 
incorrer  no  pagamento  da  siza  em  dobro,  tinlia-se  estabele- 
cido que  em  todos  os  logares  e  villas,  que  fossem  cabeças  de 
almoxarifado,  houvesse  «uma  casa  e  tabola  das  sizas,  assim 
e  pela  guisa  que  são  ordenadas  nas  casas  das  sizas  dos  por- 
tos de  mar». 

Faziam-se  anteriormente  os  varejos  duas  vezes  cada  anno 
aos  mercadores  judeus,  e  uma  só  aos  cliristãos;  mas  a  íiual 
ficaram  os  primeiros  sujeitos  á  regra  estabelecida  para  os 
segundos,  no  tempo  de  D.  João  II,  que  deixou  também  de- 
clarado que  os  pannos  com  dois  sellos  eram  dispensados  de 
nova  siza  nas  revendas. 

Também  acontecia  que  os  mercadores  compravam  de  par- 
ceria algumas  peças  de  tecidos  para  repartir  entre  si,  depois 
de  dizimadas  e  selladas  na  alfandega,  levando  cada  um  o  seu 
quinhão ;  permittia-se  em  lai  caso  pôr  o  segundo  sèllo  na  parte 
da  peça  (|ue  não  tinha  levado  o  primeiro.  Se  os  mercadores 
mandavam  tingir  os  pannos,  davam  parle  d'isso  previamente, 
e  ievavam-os  depois  â  tabola  das  sizas  {)ai'a  pôr  o  segundo 
sèllo. 

Já  por  aquelles  tempos  se  praticavam  fraudes  com  a  reex- 
portação, e  para  evital-as  determinava-se  que  a  mercadoria 
fosse  acompanhada  até  ao  embarque  por  um  requeiedoí-;  e 
se  tornava  a  desembarcar  clandestinamente,  era  coníiscado 
o  navio. 

Em  alvará  de  15  de  abril  de  1489  tornaram  a  reformar-se 
os  artigos  das  sizas  dos  pannos ',  dando  aos  estrangeiros  e 
aos  nacionaes  a  isenção  do  pagamento  da  siza  na  occasião  do 
despacho,  íicando  obrigados  a  ella  os  compradores:  e  se  ven- 
dessem a  retalho,  pagariam  no  prasode  um  anno,  sendo  ava- 
liados os  tecidos  previamente  na  alfandega,  .\contecendo  que 
um  mercador  vendesse  pannos  por  atacado,  e  não  declarasse 

> 


i  Estes  artigos  constituem- os  capítulos  xxix  a  lvi  dus  novos  artigos 
das  sizas,  vm  continuação  aos  do  anterior  reinado. 
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na  tabela  das  sizas  o  nome  do  comprador,  incorria  na  pena 
de  descaminho,  se  fosse  estrangeiro;  e  pagaria  o  dobro  da 
Siza,  se  fosse  natural. 

Como  era  paga  em  género  muitas  \ezes  a  dizima,  espe- 
cialmente a  dos  chamados  « pannos  delgados  »S  quando 
estes  se  vendiam,  o  comprador  pagava  n'essa  occasião  a  siza. 

Acontecendo  andar  arrendado  o  rendimento  d'este  imposto, 
determinava-se  que,  para  melhor  arrecadal-o  e  com  menos 
oppressão  do  povo,  se  cobrasse  sempre  em  cada  anno,  dos 
tecidos  que  entrassem  na  alfandega,  ainda  que  não  se  ven- 
dessem no  anno  seguinte. 

A  importação  de  pannos  pelas  alfandegas  da  raia  estava  re- 
gulada nos  seguintes  termos^: 

«Item,  acontecendo  que  demos  logar  que  entrem  pelos 
portos  de  Gastella  pannos  delgados  de  maior  preço  do  que  é 
ordenado,  e  pertence  ao  arrendamento  dos  ditos  portos,  man- 
dámos que  no  porto  e  alfandega  se  pague  logo  a  dizima  e  siza 
dos  taes  pannos,  sem  passarem  do  dito  porto,  que  a  dita  di- 
zima e  siza  não  fique n'ella  paga  ao  recebedor,  a  saber:  a  di- 
zima em  panno,  e  a  siza  em  dinheiro,  do  que  taes  pannos 
forem  aforados^,  e  avaliados  a  dinheiro  pelo  recebedor  e  es- 
crivão, segundo  a  ordenança  das  alfandegas ;  e  quando  a  parte 
quizer  pagar  a  dizima  em  dinheiro  ou  a  siza  em  panno,  pó- 
de-o  fazer  e  lhe  será  recebida,  segundo  a  forma  da  dita  ava- 
liação e  aforamento,  ou  toda  em  panno,  se  antes  assim  quizer. 
E  alem  d'isso  haverá  siza  de  revenda  n'estes  pannos  n'aquella 
forma  e  maneira,  assim  como  se  pagaria  nos  pannos  pardos 
dos  arrendamentos  dos  portos :  e  também  outra  segunda  si- 
za, se  se  venderem  nos  portos  do  mar  e  três  léguas  d'elles, 
segundo  a  ordenança  dos  portos  de  Caslella.» 

Não  eram  isentos  de  nova  siza  os  tecidos  que  se  vendiam 


í  Naluralmento  oram  os  tecidos  não  apizoados. 

2  Alvará  de  lo  de  aliriJ  de  1489,  cap.  xli  dos  novos  arligos  das  sizas. 

3  Avaliados  na  conformidade  dos  foraes. 
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nas  feiras*.  Os  que  fossem  levados  para  o  Algarve,  para  as 
ilhas  011  para  a  Africa,  deveriam  ser  marcados  na  alfandega 
antes  do  embarque  com  um  sêilo  de  cera,  preso  a  um  es- 
cripto  de  pergaminho,  em  que  o  escrivão  das  sizas  descrevia 
a  qualidade  do  panno,  o  numero  de  covados,  a  côr  e  o  logar 
de  destino.  Estes  sellos  cortavam-se  com  um  pedaço  de  pan- 
no, e  remetliam-se  ao  almoxarifado  do  logar  do  destino,  para 
lá  se  confrontarem  com  as  peças  respectivas,  íiscalisando-se 
por  este  modo  ahi,  em  presença  dos  roes  de  carga,  se  algum 
se  havia  extraviado,  e,  n'esse  caso,  incorria  o  mestre  na 
multa  de  10:000  reaes,  alem  de  pagar  a  siza  em  dobro. 

Só  podiam  levar-se  tecidos  para  fora  do  reino  para  as  ilhas 
ou  para  a  Africa,  sem  prévio  pagamento  da  siza,  pelos  portos 
de  Lisboa,  Porto,  Setúbal,  Lagos,  Tavira  e  Faro.  As  regras 
primitivamente  estabelecidas  para  ser  paga  dos  pannos  na- 
cionaes  foram  mantidas  nos  novos  artigos,  obrigando  quem 
tivesse  de  mandar  estofos  ao  pizão  a  leval-os  primeiro  a  ma- 
nifesto, perante  os  recebedores  das  sizas,  e  também  depois  de 
sairem  do  pizão  para  se  lhes  pôr  o  S(Mlo. 

Nas  cortes  de  Évora  queixaram-se  os  povos  de  que  as  or- 
dens religiosas,  as  igrejas,  as  cidades,  villas,  castellos,  loga- 
res,  aldeias,  e  até  pontes  e  regatos,  todos  tinham  portagens 
e  as  faziam  pagar  aos  passageiros,  mercadores  e  almocreves, 
naturaes  e  estrangeiros,  exigindo  o  que  muito  bem  lhes  apra- 
zia, e  o  peior  era  que  tomavam  as  mercadorias  e  os  animaes 
que  transportavam  as  cargas,  sob  pretexto  de  que  as  desca- 
minhavam. Respondeu  el-rei  que  havia  mandado  rever  todos 
os  foraes,  e  tirar  tresladod'elles;  e  ordenava  que  fossem  cas- 
tigadas as  pessoas  ou  corporações  que,  não  tendo  fo!'al  [)ara 
cobrar  direitos,  os  exigissem-. 

(](»m  eff»'ito  1).  João  H,  em  carta  de  lo  (1«.*  dezembro  de 
litSj,  datada  de  Évora,  declarou  estar  informado  de  que  os 


í  Cap.  xi.ii  (los  novos  artijjos  das  sizns. 

2  Còrlcs  íle  Kvora  o  Vianna  dajtar  de  Alvito,  de  IWl  e  1482.  Maço 
'.]."  de  acclainações  e  cortes,  n."  5  do  archivo  nacional. 
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foraes  de  varias  cidades,  vilias  e  legares,  para  se  arrecadarem 
os  direitos  reaes  eram  mal  intreprelados,  lanlo  pelos  ofllciaes 
da  fazenda,  como  pelas  pessoas  a  quem  por  mercê  regia,  ou 
por  doações,  tinha  sido  dado  cobrar  taes  direitos :  «interpre- 
tações que  em  seu  favor  lhes  dam  que  som  em  dapno  e  per- 
juizo  do  povoo»,  dizia  a  carta;  por  isso  mandava  el-rei  que 
todas  mandassem  os  foraes  ao  juiz  dos  feitos  até  outubro  de 
14831. 

Assim  foi  cumprido,  vindo  porém  a  effectuar-se  a  reforma 
dos  foraes  no  reinado  de  D.  Manuel. 

Tornámos  a  ver  no  reinado  de  D.  João  II  a  interferência  da 
camará  de  Lisboa  nos  negócios  das  alfandegas.  São  d'isto 
prova  duas  posturas  do  anno  de  1491  dos  officiaes  e  verea- 
dores, uma  das  quaes  para  poderem  ser  vendidas  quaesquer 
mercadorias,  logo  que  decorressem  quinze  dias  depois  de  te- 
rem entrado  na  alfandega,  sem  dependência  de  estarem  dizi- 
mados^; na  outra  ^  haviam  determinado  os  vereadores  e 
procuradores  dos  mesteres  da  cidade  de  Lisboa,  que  ninguém, 
nacional  ou  estrangeiro,  fosse  a  bordo  de  qualquer  nau,  vinda 
de  fora,  antes  de  descarregadas  as  mercadorias,  sob  pena  de 
serem  estas  tomadas  por  perdidas,  aggravada  com  a  de  de- 
gredo. Ainda  depois  encontramos  outra  postura  de  19  de  de- 
zembro de  1493  da  camará  de  Lisboa^,  prohibindo  as  com- 
pras a  bordo  dos  navios,  e  permiltindo-as  somente  depois 
de  descarregadas  as  fazendas  para  a  alfandega. 

Para  opprimir  o  commercio  não  bastavam  já  os  servidores 
da  coroa,  nem  os  feitores  dos  donatários  das  alfandegas,  nem 
a  cubica  dos  rendeiros  das  sizas;  até  o  municipio  dava  o  seu 
concurso  para  apertar  os  elos  da  cadeia  que  agrilhoava  as 
transacções  mercantis. 


1  Livro  XII  (las  vereações  da  camará  do  Porto,  coUecção  de  Pereira  e 
Sousa,  na  hibliotheca  nacional  de  Lisboa. 

^  Maço  '')."  d(3  leis  n."  '10,  foi.  20,  no  archivo  nacional. 

5  Referida  em  um  alvará  de  1  de  outubro. 

^  Maço  3.°  de  leis,  n.»  30,  foi.  16,  no  archivo  nacional. 
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CAPITULO  llí 

Desde  o  reinado  de  D.  Manuel  até  1581 

Fallecendo  D.  João  II,  em  1495,  sem  deixar  filhos  legíti- 
mos, subia  ao  throno  D.  Manuel,  primo  e  curiliado  daqiielle 
monarcha,  e  neto  de  D.  Duarte.  Herdar  de  um  primo  tão 
avultada  herança,  como  era  a  coroa  de  Portugal,  bastaria 
para  justificar  o  titulo  de  «Afortunado»  que  foi  dado  ao  filho 
de  D.  Fernando,  duque  de  Vizeu.  Outras  felicidades,  porém, 
lhe  estavam  reservadas.  Taes  foram  a  de  acontecer  no  seu 
reinado  o  descobrimento  da  nova  derrota  para  as  Índias  por 
Vasco  da  Gama  em  1498,  e  a  do  Brazil  por  Pedro  Alvares 
Cabral  em  1500. 

AíTluindo  a  Lisboa  as  riquezas  do  Oriente,  tornou-se  a 
capital  do  reino  o  mais  importante  deposito  marilimo  da 
Europa,  logo  qne  o  illustre  AíTonso  de  Albuquerque  se  asse- 
nhoroiíu  do  império  da  índia. 

Davam  os  descobrimentos,  a  Portugal,  a  vantagem  de  ser  o 
primeiro  paiz  que  estabelecia  relações  directas  com  a  Ásia, 
com  a  Africa,  e  com  a  America.  Na  exploração  de  commer- 
ciu  tão  rico,  foi  mantido  o  systema  de  não  se  peiniiltir  que 
as  nossas  longiquas  possessões  exportassem  os  seus  produ- 
clos  senão  para  a  metrópole,  nem  se  abastecessem  também 
senão  da  mãe  pátria.  Foi  o  mesmo  systema  do  monopólio 
mercantil,  que  posleriorinenle  adoptaram  outras  nações,  que 
nos  vieram  a  supplantar  no  dominio  colonial  e  na  supremacia 
dos  marrs;  com  uma  notável  diíTerença,  todavia:  a  França, 
a  Inglaterra,  a  Dinamarca  e  a  llollanda  concederam  a  compa- 
nhias privilegiadas  o  trafico  das  índias  Orientaes,  e  os  lucros 
de  taes  companhias  engrossavam  a  massa  das  riquezas  d'essas 
nações ;  em  Portugal ,  licou  entregue  o  commercio  quasi  exclu- 
sivamente á  direcção  do  governo,  que,  excluindo  em  regra  os 
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estrangeiros,  e  admittindo  só  os  naUiraes,  sujeitava  estes  a 
numerosas  restricçues. 

Dava-se  uma  rasão:  o  governo  havia  tido  a  iniciativa  das 
viagens  de  descoberta;  fizera  para  isso  grandes  despezas 
durante  meio  século,  e  julgou-se  portanto  natural  que  o  erá- 
rio régio  recolhesse  também  o  fructo  de  emprezas  lâo  arris- 
cadas. Havia  ainda  outro  motivo:  é  que,  a  principio,  só  com 
as  armas  na  mâo  se  podia  fazer  o  commercio  da  índia;  e  os 
perigos  eram  tantos,  que  não  haveria  talvez  capitães,  dis- 
postos a  supportar  só  por  conta  própria  os  riscos  de  tentati- 
vas tâo  arriscadas. 

Tinham  por  isso,  então,  as  naus  do  estado  o  duplo  cara- 
cter de  embarcações  mercantes  e  da  navios  de  guerra.  Os 
galeões,  as  caravellas,  as  urcas,  e  as  carraças  dos  negocian- 
tes faziam  viagens  periódicas,  de  ida  e  volta,  com  guarnição 
militar.  Outras  vezes  os  naviosdo  estado  serviam  de  camboiar 
os  navios  armados  por  companhias  de  negociantes,  para  os 
defender  dos  piratas,  ou  auxilial-os  nas  presas.  Permittia- 
se  aos  negociantes  portuguezes  levarem  da  metrópole  para 
a  índia,  ou  trazer  de  lá  quaesquer  mercadorias  n'essas  em- 
barcações mediante  uma  taxa  de  30  por  cento  ad  valorem, 
exceptuando  a  pimenta  e  outras  especiarias,  cujo  monopólio 
tinha  para  si  reservado  a  coroa ;  na  própria  índia,  porém, 
já  nem  os  naturaes  podiam  negociar,  pois  o  commercio  inter- 
mediário, especialmente  com  os  ricos  portos  de  Ormuz,  Mo- 
çambique, Malaca,  China  e  Japão,  era  quasi  todo  reservado 
à  coroa.  Só  alguns  privilegiados  conseguiam  entrar  n'esse 
commercio,  por  favor  especial,  e  á  custa  de  condições  one- 
rosas e  arbitrarias. 

Entre  os  monumentos  coevos  que  mais  luz  dâo  acerca  do 
commercio  da  Ásia,  merecem  especial  menção  as  cartas  de 
Aífonso  de  Albuquerque  dirigidas  a  D.  Manuel.  Ahi  se  observa 
de  um  lado  a  vexatória  tutela  do  estado  sobre  os  negociantes; 
e  do  outro  lado,  o  emprego  de  todos  os  meios  possíveis  para 
estes  illudirem  a  auctoridade,  e  para  se  enriquecerem  á  custa 
de  meios  il lícitos.  Uma  das  mais  frisantes  provas  está  na  se- 
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guinte  carta  escripta  em  Cananor  a  27  de  novembro  de  1514 
pelo  heroe  que  no  oriente  figurou  com  tanta  gloria  *. 

«Senhor.  —  Bem  é  que  falle  a  vossa  alteza  na  devassidade 
dos  vinhos  das  naus  de  carga,  assim  dos  das  partes  como 
dos  vossos,  por  que  se  tenha  lá  tal  maneira  d'aqui  em  diante 
que  se  nâo  faça  o  que  se  até  agora  fez:  as  partes,  a  que  vossa 
alteza  lá  dá  licença  que  tragam  vinhos,  a  maneira  que  tem  é 
esta:  carregam  os  seus  sobre  coberta  ou  já  por  derradeiro  ; 
os  capitães  mandam-lh'os  dar  a  beber  na  viagem,  dizendo  que 
se  lhes  pagarão,  cá  na  Índia,  dos  vossos,  e  bebem-lhes  suas 
pipas  attestadas,  e  cá  pagam-lh'as  dessa  maneira ;  e  as  de 
vossa  alteza  chegam  cá  meias,  e  muitas  d'ellas  vazias;  que, 
se  se  bebessem  na  viagem,  pela  ventura  não  haveria  ahi  tanta 
quebra  n'elles,  afora  beberem  o  vinho  das  partes,  que  são 
de  mui  baixo  preço,  e  cá  põem-lhes  nome  dos  portos  e  loga- 
res  donde  elles  querem;  e  assim  aos  dos  capitães,  acho-lhes 
suas  pipas  attestadas,  e  a  louça  das  vossas  naus  toda  vazia ; 
e  não  basta  não  entrarem  ás  avarias  com  vossa  alteza,  mas 
ainda  querem  suas  pipas  cheias  e  dos  melhores  vinhos  que  a 
nau  traz:  ás  vezes  releva  isto  quinhentos  cruzados,  e ás  vezes 
mil,  em  uma  armada.  As  pipas,  senhor,  das  partes  deviam 
de  vir  marcadas  por  vossos  oííiciaes,  e  assentadas  no  livro  do 
escrivão  da  nau,  cada  uma  com  sua  marca :  na  índia,  seu  dono, 
se  as  achasse  vazias,  que  vazias  as  levasse;  e  se  as  achasse 
cheias,  assim  também.  Ksta  determinação  está  cá,  na  Índia, 
no  testemunho  do  despenseiro,  que,  por  dez  cruzados  que 
lhe  (lêem  de  peita,  dará  quinhentos  de  ganho  a  um  homem, 
em  quem  não  está  mais  (jue  dizer:  cestas  pipas  attestadas  e 
de  bom  vinhu  são  as  de  fuão»  ou  de  fuão;  e  assim,  senhor, 
se  paga  ás  vezes  cá  vinho  ás  partes,  porque  dão  testemunhas 
de  como  o  ahi  metteram,  sem  virem  assentadas  no  livro  do 
escrivão  á  entrada  da  nau.  A  despeza,  ás  vezes  lh'a  acho  nos 


•  Cartas  de  Affonso  de  Albuquerque,  pul)licadas  pela  academia  real 
das  sciencias,  sob  a  direcç.lo  do  sr.  Raymuiido  António  de  BulhSo  Pato. 
1881,  tom.  I,  pag.  oO,  67,  118,  274  e  ávj. 
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livros,  ás  vezes  está  na  fé  do  capitão  que  lh'os  mandou 
beber,  este  feito. )^ 

Portugal  tinha  pois  o  exclusivo  do  commercio  da  Ásia,  e 
Lisboa  era  o  grande  e  único  empório  d'esse  commercio ;  mas 
a  par  disso  acontecia  que  os  nossos  navios,  empregados  todos 
em  tão  longiquas  paragens,  foram  deixando  de  apparecer  nos 
mares  da  Europa ;  e  os  zelandezes,  os  inglezes,  e  até  os  ita- 
lianos e  hespanhoes,  que  vinham  comprar  a  Lisboa,  em  pri- 
meira mão,  as  mercadorias  do  Oriente,  eram  também  os 
únicos  a  trazer-nos  os  productos  europeus  que  não  tínhamos, 
e  a  levar-nos  as  sobras  relativamente  pequenas  das  nossas 
colheitas.  D'este  modo  ficavam  attenuadas  as  vantagens  de 
se  haver  centralisado  todo  o  commercio  da  Ásia  na  «Casa  da 
índia». 

A  mira  em  lucros  obtidos  por  virtude  de  circumstancias 
excepcionaes  e  ephemeras,  islo  é,  a  esperança  de  rapidamente 
alcançar  a  opulência,  attrahia  todos  para  a  navegação,  para 
as  emprezas  coloniaes  e  para  o  commercio  do  ultramar; 
mas  em  compensação,  e  por  infelicidade,  o  desregramento 
das  ambições  deu  em  resultado  a  decadência  da  agricul- 
tura, a  da  industria  e  a  do  commercio  interior,  originando 
também  o  desamor  pelo  trabalho.  E  foi  assim  que  Portugal 
veiu  a  tornar-se  tributário  dos  paizes  estrangeiros  para  ad- 
quirir productos  que  não  buscava  na  fertilidade  natural  do 
solo,  nem  podia  obter  por  meio  do  monopólio  do  commercio 
com  a  índia. 

Comquanto  affluissem  riquezas  á  metrópole,  passavam 
estas  como  que  por  um  crivo ;  e  as  nossas  relações  mercantis 
com  os  outros  paizes  da  Europa  vieram  a  tomar  uma  feição 
passiva,  que  foi  a  bem  dizer  o  inicio  da  nossa  decadência. 

Descoberto  o  novo  caminho  das  índias  e  o  novo  mundo, 
comquanto  na  capital  do  reino  se  firmasse  o  monopólio  das 
mercadorias  mais  estimadas  da  Europa,  e  se  enchessem  a 
trasbordar  as  arcas  do  thesouro  com  os  impostos  que  onera- 
vam tão  enorme  trafico,  os  lucros  do  commercio  iam  sendo 
absorvidos  pelo  excesso  do  imposto.  O  fausto  e  o  luxo  de 


DECADÊNCIA  DA  AiiUICLLTLHA  14:i 

certas  classes  era  desmedido;  os  objectos  porém  que  con- 
stituíam esse  fausto,  estavam,  na  maior  parte,  isentos  de  tri- 
butos por  serem  destinados  a  pessoas  priviligiadas.  A  in- 
dustria não  podia  assim  desenvolver-se  sob  um  regimen  de 
espirito  por  tal  modo  anti-mercanlil;  muitos  objectos  de  ali- 
mentação e  quasi  todos  os  de  confronto  indispensável  vinham 
de  paiz  estrangeiro;  e  o  iniposto  sobre  esses  aggravava  a 
situação  das  classes  pobres,  ao  passo  (lue  as  avultadas  recei- 
tas do  erário  se  consumiam  nas  despezas  pessoaes  da  mo- 
narcliia,  ou  iam  para  Roma  por  modos  diversos,  tornando-se 
em  ambos  os  casos  completamente  improductivas. 

«Entrou  D.  Manuel  de  posse  do  reino,  não  com  grandes 
Ihesouros  de  riquezas  mas  com  muitas  dilliculdades  de  di- 
nheiro, que  elle  aggravou  com  dois  grandíssimos  erros  que 
commetteu  logo  no  principio  do  seu  reinado,  sendo  o  pri- 
meiro a  expulsão  dos  judeus*,  homens  laboriosos  e  indus- 
Iriaes,  a  quem  mais  se  invejavam  as  riquezas  que  possuíam, 
do  que  se  abominavam  as  crenças  religiosas  que  professavam; 
e  o  segundo  foi  a  isenção  do  imposto  das  sizas,  portagens  e 
dizima  que  piedosamente  concedeu  ao  estado  ecclesiastico, 
e  estendeu  depois  á  ordem  de  (^hristo  e  seus  creados,  per- 
dendo, com  um,  a  classe  mais  tributada  do  reino ;  e  acres- 
centando, com  o  outro,  os  privilégios  e  isenções  a  quem  já 
tantus  gosava  e  a  quem  se  escapava  por  esta  forma  aos  en- 
cargos do  único  imposto  geral  que  havia  no  paiz"-». 

Alem  cFisso  as  despezas  permanentes  aggravaram-se  com 
a  resoluçãu  de  indemnisar  os  que  pela  expulsão  dos  judeus 
perderam  rendas  e  mercês  que  tinham  nas  judiarias  e  mou- 
rarias;  e  necessário  foi  também  pagar  aos  mesmos  judeus 
todas  as  dividas  de  que  elles  eram  credores  no  reino  ^ 

Loiío  no  começo  do  reinado  de  1).  Manuel  se  fizeram  leis 


í  Loi  lie  dezembro  de  1496,  ()rdenaç<3es  Manuelinas,  liv.  ii,  til.  m.viii 

2  í'o?la  (loíiies,  CoUecrão  de  leis  da  dirida  publica,  pag.  33. 

3  Ibiil«'iii. 
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e  declarações^  para  «corregimeuto»  dos  foraes  de  todo  o 
reino,  sendo  os  novos  levados  a  Saragoça,  por  Fernão  de 
Pina,  depois  de  examinados  e  assignados  em  Lisboa  pelos 
desembargadores  da  casa  da  supplicação  e  do  eivei. 

Quiz  o  afortunado  monarcha  pôr  termo  à  obra  começada 
pelos  seus  antecessores,  e  acabar  com  as  duvidas  que  se  le- 
vantavam em  toda  a  parte  sobre  as  varias  interpretações  que 
os  letrados  davam  aos  foraes,  ordenando  que  se  fizesse  um 
novo  para  cada  logar,  com  as  necessárias  declarações^  e  que 
ficasse  um  traslado  na  Torre  do  Tombo '^ 

Daremos  noticia,  abreviada  quanto  possivel,  apenas  dos 
foraes  de  Lisboa  e  Porto,  não  só  pela  sua  maior  importância, 
em  rasão  de  serem  estas  as  duas  primeiras  cidades  do  reino, 
mas  também  por  se  encontrarem  n'aquelles  diplomas  ínti- 
mas relações  com  o  serviço  das  alfandegas.  Quer-nos  parecer, 
pelo  exame  d'esses  monumentos,  que  os  preceitos  fiscaes, 
depois  das  aclarações  dos  letrados,  não  ficaram  muito  menos 
confusos;  pois,  quanto  mais  se  analysam,  maior  é  a  diíficul- 
dade  em  comprehender  como  se  conciliavam  as  suas  nume- 
rosissimas  disposições  com  os  preceitos  fiscaes  resultantes 
do  regimento  de  fazenda  de  1516,  dos  artigos  das  sizas  acres- 
centados n'este  reinado,  e  dos  regimentos  ou  foraes  das  al- 
fandegas das  duas  cidades,  os  quaes  continuaram  em  vigor. 

No  preambulo  do  foral  da  cidade  de  Lisboa^,  dizia-se  que 
o  ofíicio  de  rei  não  era  outra  cousa  senão  reger  bem,  e  go- 


1  Leis  de  abril  de  1497,  cujos  preceitos  se  encontram  nas  Orde- 
nações Manuelinas  (ant.),  liv.  ii,  tit.  xlv,  ou  tit.  xvii  (nov.).  Livro  velho 
da  casa  da  supplicação,  foi.  69.  Duarte  Nunes  de  Leão,  L°  compil.  de 
leis,  parte  i.  Carta  regia  ao  contador  do  Porto,  João  Brandão,  para 
se  mandarem  á  corte  todos  os  foraes  e  informações  sobre  os  usos  e  cos- 
tumes, para  se  tratar  da  reforma  dos  mesmos  foraes.  Livro  cxc  das 
vereações  do  Porto,  foi.  20. 

^  Góes,  Chronica  de  el-rei  D.  Manuel^  parte  i,  cap.  xxv. 

3  É  datado  de  7  de  agosto  do  1500.  Foi  impresso  em  Lisboa,  na  of- 
ficina  de  Simão  Thaiidou  Ferreira,  em  1790;  eno  Systemados  regimen- 
tos reaes,  tom.  v,  pag.  478. 
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vernar  os  súbditos  com  justiça  e  igualdade ;  e  que  esta  não 
consistia  só  em  dar  a  cada  qual  o  que  seu  fosse,  mas  em  não 
deixar  também  adquirir  nem  levar,  nem  tomar  a  ninguém 
senão  o  que  direitamente  pertencesse  a  cada  um.  E  punde- 
rava-se  que  el-rei,  considerando-se,  pelo  cargo  que  linha, 
obrigado  a  tirar  aos  seus  vassallos  quaesquer  aggravos  nas 
cousas  om  que  soubesse  que  as  recebiam  — ainda  que  llfo 
não  fosse  requerido  pelos  damnificados —  por  essa  rasão  at- 
tendèra  á  noticia,  que  lhe  davam,  de  que  assim  na  cidade  de 
Lisboa,  como  em  muitos  logares  e  senhorios  do  reino,  os  fo- 
raes  não  se  podiam  entender,  por  serem  de  muito  remotos 
tempos;  por  não  se  conhecerem  os  nomes  das  moedas  ahi 
referidas,  nem  o  seu  valor  intrinseco;  e  também  por  estarem 
uns  em  latim  e  outros  em  linguagem  antiga  e  desacostuma- 
da; do  (pie  resultava  pagar-se  o  que  não  se  devia  pagar. 

Phrases  sonoras  com  as  quaes  se  contentou  o  obscurantis- 
mo ou  a  ignorância  de  uns,  e  a  boa  ou  má  fé  de  outros. 

Continua  assim  o  preambulo  do  foral:  «e  visto  assim  o 
foral  verdadeiro  <?  antigo  da  dita  cidade,  dado  por  el-rei  D. 
AíTonso  Henriques*;  e  vistos  os  ditos  exames,  diligencias  e 
determinações  assim  declaradas ;  achamos  que  as  nossas  ren- 
das e  direitos  se  devem  pagar  e  arrecadar,  em  a  sobredita 
cidade,  na  forma  e  maneira  que  adiante  n'esle  foral  vae  de- 
clarada; no  qual,  posto  que  algumas  cousas  vão  em  alguma 
maneira  dilTerençadas  na  paga  delias  mesmas,  por  respeito 
dos  logares  d'onde  vem;  isto  se  fez,  porque,  por  mui  antigo 
tempo,  se  achou  que  sempre  se  assim  arrecadaram  na  dita 
cidade,  sem  nenhuma  contradicção.» 

Para  dar  idéa  de  como  eram  tributadas  as  mercadorias 
nacionaes  e  estrangeiras  .1  sua  entrada  em  Lisboa,  aijui  d»M- 
xiimos  os  seguintes  excerptos  do  volumoso  foral-: 


>  É  para  notar  o  esquecimento  em  que  se  deixa  o  foral  de  D.  Fer- 
nando. 

'  A  tran.srripçilo  é  feila  da  liroriíura  pul)Ii<'ada  por  Manufl  José 
Cardoso  de  Caslro  (Lisboa.  oíT.  de  Sirníio  Tliaddeu  Ferreiro.  ITílOi,  «juo 
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aDô  toda  a  carga  de  trigo,  cevada,  centeio,  milho,  painço, 
aveia,  e  farinha  de  cada  um  d'elles,  e  linhaça,  que  os  homens 
de  fora  trouxerem,  para  vender  na  dita  cidade  (ou  na  dita 
cidade  os  homens  de  fora  comprarem,  e  levarem  para  fora 
do  termo  d'ella)  pagarão:  de  carga  maior,  3  ceitis;  e  de 
carga  menor,  2  ceitis;  e  do  costal  (que  será  de  3  alquei- 
res) 1  ceitil ;  levando  a  carga  maior  em  16  alqueires. 

«E  dos  ditos  4  alqueires  para  baixo  (em  qualquer  quan- 
tia) se  pagará  1  ceitil,  quando  vier  para  vender. 

«E  se  tirarem  para  fora  5  alqueires  (e  d'ahi  para  baixo) 
não  pagarão  cousa  alguma  de  portagem,  nem  o  farão  saber; 
e  isto,  assim  vindo,  como  indo  por  mar,  ou  por  terra,  não 
vindo  pela  foz:  porque  vindo  pela  foz,  pagarão  dizima,  salvo 

0  que  vem  por  Setúbal  e  Alcácer,  que  pagará,  por  alqueire' 

1  ceitil. 

«E  os  que  vem  pelo  de  Sines  e  de  Odemira  pagam,  de 
20  alqueires,  1. 

« E  de  todo  o  pão  cozido,  fogaças,  bolos,  biscoito,  queija- 
das, farelos,  folares,  não  se  pagará  portagem  alguma,  nem 
se  será  obrigado  a  fazer  saber  aos  officiaes  d'ella. 

«  E  de  todo  o  trigo,  e  outro  pão,  que  levem  para  moer,  e 
trouxerem,  não  pagarão  portagem,  nem  o  farão  saber  assim 
na  ida,  como  na  vinda. » 

« De  toda  a  carga  de  vinho,  que  os  homens  de  fora  trouxe- 


obtivera  certidão  authentica  do  real  archivo.  Na  impressão  afiQrma  o 
editor  haver  guardado,  com  a  uniformidade  possivei,  a  orthographia  do 
tempo,,  observando :  que  não  devia  admirar  que  n'elle  se  lessem  nomes 
de  géneros  o  artefactos,  que  já  então  se  desconheciam,  porquanto  a  dis- 
tancia dos  tempos  e  a  variada  successão  das  cousas  extinguira  ou  mu- 
dara as  mercancias  e  os  seus  nomes.  Seja-nos  relevado,  porém,  o  al- 
terarmos essa  orlbographia,  porque  procedendo  assim,  tivemos  em  vista 
tornar  menos  fastidiosa  a  leitura,  e  mais  comprehensivel  para  os  que 
estiverem  pouco  habituados  a  compulsar  documentos  d'csta  natureza. 
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rem  á  dita  cidade  e  lermo  para  vender  (de  qualquer  parte 
do  reino  e  assim  por  mar  como  por  terra),  ou  comprarem  na 
na  dita  cidade  e  termo,  e  levarem  para  fora  (não  vindo  ou 
saindo  pela  foz;  pagarão:  por  carga  de  besta  maior.  V-^  leal; 
e  por  carga  de  besta  menor,  t2  ceitis;  e  por  costal,  1 
ceitil. 

tf  E  quando  os  ditos  vinhos  vierem,  ou  forem  por  agua, 
contar-se-lião:  por  carga  maior,  lá  almudes;  e  por  menor, 
6  almudes;  e  costal,  3  almudes:  e  por  este  respeito,  de 
3  almudes  (e  dahi  para  baixo),  se  pagará  1  ceitil,  do  que 
vier  para  vender. 

«Ese  para  fora  tirarem  menos  de  o  almudes,  não  pa- 
garão cousa  alguma  de  portagem. 

« E  se  algumas  pessoas,  ou  mercadores,  trouxerem  o  dito 
vinho  para  despeza  de  suas  casas  emquanto  estiverem  na 
dita  cidade,  não  pagarão  d'elle  o  dito  direito,  comtanto  que 
não  venha  pela  foz. 

«  E  de  qualquer  vinho,  que  entrar,  e  sair  pela  foz,  se  pa- 
gará o  direito  delle  n'esta  maneira,  a  saber:  se  vier  do  Mon- 
dego ou  do  Porto  (ou  de  quaesquer  logares  d'essa  banda  da 
parte  do  norte)  pigarão  dizima  na  alfandega  pela  entrada. 

« E  assim  mesmo  pagarão  a  dita  diziína  os  vinhos,  que 
vierem  pela  dita  foz,  que  enlraretn  de  Setúbal,  de  Alcácer, 
de  Odemira,  e  de  Sines  — a  qual  dizima  se  pagará  na  porta- 
gem. 

« De  tO(]a  a  carga  de  pannos,  (jue  vier  de  fora  para  a  dita 
cidade  e  ternio  jiara  se  vender —  ou  se  tirar  d'ahi  para  fora, 
comprada  por  homens  de  fora —  pagarão:  por  carga  maior, 
27  réis,  não  vindo  [)ela  f(jz;  e  de  carga  menor,  {'.\[i  réis; 
e  de  costal  ás  costas,  6  réis  e  Ti  ceitis. 

«E  se  forem,  ou  vierem  por  agua,  contar-se-hão:  por  car- 
ga maior  de  pannos  de  Inglaterra  e  de  Flandres,  oito  pan- 
nos por  carga  maior;  e  quatro,  por  menor;  e  dois,  por  cos- 
tal; e  montai-se-ha  em  um  panno  3  réis  e  3  ceitis,  e  (Talii 
para  baixo  — em  (jualquer  (luaiilidade —  I  real. 
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«Ede  pannosde  Gastella  similhantes,  serão  doze,  por  carga 
maior ;  e  seis,  pela  menor ;  e  três,  por  costal ;  e  virão  assim 
a  cada  panno,  2  réis  e  2  ceitis ;  e  se  algumas  pessoas  leva- 
rem retalhos  de  panno  para  seu  vestido,  ou  dos  de  sua 
casa,  não  pagarão. 

«E  por  este  nome  de  pannos  se  entenderão  todos  os  pan- 
nos  de  lã  e  seda,  e  de  oiro  e  prata,  e  algodão,  e  linho,  e  pal- 
ma; a  saber:  velludos,  selins,  damascos,  chamalotes,  broca- 
dos de  oiro  e  de  prata,  solias,  hollandas,  sarjas,  ostedas, 
fuslões,  londres,  lilás,  escarlatas,  pannos  de  Gastella,  toalhas, 
lenços,  todo  o  panno  de  linho,  e  cocodrilhas,  e  alcatifas,  ta- 
petes, bediães,  e  azagania,  alquicees,  lanees,  e  toda  a  roupa 
mourisca,  bancãaes  de  Flandres,  mantas  de  papa,  cobertores, 
pannos  de  armar,  e  cortinas :  de  cada  uma  carga,  e  costal 
pagarão  como  no  começo  d'este  capitulo  se  contém. 

«E  se  cada  um  dos  sobreditos  pannos  vier  em  roupas,  e 
vestidos  feitos,  para  se  venderem  por  mercadoria,  assim  como 
calças,  gibões,  pagarão  por  carga  d'el!es,  e  por  meia  carga, 
e  por  costal,  como  pagariam  os  mesmos  pannos,  de  que  as 
ditas  roupas,  e  vestidos  se  fizeram;  e  da  seda  fiada,  lã,  ou 
linho  tingido  ou  por  tingir,  pagarão,  de  cada  uma,  como  pa- 
gariam dos  pannos,  que  d'ellas  fizessem ;  a  saber  : 

«Se  forem  para  se  fazerem  de  tal  fiado  cada  um  dos  sobre- 
ditos pannos,  e  cousas  acima  n'este  capitulo  conteúdos,  pa- 
garão como  d'elles  mesmos;  e  se  for  fiado  grosso,  irão 
com  os  fiados  grossos  no  capitulo  seguinte. 

«Porém  se  os  ditos  pannos  vierem,  pela  foz,  de  qualquer 
parte  do  reino,  pagarão  dizima,  a  saber: 

aOs  pannos  de  côr,  do  Porto,  e  dos  outros  togares  d'essa 
banda,  pagarão  a  dizima  na  alfandega;  e  das  outras  partes, 
pagarão  na  portagem  a  dita  dizima :  assim  dos  ditos  pannos 
de  côr,  como  dos  outros  acima  n'este  capitulo  conteúdos, 
salvo  dos  pannos  de  linho,  c  estopa,  que  vierem  do  Porto  e 
das  ditas  partes  do  norte,  que  pagarão  na  portagem,  por 
cada  costal,  45  réis ;  e  mais  não. 

«E  do  fiado,  e  mantées,  e  lençoes,  e  véos,  e  alfaremes,  e  do 
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seda,  sirgo,  e  cardaço,  que  pelas  ditas  parles  vierem,  paga- 
rão somente  de  13  réis,  1. 

«E  do  panno  de  três,  que  vier  pela  dita  foz,  das  ditas  par- 
tes, pagarão,  de  cada  10  varas,  i  real;  e  se  alguns  pan- 
nos  de  armar  alcatifas,  ou  roupas  de  vestir,  e  jóias,  e  pe- 
ças, de  qualquer  sorte  que  sejam, —que  se  levarem  em- 
prestadas para  bodas,  romarias,  o  festas, —  não  se  pagará 
nenhum  direito  de  portagem,  nem  o  farão  saber  na  ida,  nem 
na  vinda. 

«De  toda  a  carga  de  estopa,  bragal,  três,  feltros,  borel,  en- 
xerga, almafega,  picotes,  mandes,  mantas  da  terra,  tomento, 
fiado  de* candeias  e  dos  similhantes  pannos  baixos  e  grossos, 
se  pagará  (por  carga  maior  que  vier  de  fora  para  vender  â 
cidade,  e  seu  termo,  ou  se  tirar  da  dita  cidade,  e  termo  para 
fora,  assi  por  mar,  como  por  terra,  não  vindo  pela  foz)  se 
pagará:  por  carga  maior,  13  y-2  réis;  e  da  menor,  Greis  e 
D  ceitis;  e  do  costal  3  réis  e  3  ceitis. 

aE  se  as  ditas  cousas  vierem,  ou  forem  por  agua,  contar- 
se-hão:  12  arrobas  por  carga  maior;  e  pormenor,  G;  e  por 
costal,  3  arrobas ;  e  por  este  respeito  se  pagará  por  cada 
arroba, —  assi  por  mar,  como  por  terra — 1  real  e  1  ceitil, 
não  sendo  carga  maior,  ou  menor;  e  da  Vâ  arroba,  se  pa- 
gará 4  ceitis. 

«E  d'ahi  para  baixo,  —  quando  vierem  para  vender,  em 
qual(|uer  (luanlidade  —  pagarão  Vá  real;  e  da  dita  [/i  ar- 
roba para  baixo,  os  que  tirarem  para  fora,  não  pagarão 
cousa  alguma  de  portagem. 

«E  se  acontecer,  que  em  uma  carga  vierem,  ou  forem  dois 
costaes  —  um  dos  sobreditos  pannos  de  27  réis  por  carga ; 
e  oulio,  dos  de  13  ['i  réis  —  [)agar-sc-lia  por  cada  um,  se- 
gurnlo  a  qualidade  (pie  for.  a  saber:  pelo  costal,  de  que  se 
liavia  de  i»agar  [»or  carga  maior  27  réis,  [)agar-se-lia  13  •  -j 
réis;  pelo  outro,  pagar-se-ha  G  réise  5  ceitis;  e  se  os  costaes 
forem  de  besta  menor,  jogarão,  por  este  respeito,  o  meio 
das  ditas  quantias. 

«E  esta  maneira  se  lerá  em  todas  as  outras  mercadorias 
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e  cousas,  de  que  os  costaes  forem  de  desvairados  preços  na 
paga  da  portagem. 

«E  vindo,  ou  indo  em  uma  carga  muitas  cousas  de  qne 
desvairados  preços  se  pagariam  de  portagem  —  se  cada  uma 
viesse  em  carga  por  si,  posto  que  nâo  venham  em  costaes  — 
pagar- se-ha  de  cada  uma,  soldo  a  libra  (na  rasão  de  um  soldo 
por  libra),  preço,  que  por  este  foral  se  manda  pagar  por  ellas. 

«E,  porém,  se  vierem  pela  foz,  pagarão  dizima;  salvo  o 
flado,  e  mantéis,  e  lençoes,  e  alíaremes,  que  vem  do  Porto; 
e  d'essas  partes,  pagarão  somente;  de  treze,  um ;  como  n'este 
outro  capitulo  detraz,  outrosim,  se  contém. 

«E  tirando  assim  mesmo  os  pannos  de  estopa, 'bragal, 
três,  e  lomento,  e  fiado  de  candeias,  de  que  se  pagarão,  por 
costal,  45  réis  —  quer  seja  grande,  quer  pequeno. 

«E  as  roupas  feitas  de  cada  um  dos  ditos  pannos,  que  vie- 
rem para  vender  (ou  forem)  pagarão,  como  pagariam  os 
mesmos  pannos,  a  saber:  13  V2  réis,  por  carga  maior;  e  da 
menor,  6  réis  e  5  ceitis ;  e  do  costal,  3  réis  e  3  ceitis.  E  a  lã 
fiada,  ou  fiado,  de  que  se  podem  fazer  os  similhantes  pannos 
grossos,  pagarão  d'elles,  como  pagariam  os  mesmos  pannos, 
que  se  d'elles  fazem. 

«E  se  algumas  pessoas  mandarem  fora  do  termo  da  cidade 
panno  de  linho  ou  laã  a  curar,  ou  a  tecer,  ou  a  pizoar,  ou 
mandarem  o  linho  ou  lã  para  lh'o  fiarem,  não  pagarão  ne- 
nhum direito  de  portagem,  nem  serão  obrigados  a  fazerem 
saber,  assim  na  ida,  como  na  vinda. 

«Item,  de  toda  carga  de  anil,  de  grã,  de  azul,  de  verme- 
lhão, de  urzella,  de  Brazil  (pau),  de  ruiva,  de  azeviche,  de  galha, 
de  giz  de  pintores,  de  lacca,  pães  de  oiro,  ou  de  prata  para 
pintor; 

«E  de  todas  as  cousas,  de  que  se  fazem  tinturas,  ou  pintu- 
ras, se  pagará  por  carga  maior  27  réis; 

«E  de  toda  carga  de  papel,  pergaminho,  alfinetes,  alforges, 
escovas,  vassouras  de  limpar  vestidos,  herva  de  besteiro, 
azougue,  sombreiros,  azeviches,  e  todas  as  cousas  feitas  de 
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marfim,  alambre  e  todas  as  cousas  feitas  d'elles;  barbante, 
fio  cânhamo,  e  todas  as  cousas  feitas  d'elle ;  linhas,  cordas  de 
violas,  espelhos,  e  todas  as  cousas  feitas  de  vidro;  véos,  e 
todos  os  toucados  de  seda,  algodão,  ou  linho,  toucas,  aimei- 
zares,  cordões,  topeteiras,  sellas,  pandeiros,  violas,  e  todos 
os  instrumentos  de  tanger,  cofres,  bocetas,  arcas  encoura- 
das,  e  cadeiras  com  couro,  lanternas,  escrevaninhas,  penna, 
roupa  de  cama ; 

«E  de  toda  a  carga  de  pimenta,  canella,  cravo,  gengivre, 
malagueta,  açafrão  (e  de  toda  outra  especiaria,  de  qualquer 
outro  nome,  e  qualidade,  e  sorte  que  seja)  e  de  cominhos, 
alcarouvia,  alfofa,  herva  doce,  coentro  secco,  gergelim,  mos- 
tarda, arroz,  e  de  todas  as  outras  similhantes ; 

«De  ruibarbo,  sene,  canafistula,  amêndoas  britadas,  graxa, 
incenso,  enxofre,  sarro  de  cuba,  tâmaras,  noz  moscada,  mi- 
rabollanos,  e  todas  as  outras  cousas  de  botica,  —  de  qualquer 
nome,  e  qualidade,  que  sejam; 

tE  de  assucar  branco,  e  rosado,  e  de  todas  as  conservas, 
6  confeições,  que  se  d'elle  façam,  ou  de  mel; 

«E  de  almiscar,  âmbar,  estoraque,  e  beijoim,  algalia,  almea 
anime,  e  de  todos  os  outros  cheiros  similhantes,  e  peifumes ; 

«E  de  agua  rosada,  a^'ua  de  flor  de  laranja,  d'almeirões, 
lingoa  de  vacca,  de  guiabelha,  e  de  todas  as  outras  aguas 
distilladas: 

Por  carga  maior  de  cada  uma  das  sobreditas  cousas ;  a 
saber:  tinturas,  marcarias,  especiarias,  e  suas  similhantes, 
(que  vierem  da  dita  cidade  e  termo,  e  se  tirarem  para  íóra, 
assi  por  mar,  como  por  terra,  não  vindo  pela  foz)  :2(5  réis 
por  carga  maior;  e  pela  menor  13  Vá  réis;  e  por  costal  6  réis 
e  5  ceitis;  e  contar-se-ba,  por  carga  maior,  quando  vier  cada 
uma  das  ditas  cousas  por  agua,  em  lá  arrobas;  e  pela 
menor,  6  arrobas;  e  pelo  costal,  3  arrobas;  e  por  este 
res[)<*ito  virá  a  arroba  a  á  réis  e  á  ceitis:  e  por  *  2  arroba, 
I  leal  e  I  ceitil :  d'ahi  para  baixo,  em  (jualíjuer  quantidade 
que  seja,  pagarão  I  real  do  que  trouxerem  ou  levarem  para 
vender. 
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«E  os  que  levarem  algumas  das  ditas  cousas,  de  V2  arroba 
para  baixo  para  sua  despeza  (dizendo-o  por  seu  juramento), 
não  pagarão  cousa  alguma  de  portagem.  Porém  se  as  ditas 
cousas  ou  algumas  d'ellas  vierem  pela  foz,  de  qualquer  parte 
do  reino,  pagar-se-ba  inteiramente  a  dizim.a  d'ellas  na  porta- 
gem—  salvo  se  forem  as  cousas  que  vem  da  parte  de  Aguião, 
conteúdas  no  titulo  de  pannos,  que  pagarão,  de  treze,  um. 

«E  se  a  pessoa,  que  as  ditas  cousas,  pela  foz,  assi  trouxer, 
depois  de  pagar  d'ellas  a  dita  dizima,  as  quizer  tirar  para  fora 
da  dita  cidade  e  termo,  podel-o-ba  fazer,  sem  pagar  d'ellas  a 
dizima,  nem  direito  na  portagem.» 

A  monstruosidade  do  imposto  não  existia  porventura,  tan- 
to na  quota  exigida  pela  regra  geral,  como  nos  privilégios  e 
isenções  dos  nobres  e  do  clero,  e  sobretudo  no  complicado 
machinismo,  que  devia  tornar-se  necessário :  por  um  lado,  para 
distinguir  os  numerosos  casos  em  que  os  nobres  e  os  villões 
podiam  ser  dispensados  do  pagamento  da  portagem;  por  ou- 
tro lado,  para  exigir  o  pagamento  da  siza  em  todas  as  com- 
pras e  vendas,  quando  ninguém  era  d'ella  isento ;  e  finalmen- 
te para  evitar  que  na  casa  da  portagem  se  fossem  despachar 
os  géneros  que  pertenciam  á  alfandega,  ou  que  ali  pagassem 
um  só  imposto;  e  que  com  o  favor  dos  empregados  se  eva- 
dissem algumas  mercadorias  ao  da  dizima ;  porque  a  obscu- 
ridade da  lei  dava  por  certo  margem  ao  arbítrio  dos  funccio- 
narios. 

A  doutrina  das  isenções  occupa  nada  menos  de  quatorze 
capitulos  do  foral. 

Eram  isentos  de  portagem : 

A  casa  mudada  (a  mobília  e  roupas) ; 

As  cargas  levadas  para  fora  em  troca  de  outras  trazidas 
para  a  cidade,  o  que  se  denominava  «sacada  carga  por  carga» ; 

As  mercadorias  que  tinham  pago  dizima  em  outros  portos 
de  mar; 

Os  objectos  que  atravessavam  de  passagem  a  cidade; 

Os  moveis  que  as  pessoas  da  cidade  herdavam  de  gente  de 
fora; 
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A  saída  de  fructos  produzidos  na  cidade  pertencentes  a 
pessoas  que  moravam  fora ; 

As  cousas  recebidas  da  casa  real  em  pagamento  de  mer- 
cês, tenças,  casamentos  e  mantimentos ; 

As  cousas  vindas  para  o  mercado  á  terça  feira; 

As  cousas  trazidas  ou  levadas  pelos  «adiceiros  de  numero» 
que  tiravam  oiro  da  adiça ; 

O  pâo,  pescado  e  fructa,  levados  pelos  moradores  de  Al- 
mada ; 

Os  objectos  trazidos  ou  levados  por  ecclesiasticos  de  todas 
as  igrejas; 

Os  objectos  transportados  pelos  vizinhos  de  Lisboa  que  pa- 
gassem em  cada  anuo  II  ceitis  por  soldo. 

Para  se  poder  bem  saber  em  que  maneira  se  entenderia  a 
palavra  vizinhos,  transcreve  o  foral  os  preceitos  do  segundo 
livro  das  Reformações^  que  enumera  as  pessoas  privilegia- 
das. 

Eram  mais  de  cincoenta  cidades,  villas  e  logares,  que  ti- 
nham esse  privilegio  «para  cincoenta  homens  que  continua- 
damente morassem  dentro  da  cerca  do  castello  (d'essas  cida- 
des ou  villasj  com  seu  gasalhado  em  suas  casas  próprias». 

As  pessoas  privilegiadas  de  não  pagarem  portagem  podiam 
enviar  as  mercadorias  á  cidade  de  Lisboa  por  outras  pessoas, 
trazendo  estas  certidões  do  privilegio. 

Eis  alguns  artigos  que  enumeram  as  cousas  de  que  não 
se  pagava  portagem: 

«liem,  não  se  pagará  direito  algum  de  portagem  de  todas 
as  cousas  que  se  comprarem  e  venderem  na  dita  cidade,  e  se 
levarem  para  o  termo  d'ella,  nem  das  que  se  comprarem  no 
termo;  e  se  a  trouxerem  para  a  cidade,  ora  sejam  compradas 
pelos  vizinhos  da  dita  cidade,  ora  pelos  que  o  não  são,  ou  por 
quaesquer  outras  pessoas,  de  quahjuer  nação  ou  condição 
que  seja,  não  [)agarão  nenhum  direito  de  portagem;  nem  se- 
rão obrigados  a  fazer  saber,  nem  descaminharão,  por  isso, 
ainda  que  o  não  façam. 

«Nem  se  {)agará  nenhum  direito  de  portagem,  de  nenhumas 
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cousas  nossas  que  mandemos  trazer,  ou  levar,  por  nosso  man- 
dão, 011  de  nossos  officiaes,  assi  por  mar,  como  por  terra 
como  pela  foz. 

«Nem  mesmo  se  pagará,  na  dita  portagem,  das  cousas, 
que  quaesquer  pessoas  trouxerem  ou  levarem  para  alguma 
armada  nossa,  ou  que  por  nosso  mandado  se  faça  em  qual- 
quer parte  do  reino,  ainda  que  venham  pela  foz. 

«Nem  se  pagará  assim  mesmo  portagem  de  quaesquer  cou- 
sas, que  os  fronteiros  ou  moradores  dos  togares  d'alem  le- 
varem, ou  mandarem  levar  para  seu  uso  ou  despeza,  e  nâo 
para  vender;  nem  das  que  de  lá  trouxerem  ou  mandarem, 
que^não  seja  para  vender,  posto  que  sejam  cousas  de  que  se 
deveria  pagar  dizima. 

«Nem  se  pagará  na  dita  portagem  de  prata  lavrada,  que  al- 
gumas pessoas  levarem  ou  trouxerem  para  seu  serviço  e 
uso,  e  não  para  vender.» 

Assim  como  no  commercio  internacional  havia  os  «lealda- 
mentos»  do  mesmo  modo  estabeleceu  o  foral  para  o  com- 
mercio interno  da  cidade  a  «sacada  de  carga  por  carga»;  istoé, 
a  isenção  de  imposto  na  saída  de  mercadorias,  quando  o  ex- 
pedidor houvesse  introduzido  valor  equivalente  na  cidade. 
Eis  o  aitigo  que  se  refere  ás  «sacadas»: 

«Item,  todas  as  pessoas,  assim  naturaes  como  estrangeiras, 
que  trouxerem  mercadorias  e  outras  cousas  á  dita  cidade  ou 
termo,  assi  por  agua,  como  por  terra,  como  pela  foz,  e  paga- 
rem delias  o  direito  na  portagem,  poderão  tirar  outras  tan- 
tas e  taes  cargas,  os  que  as  trouxerem,  sem  pagarem  por 
ellas  nenhuma  portagem,  sendo  as  cousas,  que  assim  tirarem 
taes,  de  que  o  despacho  pertença  á  portagem;  a  qual  sacada 
se  dará  em  esta  maneira,  a  saber  : 

«Se  trouxe  carga  de  27  réis,  pode  tirar  outra  tal,  e  de  tan- 
ta valia  na  dita  paga,  posto  que  seja  de  outra  qualidade; 

aSe  trouxe  á  dita  cidade  carga  de  especiaria  e  pagou  por 
ella  27  réis,  pode  tirar  outra  de  pannos,  que  é  de  outra  tanta 
paga  de  27  réis,  posto  que  sejam  de  outra  qualidade. 

«E  esta  mesma  maneira  se  terá  nas  cousas  e  cargas  de 
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4372  réis,  e  nas  outras  cargas,  e  cousas  d'ahi  para  baixo 
a  saber: 

«Se  alguém  trouxe  á  dita  cidade,  e  vendeu  n'ella  alguma 
carga  de  cera.  de  que  pagou  13*/^  réis,  poderá  levar  da  dita 
cidade  outra  carga  de  ferragem,  de  que  havia  de  pagar  outros 
1372  réis. 

aE  esta  regra  se  terá  e  guardará  sem  nenhuma  dilTerença, 
quando  as  cargas  que  trouxerem  forem  iguaes  na  paga  com 
as  que  se  tirarem,  ainda  que  sejam  diíTerentes  na  qualidade, 
como  dito  é.» 

Acontecendo  entrarem  algumas  mercadorias  no  paiz  por 
outros  portos  do  mar,  ou  por  portos  seccos,  e  tendo  ahi  pago 
a  dizima,  qnnndo  viessem  depois  entrar  pela  foz  no  porto  d'es- 
ta  cidade,  eram  taes  mercadorias  isentas  d(3  nova  dizima  e 
de  portagem,  comlaiito  que  trouxessem  uma  certidão  aulhen- 
lica,  de  como  ja  d'ellas  se  havia  pago  a  dita  dizima,  isto, 
porém,  se  as  mercadorias  não  tivessem  mudado  de  possuidor. 

Eis  mais  um  artigo  a  respeito  dos  privilegiados: 

«As  pessoas  ecciesiasticas  de  todas  as  igrejas  e  mosteiros, 
assim  de  homens  como  de  mulheres,  e  as  provincias  em  que 
ha  ermitães,  que  fazem  voto  de  profissão,  e  assim  os  clérigos 
de  ordens  sacras,  e  os  frades  e  freiras,  e  eimitães,  que  fazem 
o  dito  voto  de  profissão  e  os  beneficiados,  que,  posto  que  não 
sejam  de  ordens  sacras,  vivem  com  clérigos,  e  por  taes  são 
havidos,  são  privilegiados  (Je  todo  o  direito  de  portagem. 

«E  bem  assim  o  são  na  (hta  cidade  os  commciidadores  de 
Ghristo  6  S.  João  pelo  antiguo  domicilio  (jue  tiveram  na  dita 
cidade. 

«Item,  todos  os  vizinhos  da  dita  cidade,  ou  seu  termo,  não 
pagarão  na  dita  portagem  da  dita  cidade  direito  algum  de 
qualquer  sorte  e  nome,  (jue  até  agora  tivesse,  a  saber: 

«Passagem,  usagem,  costumagem,  nem  outro  alguFu,  as- 
sim das  mercadorias  e  cousas,  que  da  dita  cidade,  ou  seu 
termo  tirarem  [»ara  fora,  para  qualquer  parte  assim  do  rei- 
no como  de  f('>ra  d'elle,  ou  trouxerem  de  fora  á  dita  ci- 
dade e  seu  termo,  posto  «jue  sejam  para  vender  (salvo  se  fo- 
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rem  cousas  das  quaes  por  este  foral  se  mande  pagar  dizima 
na  portagem;  porque  das  laes  se  terá  da  maneira  que  atrás, 
n'este  foral,  em  o  capitulo  de  cada  uma  d'ellas  se  contém). 

«E  pelo  dito  modo  sejam  escusos  de  pagar  a  dita  portagem 
na  dita  cidade  todos  os  moradores  e  vizinhos  das  cidades, 
\illas  e  logares,  e  seus  termos  de  nossos  reinos  e  senhorios, 
que  toem  liberdade  por  foral  ou  privilegio,  que  a  não  pa- 
guem em  todos  os  ditos  nossos  reinos. 

«Os  quaes  serão  obrigados  somente  a  trazerem  certidão  por 
carta  assignada  pelos  officiaes,  a  quem  pertencer,  e  sellada 
com  o  sêllo  do  concelho,  em  que  certifiquem  somente  tal  pes- 
soa ser  vizinho  do  dito  logar,  sem  mais  porem  o  traslado  do 
seu  privilegio,  nem  d'elle  fazerem  menção.» 

Na  ordenança  das  mercadorias  e  cousas  do  mar  encon- 
tram-se  os  seguintes  preceitos: 

((Item,  quaesquer  pessoas  de  qualquer  qualidade  e  condi- 
ção, posto  que  vizinhos  sejam,  que  trouxerem  mercadorias  e 
outras  quaesquer  cousas  á  dita  cidade  por  mar,  de  que  se 
deva  pagar  portagem,  as  poderão  livremente  descarregar  em 
terra,  dentro  das  marcas  da  portagem,  e  antes  que  as  vendam 
nem  mettam  na  cidade,  as  irão  desembargar  e  despachar  á 
dita  portagem. 

«Porém,  se  esses,  que  essas  mercadorias  trouxerem,  as 
quizerem  levar  ou  mandar  á  portagem  direitamente^  e  ahi  as 
desembargarem,  podel-o-hão  fazer,  não  as  mettendo  por  ou- 
tra porta,  senão  pela  porta  da  dita  portagem. 

« E  mettendo-as  por  outra  porta,  ou  vendendo-as  na  ri- 
beira, antes  de  as  desembargarem  na  portagem,  descaminha- 
rão, não  sendo  especiaria,  pannos  de  seda  ou  hollanda;  por- 
que estas  taes  não  se  tirarão  da  ribeira,  onde  se  tirarem, 
sem  primeiro  desembargarem. 

«Porém  as  barcas,  que  vierem  do  termo  da  dita  cidade  e 
não  trouxerem  mercadorias  de  fora  do  termo,  poderão  por- 
tar e  descarregar  onde  quizerem. 

«E  as  mercadorias,  e  cousas  do  termo,  que  n'ellas  vierem, 
poderão  metter  em  a  dita  cidade  por  qualquer  porta,  ou  pos- 
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tigo,  que  quizerem,  e  não  serão  obrigados  a  desembargar, 
nem  fazer  saber  na  portagem. 

«Item  os  barqueiros,  e  arraes  e  mestres  de  barcas,  e  na- 
vios, em  que  algumas  mercadorias,  e  cousas  se  levarem 
para  fora  da  dita  cidade,  serão  obrigados  (antes  que  parlam, 
e  que  alevantem  a  pombeira)  de  o  fazerem  saber  na  dita  por- 
tagem a  cada  um  dos  olTiciaes  delia,  a  saber  :  almoxaiife,  ou 
escrivão,  requeredor,  ou  rendeiro,  sendo  a  dita  portagem 
arrendada;  e  parlindo-se  e  não  o  fazendo  saber,  levando 
mercadorias,  de  que  se  deva  pagar  portagem,  pague  por 
cada  vez  de  100  reis  para  o  rendimento  da  dita  portagem,  a 
qual  pena  pagaríi,  posto  que  as  partes  desembargassem  já  as 
ditas  mercadorias  na  portagem.» 

As  marcas  da  portagem,  onde  as  barcas,  e  navios,  haviam 
de  descarregar,  eram  desde  o  padrão,  posto  â  porta  do  mar 
até  o  cano  grande,  que  passava  por  baixo  das  regias  casas 
de  Ceuta. 

Podiam,  porém,  descarregar  em  outra  parte,  quando  hou- 
vesse licença  dos  oíTiciaes  da  portagem,  sem  por  isso  incor- 
rerem na  pena  de  descaminho ;  e  também  onde  estivessem 
padrões  para  descarga  de  determinadas  mercadorias. 

As  barcas,  que  trouxessem  pedra,  palha,  cal,  e  outras  cou- 
sas de  que  pelo  foral  se  não  mandasse  pagar  portagem,  po- 
dião  descarregar  onde  quizessem,  sem  o  fazerem  saber  e 
sem  pena  de  descaminho. 

Nem  descaminhavam  as  ditas  barcas  e  navios  e  mercado- 
rias que  nellas  viessem,  se  por  caso  fortuito  descarregassem 
em  outro  logar  e  lançassem  fora  alguma  mercadoria. 

Acrescenta  o  foral : 

« Porém  não  a  tirarão  da  praia  ou  do  logar  onde  assim,  com 
a  dita  fortuna,  a  lançarem,  sem  primeiro  o  fazerem  saber  na 
portagem;  e  não  o  fazendo  assim,  descaminharão.» 

As  cousas  que  viessem  por  terra  de  fora  do  termo  da  ci- 
dade não  entravam  em  Lisboa  senão  por  cada  uma  (restas 
seis  portas;  de  Santa  Cruz,  de  Santo  André,  de  S.  Vicente, 
de  Santo  Antão,  de  Santa  Calharina,  e  Cata-que-farás  ih- 
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zendo-0  saber  ás  guardas  das  ditas  portas,  deixando-lhes  pe- 
nhor, quando  assim  entrarem;  e  quaesquer  pessoas  (acres- 
centa o  foral)  que  por  outras  portas,  ou  postigos;  entrarem 
com  mercadorias,  assim  de  noite  como  de  dia,  vindo  de  fora 
do  termo,  descaminharão,  perdendo  somente  a  mercadoria 
que  trouxerem  e  não  as  bestas». 

Os  que  viessem  «do  termo  da  cidade»  podiam  entrar  a 
qualquer  hora,  e  por  quaesquer  portas  ou  postigos,  sem  o 
notificarem  ás  guardas  nem  a  outros  officiaes  da  portagem; 
e  se  as  cousas  fossem  para  vender  iriam  ter  com  os  rendeiros 
(os  contratadores  das  rendas  pubhcas) :  e  não  os  havendo,  pa- 
gariam o  direito  de  portagem,  e  desembargariam  (despacha- 
riam) com  os  juizes  vintaneiros  ou  quadrilheiros,  perante 
uma  testemunha. 

Da  leitura  do  foral  de  D.  Manuel  parece  concluir-se  que 
na  casa  da  portagem  se  exigia  um  determinado  tributo  á  en- 
trada das  mercadorias  nas  povoações,  sem  distincção  de  pro- 
cedência ou  nacionalidade.  Outras  casas  havia  em  Lisboa,  po- 
rém, nas  quaes  se  pagavam  tributos  similhantes,  e  que  eram 
designadas  nos  documentos  antigos,  dimanados  do  régio 
poder,  com  as  palavras  «nossas  casas  de  Lisboa».  O  foral  a 
que  aliudimos  falia  só  na  casa  da  portagem  e  na  alfandega; 
mas  a  uma  e  outra  estancia  vemos  que  tanto  iam  géneros  na- 
cionaes  como  estrangeiros. 

Primitivamente  seriam  talvez  apresentados  na  alfandega 
só  os  tecidos  e  as  marcarias,  trazidos  de  paiz  estrangeiro.  A 
carta  regia  de  i  461  o  o  regimento  de  1403  assim  nol-o  dão 
a  entender.  A  necessidade,  porém,  de  arrecadar  os  direitos 
em  varias  estancias,  em  rasão  da  grandeza  da  cidade;  e  a 
conveniência  de  dividir  o  arrendamento  dos  tributos  em  vá- 
rios ramos,  deu  naturalmente  origem  a  que  se  subdividis- 
sem as  duas  em  grande  numero  de  casas,  com  o  seu  almo- 
xarife ou  thesoureiro  privativo,  ficando  uma  d'ellas  com  a 
denominação  mais  antiga  de  «casa  da  portagem»,  que  se 
conservou  até  1833;  e  as  outras,  com  denominações  corres- 
pondentes aos  géneros  que  ahi  se  levassem  a  despachar ;  che- 
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gando  a  primiliva  portagem  a  estar  subdividida  em  setetlie- 
sourarias  d'onde  por  certo  se  originaria  a  expressão  sete  casas, 
comqúanlo  já  em  15(50  encontremos  dez  almoxarifados,  re- 
unidos todos  em  um  só  edifício,  pagando-se  numa  casa  o  di- 
reito dos  vinhos,  n'outro  o  das  fructas,  n'outro  o  do  pesca- 
do, etc. 

As  mesmas  rasões,  necessidade  ou  conveniência  houve  por 
certo  em  dar  de  arrendamento  a  um  contratador  a  dizima 
dos  pannos  estrangeiros  que  vinham  por  mar;  a  outro,  a  dos 
vinhos  do  Porto  (que  vinham  á  alfandega) ;  a  um  terceiro,  a 
dos  pannos  nacionaes,  etc;  e  dahi  viria  suhdividir-se  também 
a  alfandega,  propriamente  dita,  na  casa  dos  pannos,  casa  da 
marcaria,  paço  da  madeira,  casa  dos  cincos,  casa  dos  portos 
seccos,  e  consulado,  não  fallando  da  casa  da  Índia,  que  tinha 
não  só  almoxarife,  mas  também  o  seu  juiz  privativo.  Eni  re- 
sumo chegou  a  haver  em  Lisboa  onze  ou  quinze  alfandegas,  as 
quaes  umas  vezes  tiveram  regimen  económico  independente, 
estando  sujeitas  directamente  á  vedoria  da  fazenda  :  outras 
vezes,  mesmo  neste  século  subordinados  a  uma  só  au- 
ctoridade,  que  era  o  provedor  da  alfandega  de  Lisboa  e  que 
estendia  a  sua  jurisdicção  até  ás  regiões  mais  afastadas  do 
reino.  E  ao  passo  que  os  arrendamentos  dos  tributos  de  en- 
trada e  saída  na  cidade  faziam  objecto  de  tantos  contratos, 
dava-se  o  caso  de  serem  comprehendidos  em  um  só  arren- 
damento todas  as  alfandegas  dos  portos  seccos.  A  com()lica- 
ção  do  syslema  tributário  obrigava  também  ás  vezes  a  per- 
correr três  estancias  com  a  mercadoria:  assim  por  exem- 
plo o  vinho  pagava  n'uma  casa  a  imposição  para  a  camará, 
n  outra  o  real  de  agua,  e  numa  leiceira  o  direito  de  porta- 
gem. E  só  para  o  peixe  havia  três  impostos  diversos  com 
Ires  logares  de  cobrança:  para  a  diznna  de  el-rei,  para  a 
dizima  do  duque  de  Bragança,  e  [lara  o  pescado  trazido  do 
estrangeiro. 

Averiguámos  em  todos  os  reinados,  desde  o  de  D.  Fernan- 
do, se  exi.sliriam  nos  aichivos  alguns  contratos  de  arrenda- 
mento das  alfandegas,  e  liiihamos  já  renunciado  á  contiíiuação 
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de  similhantes  pesquizas,  que  não  podiam  sertão  demoradas 
como  desejáramos,  quando  se  nos  deparou  uma  carta  regia 
de  D.  João  I,  que  vamos  transcrever,  apesar  de  deslocada  do 
logar  próprio,  porque  merece  realmente  o  maior  interesse 
para  o  assumpto  K 

Eis  o  diploma  a  que  nos  referimos  : 

«Dom  Joham  pela  graça  de  deos  Rey  de  portugal  e  do  al- 


1  As  nossas  occupações  téem-nos  permittido  apenas  fugitivas  visitas 
ao  archivo  nacional.  Devemos  a  descoberta  e  transcripção  d'este  do- 
cumento ao  obsequio  do  nosso  amigo  o  sr.  Jacinto  Ignacio  de  Brito  Re- 
belio,  dislincto  oíEicial  superior  do  exercito,  bem  conhecido  estudioso, 
director  litterario  do  periódico  illustrado  O  Occidente,  e  um  dos  mais 
assíduos  collaboradores  do  precioso  repositório  de  monumentos  histó- 
ricos, que  ha  annos  se  pubhca  com  o  titulo  de  Archivo  dos  Açores^  já 
citado  n'este  hvro  em  outro  logar. 

O  favor  da  descoberta  e  transcripção  d'este  documento  foi  acom- 
panhado da  seguinte  carta  que  lhe  realça  o  valor: 

fcRemetto  av.  a  copia  do  documento  promettido,  que  só  hoje 
conclui. 

Como  verá,  não  é  o  próprio  arrendamento,  das  rendas  das  alfandegas 
e  moedas  do  reino,  mas  sim  uma  carta  de  quitação  em  virtude  de  uma 
sentença,  por  avença  final  e  composição  amigável,  por  maneira  de  trans- 
acção, entre  o  rei  e  os  rendeiros,  por  aquelle  ter  permittido  que  se  fi- 
zessem algumas  contravenções  ao  contracto  primitivo. 

A  importância  d'este  era  de  5o  contos,  pelas  rendas  referidas  em  dois 
annos.  Começando  os  rendeiros  a  correr  com  a  renda  acharam  difficul- 
dades,  abandonaram-a  e  o  paiz,  e  como  ella  não  estava  msMc/a  (iniciada, 
insinuada?)  propoz-se  o  assumpto  em  conselho,  mandaram-se  chamar 
os  rendeiros,  a  quem  se  deu  seguro,  estes  apresentaram  os  seus  aggravos, 
e  por  isso  abaixou-se  a  renda  a  42  contos,  30  pelas  moedas  e  12  pelas 
alfandegas,  tomando  o  rei  para  si,  a  decima  parte  d'ella  correspondente 
a  três  dos  trinta  quinhões  em  que  foi  partida  pelos  rendeiros,  c  perten- 
centes a  três  d'elles  que  a  deixaram;  permittindo-lhes  que  findo  o  praso 
da  arrematação  elles  podessem,  para  resarcimento  das  perdas,  lavrar 
6:000  marcos  de  prata  em  moeda  de  prata  ou  de  bilhão.  Ainda  o  rei, 
depois  d'isto,  devassou  as  rendas,  c  permittiu  ao  condestavel  e  a  outros 
lavrar  moeda ;  então  os  rendeiros  pozeram  pleito  e  demanda  a  el-rei,  mas 
antes  pediram-Ihe  que  olhasse  em  sua  consciência  o  que  lhes  faria  que 
fosse  juáto.  D.  Joãoí,  examinando  de  novo  o  negocio  em  conselho,  con- 
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garue  a  quantos  esta  carta  davença  e  amijgauel  composigom 
per  maneira  de  trausaçom  virem  fazemos  saber  que  no  ano 
da  era  de  mil  iiij'-  \xxbj  anos  (1398;  seendo  nos  na  cidade  do 
porto  e  poendo  em  rrenda  as  rrendas  das  nossas  moedas  e 
alfandegas  dos  ditos  nossos  Reynos  Juntamente  martim  Vas- 
quez escripuam  da  nossa  fazenda  em  seu  nome  e  de  martim 
afonso  diniz  e  de  Joham  esteues  de  Valença  e  de  Gonralo 


cordou  com  elJes  que  lhe  pagassem  2:400  coroas  douro  de  França, 
ficasse  o  rei  com  as  «peladas»  que  os  rendeiros  forneceram  e  eram  obri- 
gados a  fornecer  na  moeda,  fossem  elles  livres  e  quites  de  toda  a  res- 
ponsabilidade, e  houvessem  alem  d'isso  todos  os  descaminhados  das  taes 
rendas,  dos  bens  dos  moedeiros,  e  de  lodos  aquelles  que  se  provasse  que 
no  tempo  do  arrendamento  lavraram  ou  afinaram  moedas  ou  as  falsaram, 
não  se  esquecendo  o  rei  de  precisar  que  destes  descaminhados  lhe  per- 
tenciam Ires  trinlaaos  ou  trintenos  (Ires  trigessimas  parles;. 

O  documento  ó  muito  importante  para  o  estudo  dos  costumes,  da 
linguagem,  e  dos  processos  de  administração,  não  sendo  a  parte  menos 
curiosa,  aquella  que  nos  mostra  o  rei  tomar  um  quinhão  na  ronda,  e  per- 
mittir  a  particulares  lavrarem  moeda;  Nerdade  seja  que  isso  fora  deter- 
minado pelos  misteres  que  se  nos  seguiram  nos  ditos  annos  da  nossa 
guerra.  As  pelladas,  termo  derivado  certamente  de  pella,  cassarola,  de- 
vem ser  certas  quantidades  de  metal  quf  entrassem  nas  pellas.  e  cada 
um  seria  obrigado  a  fornecer  para  a  fabricação  da  moeda;  e  o  viormo 
da  fundição,  seria  enfraquecimento,  quebra,  estagnação?  A  palavra  não 
pôde  ser  lida  de  outro  modo,  porque,  até  para  evitar  duvidas,  o  escri- 
vão, que  a  linha  escripto  em  breve,  risi-ou  este  e  desdobrou-a  por  ex- 
tenso, com  todas  as  suas  cinco  letras  e  do  mesmo  modu  se  acha  oscri- 
pla  em  outro  documento  relativo  ao  mesmo  assumpto,  que  hoj»'  encon- 
trei e  lhe  enviarei.  Juntei,  para  esclarecimento,  algumas  explicaçr»es'entrc 
parenthesis  o  uma  nota  a  respoitu  de  Monde  .\rnaut,  ingb^z  não  co- 
nhecido dos  historiadores. 

De  V.  elc.  =  Jacinlho  Ignaciò  de  Brito  Hebello=Sua  casa  7  de  outu- 
bro de  ÍHH:í. 

O  outro  docuujento  com  que  nos  íaNoreccu  o  nosso  aniigo  e  o  se- 
guinte : 

Dom  Joham  j)cla  graça  de  deos  Rey  de  porlugal  e  do  algarue  A  uos 
nossos  contadores  e  a  quaesquer  (pessoas)  a  que  esta  nosa  carta  for  mr  s- 
Irada  saúde  sab<'de  (pie  martim  afonsij  denis  e  Joham  esteves  d»'  Va- 
lença mercadores  na  cidade  do   jíorto  e  martim  vaasque-^  escriuam  da 
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Lourenço  nosso  almoxarife  que  foi  da  dita  cidade  e  de  fernam 
domingues  borralho  e  de  Joham  giraldez  nosso  contador  e  de 
nicolao  dias  nosso  porteiro  e  de  pedre  anes  e  de  gomez  dias 
e  fernam  anes  filho  que  foi  do  bispo  e  de  Joham  abrães  mo- 
radores na  dita  cidade  e  monde  arnaul^engres  fez  huu  pres- 
tumeiro  lanço  nas  rrendas  das  ditas  nossas  moedas  e  alfan- 
degas e  as  pos  em  cinqoenta  e  cinqo  contos  por  dous  annos 


nosa  fazenda  rendeiros  que  foroni  das  nossas  moedas  nos  diserom  que 
na  recadaçom  que  foi  tomada  do  que  as  ditas  moedas  rrenderom  elles 
e  os  seus  parceiros  que  fforom  na  dita  renda  acham  que  a  dita  renda 
nom  i"endeo  o  que  deiiera  rrender  e  teem  que  ha  y  em  ello  erro  ou  per 
aazo  da  fondiçom  ou  per  alguã  outra  maneira  E  pidiromnos  por  merçee 
que  pois  nos  elles  pagarom  o  que  nos  per  a  dita  rrenda  auiam  de  dar 
ssegundo  nosa  merçee  fora  que  Ihi  deseinos  logar  de  veerem  esas  con- 
tas  e  honde  achassem  erro  ou  despessa  ou  mormo  da  fundiçom  ou 
outras  cousas  desaguisadas  fora  de  rrazom  que  fossem  após  ello  e 
ouuessem  sseu  direito  asy  e  per  aquella  maneira  que  o  nos  meesmo 
aueriamos.  E  nos  veendo  o  que  nos  asy  pediam  e  por  que  nos  pareceo 
mui  aguisada  cousa  seer  asy  por  quanto  nos  elles  per  seus  bêes  paga- 
rom aquello  que  nos  per  a  dita  rrenda  auiam  de  dar  e  pagar  e  entregar. 
Teemos  por  bem  e  mandamosuos  que  elles  comuosco  veiades  esas  reca- 
dações  e  conhecedelhes  dos  ditos  erros  e  cousas  que  uos  elles  alegarem 
e  uos  viirdes  que  som  desaguisadas  e  nom  deuiam  de  pasar  e  fazede 
em  ello  contra  aqueles  ofiçiaes  ou  pesoas  que  achardes  que  delo  som 
em  culpa  todo  aquello  que  com  direito  e  rrazom  deuerdes  de  fazer  se- 
gundo maneira  de  contos  eostrangendoos  e  dandolhis  estromento  se  mes- 
ter for  qual  achardes  que  deuem  dauer.  E  se  algúa  cousa  per  esta  rrazom 
for  percalçado  alem  daquelo  que  ora  uos  teendes  per  essas  recadacões 
que  nos  ouuemos  desa  i*enda  uos  fazede  todo  entregar  aos  ditos  rendeiros 
pêra  auerem  per  ello  algua  emenda  daquello  que  na  dita  rrenda  perderom 
e  a  nos  per  seus  bêes  pagarom.  E  fazede  pêra  nos  rrecadar  a  decima 
parte  do  que  assy  for  percalçado  aalem  daquello  que  ora  teendes  per  esas 
rrecadações  por  os  três  trintenos  que  nos  ouuemos  na  dita  rrenda  que 
nos  tomamos  per  fernam  armes  e  per  Joham  abraães  e  per  gomez  dias 
moradores  na  dita  cidade  do  porto.  E  sobre  esto  nom  ponhades  embar- 
go nem  hOu  em  nem  húã  guisa,  unde  ai  nom  façades  dante  em  monte 
maior  o  noue  xbij  (17j  dias  de  feuereiro.  EI-Rei  o  mandou  luis  esteves 
a  fez  era  de  mill  iiij«  R  annos  (1402)      L"  idem  f  26. 

2  Monde,  Mondo,  Munde  ou  Mundo  Arnaut,  de  certo  o  mesmo  que 
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compridos,  conuem  a  saber,  que  as  rendas  das  ditas  alfande- 
gas se  começassem  primeiro  dia  dontubro  da  dita  era  de  mil 
iiij'  xxxijj  anos  (1398)  e  se  acabarom  por  ese  dia  era  de  mil 
quatrocentos  trinta  e  oito  anos  (I400j  E  que  a  nenda  das 
ditas  moedas  se  começasse  i)riraeiro  dia  de  março  da  era  de 
mil  iiij'  xxxbij  anos  ( 1399)  e  se  acabasem  por  ese  dia  era  de 
mil  iiij'  xxxix  anos  (1401)  com  certas  clasulas  e  condições 
antre  as  quaes  foi  que  nos  defendemos  que  nem  bua  pessoa 
de  qualquer  estado  e  condiçam  que  fose  nom  comprase  nem 
vendesse  prata  nem  moedas  antigas  nem  bulliões  no  tempo 
do  seu  arrendamento  saluo  o  dito  rendeiro  e  seus  parceiros 
dando  por  as  ditas  moedas  e  prata  e  bolboês  os  preços  que 
nos  entom  por  ellas  danamos  E  mais  ou  menos  segundo  ou- 
uessemos  por  sua  prol/  E  qualquer  que  o  contrairo  fezesse 
ou  fundisse  ou  afl^yuasse  as  ditas  moedas  e  bulboêsque  mor- 
resse por  ello  e  perdesse  todullos  beês  que  ouuessem  E  fos- 
sem pêra  os  ditos  rendeiros/  E  outrusy  com  condiçam  que  nos 
nos  ditos  dous  anos  nom  comprássemos  nem  mandássemos 
com[)rar  per  nem  hua  pessoa  nem  liuas  moedas  nem  bolboês 
nem  prata  pêra  laurar  em  moeda  E  outrossy  com  condiçam 
que  nos  nos  ditos  dous  anos  nom  déssemos  licença  nem  Ingar 
a  nem  bua  pessoa  de  laurar  nem  buas  moedas  saluo  os  ditos 
rendeiros  por  bem  de  seu  arrendamento  auiam  de  laurar  e 
dar  logar  a  quem  quisessem  se  Ibis  aprougesse  segundo  es- 
tas e  outras  muitas  cousas  nas  ditas  condições  e  em  outras 
que  Ibes  demos  e  outoigamos  aas  ditas  rrendas  per  nossas 
cartas   outrossy   mais    compridamente   era  contbeudo  as 


era  outros  documentos  aparece  sem  sobrenome,  ou  com  elle  estropiado, 
era  um  inglez  quo  veiu  a  Porlu^'a!  e  fez  muitos  stTviços  a  D.  Jo.lo  I. 
já  no  transporte  dos  seus  patrícios,  que  de  Inglaterra  vieram  servir  o 
nosso  rei,  já  na  guerra  combati'ndo  lealmente,  já  comprando-lhe  navios, 
já  fazendo  mna  ou  mais  viagens  a  Flandres.  Do  que  desp<Mideu  por 
conta  de  el-rei,  em  alguns  d'esses  serviços.  Ih»*  passou  esto  quilaçáo 
em  Braga  a  9  de  novendjro  de  liOO.  Por  outro  documento  de  22  de 
agosto  de  lW)i  consta  ter  tido  arrendada  por  algum  lenipo  a  alfandega 
de  Lisboa,  e  o  Almazem  do  Porto. 
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quaes  nos  prometemos  de  lhas  cumprir  e  guardar.  E  por- 
quanto outrem  sobreelles  mais  nom  lançou  nas  ditas  rrendas 
foromlhi  rrematadas  por  os  ditos  Lb  (55)  contos  per  Joham 
aíTonso  Yeedor  que  ora  be  da  nossa  fazenda/  E  ffoilhes  dello 
íleito  contrauto  per  Vicente  Lourenço  escriuam  dos  nossos 
contos  em  presença  do  dito  martim  Vaasques  com  as  ditas 
condições  e  com  outras  muitas  e  poUos  ditos  dous  anos/  E 
começarom  alguns  dos  ditos  Rendeiros  de  correr  e  percurer 
as  ditas  rrendas/  E  estando  assy  este  contrauto  firme  porque 
nom  era  ensiado  por  quanto  nos  fomos  certo  que  a  maior  parle 
dos  ditos  rendeiros  se  ausentarem  das  ditas  rendas  e  sse  que- 
riam poer  fora  dos  nossos  Reynos  sy  e  seus  beês  por  a  qual 
rrazom  e  porquanto  nom  era  insiada  como  dito  he  nos  pose- 
mos este  contrauto  em  nosso  conselho  em  o  qual  conselho 
foi  trautado  se  este  contrauto  era  danoso  ou  proueitoso  a  nos 
e  aos  nossos  Reinos  E  foy  achado  por  boõ  e  saão  conselho  que 
este  contrauto  era  mui  danosso  a  nos  e  aos  nossos  Reinos  se- 
gundo era  feito  e  esto  por  muitas  rrezoês  que  hi  forom  ale- 
gadas/ antre  as  quaes  era  que  este  arrendamento  nom  era 
insiado  E  por  que  alguns  dos  ditos  rendeiros  se  ausentarem 
come  dito  he  e  nos  nom  podemos  auer  por  eles  a  dita  renda 
por  a  qual  rrazom  teendo  sobresto  no  conselho  mandamos 
chamar  estes  rendeiros  e  seguramoslhe  que  veessem  per  ante 
e  falamos  com  elles  como  este  contrauto  a  nos  e  também  a 
elles  era  mui  danoso  fazendolhis  rrecontamento  de  todallas 
cousas  que  no  nosso  conselho  forom  alegadas/  os  quaes  ren- 
deiros diserom  que  assi  era  uerdade  E  porem  do  nosso  con- 
ssentimento  e  dos  ditos  Rendeiros  e  por  que  nos  asy  prouge 
da  nossa  propia  voontade  e  teendo  nos  sobresto  nosso  conse- 
lho abaixamos  aos  ditos  Rendeiros  a  dita  rrenda  quelhis  feita 
era  per  o  dito  contrauto  desditos  Lb  (55)  contos  em  Rij  (42) 
contos  -s-  pellas  moedas  xxx  (30)  contos  E  pelas  alfandegas 
xij  (12)  contos  E  quisemos  e  queremos  que  o  dito  contrauto 
nom  ouuesse  nem  aia  vigor  por  quanto  perteencia  a  dita  con- 
thia  dos  Lb  (55)  contos  e  em  todallas  outras  condições  em  ei 
contheudas  íicarom  firmes  e  os  beês  dellesnom  ffossempcra 
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sempre  mais  obrigados  que  por  os  ditos  Rij  (42)  contos  sse- 
guiido  sse  contem  em  huii  estormento  de  contraiito  que  com 
elles  fezemos  de  nouo.  feito  per  Gonçalo  Lourenço  nosso  cria- 
do e  escriuam  da  nossa  poridade  e  notairo  publico  nos  ditos 
nossos  Reynos/  e  pêra  auermos  fiança  desto  que  antes  noni 
tinliamos  pello  primeiro  arrendamento  foi  posta  condiçom 
antre  nos  e  elles  que  cada  hufi  segundo  os  quinliooês  qiie  ou- 
uesse  ííornecessem  em  nas  ditas  moedas  certas  peellas  por 
cada  buu  quinliom/  E  fforom  feitos  das  ditas  rrendas  xxx  (30) 
quinhões  E  nos  tomamos  em  nos  três  quinhões  que  he  a  de- 
cima parle  das  ditas  rrendas  que  os  ditos  fernam  anes  Joham 
abrâes  e  gomez  dias  auiam  nas  ditas  rendas -s- cada  huQ  del- 
les  huu  quinhom  por  certas  cousas  e  peeladas  que  delles  ou- 
uemos  E  o  dilo  marlim  aííonso  dinis  por  si  e  por  diogo 
lourenço  de  guimarães  e  por  Vasco  rrodrigues  escriuam  do 
nosso  almazem  da  dita  cidade  do  porto  cinqo  quinhões  E  os 
ditos  martim  Vasquez  e  Juham  esteues  de  Valença  dez  qui- 
nhões -s-  cada  huQ  delles  v(rj)  quinhor's/Eodito  Gonçalo  Lou- 
renço vij  (7)  quinhões/  E  os  ditos  Joham  giraldes  e  fernam  do- 
mingues  e  nicolao  diaz  e  pedreanes  e  monde  ssenhos  qui- 
nhões/ E  ííoi  posta  condiçom  que  se  acontecesse  que  nas 
ditas  rrendas  se  perdesse  algúa  cousa  que  elles  podessem 
laurar  depois  que  o  tempo  do  seu  arrendamento  saisse  ataa 
seis  mil  marcos  de  prata  ou  em  bulhors  para  pagarem  a 
dita  perda  por  outros  seis  mil  marcos  conlheudos  no  dito 
piimeiro  arrendamento  que  nos  auiamos  de  laurar  e  que 
lauraramos  no  temi)0  do  seu  arrendamento  E  nos  posemos 
Recebedores  nas  ditas  rrendas  que  recebessem  as  ditas  pagas 
e  todallas  outras  cousas  que  nas  ditas  rrendas  asy  das  alfaríde- 
gas  como  das  moedas  rendessem  e  que  tudo  fosse  entregue 
a  nos  ou  a  nosso  certo  recado/  E  que  algfis  dos  ditos  rren- 
deiros  esteuessem  nas  ditas  rrendas  e  as  auiassem  e  reipie- 
ressem  segundo  esto  e  outras  cousas  maiscompridamente  ho 
conlheudu  nos  ditos  contraulos/  E  ora  o  dito  martim  Vasques 
e  os  sobreditos  seos  parceiros  na  dita  rrenda  nos  disserom 
que  elles  per  seus  beês  e  doutros  que  com  elles  lomarom 
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parte  em  estas  rrendas  íTorneceram  suas  peeladas  E  que 
estando  elles  nas  ditas  rrendas  e  aviandoas  e  requerendoas 
segundo  per  nos  fora  mandado  fazendo  sobre  ello  todo  seu 
poder  que  nos  e  de  nosso  poder  ausuluto  como  Rei  deuasa- 
mos  as  ditas  rrendas  mandando  comprar  pêra  nos  prata  e 
moedas  antigas  e  bolhões  pêra  laurar  nas  ditas  moedas  por 
maiores  preços  e  dando  logar  e  licença  a  outras  pessoas  que 
as  fezesem  pêra  nos/  E  outrossy  dando  licença  e  logar  ao 
nosso  conde  estabre  de  laurar  prata  e  moedas  e  bolhões  e  a 
outras  pessoas  no  tempo  do  seu  arrendamento  E  oiltrossy 
lhes  defendemos  que  nom  comprasem  as  moedas  e  bolhões 
saluo  por  menos  conthia  que  valiam  ao  tempo  do  dito  arren- 
damento E  que  pêra  nos  se  compraua  no  dito  tempo  do  seu 
arrendamento  indo  nós  em  todo  esto  e  em  outras  muitas  cou- 
sas contra  as  ditas  condições  contheudas  nos  ditos  contrau- 
tos  das  ditas  rrendas  que  Ihis  per  nos  foram  dadas  e  outor- 
gadas por  a  qual  rrazom  dizem  que  se  perdeo  nas  ditas 
rrendas  híla  grande  conthia  de  dinheiros/  E  por  quanto  vistas 
as  ditas  rrazoês  e  condições  das  ditas  rendas/  nos  queriam 
mostrar  per  direito  e  per  boôs  leterados  que  elles  nom 
eram  theudos  a  nos  pagar  nem  hua  perda  que  nas  ditas  ren- 
das ouuesse  e  que  ainda  nos  Ihis  deuiamosdentregar  as  pee- 
ladas que  elles  entregarom  e  ffornecerom  nas  ditas  moedas 
moedas  e  mais  o  que  nas  ditas  rrendas  poderam  gaanhar  por 
que  Ihi  fomos  e  mandamos  hir  contra  as  condiçoôes  dos  di- 
tos contrautos  e  porque  outrossy  Ihis  nom  queríamos  dar  lo- 
gar de  laurar  os  ditos  seis  mil  marcos  de  prata  em  prata  ou 
em  bolhões  que  auiam  de  laur;ir  Por  a  qual  rrazom  antre  nos 
e  elles  era  preito  e  demanda  e  esperaua  a  seer  e  que  nos  pe- 
diam por  mercee  que  oolhasemos  em  tudo  por  nossa  nobre 
conciencia  e  Ihis  fezessemos  sobre  todo  comprimento  de  di- 
reito E  nos  veendo  e  esguardando  bem  todo  o  que  nos  sso- 
brelo  deziam  e  pediam  e  porque  nos  fomos  certo  em  nossa 
alma  e  conçiençia  que  pollos  mesteres  que  se  a  nos  siguirom 
nos  ditos  anos  da  nossa  gerra  e  doutras  cousas  que  por  nos- 
so seruiço  escusar  nom  podíamos  lhes  deuasamos  as  ditas 
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rreridas  e  Ihis  fomos  e  mandamos  hir  em  parle  contra  as  ditas 
condições  e  conlrnutos  que  lliis  nas  ditas  rrendas  outorgamos/ 
E  porque  he  uerdade  como  elles  dizem  por  os  grandes  meste- 
res que  nos  depois  desto  recreçerom  e  de  mais  por  cjue  ou- 
uesmos  por  nosso  seruiço  e  prol  da  nossa  terra  ellos  nom 
laurarem  os  ditos  hj  (0:000)  marcos  que  auiam  de  laurar  em 
prata  ou  em  bolhões  em  na  moeda  pêra  pagar  a  dila  perda 
E  por  partir  desto  toda  contenda  e  demanda  (jue  anire  nos  e 
elles  era  e  esperaua  de  seer  como  dito  he  e  auendo  ^Tjbrello 
nosso  conselho  e  achando  que  nos  pidiam  e  demandauam  di- 
reito e  que  nom  eram  theudos  a  Ioda  perda  que  Ihis  de- 
mandauamos  e  Ihis  deuiamos  dentregar  o  seu  que  nas 
ditas  moedas  (Tornecerom/  Veemos  com  os  sobreditos  rendei- 
ros a  tal  aveença  e  amigauil  composiçom  per  maneira  de  tra- 
saurom  avendoo  por  nosso  seruiço  em  esta  guisa/  que  nos 
aiamos  pêra  nos  as  peladas  que  os  ditos  Rendeiros  e  cada 
huu  delles  ííornecerom  e  auiam  de  ííornecer  nas  ditas  moe- 
das sen  Ihis  tornando  nem  hua  cousa  e  que  outrosy  elles  nom 
laurem  nom  posam  laurar  nas  ditas  moedas  os  ditos  bj  ((iOOO) 
marcos  em  prata  nem  em  bolhors  que  auiam  de  laurar  pello 
dito  conlraulo  pêra  pagar  a  perda  que  nas  ditas  rrendas 
ouuese/  E  (jue  outrosy  nos  aiamos  pêra  nos  todo  aquelloque 
nos  ouuemos  e  recebemos  per  os  recebedores  das  ditas  moe- 
das e  alfandegas  contando  hi  as  ditas  peeladas  segundo  he  con- 
theudo  nas  recadaçoês  e  contas  que  dello  foram  tomadas  aos 
ditos  recebeílores  per  os  nossos  contadores  e  o  mais  se  per 
ello  ficassem  deuedores  os  ditos  recebedores  Ivjue  em  com- 
primento de  paga  das  ditas  rrendas  e  daquello  {|ue  nos  per  ellas 
eram  theudos  e  í)biigad()S  de  dar  e  pagar  se  nos  dello  algu- 
ma cousa  falecesse  como  quer  que  por  as  rrezoês  susoditas 
era  duuida  se  nos  eram  em  algfias  cousas  theudos  de  direito/ 
nos  dessem  mais  duas  mil  quatrocentas  coroas  doíjro  da  moe- 
da de  framca  (jue  nos  eram  mui  compridoiras  pêra  algumas 
coussas  que  compriam  a  nosso  seruiço  e  íjue  elles  tossem  li- 
ures  e  quites  e  seus  heês  susçesores  pêra  lodo  sempre  de 
todo  aquello  íjue  fios  eram  theudos  e  obrigados  de  dar  e  pa- 
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gar  e  entregar  per  rrezom  das  ditas  rrendas  das  ditas  moedas 
e  alfandegas  per  qualquer  guisa  e  modo  que  fosse/  alambem 
(assim  ou  tanto)  per  os  ditos  contrautos  e  cada  huíl  delles 
como  per  outros  quaesquer  estormentos  e  escrituras  que 
contra  elles  e  cada  Imii  delles  seram  mostradas  per  esta  rra- 
zom  e  pertencem  as  ditas  rrendas  e  cousas  em  que  nos  elles 
fossem  obrigados  e  lhes  pêra  ello  fossem  dadas  asy  cobre 
como  outras  quaesquer  cousas  que  se  em  as  ditas  moedas 
gastassem  e  despendessem  porquanto  nos  ouuemos  e  rece- 
bemos em  nos  todo  aquello  que  as  ditas  moedas  rrenderam 
sem  auendo  elles  dello  nem,  hua  cousa  pêra  sy/  E  que  elles 
ditos  rendeiros  ouuessem  pêra  sy  por  seer  direito  e  rrazoin 
e  poderem  auer  algua  cousa  daquello  que  perderom  dos  seus 
beês  nas  ditas  rrendas  e  a  nos  asy  dauam  e  pollo  que  suso 
dito  he  todolos  desacaminbados  perteencentes  aas  ditas  rren- 
das e  cada  bua  delias  e  heês  dos  moedeiros  e  de  todallas  ou- 
tras pessoas  de  qualquer  estado  e  condiçom  que  seiam  que 
se  prouar  que  no  tempo  do  dito  arrendamento  comprarom  e 
venderam  prata  e  moedas  e  bulhões  e  fundirom  e  afinarom 
ou  falsarom  contra  o  nosso  mandado  e  defesa  segundo  mais 
compridamente  he  contheudo  nas  ditas  condições  e  cartas 
que  de  nos  sobrello  ouuerom  e  a  nos  perteencia  per  qualquer 
guisa  e  modo  que  fosse  posto  que  o  dito  tempo  do  sseu  ar- 
rendamento seia  passado  E  que  outrosy  ouuessem  pêra  sy 
todo  aquello  que  poderem  auer  e  percalçar  dos  recebedores 
e  officiaees  das  ditas  moedas  e  alfandegas  saaluo  o  que  ora  he 
achado  que  deuem  Gonçalo  Lourenço  e  mondo  ingres  e  ífer- 
nam  domingues  borralho  que  dello  per  tempo  fforam  recebe- 
dores que  nos  ora  per  os  ditos  rrendeiros  foroni  nomeados  e 
dados  em  ajuda  de  sua  paga  e  fazem  por  nos  segundo  se  con- 
tem nas  contas  e  recadaçoÍ3S  que  dello  forom  feitas  peros  di- 
tos nossos  contadores  e  outrosy  o  que  som  deuedores  os  re- 
cebedores que  forom  das  moedas  e  Ihis  percalçarom  pêra  as 
cousas  que  Ihis  forom  tomadas  E  que  esto  sse  entenda  atam- 
bem  per  alguQ  erro  que  nas  ditas  contas  ouuessem  como  per 
algOas  despesas  nom  aguisadas  ou  per  mormo  (?)  da  ííondi- 
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com  como  per  outra  qualquer  guisa  e  maneira  que  sela  que 
elles  alam  e  possam  auer  em  ello  lotlo  aquel  direito  e  auçom 
que  nos  em  elo  podiamos  auer  e  demandar/  a  (lual  aveença  e 
amigauel  composiçom  per  maneira  de  trasaurom  asy  anlre 
nos  e  elles  feita  he  por  quanto  nos  conhecemos  e  confessamos 
que  recebemos  em  nossa  camera  dos  sobredit(js  rrendeiros 
6  de  cada  huQ  delles  segundo  as  partes  que  auiam  nas  ditas 
frendas  das  ditas  moedas  e  alfandegas  as  ditas  duas  mil  qua- 
trocentas coroas  douro  em  comprimento  de  paga  das  ditas 
rendas  posto  que  de  direito  nos  a  ello  em  tanto  nom  fusem 
Iheudos  por  que  era  muito  compridoiro  a  nosso  seruiço  e 
pessoa  e  porque  outrosy  he  uerdade  que  nos  ouuemos  per  os 
ditos  recebedores  todo  o  que  as  ditas  rendas  rrenderom  como 
dito  he/  Nos  per  esta  nossa  carta  auemos  e  outorgamos  esta 
aueença  e  trasauçom  em  ella  contheuda  por  valedoira  e  firme 
e  estauil  pêra  todo  sempre  e  damos  os  ditos  rrendeiros  e  cada 
huu  delles  por  quites  e  liures  elles  e  seus  bePs  e  herdeiros  e 
susçesores  deste  dia  pêra  todo  sempre  de  todollos  dinheiros  e 
cousas  que  nos  elles  eram  theudos  e  obrigados  de  dar  e  pa- 
gar e  entregar  per  rrezom  das  ditas  rrendas  das  ditas  moe- 
das e  alfandegas  que  assy  de  nos  teuerom  rrendadas  os  ditos 
dous  anos.  atambem  per  os  ditos  contrautos  e  cada  huQ  del- 
les que  lhes  das  ditas  rendas  forom  feitos  como  per  outros 
quaesquer  estormentos  e  escreturas  que  contra  elles  e  cada 
huQ  delles  seiam  mostradas  por  quanto  nos  auemos  todo  por 
reçebudo  e  gastado  como  seendo  essas  rendas  nossas  propias 
E  posto  que  per  algua  guisa  se  podesse  mostrar  ou  mostre 
assy  per  as  contas  como  per  outra  (jualíjuer  guisa  (jue  os  so- 
breditos rrendeiros  nos  fossem  em  algua  cuusa  mais  obiiga- 
dos  que  esto  que  assy  delles  recebemos  e  íjue  nos  entende- 
mos em  nossa  alma  e  conciençia  que  nom  som  E  posto  ou- 
trosy que  se  mostre  ou  mostrase  em  algum  tempo  (jue  per 
ncgrigençia  ou  per  malícia  os  ditos  rrendeiros  as  ministra- 
rom  e  gouernarom  mal  como  nom  deuiam  as  ditas  rrendas  e 
forom  em  algua  guisa  contra  os  ditos  contrautos  e  cada  huu 
delles.  Nos  de  nossa  certa  cienria  e  poder  ausululo  lhe  re- 
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metemos  e  releixamos  e  qiiiiamos  assy  e  pela  guisa  que  suso 
dito  he  e  melhor  e  mais  compridamente  pode  e  deue  seer  E 
porem  mandamos  aos  nossos  contadores  e  veedores  de  nossa 
fazenda  e  thesoiireiros  e  almoxarifes  e  outras  quaesquer  pes- 
soas e  oííiciaaes  que  esto  ouuerem  de  veer  a  que  esta  nossa 
carta  for  mostrada  ou  o  trelado  delia  em  prubica  forma  da 
dita  aveença  e  amigauel  composiçom  per  maneira  de  trasau- 
çom  que  a  compram  e  a  gardem  pela  guisa  que  em  ella  he  con- 
theudo  e  a  registem  nos  nossos  contos  em  seus  liuros  nas 
ditas  recadaçoês  por  tal  que  daqui  em  deante  nom  coslran- 
gam  nem  mandem  cdstranger  os  sobreditos  rrendeiros  nem 
seus  herdeiros  nem  seus  susçessores  pêra  sempre  que  nos 
dem  nem  pagem  nem  húa  cousa  daquello  que  nos  per  rrezom 
das  ditas  rrendas  nem  daquello  que  pêra  ellas  receberom 
como  dito  he  fosem  theudos  de  nos  dar  e  pagar  e  entregar 
per  qualquer  guisa  e  maneira  que  fosse  E  mandamos  a  todos 
e  a  cada  um  delles  que  os  ditos  contrautos  e  escrituras  e  es- 
tormentos  teuerem  que  ssobre  os  ditos  arrendamentos  forom 
feitos  e  contra  elles  teemos  que  lhes  dem  e  entregem  logo  e 
se  os  teem  registados  em  seus  liuros  que  os  risquem  por  que 
nos  per  esta  aveença  e  amigauel  composiçom  em  maneira  de 
trasauçom  os  damos  de  todo  por  quites  e  liures  elles  e  seus 
beês  e  herdeiros  e  susçessores  deste  dia  pêra  todo  sempre 
assy  e  pela  guisa  que  dito  he  E  o  mais  firmemente  que  seer 
pode  por  quanto  nos  de  nosa  certa  çiençia  e  poder  ausuluto 
queremos  e  outorgamos  que  seia  fíirme  e  estavil  e  valedoira 
pêra  sempre  E  que  nom  posamos  per  nos  nem  per  nossos 
susçessores  viir  contra  ella  em  parte  nem  em  todo  renun- 
ciando a  ello  todollos  direitos  assy  canónicos  como  ciuis  gro- 
sas e  opinioôs  dos  doutores  e  foros  e  façanhas  costumes  liber- 
dades assy  geeraes  como  especiaaes  posto  que  taaes  seiam  que 
requeressem  especial  mençom  delles  seer  feita  por  que  nos  os 
auemos  aqui  por  expressas  e  elles  e  todallas  outras  cousas 
quaesquer  que  seiam  que  per  nos  façam  e  por  quaes  nos  po- 
desemos  hir  contra  os  ditos  contrautos  e  cada  huíj  delles  e 
contra  esta  aveença  e  amigauel  composiçom  em  maneira  de 
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trasauçom  auemollas  aqui  por  nomeadas  e  postas  e  expres- 
sas e  prometemos  por  a  nossa  fe  real  per  nos  nem  per  ou- 
trem em  nem  huQ  tempo  nom  li  ir  contra  esto  nem  husar  de 
cousa  que  contra  ella  seia  e  pêra  esta  aueença  e  amigauel 
composiçom  em  maneira  de  trasauçom  auer  mais  firmemente 
de  seer  guardada  nos  de  prazimento  noso  e  dos  ditos  rren- 
deiros  asy  o  julgamos  per  sentença  e  mandamos  a  cada  huQ 
delles  dar  desto  senhas  cartas  desta  aueença  asy  julgada  per 
nossa  sentença  como  dito  he  todas  dhnn  theor  pêra  as  tee- 
rem  pêra  sua  guarda  e  pedimos  pêra  nos  outra  carta  e  sobre 
esto  nom  ponhades  nem  consentades  poer  embargo  nem  huu 
em  nem  bua  guisa  vnde  os  huus  e  os  outros  ai  nom  facades 
Dante  em  montemaior  o  nouo  xb  (loj  dias  de  feuereiro  ElUei 
o  mandou  luis  esteues  a  ffez  Era  de  mil  iiij  R  anos  (140^)  E 
DOS  aueremos  pêra  nos  a  decima  parte  dos  descaminhados  e 
beês  dos  moedeiros  e  dalgua  cousa  se  for  percalçado  na  conta 
das  ditas  moedas  pêra  os  três  trinlaaos  (trinta  avos  ou  trigé- 
simas partes)  que  nos  delles  tomamos  por  os  ditos  fernam 
anes  e  Joham  abraães  e  gomez  diaz  que  em  elles  auiam  como 
dito  he/* » 

Os  direitos  do  foral  de  Lisboa  fazem  as  seguintes  dislincçôes : 

I  .'^  As  procedências,  ora  separando  para  (hversa  taxa  certos 
objectos  que  vinham  de  diíTerentes  portos  do  reino;  ora  não 
fazendo  dislincçâo  entre  géneros  nacionaes  e  estrangeiros; 

2.^^  As  pessoas  que  traziam  as  mercadorias :  tributando  estas 
em  alguns  casos  só  (juaiido  se  eiMui  trazidas  por  homens  de 
fora ;  n'outros,  sujeitando  ao  tributo  os  objectos  trazidos  lam- 
bem por  pessoas  da  terra  ;  o  i>lo  sem  ter  em  conta  os  privile- 
giados ; 

3."  A  circumstancia  de  entrarem  as  mercadorias  pela  foz, 
pelo  rio  não  vindo  pela  foz.  ou  por  terra. 

Observa-se  ainda  que  essas  diversas  circumstancias  nãoin- 
fluiam,  como  norma  para  estaí)elecer  maior  ou  menor  direito. 


*  Archivo  nacional  da  Torre  do  Tombo;  livro  v  de  D.  Jo3o  I, 
íol.  2i  V. 
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tornando-se  difficil  atinar  com  as  rasões  que  levavam  a  man- 
dar os  pannos  estrangeiros  á  casa  da  portagem  e  os  vinhos 

nacionaes  á  alfandega,  sendo  aquella  uma  alfandega  interior 

destinada  a  cobrar  tributo,  sobre  o  que  viesse  de  fora  do  dis- 

tricto ;  e  a  ultima  destinada  ao  que  viesse  do  estrangeiro. 

Estas  anomalias  do  foral  de  1500  mal  podem  explicar-se 
com  as  rasões  dadas  no  preambulo;  isto  é,  como  intuito  de 
precisar  bem  os  costumes  estabelecidos,  e  determinar  que 
esses  costumes  fossem  mantidos;  o  que  também  nâoé muito 
exacto,  visto  bem  o  foral  de  1377. 

As  anomalias  do  de  1500  saltam  á  vista  no  seguinte  resu- 
mo do  que  pagavam  os  cereaes,  os  vinhos  e  os  tecidos. 

Ccreaes  em  grão  e  farinha: 
De  Setúbal  e  Alcácer —  1  alqueire,  1  ceitil; 
De  Sines  e  Odemira  — 20  alqueires,  1  alqueire; 
De  outra  procedência  nacional,  vindo  por  terra  —  4  alqueires, 

1  ceitil; 
De  outra  procedência  nacional  ou  estrangeira,  vindo  pela 

foz  —  dizima. 

Vinho : 

Da  foz  do  Mondego,  do  Porto  e  mais  terras  do  norte  —  di- 
zima ; 

De  Setúbal,  Alcácer  e  Odemira  —  dizima; 

De  outras  partes  do  reino  (sendo  trazido  por  pessoas  de  fora) — 
3  almudes,  1  ceitil; 

Idem  (sendo  trazido  por  pessoas  da  terra  e  para  uso  de  sua 
casa)  —  isento. 

Tecidos  de  lã,  seda,  algodão  e  Unho  (determinadas  es- 
pécies) : 

Do  Porto  e  mais  terras  do  norte  —  dizima ; 

De  outras  precedências  nacionaes,  nâo  entrando  pela  foz  - 
por  carga  maior  (12  pannos?)  28  reaes; 

Idem,  entrando  pela  foz  —  dizima; 

De  Inglaterra  a  Flandres  — carga  de  8  pannos,  28  reaes; 

De  Castella  —  carga  de  12  pannos,  28  reaes. 
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Tecidos  de  outras  espécies,  vindos  do  Porto  eram  tribu- 
tados do  seguinte  modo:  uns  por  cada  fracção  de  valor  de  13 
reaes,  1  real;  outros,  por  cada  costal,  45  réis;  e  outros,  por 
10  varas,  1  real. 

É  mister  não  esquecer  que  o  foral  de  loOO  só  manda  que 
que  se  despachem  na  alfandega:  1.*^,  os  vinhos  do  Porto  ou  do 
norte  do  reino ;  S.*^  umas  determinadas  espécies  de  tecidos, 
da  mesma  procedência.  Os  direitos  de  tudo  mais  eram  pagos 
na  casa  da  portagem  —  mesmos  os  tecidos  estrangeiros. 

Quer  isto  dizer  que  o  foral  ou  regimento  da  alfandega  de  Lis- 
boa de  14G3  Geasse  revogado?  Não  o  sendo,  tornar-se-ía 
necessário  levar  as  fazendas  importadas,  primeiramente  á 
alfandega  e  depois  á  casa  da  portagem? 

O  que  se  nos  afigura  provável  é  que,  sendo  esta  ultima 
casa  uma  alfandega  interior  destinada  especialmente  a  cobrar 
impostos  sobre  os  objectos  que  entrassem  na  cidade,  mas  que 
viessem  de  outros  pontos  do  paiz,  o  foral  de  1500  apenas  se 
occupou  d"esses  objectos. 

Â  alfandega  propriamente  dita  parece  que  era  destinada, 
em  regra,  para  as  mercadorias  que  viessem  directamente  dos 
portos  estrangeiros  da  Kuropa  ;  pois  para  as  da  Africa  e  Ásia, 
havia  a  casa,  que  primeiro  se  chamou  de  Guiné ;  depois,  da 
Mina;  e  mais  tarde,  da  índia, 

A  rasão  de  serem  as  mercadorias  vindas  do  Porto tiatadas 
a  bem  dizer  como  estrangeiras  (visto  terem  de  se  despachar 
na  alfandega),  poderia  attribuir-se  ácircumstancia  de  consti- 
tuir a  alfandega  do  Porto  um  rendimento  do  bispado  e  não 
da  coroa ;  como  constituíam  património  particular  outras  al- 
fandegas do  norte. 

l*ur  outro  lado,  todavia,  devemos  considerar  que,  [)ara  co- 
brar a  dizima  a  (jual  de  certas  mercadorias  vindas  do  norte 
do  paiz  (era  o  direito  geral  das  estrarigeiras),  não  se  fazia  pre- 
ciso leval-as  â  alfandega.  E  tanto  que  vemos  muitas  outras 
serem  levadas  â  casa  da  portagem  [)ara  ahi  se  pagar  dizima. 

Achou  el-rei  D.  Manuel  que  as  ordenações  dadas  por 
1).  AíToiíso  V  acerca  das  regalias  da  cidade  de  Mina,  e  do  trato 
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OU  commercio  de  Guiné,  não  estavam  em  tal  ordem,  que  o 
mesmo  commercio  progredisse,  que  se  evitassem  as  excom- 
munhões  em  que  muitos  incorriam,  e  se  podesse  provera 
muitos  casos  omissos;  por  isso  reformando  e  aclarando  as 
mesmas  ordenações,  prohibiu  *  que  nacionaes  ou  estrangei- 
ros fossem  ou  mandassem  commerciar  nas  terras  e  mares  de 
Guiné,  de  Sofala  e  índia,  ou  de  outras  conquistas,  senão 
com  licença  regia  e  em  navios  do  estado,  sob  pena  de  morte, 
confisco  do  navio  e  de  todos  os  bens  do  delinquente  — e  em 
certos  casos  era  este  açoutado  em  publico,  pertencendo  o  jul- 
gamento dos  infractores  ao  juiz  da  casa  de  Guiné.  A  licença 
não  se  estenderia  para  mercadejar  em  objectos  que  fossem 
monopólio  da  coroa.  O  commercio  podia  ser  exercido  pelos 
funccionarios  que  iam  servir  aquellas  terras,  e  pelos  capi- 
tães e  escrivães  das  caravelas;  mas,  levando  ou  trazendo 
mercadorias  em  valor  de  6  marcos  de  prata,  a  mais  do  que 
lhe  fosse  permittido,  punia-se  o  delinquente  com  pena  pro- 
porcional, chegando  até  a  ser  pena  de  morte. 

O  descaminho  da  malagueta  e  outras  especiarias  ou  de 
qualquer  mercadoria  vinda  das  conquistas,  e  que  não  fossem 
despachadas  na  casa  da  Guiné  (também  chamada  da  Mina) 
pagava  de  multa  o  decuplo  do  valor,  se  este  não  passasse  de 
1;6000  reaes.  Sendo  superior,  resultava  confisco  de  todos  os 
bens.  Era  prohibido  fazer  escala  por  qualquer  porto,  quer  na 
ida  quer  na  volta  de  Guiné,  salvo  por  motivo  de  força  maior 
sendo  a  contravenção  caso  de  degredo  para  Ceuta  e  confisco 
de  todos  os  bens  do  mestre  ou  piloto  da  nau,  ou  esta  fosse 
da  coroa  ou  de  tratadores.  Chegada  a  embarcação  a  S.  Jorge 
da  Mina  ou  a  outros  logares  designados  para  o  resgate,  nin- 
guém podia  sair  de  bordo  em  batel  ou  almadia,  sem  licença 
do  capitão,  feitor  e  officiaes  d'esses  logares. 

lia  na  ordenação  que  estamos  extractando  uma  disposição 


í  Ordenações  Manuelinas,  livro  v,  tit.  cxii. 
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curiosa  pela  singularidade  de  parecer  assumpto  absolutamen- 
te estranho  ao  conteúdo  da  mesma  ordenação.  É  o  1»:>.°  aitigo, 
que  prohibe  ás  pessoas  idas  do  reino  que  abram  coroa  na  cabeça 
e  que  manda  apresentar  as  tripulações  dos  navios  mensal- 
mente ao  capitão  da  cidade  de  S.  Jorge,  para  lhes  passar  re- 
vista, e  ver  se  tinham  coroa  aberta,  e  para  mandar  recado  a 
el-rei,  na  primeira  viagem  de  qualquer  contravenção,  a  qual 
era  immediatamenle  punida  com  a  perda  das  soldadas  ven- 
cidas. É  curioso  ainda,  que  o  artigo  1G.°  da  mesma  ordena- 
ção, parecia  perniillir  aos  pilotos  e  marinheiros  que  abris- 
sem coroa  durante  a  viagem,  porque  se  lhes  determinava  que 
não  a  fizessem,  passados  dez  dias  depois  de  chegarem  ao 
reino. 

O  oiro  trazido  da  Mina  fora  de  arrecadação  considerava-se 
furtado.  Admitliam-se  denuncias  em  segredo  para  os  desca- 
minhos. Prohibia-se  íjue  alguém  levasse  ferros  para  azagaias, 
ás  ilhas  de  Cabo  Verde  e  do  Fogo,  ou  manilhas  de  latão, 
ou  i)annos  da  Índia,  ou  brocadinhos  de  Mandres,  ou  cami- 
sões de  seda,  ou  pannos  vermelhos  ou  amarellos,  etc.  A  con- 
travenção era  punida  com  o  pagamento  do  valor  em  tres- 
dobro,  sendo  metade  para  a  camará  e  a  outra  metade  para  o 
denunciante. 

Nas  ordenações  manuelinas  determinou-se  que  as  alfande- 
gas, não  se  entendesse  que  haviam  sido  dadas  em  algumas 
doações  anteriores. 

()  juiz  da  coroa  conhecia  sobre  dizimas,  portagens  e  outros 
quaisquer  direitos  reaes,  ainda  mesmo  (juando  estes  fossem 
objecto  de  mercê  regia  a  algumas  pessoas.  Ao  juiz  da  alfan- 
dega, que  depois  se  chamou  «mividor»,  dava-se  regimento 
especial;  esse  juiz  tinha,  entre  outras  altribuições,  a  d»»  to- 
mar conliecimenlo  das  pendências  sobre  a  administração  dos 
hosj)ilaes  e  conharias  que  os  mercadores  tinham  no  Espirito 
Santo  e  em  S.  Francisco,  e  por  elle  só  podiam  ser  demanda- 
dos civil  ou  criminalmente  os  oíTiciaes  das  alfandegas.  As  mer- 
cadorias que  vinham  da  Guiné,  índia  e  Mina  arrecadavam-se 
em  armazéns  especiaes  do  estado,  os  quaes  constiluiam,  a 
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bem  dizer,  uma  segunda  alfandega,  que  tinha  também  o  seu 
juiz  privativo,  o  qual  conhecia  dos  factos  e  delictos,  que  ahi 
se  praticassem  nas  cargas  e  descargas  dos  navios  e  fazia  de- 
positar os  fretes,  conforme  o  regimento  do  ouvidor  da  alfan- 
dega. (Liv.  1.0,  tit.  i.^  8.^  51.''  e  52.°,  e  liv.  2.^  tit.  28.^  e 
alvará  de  15  de  jun.  de  151 1).  D'estas  ordenações,  começadas 
a  compilarem  1505,  fez-se  nova  edição,  boje  raríssima,  em 
1512;  outra  em  1514,  e  a  terceira  em  1521. 

O  capitulo  237.°  das  ultimas  ordenações  manuelinas  é 
copia  fiel  do  livro  2.°  da  ordenação  affonsina,  a  respeito  dos 
«direitos  reaes  que  aos  reis  pertencem  haver  em  seus  reinos 
por  direito  commum». 

Ahi  se  encontra,  por  transcripçâo,  uma  lei  antiga,  cujo 
preambulo  é  o  seguinte : 

«Nós,  D.  Duarte,  pela  graça  de  Deus,  rei  de  Portugal  e  do 
Algarve  e  senhor  de  Ceuta,  conhecendo  como,  pela  lei,  não 
somente  santa,  mas  ainda  natural,  de  que  as  gentes  movidas 
por  natural  igualdade  geralmente  viam,  entre  todas  as  cousas 
somos  em  especial  obrigado  ao  Nosso  Senhor  Deus  (de  cuja 
mão  e  encommenda  lemos  a  governança  e  regimento  d'estes 
reinos)  de  os  acrescentar,  e  ainda  requerer  os  direitos  reaes 
e  rendas  d'elles,  quanto  em  nós,  juntamente  reunidos  e  con- 
servados em  seu  direito  ser ;  os  nossos  naturaes  serão  por 
ello  relevados  de  outros  muitos  encargos,  que  os  reis  (em  lon- 
go tempo,  segundo  direito  e  usança  geralmente  approvada), 
acostumaram  de  encarregar  seus  povos,  em  tempo  de  suas 
necessidades;  e  quando  os  direitos  reaes  forem  minguados 
por  mingua  de  bom  regimento,  necessariamente  convirá  aos 
réis  de  encarregar  seus  povos  de  outros  encargos  ilhcitos, 
sem  urgente  necessidade;  o  que,  ante  Deus,  lhe  seria  conta- 
do por  grande  culpa:  e,  portanto,  desejando  nós  de  ser  des- 
encarregado  de  tal  obrigação;  mandámos  aodr.  Ruy Fernan- 
des do  nosso  conselho,  que  provesse  as  leis  imperiaes,  e 
quaesquer  outros  direitos  assim  canónicos  como  civis,  para 
que  podessem  ser  em  verdadeiro  conhecimento  de  todos  os 
direitos  reaes  que  á  coroa  do  reino  pertencem,  e  por  decreta 
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lhe  são  realmente  devidos,  para  conservação  do  seu  real  es- 
tado, em  lai  guiza,  que  por  seu  bom  encaminliamcnto  podes- 
semos  ser  certamente  informado,  de  como  se  houvessem  de 
recadar,  o  qual,  com  estudo  dehherado,  nos  deu  uma  decla- 
ração, segundo  achou  por  direito.» 

Em  17  de  outubro  de  1510  mandou  el-rei  coordenar  e  pu- 
blicar em  forma  de  regimento  as  ordenações  de  fazenda,  que 
promulgara  durante  os  annos  anteriores  do  seu  reinado*. 
N'esse  diploma  se  encontram  bastantes  disposições  com  rela- 
ção ás  alfandegas.  Ahi  se  observa  que  os  vedores  tinham  fa- 
culdade para  nomear  os  juizes  de  todas  ellas  os  escrivães 
dos  portos  da  terra  (alfandegas  terrestres),  os  escrivães 
das  alfandegas  marítimas  (tirando  Peniche  e  outras  miúdas), 
os  da  casa  da  Mina,  que  era  a  alfandega  especial  onde  se 
arrecadavam  as  mercadorias  vindas  das  conquistas ;  os  es- 
crivães dos  armazéns  e  tercenas  de  Lisboa,  e  os  respectivos 
trabalhadores;  os  selladores  dos  panos,  e  os  requeredores, 
«assim  da  alfandega  como  de  outras  casas  de  Lisboa  e  dos 
almoxarifados». 

Encontrámos  a  enumeração  d'estes  funccionarios  no  capi- 
tulo que  se  refere  aos  mantimentos  ou  emolumentos,  que  os 
vedores  recebiam  por  laes  nomeações  (Uegim.  e  orden.  de 
fazenda,  cap.  2^.*";. 

Os  vedores,  que  tinham  attribuições  tão  lalas  na  adminis- 
tração dos  impostos,  como  as  de  um  ministro  da  fazenda, 
estava  determinado  que  fossem  nomeados  só  de  enlre  pes- 
soas abastadas,  para  não  serem  obrigados,  por  pobreza,  a 
deixarem  de  cumprir  as  obrigações  de  seus  oflicios.  i  He- 
gini.  cit.,  ca[).  \.'^)  Esses allos  funccionarios,  reuniam-se  com 
os  seus  escrivães  no  1."  de  outubro  de  cada  anno,  e  confe- 
renciavam sobre  a  maneira  de  arrendar  as  receitas  para  o 


'  Systema  dos  regimentos  reaes,  tom.  i,  foi.  1.»  As*ordenações  de  fa- 
zenda sáo  mais  conhecidas  pelo  nome  de  regimento  da  fazenda,  forman- 
do corpo  separado  das  ordenações  chaniadas  do  reino,  ás  quaes  acabá- 
mos de  alludir. 

13 
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anno  seguinte.  Em  seguida  escreviam  aos  contadores,  aos 
provedores  e  a  outras  auctoridades,  que  tinham  por  cargo 
fazer  taes  arrendamentos  para  que  andassem  pelas  comarcas 
das  suas  contadorias,  e  os  fizessem  metter  em  pregão,  e  res- 
pondessem dizendo  quaes  eram  os  lanços  obtidos.  Se  o  arren- 
damento convinha,  expediam-se  para  isso  as  ordens  neces- 
sárias, no  caso  contrario  nomeavam-se  feitores  ou  recebedo- 
res para  fazer  a  cobrança  por  administração  (Regim.  cit.,  cap. 
52.^  e  seguintes.) 

Os  rendeiros  das  alfandegas  dos  portos  do  mar,  quando 
encontravam  mercadorias  sem  sêllo  no  interior  do  paiz, 
d'aquellas  que  deviam  ser  selladas,  taes  como  hohandas,  ta- 
peçarias e  outros  tecidos,  costumavam  tomar  essas  mercado- 
rias como  perdidas. 

Os  mercadores  a  quem  eram  tomadas  similhantes  fazendas 
allegavam  que  os  objectos  assim  encontrados,  umas  vezes  ti- 
nham sido  trazidos  das  feiras  de  Castelia,  e  haviam  entrado 
legalmente  pelos  portos  de  terra,  outras  vezes  que  as  tinham 
despachado  nos  portos  de  mar> 

Para  terminarem  todas  as  duvidas  determinou-se  que  os 
rendeiros  das  alfandegas  marítimas,  quando  tomassem  taes 
mercadorias  e  fossem  julgadas  por  perdidas,  ficassem  com 
dois  terços  d'ellas,  sendo  o  terço  restante  para  os  rendeiros 
das  alfandegas  terrestres ;  e  quando  fossem  tomadas  por  es- 
tes últimos,  seria  tudo  para  elles,  sem  os  das  alfandegas  ma- 
rítimas receberem  quota  alguma  *. 

O  foral  da  cidade  do  Porto,  dado  por  el-rei  D.  Manuel  a 
20  de  junho  de  1517  começa  pelo  testamento  e  carta  de  doa- 
ção, em  que  a  rainha  D.  Thereza  cedera  os  direitos  reaes  à 
igreja,  na  pessoa  do  bispo  D.  Hugo  2.  Por  bem  d'essa  doação 


1  Hegimento  e  ordenação  de  fazenda,  cap.  ccxx. 

^  É  datada  do  J4  das  calendas  de  maio,  da  era  de  11.^)8  (18  de  abril 
de  1120).  O  foral  foi  impresso  110  Porto,  por  António  Alvares  Ribeiro, 
em  1788;  mas  não  nos  tendo  sido  possivel  obter  nenhum  exemplar,  ti- 
rámos estes  apontamentos  do  livro  dos  Foraes  novos  do  Minho ^  foi.  1.% 
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conservou  o  novo  foral  o  direito  cliamado  das  «colheres»,  a 
favor  do  bispo  e  do  cabido.  A  casa  da  respectiva  arrecadação 
era  no  alto,  junto  á  sé,  e  ahi  se  mediam  os  cereaes,  nozes, 
castanhas  e  legumes  que  de  fora  vinham  a  vender  á  cidade, 
quer  pelo  rio,  (juer  por  terra,  as  pessoas  que  não  fossem  mo- 
radoras na  cidade. 

Havia  n'essa  casa  duas  medidas  ferradas  e  aferidas,  uma 
das  quaes  representava  a  sexagésima  parle  de  um  alqueire, 
e  outra,  a  qua(hMgesima  parte.  A  essas  medidas  se  dava  o 
nome  de  «colheres»;  e  d'estas  havia  um  padrão  na  casa  da 
camará. 

Dava-se-lhes  também  o  nome  de  «fanías»,  comquanlo  pa- 
reça que  mais  propriamente  se  devessem  chamar  «sela- 
mins»  *. 

A  «colher»  que  representava  a  quadragésima  parte  do  al- 
queire, tirava-se  (para  a  igreja)  dos  cereaes,  legumes,  nozes  e 
castanhas  que  viessem  por  terra,  e  correspondia  u  tributo, 
portanto,  a  ^V^  porcento;  a  colher  mais  pequena  (*codo 
alqueire)  deduzia-se  dos  mesmos  géneros,  quando  entrassem 
pela  foz,  sendo  o  tributo  equivalente,  portanto,  a  1  -  3  por 
cento. 

Do  vinho  descarregado  â  prancha,  ou  fosse  do  reino  011  de 
fora  pagava-se  por  cada  barca  20  V2  canadas,  que  eram  re- 
partidas entre  o  bispo  e  o  mordomo  de  Gaia;  o  direito,  por 
saída,  da  cidade,  era  de  48  reaes  por  cada  tonel  dos  que  se 
chamavam  «malatosta»,  e  quantidade  proporcional  nos  ou- 
tros toneis  ou  vasilhas,  sendo  metade  para  a  igreja  e  metade 
para  a  coroa,  e  feita  a  cobrança  pelos  respectivos  oíliciae<  ou 


110  archivo  nacional.  Em  rosultado  ila  doarão,  é  íjiie  o  bispo  l).  Hii;.'o 
estalieleceu  os  direitos  de  portagem  no  foral  que  citámos  a  j)ag.  8.  e  dos 
(juaes  dilTerem  consideravelmente  os  de  novo  estabelecidos  em  ITilT,  em 
resultado  das  inijuirirtVs  a  (jue  se  proce<leu.  e  pelas  quaes  s»'  vr  quo  o 
direito  escripto  era  muito  diverso  dos  costumes  seguidos.  l*óde  consul- 
tar-se  a  este  resjieito  o  documento  9.°.  maço  88.",  parte  ir,  do  corpo 
chronologico  no  archivo  nacional. 

1  Santa  Rosa  de  Viterbo,  verbo  «colhiTes». 


180  nUMKlRA  PARTE— HISTORIA  — CAPITULO  111 

rendeiros  de  uma  e  outra.  Alem  d'esses  direitos  pagava-se 
pelo  vifiho  mais  outra  imposição,  que  era  de  1  por  cento. 

Todas  as  mercadorias  vindas  pela  foz  ficavam  pagando  a 
dizima  á  coroa,  na  alfandega,  excepto  madeiras,  resina,  vinho, 
pelles  e  pescado;  d'estas  mercadorias  dava  se  ÍO  por  milhei- 
ro, ou  I  por  cento,  para  a  igreja ;  e  a  coroa  concedia  a  redi- 
zima  ao  bispo,  com  faculdade  para  arrendal-a  ou  cobral-a  por 
empregados  seus. 

Tributava-se  portanto  a  importação  em  regra  com  um  im- 
posto de  19  por  cento;  mas  o  peor  mal  devia  ser  a  multipli- 
cidade dos  exactores. 

Imagine-se  na  entrada  de  cereaes  quanto  se  perderia  nas 
medições  e  remedições  e  nas  propinas  illegaes,  provavel- 
mente exigidas,  agora  pelos  ofíiciaes  ou  rendeiros  da  alfande- 
ga, depois  pelos  officiaes  ou  rendeiros  do  bispo ;  havendo  em 
seguida  o  encargo  de  levar  os  géneros  á  sé,  ao  cume  da  ci- 
dade ;  ahi,  o  encontro  de  novos  empregados  do  cabido  para 
cobrar  o  imposto  das  colheres ;  e  para  cumulo  os  direitos  de 
portagem  a  que  adiante  alludimos ! 

Pelo  peixe  pagavam  á  igreja  os  pescadores  da  cidade  uma 
dizima  chamada  a  «dizima  velha»;  os  de  fora  pagavam  duas 
dizimas,  a  «velha»  e  a  «nova»;  colligindo-se  d'esta  nomen- 
clatura que,  em  tempos  mais  remotos  o  tributo  nâo  feria  des- 
igualmente as  pessoas  da  terra  e  as  estranhas.  Ainda,  alem 
d'estas  dizimas,  sa  exigia  outra  imposição,  chamada  do  «con- 
dado», pelo  peixe  que  saísse  para  fora.  Entretanto  os  pesca- 
dores dos  logar-es  comprehendidos  entre  Vianna  e  Aveiro  fo- 
ram equiparados  aos  moradores  do  Porto,  para  só  pagarem 
a.  «dizima  velha». 

Mas  ainda  não  6  tudo:  os  20  por  cento  das  duas  dizimas; 
o  direito  de  portagem  de  que  tratámos  adiante,  e  o  direito 
do  condado,  a  que  já  nos  referimos,  eram  aggravados  com 
outros  adminiculos  para  as  rendas  da  igreja :  a  primeira  lam- 
preia ou  o  primeiro  sável,  que  cada  um  pescasse  no  rio,  na 
epocha  própria,  constituíam  foro  do  mordomo  do  bispo  ou 
dos  seus  rendeiros;  de  qualquer  solho,  era  metade  para  sua 
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reverencia ;  e  as  regaleiras  pagavam  um  tributo  de  açouga- 
gem,  que  consistia  em  10  reaes  por  cada  banco  em  que  veu- 
dessem,  e  mais  1  ceitil  por  cada  vez  que,  no  mesmo  dia, 
se  assentassem  a  vender.  Esquecia-nos  dizer,  que  estava  isen- 
to do  imposto  o  peixe  destinado  para  alimento  dos  pescado- 
res. 

A  jiirisdicção  dos  oCQciaes  da  igreja  era  confusamente  de- 
limitada da  dos  juizes  dos  feitos  da  fazenda,  em  matéria  de 
imposto  sobre  pescarias,  na  qual  todavia  também  intervinha 
a  alcaidaria,  que  tinha  faculdade  para  cobrar  tributos  sobre 
as  ostras,  sendo-lhe  prohibido  recebel-os  de  outros  produ- 
ctos  da  pesca. 

Pelo  capitulo  do  foral  que  trata  da  portagem  vemos  que  o 
respectivo  direito  era  considerado  tributo  de  compra  e  ven- 
da. Fixou-se  em  1  por  cento  para  todas  as  cousas  exceptuan- 
do pão  cozido,  queijadas,  biscoutos.  farei  los,  ovos,  leite,  [ira- 
la  lavrada,  vides,  cannas,  carqueja,  palha,  vassuuras,  pedra, 
barro  e  lenha.  É  exactamente  a  ordem  por  que  estão  enu- 
merados os  objectos.  Não  se  pagava  da  mobilia  de  casa  mu- 
dada. 

O  mesmo  capitulo  trata  promiscuamente  de  um  direito  de 
l^assagein,  (jue  a  igreja  recebia  das  cargas  que  atravessassem 
o  Douro  ou  a  cidade.  Kra  repartido  pelo  bispo,  pelo  cabido  e 
pelo  mordomo  de  (iaia  ;  e  consistia  em  I  real  de  O  ceitis  por 
carga  de  besta  muar  ou  */i  real  pela  de  besta  menor ;  esta 
mesma  taxa,  por  cada  rez  de  gado  bovino;  e  1  ceitil  por  cada 
cabra,  ovelha  ou  porco. 

O  direito  de  portagem  no  vinho  íixou-se  em  6  canadas  por 
carro ;  nas  nozes  e  castanhas  piladas  em  (>  reaes  por  carga 
maior,  e  a  do  pescado  fresco  em  8  ceitis,  lambem  por  carga. 

Como  não  houvesse  então  casa  a[)ropriada  [)ara  se  pagar  a 
portagem  e  passagem,  estabeleceu  o  foral  que  a  cidade,  se 
quizesse,  forneceria  casa  de  graça ;  e  (juando  para  ella  só 
desse  o  chão,  que  o  bis[)o,  n"esse  caso,  a  conslruisse  â  sua 
custa,  ficando  para  sem[)re  de  propriedade  sua,  com  obriga- 
ção de  lá  ter  sempre  o  seu  monlomo  uu  rendeiro  para  fazer 
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a  cobrança.  Quando  a  cidade  se  recusasse  a  dar  chão  e  a  con- 
struir casa,  poderia  o  bispo  installar  o  mordomo  ou  rendeiro 
onde  bem  lhe  parecesse,  comtanto  que  fosse  em  logar  certo, 
e  da  ponte  de  S.  Domingos  para  baixo,  para  irem  ahi  fazer 
as  suas  declarações  os  conductores  de  mercadorias  vindas  por 
terra. 

O  descaminho  dos  direitos  de  «portagem»  punia-se  com 
multa  equivalente  ao  tresdobro,  e  o  descaminho  dos  direitos 
de  «passagem»  pagava-se  ano  veado.  Na  salda,  pelo  rio  ou  por 
terra,  o  direito  de  portagem  era  idêntico;  cobrava,  porém, 
por  simples  declaração,  sem  os  objectos  serem  verificados. 

Acerca  das  cousas  entradas  e  saídas  pela  foz  preceituava- 
se  do  seguinte  modo: 

«E  se  algumas  cousas  vierem  por  mar,  de  que  se  nâo  pa- 
gue dizima,  e  de  que  se  haja  de  pagar  portagem,  segundo 
atraz  fica  declarado  n'este  foral,  podel-as-hão  descarregar  na 
alfandega  real  nossa,  na  maneira  que  se  faz  nas  cousas  que 
hão  de  pagar  a  nós  dizima ;  da  qual  alfandega  as  nâo  tirarão, 
sem  a  dita  manifestação,  sob  a  pena  acostumada  na  dita  al- 
fandega, nas  cousas  que  ahi  vão  descarregar  e  desembar- 
car.» 

«E  se  as  ditas  cousas,  obrigadas  a  portagem,  se  houverem 
de  carregar  por  mar,  podel-as-hão  livremente  comprar  e  em- 
barcar, sem  nenhuma  diligencia  ou  manifestação.  E  não  ale- 
vantará  o  navio  ancora  para  partir,  sem  primeiro  as  ditas  cou- 
sas serem  despachadas  na  dita  portagem,  sob  a  dita  pena  de 
anoveado.  E  não  perderão  as  outras  cousas,  nem  o  navio.  O 
mestre  d'elle,  porém,  ou  a  pessoa  principal  (em  nome  do 
mestre  que  d'elle  tiver  cargo)  pagará,  por  cada  vez  que  as- 
sim o  fizer,  á  dita  portagem,  500  reaes,  alem  da  outra  pena 
da  mercadoria.» 

Provam  estes  artigos  que  o  regimento  antigo  da  alfandega 
ficava  em  vigor. 

Eram  isentos  de  portagem  e  passagem  as  pessoas  eccle- 
siasticas  e  os  vizinhos  da  terra ;  ficando  comprehendidos  na 
lei  da  vizinhança  os  habitantes  de  Gaia,  e  entendendo-se  por 
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vizinhos  os  naturaes,  os  domiciliados,  ou  os  que  ahi  livessem 
^  maior  parte  dos  bens. 

Alem  dos  direitos  de  importação  que  se  cobravam  nas  al- 
fandegas e  nas  casas  de  porlaj^^em  em  Lisboa,  já  no  tempo  de 
D.  Manuel  se  cobravam  em  outras  cidades  do  reino  impostos 
de  consumo  sobre  os  vinhos,  sal,  carne  e  pescado,  como  se 
vê  de  uma  carta  regia  de  10  de  novembro  de  Ki:20,  (jue  abo- 
liu a  imposição  já  existente  em  Coimbra  sobre  o  vinho  e  sal, 
ficando  a  do  pescado  na  rasão  de  1  ceitil  por  cada  arrátel,  e 
sendo  o  produclo  destinado  para  pagar  dividas  da  cidade,  fa- 
zer caminhos  e  apromplar  aposentadoria  para  os  funcciona- 
rios  a  quem  era  dada  ^ 

Depois  dos  foraes  das  alfandegas  de  Lisboa  e  Porto  de  1461 
e  1403,  e  depois  dos  foraes  destas  duas  cidades,  de  1500  e 
1517,  o  corpo  de  doutrina  mais  completo  ou  mais  extenso 
que  se  conhece  d'estas  epochas,  em  relação  a  serviços  adua- 
neiros é  o  foral  da  alfandega  das  ilhas  dos  Açores,  dado  em 
4  de  julho  de  1499^\ 

Consta  do  preambulo  dirigido  ao  juiz,  ao  almoxarife,  es- 
crivão e  ao  porteiro,  que  não  havia  até  então  naquellas  ilhas, 
foral  pelo  (jual  se  arrecadassem  as  dizimas  da  alfandega,  e 
por  isso  el-rei  D.  Manuel,  guiando-se  pelo  foral  da  de  Lis- 
boa, e  também  pelo  uso  e  costume  havidos  na  mesma  ilha, 
por  mandado  e  aucloridade  do  infante  I).  Henrique,  primeiro 
povoador  delias,  declara  não  acrescentar  nem  dimiiuiir,  nos 


1  António  de  Assis  Teixeira  de  Magalhúes.  Collerção  de  Ifjislação  (is- 
cai, pap.  y.  A  irnposií;c1(j  sohrt*  o  consumo  d(\s  {leneros,  que  licani 
meiíL-ionados,  d»'u-se  mais  tarde  o  nome  de  "real  il'apua»,  tributo  <jue 
no  dizer  de  Blutcau  paijavam  os  moradores  de  Elvas  para  a  conslrucçáo 
de  um  aqueduclo  destinado  ao  abaslecimento  de  agua  d'aquella  cidade, 
e  que  recaia  sobre  aciuelles  géneros;  d'unde  vfiu  a  generaiisar-se  a  de- 
nominarão aos  Iributos,  ijue  se  impozeram  sobre  elles  em  outras  terras, 
e  com  outra  applicarão.  Elementos,  pag.  178. 

2  Encontra-se  impresso  no  Arrhivo  dos  Açores,  pelo  sr.  dr.  Ernesto 
do  (lanto.  vol.  vi.  n."  '.V.\.  pap.  271.  Ponta  Delgada,  1885. 
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preceitos  que  estabelece,  cousa  alguma  alem  das  que  esta- 
vam em  pratica. 

Manda  pagar  dizima  das  mercadorias  importadas  de  fora 
do  reino,  exceptuando  armas,  cavallos  e  vestuário  para  uso 
dos  importadores  e  não  para  vender.  A  exportação  para  o  es- 
trangeiro fica  também  sujeita  á  dizima. 

Quanto  á  cabotagem  só  dá  isenção:  na  entrada,  para  as 
mercadorias  levadas  do  continente,  em  navios  nacionaes,  sen- 
do levadas  por  portuguezes;  na  saída,  para  o  assucar  trazido 
para  o  reino,  comtanto  que  se  prestasse  fiança,  a  qual  obri- 
gava ao  pagamento  da  dizima  em  dobro,  e  a  prisão,  se  a  mer- 
cadoria em  logar  de  vir  para  o  continente,  fosse  para  o  es- 
trangeiro. 

B'este  modo  acontecia  que  estava  a  cabotagem  sujeita  a 
dizima,  tanto  por  entrada  como  por  saída,  se  o  navio  fosse 
estrangeiro;  ou,  sendo  nacional,  se  a  mercadoria  pertencesse 
a  estrangeiros. 

Chegado  o  assucar  e  outros  productos  ao  continente,  mes- 
mo em  navios  nacionaes,  pagavam  dizima  como  estrangeiros, 
com  uma  única  excepção:  havia  de  prestar-se  juramento  em 
como  os  objectos  eram  «novidade»  das  terras  dos  próprios 
importadores  1 

A  descarga  dos  navios  tornava-se  obrigatória,  logo  que  pas- 
sassem duas  marés,  salvo  pedindo-se  franquia  ;  e  devia  fazer- 
se  no  molhe  que  ficava  defronte  da  alfandega,  sob  pena  de 
2;5000  reaes  para  a  camará,  pela  infracção,  alem  de  perdi- 
mento  da  fazenda  e  da  embarcação.  O  descaminho  punia-se 
com  perdimento,  a  favor  da  coroa,  multa  de  C)??000  reaes  e 
cadeia. 

As  embarcações  recebiam  a  bordo  «homens  da  casa»  ou 
guardas,  que  lá  dormiam,  e  conduziam  as  mercadorias,  que 
desembarcavam  em  cada  caravella,  barca  ou  batel. 

Não  se  eíTeituandoa  descarga  com  presteza,  tinha  faculda- 
de a  alfandega  de  fazel-a,  tomando  para  isso  gente  e  «filhan- 
do» bateis,  sendo  abonado  pelo  almoxarife  o  dinheiro  neces- 
sário para  tudo  isso,  com  recommendação  de  lhes  pagar  bem 
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para  haver  celeridade.  Rehavia-se  a  despeza  pelo  frete  do 
navio. 

Á  entrada  revistavam-se  as  arcas  dos  mareantes  e  merca- 
dores, que  viessem  a  l)ordo,  e  contendo  objectos  sujeitos  a 
direitos  eram  levados  para  a  alfandega.  Feita  a  descarga,  lo- 
mava-se  declaração  aos  tripulantes  de  terem  ou  não  a  bordo 
mais  algum  objecto,  e  em  seguida  passava-se  rigorosa  bus- 
ca na  camará,  nos  alojamentos  e  nos  paioes,  revolvia-se  o 
lastro,  6  procurava-se  não  estivesse  alguma  cousa  enibiullia- 
da  nas  velas  ou  escondida  em  outra  parte;  se  estivesse,  era 
confiscada. 

N'estas  visitas  de  descarga  procedia-se,  pois,  nos  princí- 
pios do  século  XVI  exactamente  na  forma  decretada  ainda 
no  século  actual,  e  ainda  lia  bem  poucos  annos;  no  que  se  vè 
quanto  pôde  o  costume ;  mas  íraquellas  remotas  epochas  a  des- 
carga tol^l  era  obrigatória;  aclualmeíite,  não ;  e  num  vapor 
que  traz  centenas  de  toneladas  em  franquia,  ê  impossivel 
verificar  em  busca  ordinária,  se  a  bordo  ha  outros  objectos 
alem  dos  que  se  manifestaram;  por  isso  a  novissima  legisla- 
ção aboliu  tão  obsoleta  practica,  que  na  maior  parte  dos  casos 
era  irrealisavel. 

O  foral  das  alfandegas  dos  Açores  renovava  o  preceito 
usado  de  não  ir  pessoa  alguma  a  bordo  antes  da  visita  fiscal 
sob  pena  de  3:000  reaes  de  multa. 

A  forma  do  despacho  então,  não  seria  muito  diversa 
da  de  hoje  pois  se  encontra  ahi  a  seguinte  determinarão 
para  todas  as  pessoas  :  «que  tudo  levem  á  dita  alfandega,  e 
ahi  se  despachem  por  esta  guisa,  que  aquelles,  cujas  cousas 
forem,  mandem,  por  seus  assignados,  dizer,  ao  dito  juiz  e  of- 
íiciaes,  as  cousas  que  são  suas,  e  de  (jue  sorte  são :  e  por  os 
ditos  assignados  lhes  serão  despachados:  e  de  outra  guisa, 
não.  D 

A  mercadoria  descarregada  por  motivo  de  arribada  forra- 
da, era  isenta  de  dizima  ipiando  reembarcasse:  exactamente 
Cí)mo  ainda  hoje  acontece.  Descarregada  na  ribeira,  sem  o 
dono  a[)parecer,  tratava   a    alfandega  da  sua  arrecadarão 
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para  entregal-a  quando  apparecesse  o  interessado,  receben- 
do então  a  dizima  e  as  despezas  de  transporte  da  ribeira 
para  a  alfandega.  O  tempo  de  despacho  começava  cedo  e  du- 
rava até  as  «horas  do  comer».  Não  podiam  estar  na  casa  de 
despacho  mais  de  quatro  mercadores  por  cada  vez ;  a  trans- 
gressão d  este  preceito,  por  parte  do  juiz,  punia-se  com  1:000 
reaes  de  multa.  Dava-se  precedência,  no  despacho,  ao 
mestre  e  marinheiro  dos  navios.  A  verificação  de  mercado- 
rias pesadas,  com  o  ferro,  couros  e  outros  similhantes  que  não 
iam  â  alfandega,  fazia-se  no  logar  do  desembarque.  A  ma- 
neira de  lotar  os  pannos  estatuia-se  nos  seguintes  termos : 
«o  mercador  lotará  seus  pannos,  iguaes  em  valor  e  bondade 
até  dez  peças,  com  accordo  do  juiz,  sendo  feito  o  dito  lota- 
mento  ante  a  tavola,  onde  o  dito  almoxarife  e  escrivão  pos- 
sam ver ;  e,  de  cada  dez  pannos,  o  mercador  escolherá  para 
para  si  um,  primeiro;  e  dos  nove,  escolherá  o  juiz  outro 
para  nós.  E,  se  algumas  peças  forem  de  vantagem  que  não 
sejam  iguaes,  o  dito  juiz  verá  bem  a  sorte  de  que  são,  e  as 
aforará  direitamente  segundo  a  valia  da  terra;  e  se  o  merca- 
dor for  contente  do  dito  aforamento,  pague  a  dizima  a  di- 
nheiro ;  e,  se  não  for  d'elle  contente,  pague  a  dizima  em  pan- 
no». 

Se  o  almoxarife  e  escrivão  vissem  que  o  juiz  procedia 
«atraiçoadamente»  deviam  requerer-lhe,  que  corrigisse,  em 
guiza  que  o  direito  real  fosse  cumpridamente  guardado  e  as 
partes  houvessem  o  seu  direito. 

A  verificação  dos  objectos  devia  fazer-se  na  presença  do 
juiz,  do  almoxarife  e  dos  escrivães,  debitando  estes  n'esse 
acto  o  mesmo  almoxarife  pelas  importâncias  em  dinheiro 
quando  assim  fossem  pagas,  e  pelo  peso  das  mercadorias  se 
a  dizima  se  tirasse  em  género. 

Notam-se  n'este  foral  as  mesmas  regras  em  absoluto  que 
já  vimos  nos  anteriores,  mas  com  maior  clareza  e  mais  cau- 
telas para  se  poderem  fiscalisar  os  actos  dos  empregados. 

Um  preceito  que  se  devia  observar  com  todo  o  rigor  era 
o  de  não  deixar  ficar  na  alfandega  as  mercadorias  depois  de 
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dizimadas;  linha  obrigação  o  porteiro  de  as  pôr  fora,  se  os 
donos  fossem  negligentes,  avisando-os  para  que  não  se  fur- 
tassem; porque  a  alfandega  era  obrigada  a  indemnisalos 
dos  furtos  commellidos  dentro  da  ciísa  íiscal ;  e  pur  outro 
lado  estavam  sujeitos  os  oíliciaes  (escrivães,  almoxarife  e  [)or- 
teiro)  a  perder  o  oíBciu  e  pagar  o  dobro  do  valor  da  merca- 
doria, se  esta  por  mancommunação  com  o  dono  saísse  da  al- 
fandega sem  sei'  dizimada ;  e  quando  o  delinquente  fosse 
ohomem  da  casa»  (guarda)  não  só  era  punido  com  a  perda 
do  oíTicio,  mas  também  açoutado  publicamente. 

Temos  visto  que  o  juiz,  os  escrivães  e  o  almoxarife  exer- 
ciam as  suas  funcçíjes  reunidos  em  forma  de  conselho,  con- 
stituindo a  «tavolaj)  ou  «mesa  de  despacho»,  como  ha  pouco 
se  dizia  em  linguagem  íiscal  — com  a  dilTerença  (jue  o  vocá- 
bulo tinha  deixado  de  ter  a  sua  antiga  signiíicíição:  porijuan- 
to  os  modernos  «presidentes  de  mesa»  não  inlerviíiham  nas 
verificações,  e  apenas  serviam  para  examinar  papeis  e  indicar, 
em  cada  despacho  quem  havia  de  verificar.  A  novissima  legis- 
lação acabou  com  essa  entidade. 

A  regra  antiga  era  profícua  certamente,  como  garantia  con- 
tra fraudes;  e  também  era  execjuivel,  p<r(|ue  não  estavam  a 
despachar  mais  de  quatro  negociantes  por  cada  vez;  mas 
hoje  seria  impraticável  em  alfandegas  onde  ás  vezes  ha  qua- 
trocentas pessoas,  a  pedir  mercadorias  —  ainda  que  repre- 
sentadas na  maior  parte  por  agentes  (jue  o  são  de  nniitos  ao 
mesmo  tempo;  o  que  por  um  lado  »'  um  bem  por(jue  s»'ria 
preciso  um  recinto  eiiurme  para  caber  tanta  gente;  mas  por 
outro  lado  é  de  muito  maiores  perigos  para  o  íisco,  por  moti- 
vos (jue  são  óbvios. 

Fiscalisavam-se  (reci[)rocamente,  pelo  menos  Ires  empre- 
gados) o  juiz,  o  almoxarife  e  um  escrivão,  nos  actos  do  des- 
pacho, íjue  se  reduzia  ao  «assignado»  ou  declaração  escripta 
do  dono,  e  ao  assentamento  da  dizima  feito  no  acto  da  veri- 
Ocação  da  mercadoria,  tis  a  recommendação  (|ue  se  fazia 
áquelles  funccionarios,  e  que  já  encontramos  quasi  com  as 
me>inas  jialavras  em  outros  di|)lomas  anteriores  * 
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«Mandámos  ao  almoxarife  e  escrivão,  queolliem  bem  para 
o  que  pertence  a  nosso  serviço,  e  que,  quando  o  juiz  dizimar, 
se  virem  alguma  cousa  errada,  todos  e  cada  um  d^elles  lhe 
digam  que  corrija;  e  os  escrivães  não  escreverão  tal  dizima 
até  ser  corrigida,  como  cumpre  a  nosso  serviço. 

aE  mandamos  ao  dito  juiz,  que,  quando  no  dizimar  duvi- 
dar alguma  cousa,  se  aconselhe  com  os  sobreditos,  de  guisa 
que  todo  se  faça  como  cumpre  a  nosso  serviço,  e  que  nós  pa- 
gamos direitamente  a  nossa  dizima,  e  as  partes  não  recebam 
aggravo.» 

No  foral  dos  Açores  ha  também :  prohibição  ao  porteiro 
de  exigir  dadivas  das  partes,  e  o  preceito  de  serem  os  desca- 
minhos sentenciados  pelo  juiz  da  alfandega  com  appellação 
e  aggravo  para  a  vedoria  da  fazenda;  a  recompensa  de  um 
terço  dos  descaminhados  aos  apprehensores,  sem  pagarem 
dizima  d^elles,  sendo  os  dois  terços  para  a  coroa;  a  isenção 
de  direitos  para  livros  estrangeiros  trazidos  ou  mandados 
trazer  por  doutores  e  estudantes,  como  fora  determinado  por 
D.  João  I;  a  obrigação  de  concertarem  os  escrivães  todas 
as  segundas  feiras  os  seus  livros  de  receita  e  despeza ;  a  pena 
de  conQsco  para  o  navio  que  levantasse  ferro  sem  despacho 
da  alfandega;  concluindo  pela  disposição  terminante  para  os 
capitães,  juizes  e  justiças  das  ilhas  não  desattenderem  nem 
metterem  mão  em  cousa  alguma  pertencente  á  alfandega,  e 
aos  direitos  reaes. 

Os  descobrimentos  e  as  conquistas  realisadas  no  tempo  de 
D.  Manuel  pondo  em  communicação  povos  longiquos  muda- 
ram o  aspecto  politico  e  commercial  do  mundo,  produzindo 
uma  revolução  nos  usos  e  costumes  das  nações.  Vasco  da 
Gama,  triumphante  dos  perigos  da  sua  expedição  pelo  cabo 
da  Boa  Esperança,  regressava  a  Lisboa  em  1499,  ao  cabo  de 
dois  annos,  franqueando  aos  portuguezes  o  thesouro  da  Ásia, 
6  abi  indo-lhes  o  caminho  da  gloria ;  Gaspar  Corte  Real,  e 
seu  irmão  Miguel,  procuravam  no  rumo  do  noroeste  novas 
ilhas  ou  terras  firmes;  seguindo-se-lhes  Pedro  Alvares 
Cabral   c  outros  navegadores  que  Gzeram  os  importantes 
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descobrimentos  da  America.  Fuml^imos  na  Terra  Nova  a 
pescaria  do  bacalhau,  cujo  producto  opulentou  varias  terras 
de  Portugal,  principalmenlo  Vianna  e  Aveiro,  chegando 
a  sair  d'esta  ultima  cidade  sessenta  navios  em  15^)0  para  o 
exercício  d*essa  pesca.  Firmámos  em  (^ochim  a  primeira  ca- 
pital dos  nossos  estabelecimentos  asiáticos,  transferindo-a 
depois  para  Goa.  Apoderou-se  AíTonso  de  Albuquerque  de 
Malaca,  a  chave  da  península  do  Ganges,  e  seu  principal 
empório.  Em  Ormuz  segurou-se  para  os  portuguezes  a  nave- 
gação do  golpho  Pérsico;  na  Arábia  tivemos  iMascate;  na  pe- 
nínsula de  Guzerate,  a  forte  praça  de  Diu. 

Senhores  d'estas  fortes  posições,  da  melhor  parte  da  ilha 
de  Ceylão,  de  Baçaim,  Cabul,  Cananor,  Damão,  Bombainj, 
com  quasi  toda  a  costa  de  Malabar,  da  costa  oriental  da  Afri- 
ca, das  ilhas  de  Maluco,  estabelecidos  no  Pegu  e  nas  Maldi- 
vas, fecharam  os  nossos  o  immenso  circulo  do  oceano  indico, 
onde  por  largos  annos,  a  sua  vontade  fui  a  lei  suprema.  Ain- 
da passaram  mais  adiante,  indo  fundar,  nas  extremidades 
orientaes  do  continente,  as  colónias  de  Liampó  e  Chincheu,  e 
depois  Macau  no  império  da  (Ihina;  e  emíim  estabelecendo 
um  grande  commercioe  plantando  ochristianismo  na  capital 
províncias  do  império  do  Japão  *. 

Não  havendo  naquelles  mares  longíquos  um  só  ponto  em 
que  não  penetrassem  os  nossos  navios,  e  sendo  tão  numero- 
sos os  nossos  estabelecimentos  tanto  nos  continentes  como 
nas  ilhas,  foi  [)rogredindo  a  nossa  imiiortancia  commercial  e 
marítima.  Já  dissemos  como  esta  foi  ad(|uirida;  a  legislação 
restrictiva  do  anterior  reinado  continuou  vigente  no  reinado 
de  D.  Manuel.  Daremos  conta  de  outras  leis  que  regulamen- 
taram as  transacções  mercantis  entre  a  metrópole  e  as  terras 
conquistadas. 

Nos  annos  de  1495  e  seguintes  deram-se  regimentos  ao 


1  Jos«'  Accurcio  das  Neves,  Considerarões  politicas  e  rommerciacs  so- 
bre os  descobrimentos  c  j)0sscssões  dos  portuguezes  na  Africa  e  na  Asin. 


pai'.  '»2. 
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juiz  da  Guiné  e  índia  ^  com  jurisdicçào  para  exaníiinar  e  justi- 
ficar as  procurações  e  escripturas,  que  nas  casas  da  índia  e 
Mina  e  armazéns  tivessem  de  pagar  quaesquer  direitos.  O 
mesmo  juiz  conhecia  dos  delictos  commettidos  nos  armazéns, 
e  dos  relativos  a  mercadorias  cuja  carga  ou  descarga  perten- 
cesse áquellas  casas. 

Perante  elle  se  demandavam  as  encommendas  vindas  da 
índia,  cujas  leis  especiaes  se  não  encorporaram  nos  cinco 
livros  das  ordenações  do  reino,  mas  se  consideravam  em  vi- 
gor apesar  disso.  O  juiz  da  fazenda  real  na  repartição  da 
índia  conhecia  dos  descaminhos  e  de  todas  as  causas  eiveis  ou 
crimes,  que  pelo  procurador  dos  feitos  reaes  fossem  accusa- 
dos,  quando  commettessem  erros  ou  culpas  contra  os  regi- 
mentos tanto  os  oíFiciaes  da  casa  da  índia,  Mina  e  armazéns, 
como  os  capitães  e  pilotos  das  naus  do  estado  vindas  da  Ásia, 
Africa  e  America. 

Prohibiu-se  a  remessa  de  vários  géneros  para  a  índia 2. 
Tornaram-se  extensivas  ao  reino  de  Manicongo  as  cartas  de 
navegação  das  ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe^.  Prohibiu-se 
que  se  carregassem  fazendas  do  reino  do  Gongo  em  navios 
que  não  fossem  da  coroa  ^.  Tornou-se  defeso  aos  mercadores 
de  Gabo  Verde  resgatar  na  serra  Leoa,  cera  e  marfim,  per- 


1  Posteriormente  juiz  da  «casa  da  India«;  que  vinha  a  ser  um  juiz 
commercial,  e  a  bem  dizer  o  administrador  de  uma  das  alfandegas  espe- 
ciaes de  Lisboa  aquella  em  que  se  arrecadavam  as  mercadorias  proce- 
centes  das  conquistas.  Estes  regimentos  ou  alvarás,  foram  depois  con- 
firmados e  ampliados  por  J).  João  llí  e  D.  Sebastião,  e  encontram-se  na 
collecção  de  leis  extravagantes  de  Duarte  Nunes  de  Leão.  João  Pedro  Ri- 
beiro cita  um  regimento  de  3  de  julho  de  1509,  sem  indicar  onde  se 
encontra  o  manuscripto. 

2 Lei  de  6  de  marco  de  1504;  maço  11  deleis,  n.°  14,  do  archivo  na- 
cional. 

3  Alvará  de  13  de  novembro  do  1504;  maço  ii  de  leis,  n.°  12;  orde- 
nação Manuelina,  liv.  v,  tit.  cxii. 

4  Alvará  de  18  de  novembro  de  1519;  livro  de  leis  de  D.  Manuel, 
foi.  \iH  V,,  no  archivo  nacional. 
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mittindo-llies,  porém,  trazer  escravos  para  o  seu  serviço  ^  He- 
gulou-se  a  quantidade  de  mercadorias  que  os  funcionários 
puhlicos  podiam  trazer  da  índia  no  seu  regresso-.  L)eu-se  re- 
gimento a  Duarte  Rodrigues,  feitor  da  armaiJa  da  China,  sohre 
a  venda  e  compra  das  mercadorias^.  Fixaram  os  direitos  da 
pimenta,  outras  especiarias  e  pau  Brazil  '*.  Designou-se  a  casa 
da  índia  para  o  despacho  dos  escravos  trazidos  de  Africa -'. 

Em  um  regimento  dado  aodr.  Ruy  Gomes,  determinou-se 
que  ninguém  levasse  do  reino  á  ilha  de  S.  Thomé  ou  â  ilha 
do  Fogo  (de  Cabo  Verde)  mercadorias  defesas  nos  resgates 
de  Guiné ;  que  os  navios  que  fossem  a  S.  Tfiomé,  só  lançassem 
carga  no  porto  que  se  lhes  destinasse;  que  os  navios  que  de 
lá  fossem  por  Guiné  aos  resgates  somente  levassem  merca- 
dorias creadas  n'ellas,  e  não  trouxessem  os  escravos  senão 
para  seu  serviço,  nem  podessem  ir  á  serra  Leoa :  que  nâo 
fossem  por  capitães  das  armações  da  dita  ilha  senão  morado- 
res (Kella,  e  homens  hrancos;  que  não  saíssem  «lella  sem 
despacho  do  corregedor;  e  que  todas  as  fazendas  dos  chris- 
lâos  que  se  lançassem  em  Guiné  com  os  negros  íicassem  per- 
didas para  el-rei  ^. 

Alem  de  ser  monopólio  da  corôaocommercio,  por  grosso, 
do  assucar  e  das  especiarias,  prejudicava-se  o  de  retalho  por 
ser  uma  grande  i)arte  d'estas  mercadorias  dadas  pelo  rei,  a 
titulo  de  esmolas  annuaes,  que  se  denominavam  «ordinárias» 
para  quasi  todos  os  conventos  do  reino,  h()S[)itaes  e  miseri- 
córdias: por  consequência  um  considerável  numero  de  con- 


*  Alvará  de  16  de  dezembro  de  lolT  e  O  de  janeiro  de  1518:  ibidem 
fui.  '.''A  V.  e  'i:{. 

2  |{e^'imeiito  de  lolT  (setn  iiidirarilo  de  mez) ;  ibidem,  foi.  lá. 
^  Hegirnenlo  de  19  de  aliril  de  1519;  livro  de  leis  de  D.  Manuel,  foi. 
90. 

*  Alvará  de  20  de  abril  de  1."»I9:  ibidt^m. 

'■*  I'rovisão  regia  de  11  d«'  alinl  do  1519.  citada  em  consulta  do  con- 
s<;llio  de  fazenda,  de  novembro  de  1753,  no  registo  r»^spectivo. 

*  Carla  regia  de   16  de  dezembro  de  1517,  livro  de  leis  de  1).  Ma- 
nuel, foi.  3o,  ordenacãci  Manuelina,  liv.  v,  tit.  rxii. 
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sumidores  não  precisava  do  negociante  intermediário  para 
se  abastecer  do  assucar  das  ilhas,  nem  da  canella,  gengibre, 
pimenta,  cravo  e  incenso,  que  as  naus  traziam  do  Oriente,  e 
que  o  thesoureiro  da  casa  da  índia  fornecia  aos  contempla- 
dos no  assentamento  das  taes  ordinárias,  o  qual  se  fazia  no 
hospital  de  Todos  os  Santos  *. 

Pelas  antigas  ordenações  fora  determinado  que,  pelos  por- 
tos seccos,  nâo  se  Importassem  tecidos  de  côr,  senão  até  o 
preço  de  1 10  reaes  o  covado.  Como  por  terra  havia  mais  en- 
sejo de  se  poder  furtar  aos  direitos;  e  por  outro  lado,  como 
entrando  esses  tecidos  pela  raia,  saía  o  valor  d'elles  cm  di- 
nheiro ;  estabeleceu-se  que  tudo  viesse  por  mar ;  e  limiton-se 
portanto,  artificialmente,  o  commercio  da  fronteira,  fazendo 
reviver  a  ordenação  dos  alealdamentos  que  havia  caido  em 
desuso,  porque  se  exportava  clandestinamente  muito  oiro  e 
prata,  com  grave  damno  e  perda  para  o  povo,  como  se  jul- 
gava então;  prohibiu-se  que  pela  raia  entrassem  tecidos  de 
de  lã  de  valor  maior  de  130  reaes  por  covado  ou  vara,  de- 
terminando-se  que  taes  pannos  se  não  podessem  comprar 
nem  vender  por  maior  preço  ^. 

A  lei  antiga  dos  alealdamentos,  determinara  que  as  pes- 
soas que  pelos  portos  seccos  fossem  buscar  mercadorias  a 
Castella,  levassem  previam.ente  ás  alfandegas  d'esses  portos 
os  objectos  que  exportassem  e  depois  os  que  importassem, 
para  se  «alealdarem». 

Aclarando  essa  disposição,  ordenou-se  que,  não  haven- 
do maior  divergência  do  que  10  por  cento  se  permittisse 
a  entrada ;  porém,  encontrado  «maior  desvairo»  no  aleal- 
damento,  perdia  o  mercador  as  suas  fazendas,  sendo  um 
terço  para  quem  o  accusasse.  E  ordenou-se  também  que 


í  líegimentos  de  2  de  abril  de  1517  e  12  de  agosto  de  1518;  livro 
de  leis  e  regimentos  de  D.  Manuel,  foi.  7  e  70,  e  vide  também  íol.  72, 
'Jo,  98  o  111. 

2  Alvará  de  22  de  novembro  de  1498,  consubstanciado  no  cap.  lij 
dos  artigos  das  sizas.  Systema  dos  regimentos. 
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na  entrada  de  hollandas,  lenços,  toalhas,  tapeçarias  e  cousas 
de  marcaria,  vindas  pelos  portos  seccos,  fosse  paga  logo  a  di- 
zima por  inteiro,  em  vez  de  por  avença,  como  dantes. 

Para  se  pouparem  fadigas  e  oppi'essões  ao  comm»*rcio, 
dispensava-se  a  pesagem  e  medição  das  mercadorias,  oa 
exportação,  mandando-se  que  fossem  estimadas  a  olho  o  mais 
exactamente  que  podesse  ser.  Exceptuavam-se  as  especiarias 
e  o  marlim,  que  haviam  de  ser  sempre  pesados. 

Até  ao  anno  de  1498  exportava-se  o  oiro  mediante  o  di- 
reito de  ^  por  cento  nas  alfandegas  terrestres ;  d'ahi  em  dian- 
te, porém,  íicou  prohibida  a  exportação  do  precioso  metal,  e 
o  infractor  de  similhante  preceito  incurso  na  pena  de  perder 
toda  a  sua  fazenda  e  de  ser  preso  até  regia  mercê,  ainda  que 
fosse  com  o  pretexto  de  ir  buscar  mantimentos  a  (>aslella ; 
pois  em  tal  caso  só  era  permitlido  levar  oulias mercadorias ; 
moeda,  por  modo  neíilium. 

O  rigor  das  penas  para  quem  infringisse  esta  disposição 
não  feria  com  a  mesma  intensidade,  nem  os  alcaides  das  for- 
talezas, nem  os  íidalgos,  nem  as  pessoas  principaes  que  vi- 
viam nos  portos  seccos.  Todas  estas  pessoas  incorriam  so- 
mente na  pena  de  pagarem  o  direito  anoveado. 

Desejava  o  rei  «(jue  os  seus  povos  fossem  bem  tratados, 
mas  pagassem  os  seus  tributos» ;  e  querendo  também  arreca- 
dar «mais  e  melhor»  mandou  que  do  anno  de  l;iOO  em  diante 
não  se  pagasse  mais  de  uma  siza  por  certas  mercadorias  en- 
tradas pelos  portos  seccos  ou  molliadus;  taes  eram:  tecidos 
de  lã,  seda,  algodão  e  linho,  e  artigos  de  niairaria  ou  cousa» 
meudas,  em  que  não  se  podia  pòrséllu'.  Eslava  ordenadj 
que  nos  tecidos  se  pozessem  dois  sellos;  um,  na  occasião  de 
dizimar  para  a  alfandega;  o  outro,  (luando  se  liquidasse  a 
siza,  e  quando  se  vendessem  aalamados»  i[)or  alacado). 
Esta  disposição  tornou-se  extensiva  á  marcaria,  delermi- 
nando-se  [)orém  qu<s  "para  encurtar  fadiga  ás  pailes»,  fos- 


'  Alvará  de  16  do  dezembro  de  1\99,  encorpora-lo  nos  «artigos  d:»s 
sizas».  (Systcmn  dos  rrjimetitox.J 
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sem  postos  os  dois  sellos  na  mesma  occasião,  mu  pelo  official 
da  alfandega  e  outro  pelo  escrivão  da  marcaria,  avaliando-se 
esta,  para  ser  paga  a  siza  no  praso  de  um  anno;  comquanto 
se  desse  faculdade  para  pagal-a,  em  género  ou  dinheiro,  no 
acto  de  dizimar;  e,  n'este  caso,  seria  feita  a  avaliação  pelos 
oíBciaes  da  alfandega  ou  pelos  rendeiros  d'ella.  Não  se  con- 
formando o  interessado  com  a  avaliação,  tirava-se  a  siza  em 
género  que  ficava  em  deposito  na  mão  do  recebedor  ou  rendei- 
ro, para  ser  vendido  em  occasião  opporluna,  como  se  pra- 
ticava com  os  outros  objectos  provenientes  de  dizima  da  al- 
fandega. 

Nos  portos  seccos  estava  recommendado  que  se  fizessem 
as  avaliações  de  modo  favorável  para  os  importadores,  e  que 
estes  prestassem  fiança  para  pagar  a  siza  no  praso  de  um 
anno;  dava-se  como  rasão,  que  os  interessados  eram,  na 
maior  parte,  estrangeiros  ou  pessoas  desconhecidas  que  vi- 
viam longe. 

Não  faziam  differença  dos  sellos  dos  pannos,  os  da  marca- 
ria, senão  em  terem  um  M;  e  guarda vam-se  em  cofre,  cujas 
chaves  ficavam,  uma  em  poder  do  rendeiro  da  alfandega,  e 
outra  na  mão  de  um  dos  escrivães  da  siza;  recebendo  o  pri- 
meiro, de  emolumentos,  1  V2  ceitil  por  cada  sêllo,  e  os  se- 
gundos, 2  V2  ceitis. 

Andava  n'esse  tempo  em  arrendamento  a  marcaria  de  todo 
o  reino,  e  arrecadava-se  toda  na  sua  casa  própria,  que  era 
dentro  da  alfandega  de  Lisboa.  O  rendeiro  podia  sub-arren- 
dar  a  respectiva  siza,  e  arrecadal-a  á  entrada  dos  outros 
portos  do  paiz,  em  ramos,  segundo  bem  lhe  parecesse;  os 
recebedores  locaes  davam  contas  ao  recebedor  geral.  Ashol- 
landas  e  os  pannos  de  linho  importados  do  estrangeiro  leva- 
vam-se  á  «casa  da  siza  das  herdades»,  conforme  um  antigo 
costume,  observadas  as  mesmas  formalidades  que  se  exigiam 
na  alfandegai 


1  A  «casa  das  her(la(les'>  constituía  um  almoxarifado  especial,  parte 
do  agrupamento  que  se  chamou  das  «sete  casas»,  c  onde  se  ia  pagar  a 


SELLOS  NOS  TECIDOS  lO:; 


No  exame  das  leis  de  imposto  tropera-se,  a  cada  passo, 
com  as  excepções,  com  os  privilégios,  com  a  multidão  de  ca- 
sos especiaes. 

A  cobrança  da  siza  nas  mercadorias  inglezas  linha  lambem 
regulamento  á  parle.  Haviam  representado  os  mercadores 
britannicos  contra  as  penas  que,  no  dizer  d'elles,  se  lhes  ap- 
plicavam  injustamente  por  descaminhos,  de  que  não  se  jul- 
gavam responsáveis:  pois  diziam  que  muitas  vezes  enviavam 
as  fazendas  pelos  seus  creados,  ou  agentes  que  não  conhe- 
ciam bem  a  lei.  Foi  atlendido  o  requerimento,  ordenando-se 
que  das  mercadorias  procedentes  de  Inglaterra  se  pagasse 
logo  a  dizima  e  se  prestasse  fiança  á  siza;  e  não  se  olíe- 
recendo  fiador,  prevaleceria  a  lei  antiga,  com  a  diíTerença, 
porém,  de  não  se  applicar  a  pena  de  confisco,  mas  so- 
mente a  multa  do  dobro  da  siza,  quando  o  interessado  não 
escripturasse  e  declarasse  os  nomes  dos  compradores  *. 

Havia  também  preceitos  de  excepção  para  a  arrecadação 
da  siza  das  especiarias,  que  era  de  Ti  por  cento,  e  paga  pelos 
importadores  na  casa  da  Mina,  sendo  isentas  do  mesmo  im- 
posto, quer  na  revenda  para  consumo,  quer  na  exportação, 
edispensando-se  a  obrigação  de  trazer  retorno,  como  estava 
determinado  para  a  saída  de  outros  objectos  de  commercio*. 

El-rei  D.  Manuel,  no  regimento  que  deu  ao  contador  mor  de 
Lisboa  sobre  a  dizima  e  siza  das  mercadorias  arrecadadas  na 
alfandega  de  Lisboa -^j  determinava  que  ahi  se  despachassem 


siza  das  compras  e  vendas  dos  hens  do  raiz,  situados  em  Lis^hoa  e  seu 
termo.  Era,  por  outro  lado,  tamliom  uma  pequena  alfandega,  como  ve- 
mos, onde  se  iam  despachar  fazendas  estrangeiras.  Fallam-nos  documen- 
tos para  poder  aíTirmar  se  estas  lambem  alii  pagavam  a  dizima,  ou  se  iam 
previamente  ;i  alfandega. 

*  Alvará  de  27  de  fevereiro  de  15O0,  •■ncorporado  nos  «artigos  das 
sizas».  (Sysíema  dos  regimentos.) 

2  Alvará  de  6  de  njaio  de  i*K)9,  encorporado  nocap.  lvi  dos  «artigos 
das  sizas". 

^  R«'gimento  de  !.'{  d»'  abril  •!<•  l')IO.  Livro  do  reffixto  das  leis  di' 
I).  Manuel,  foi.  95.  Lei  de  Hi  de  dezemiiro  de  1520.  Ibidení,  foi.  36,  no 
archivo  nacional. 
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a  marcaria,  os  tecidos,  os  escravos  de  Guiné  (que  d'antes  se 
despachavam  na  «casa  das  herdades»),  e  os  de  outras  partes, 
bem  como  os  objectos  que  viessem  de  fora  por  terra.. 

Ambos  os  tributos  seriam  arrecadados  pelo  almoxarife 
como  até  então;  entretanto  a  siza  da  marcaria,  pannos  e  ou- 
tras fazendas  levadas  á  alfandega,  devia  ter  escripturaçâo 
separada,  feita  por  dois  escrivães  privativos,  um  para  a  siza 
dos  pannos  e  outro  para  a  das  marcarias ;  e  escreviam  ambos 
no  mesmo  livro  e  na  mesma  mesa,  que  era  posta  exclusiva- 
mente para  esse  fim  na  alfandega ;  ficando  o  livro  no  fim  do 
dia  em  uma  arca  de  duas  chaves,  cada  uma  das  quaes  leva- 
va um  dos  mencionados  escrivães. 

Devemos  mencionar  ainda  outras  disposições  a  respeito 
do  imposto  a  que  nos  lemos  referido. 

Concedeu-se  isenção  de  siza  às  igrejas,  mosteiros  e  pes- 
soas ecclesiasticas,  assim  como  aos  comniendadores  e  caval- 
leiros  de  Christo ;  mandou-se  pagar  em  género  a  siza  do  pei- 
xe; liberlou-se  do  mesmo  imposto  e  da  dizima  a  exportação 
de  metaes;  foi  dispensada,  na  primeira  venda,  a  siza  de  ce- 
reaes  entrados  por  mar,  c  a  das  gallinhas  vindas  das  ilhas  ^ 
Estabeleceu-se  para  quem  trouxesse  a  vender  mercadorias 
compradas  no  logar  da  sua  residência,  a  obrigação  de  apre- 
sentar certidão  do  pagamento  da  siza'^.  Ordenou-se  que,  findo 
o  arrendamento  das  rendas  reaes,  não  se  pagasse  siza  de 
caça,  gallinhas  e  cabritos  nas  cidades,  villas  e  logaresem  que 
el-rei  estivesse  (exceptuando  Lisboa);  não  era  dispensada, 
quando  taes  objectos  fossem  vendidos  a  regalões;  e  a  siza 
do  peixe  fixou-se  em  1  por  15^. 

Para  conhecer  a  complicada  rede  das  prohibiç(3es,  das  ex- 
cepções e  das  restricções  fiscaes,  não  basta  folhear  os  foraes 


^  Duarte  Nunes  de  Leão,  Leis  extravagantes,  parle  v,  tit.  in,  liv.  li, 
da  casa  da  supplicação,  foi.  73. 

2  Alvará  de  IG  de  janeiro  de  1519.  Liv7'o  do  registo  de  leis  de  D.  Ma- 
nuelj  foi.  80,  verso. 

3  Alvará  de  18  de  abril  de  1519.  Ibidem,  foi.  98. 
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das  povoações  ou  das  alfandegas,  nem  os  regimentos  da  casa 
da  Índia,  nem  os  artigos  das  sizas.  São  numerosos  os  diplo- 
mas avulsos  que  encerram  disposições  d'essa  natureza,  alem 
das  que  temos  referido.  Proliibiu-se  a  nacionaes  e  estrangei- 
ros que  fizessem  câmbios  aos  cliristãos  novos,  fusse  em  di- 
nheiro ou  em  fazendas,  sob  pena  de  coníiscode  todos  os  bens 
para  a  coroa  * :  prohibiu-se  a  importação  de  seda  em  fio  e  em 
relroz'-;  prohibiu-se  a  entrada  do  coral  em  Lisboa,  por  terra, 
e  saída  delle  por  mar,  durante  o  arrendamento  que  da  alfan- 
dega d'esta  cidade  se  fizera  por  Ires  annos^;  confirmou-se 
um  accordão  da  camará  de  Lisboa  para  se  não  comprarem 
fazendas  dentro  das  embarcações,  nem  ainda  dentro  da  alfan- 
dega, senão  passados  quinze  dias  depois  da  chegada^;  de- 
fendeu-sc  a  entrada,  por  terra,  de  varias  mercadorias  deCas- 
lella^ ;  e  <'Stabeleceram-se  rigorosas  penas  para  quem  levasse 
pão,  farinha  e  gados  para  fora  do  reino '^. 

Ao  Algarve  deu-se  regimen  especial,  estabelecendo  os  al- 
moxarifados de  Tavira.  Loulé  e  Faro,  determinando  a  cobran- 
ça das  sizas,  que  antes  se  não  arrecadavam  n'aquelle  reino,  es- 
tabelecendo que  se  levasse  o  atum  a  Faro  quando  não  podes- 
se  ir  a  Lagos,  para  pagar  o  imposto,  isentando  de  dizima  as 
cousas  de  lá  trazidas  pelos  ilhéus,  e  dando  varias  instrucções 
aos  oíBciaes  das  alfandegas  ^.  Ordenou-se  que  lodos  os  es- 


•  Alvará  de  20  d»*  abril  de  141)9,  Livro  xvi  da  ypmeasn  de  Sautarent, 
foi.  83,  no  archivo  nacional.  

2  Alvará  de  18  de  dezembro  de  1516.  Litro  de  leis  de  D.  Manuel, 
foi.  4.  ibidem. 

3  Alvará  de  9  de  fevereiro  de  irj20.  Livro  de  leis  de  I).  Manurl,  foi. 
l.*>0,  ibidem. 

<  l*rov.  rejr.  de  outubro  de  Kjl9.  Mnço  in  de  leis,  n."  30,  no  arcbivo 
nacional. 

■'  Alvar.i  de  24  d»' julho  de  l*i20.  Livro  de  leis  de  I).  Manuel,  foi.  150, 
verso,  ibidem. 

*  Lei  de  24  do  maio  de  1503.  Corpo  chronologico  de  leis.  parte  ii, 
maço  7.",  doe.  19. 

"  Alvará  d»*  H  de  selembro  de  1520.  Ibidem,  foi.  2. 
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trangeiros  saíssem  de  Lisboa  e  terras  do  Alemtejo  e  Al- 
garve sob  pena  de  açoite  e  degredo  para  os  que  não  obede- 
cessem, sendo  exceptuados  os  mercadores  que  trouxessem 
fazendas  do  valor  de  500  cruzados  ^ 

Acerca  de  privilégios  e  isenções,  encontram-se  documentos 
avulsos,  que  confirmam  as  liberdades  de  negociarem  os  fran- 
cezes,  zelandezes  e  hollandezes  pelas  províncias  doreino'^; 
renovam-se  os  antigos  privilégios  dos  allemães^,  aos  quaes 
se  deu  em  Lisboa  juiz  privativo^;  mantem-se  o  marquez 
de  Yilla  Real  na  posse  de  receber^  na  alfandega  do  Porto  e 
Villa  do  Conde  «a  dizima  da  marcaria  das  cousas  das  mulhe- 
res que  vem  ter  ás  ditas  alfandegas,  pela  guisa  que  a  tinha  o 
marquez  seu  pae»  fsicj.  Isentaram-se  de  siza  e  dizima  as  igre- 
jas, mosteiros  e  pessoas  ecclesiasticas  ^;  chegou  porém  o  abu- 
so dos  abbades  e  clérigos  de  Entre  Douro  e  Minho  a  ponto, 
que  se  tornou  preciso  adoptar  varias  providencias  na  alfan- 
dega do  Porto  para  obstar  a  elle  \  Isentou-se  de  direitos  o 
taboado  para  costado  de  navios,  trazido  pelos  ostraUis  (aus- 
tríacos?) de  Allemanha^.  Foram  dispensados  de  pagar  aquel- 
les  impostos,  nas  alfandegas,  os  moradores  de  Caminha, 


1  Xão  podemos  atinar  com  o  motivo  (festa  resolução,  porque  o  alvará 
de  lo  de  julho  de  1521  apenas  diz:  «por  justos  e  honestos  respeitos». 
D.  Nunes  Leão,  Primeira  compilação  de  leisj  parte  iii. 

2  Carta  regia  de  20  de  agosto  de  1496.  Ms.  cit.  por  J.  Pedro  Ribeiro. 

3  Idem,  de  23  de  fevereiro  de  1503,  referida  a  outra  de  29  de  março 
de  1452,  que  se  encontra  na  chancellaria  de  D.  Affonso  V,  liv.  xii,  foi.  50, 
no  arehivo  nacional. 

''*  Alvarás  de  3  de  outubro  de  1504,  22  de  fevereiro  de  1510  e  7  de 
fevereiro  de  1511,  inciuidos  em  uma  carta  regia  de  25  de  abril  de  1706. 

5  Alvará  de  4  de  dezembro  do  1502.  Liv.  i  de  registo  da  alfandega 
do  Porto,  foi.  3o,  no  arehivo  nacional. 

''  Lei  de  1  dií  agosto  de  1498,  consubstanciada  na  ordenação  manue- 
lina, liv.  lí,  tit.  XI.  D.  Nunes  de  Leão,  compilação  de  leis,  parte  v.  lit.  m. 

^  Alvará  de  19  de  agosto  de  1519.  Liv.  i  de  registo  da  alfandega  do 
Porto,  foi.  51  V.,  no  arehivo  nacional. 

8  Alvará  de  8  de  dezembro  de  1517.  D.  Nunes  de  Leão,  segunda  com- 
pilação de  leis,  parte  v,  tit.  iii,  lei  9.^ 
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Viaiina  e  outros  logares,  por  cousas  que  trouxessem  para  seu 
uso  ^  Fez-se  mercê  á  ordem  de  Cliristo  da  vintena  de  todos 
os  géneros  vindos  da  índia,  como  até  então  se  pa^^ava  dos  que 
vinham  de  Guiné-.  O  direito  chamado  «malalesle»  dos\inhos 
que  se  carregavam  no  Porto,  foi  dado  a  Peio  de  Andrade,  ca- 
valleiro  da  casa  real  ^. 

Estavam  na  posse  muitas  pessoas  de  cobrarem,  para  si,  a 
dizima  do  pescado  da  Terra  ISova;  ordenou  se  todavia  que 
não  obstante  quaesquer  sentenças  do  juiz  de  feitos  da  coroa, 
se  não  desse  mais  similhante  posse,  e  que  se  arrecadasse  o 
imposto  para  el-rei,  einquanto  se  não  averiguasse  o  negocio, 
salvo  apresentando-se  sentença  da  còrle,  assignada  pelo  mo- 
narcha  '*. 

A  principal  carta  de  privilégios  dada  por  D.  Manuel  aus 
allemães''  permiltia-lhes  livremente  negociar,  vender  e  com- 
prar em  qualquer  parte  do  reino  e  senhorios,  por  suas  pró- 
prias pessoas  ou  por  seus  feitores  e  servidores.  Chegados  a 
Lisboa  em  algum  navio,  deviam  descarregal-o  no  praso  de 
ires  dias;  passado  este  praso,  os  olíiciaes  da  alfandega  fa- 
riam a  descarga.  A  dizima  e  a  slza  deviam  ser  pagas  imme- 
diatamente,  excepto  a  siza  dos  pannos,  que  havia  de  satisfa- 
zer-se  ao  tem[)o  que  se  vendessem. 

A  alfandega  não  podia  passar  varejo  na  casa  dos  merca- 
dores allemães;  só  ao  contador  mór  se  dava  para  isso  facul- 
dade, havendo  suspeita  de  sonegação;  e  devia  ii*  acom[)anhado 


*  Alvará  de  li  de  oulubnj  de  Í.*>01.  Liv.  i  de  registo  da  alfandega 
do  Porto,  foi.  3o,  no  arclii\o  naeional. 

2  Carla  regia  de  22  de  fevereiro  de  l.*)Oá,  cilada  por  Leão  Couto  na 
Refutarão  da  nllegarão  jurídica,  pag.  *)1. 

^  Alvará  de  l't  ile  janeiro  de  I.jO.3.  Liv.  i  de  registo  da  alfandega 
do  Porlo,  foi.  .'35  v.,  no  an'lii\o  nacional. 

^  Alvará  de  4  de  outuliro  de  150G.  liiid.,  foi.  40. 

^  Tem  a  data  de  7  de  fevereiro  de  liDo;  foi  inserida  na  que  se  con- 
cedeu aos  ingl«'zes  em  ICoi.  Borges  de  Castro,  CoUetrão  dos  tratados, 
ioiuo  I.  pag.  207. 
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por  um  escrivão  e  pelo  rendeiro,  se  da  alfandega  ou  da  siza  es- 
tivessem arrendados  os  respectivos  rendimentos.  As  alfaias  e  > 
mantimentos  para  suas  casas  não  pagavam  direitos,  nem  o 
panno  para  vestido  de  cada  feitor  ou  serviçal.  Das  justiças 
ordinárias  só  o  corregedor  podia  entrar  em  casa  d'elles.  Ti- 
nham licença  para  trazer  armas  comsigo,  e  andar  de  noite 
depois  do  sino  de  correr,  com  luz  ou  sem  ella.  Sendo  porém 
hespanhoes  os  servidores,  caducava  essa  licença. 

Por  muitas  vezes,  no  reinado  de  D.  Manuel,  esteve  isenta, 
ora  de  siza  ora  de  dizima,  a  entrada  dos  cereaes  em  grão  e 
farinha,  vindos  de  fora*.  Deu-se  franquia  de  direitos  para 
importação  de  falcões'^.  Ás  pessoas  que  servissem  el-rei  na 
índia  concedeu-se  a  livre  entrada  de  vários  géneros^;  e  os 
officiaes  da  fazenda  real  no  Porto  poderam  gosar  dos  privilé- 
gios de  cidadãos  d'aquella  cidade^. 

O  regimen  dos  privilégios  e  das  excepções  devia  originar 
muitos  abusos,  do  que  vemos  numerosos  vestígios  na  pró- 
pria legislação  d'aquelle  tempo,  estabelecida  para  os  repri- 
mir. Preceituou-se  que  se  manifestassem  na  portagem  de  Lis- 
boa quaesquer  géneros  para  el-rei  ou  para  outras  pessoas 
privilegiadas^;  deram-se  providencias  a  respeito  dos  que  to- 
mavam mercadorias  nas  alfandegas  do  Porto  para  as  pagar 


1  Alvará  de  14  de  junho  de  1511  (corpo  chronologico  de  leis,  par- 
te II,  maço  22,  documento  n.°  83);  carta  regia  de  3  de  julho  de  1516 
(Leão,  parle  v,  lit.  iii) ;  e  alvará  de  18  de  julho  de  1518.  (Liv.  de  leis 
de  D.  Manuel,  foi.  92).  Carta  regia  de  30  de  junho  e  21  de  janeiro  de 
1505.  (Liv.  dos  pregos,  foi.  317  e  318  citado  nos  Elementos  para  a  his- 
toria do  mumcipio  de  Lisboa,  pag  392  e  394). 

2  Alvará  de  27  de  janeiro  de  1518.  Liv.  i  de  registo  da  alfandega  do 
Porto,  foi.  49. 

3  Alvará  de  12  dedezemhro  de  1516.  Maço  2.»  de  leis,  n."38,  no  ar- 
ehivo  nacional. 

^  Caita  regia  de  3  de  agosto  de  1518.  Liv.  i  do  registo  da  alfandega 
do  Porto,  foi.  213. 

5  Alvará  de  27  de  ahril  de  1497.  Maço  2."  de  foraes  antigos  n."  2, 
(ol.  1  v.  no  archivo  nacional. 
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em  cerlo  praso*;  teve  regimento  o  contador  mòr  João  Uo- 
drigues,  para  entender  nos  negócios  da  alfandega  e  da  porta- 
gem de  Lisboa-;  e  firmaram-se  regras  sobre  os  fretes  dos 
navios^. 

Entre  os  diplomas  dimanados  da  regia  auctoridade  no  rei- 
nado de  D.  Manuel,  sobre  assumptos  relativos  aos  impostos 
que  se  cobi'avam  nas  alfandegas,  não  devemos  omitlir  a  escri- 
|7tura  de  20  de  setembro  de  1513,  em  que  se  contrataram  os 
pescadores  de  Lisboa  com  el-rei  para  pagarem  a  siza  do  peixe 
a  dinheiro  ou  em  género,  conforme  fosse  d'este  ou  d'aquelle 
modo  paga  a  dizimai 

Estabeleceram-se  providencias  contra  os  extravios  e  des- 
caminhos •',  principalmente  no  Porto,  onde  os  negociantes 
melliam  fazendas,  que  entravam  pela  alfandega  do  mosteiro 
de  Villa  do  Conde^',  até  onde  os  clérigos,  beneficiados  e  com- 
raendadores  de  Christo  estendiam  os  privilégios  que  lhes  es- 
tavam concedidos". 

Em  virtude  do  regimento  ordenado  por  el-rei  D.  Manuel 
em  2 i  de  abril  de  iriáO,  o  juiz  da  alfandega  de  Lisboa  tinha 
a  seu  cargo  conhecer  das  causas  eiveis  que  se  movessem  en- 
tre quaesquer  pessoas,  nacionaes  ou  estrangeiras,  sobre  mer- 
cadorias, pagamento  e  entrega  delias,  assim  como  por  causa 
de  avarias,  fretes  dos  navios  e  soldadas  dos  tripulantes,  salvo 


*  Alvará  áo  29  de  agosto  de  loU.  Liv.  i  de  re;risto  da  alfandega  do 
Porto.  foi.  47. 

2  Alvará  de  10  de  fevereiro  de  iWH).  Maço  o."  de  f<»raes  antigos,  n."  2. 

*  Lei  de  4  de  maio  de  loOL  Corpo  chronologico  de  leis,  parle  ii, 
inaro  4.".  do(Hi[ii»'nto  41.  Veja-s»'  repiíiiento  d»-  2'*  df  ahril  de  lo2U  a<>  juiz 
da  alfandepa  d»*  Lislioa.  Lo;l(»,  segunda  compilarão  de  leis.  parle  i,  III.  \ii. 

*  Liv.  V  da  casa  da  supplicação,  foi.  7*).  Duarte  Nnnes  d»*  Leflo.  com- 
pilação de  leis  (2.*).  parle  v.  lit.  ni,  lei  .").• 

*  Alvará  de  'l  de  nov»'mlin>  d»'  150.'».  Liv.  i  de  rfgislo  da  alfande;:a  do 
Porto,  foi.  44,  ('  alvará  de  13  e  28  de  dfZfinbro  d»'  l.*>17.  Lính»  df  leis 
de  I).  Manuel,  f(»l.  M) 

*  Alvarás  de  20  de  agosto  de  1519.  Livro  citado.  f<»l.  .*I0  v. 
"  Alvará  de  1512.  Livro  citado,  foi.  46  v. 
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se  as  mercadorias  ou  navios  viessem  de  Guiné,  índia,  Brazil 
ou  Africa  oriental,  porque  seria  então  juiz  competente  o  da 
casa  da  Guiné  e  índia,  onde  o  procurador  do  rei  promovia  o 
que  pertencesse  ao  real  serviço. 

D'este  modo  os  mercadores  gallegos  e  outros  que  trou- 
xessem pannos,  fructas  ou  quaesquer  outras  mercadorias 
a  Lisboa  e  os  tripulantes  dos  navios  e  de  embarcações  miú- 
das recorriam  áquelle  juiz  quando  tivessem  demandas  en- 
tre si  ou  com  pessoas  da  terra,  excepto  se  estas  gosassem 
de  privilégios  pelos  quaes  devessem  ser  julgadas  por  juiz 
privativo  ^ 

D'esse  regimento,  combinado  com  outros  que  vigoravam 
na  mesma  epocha,  collige-se  que  havia  na  primeira  casa  fiscal 
do  paiz  as  seguintes  entidades,  com  as  attribuições  que  vão 
indicadas:  o  juiz  da  dizima  da  alfandega,  que  teria  cumula- 
tivamente as  attribuições  de  administrador  e  verificador;  o 
almoxarife  ou  Ihesoureiro  geral;  os  escrivães,  com  as  attri- 
buições que  a  palavra  está  indicando;  os  recebedores,  que 
pôde  muito  bem  ser  que  fossem  propostos  do  almoxarife;  os 
porteiros;  e  os  «homens»  ou  guardas.  O  juiz  ou  ouvidor  da 
alfandega  e  o  da  casa  da  índia,  Africa  e  Guiné  exerciam  as 
funcções  de  juizes  commerciaes,  auxiliados  pelos  respectivos 
escrivães,  contadores  e  porteiros. 

Muitas  outras  determinações  se  encontram  no  reinado  de 
D.  Manuel  com  relação  ao  serviço  das  alfandegas ;  taes  são 
os  alvarás  de  1511  e  1520,  que  isentavam  de  siza  o  estanho 
tirado  das  minas  do  reino,  e  o  pão  e  os  livros,  e  a  madeira 
para  costados  de  naus;  o  privilegio  de  não  pagarem  direitos 
de  certa  quantidade  de  fazendas  as  pessoas  que  tinham  ido 
servir  nas  índias;  a  prescripção  para  que  o  mel,  cera  e  cou- 
ros, levados  de  Lisboa  para  Abrantes,  fossem  acompanhados 
de  guias ;  o  regimento  para  o  escrivão  da  alfandega  de  Avei- 
ro sobre  mantimentos  e  emolumentos;  as  ordenanças  sobre 


^  Duarte  Nunes  de  Leão,  coUecção  de  leis  extravagantes. 
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OS  almoxarifados  e  alfandegas  do  Algarve*;  e  a  imposição 
dos  direitos  de  1  por  cento  para  obras  pias^. 

Ordenou-se  que  as  terras,  onde  houvesse  foral  de  porta- 
gem, se  regulassem  por  elles;  e  prohibiu-se  que  alguém  rece- 
besse direitos  reaes  sem  foral  aulhenlico  ou  posse  inunemo- 
riaP. 

Fixaram-se  os  emolumentos  que  receberiam  os  oíliciaes  das 
alfandegas  ^  Renovou-se  o  preceito  antigo  de  que  os  emprega- 
dos aduaneiros  não  fossem  demandados  civil  nem  ci  iniinal- 
mente  senão  perante  os  juizes  das  respectivas  casas  fjscaes^. 
Deu-se  regimento  aos  corretores^.  Declarou-se  que  a  dizima 
das  mercadorias,  transportadas  em  embarcações  que  chegas- 
sem a  Lisboa  e  (]ascaes  nas  vésperas  de  janeiro,  pertence- 
riam aos  rení'eiros  do  anno  da  chegada,  ainda  quf  a  descarga 
se  fizesse  em  janeiro ".  Providenciou-se  a  resiieilo  dos  gados 
que  vinham  de  (^aslella  pastar  em  terras  {le  Portugal^.  De- 
terminou-se  que  os  mercadores  das  comarcas  de  Enlre  Dou- 
ro e  Minho,  Coimbra  e  Aveiro  não  mandassem  pannos  ás 
ilhas,  salvo  sendo  elles  os  conductores,  ou  seus  filhos  ou  her- 


^  Livro  de  registo  das  leis  de  el-rei  I).  .Manuel,  foi.  á,  i  e  68  verso. 
No  archivo  nacional. 

2  Lei  de  loO.'i  (sem  indicaçSo  de  mez)  consubstanciada  no  regimento 
de  17  de  outubro  de  loIG.  (Systevia  dos  rerjimentos). 

3  Ordenação  de  .*j  de  fevereiro  de  iiiOO  e  carta  regia  de  21  de  maio 
de  1.j20.  d.  N.  Leão,  collecrão  de  leis  extravagantes,  parle  i,  foi.  i^H 
verso  e  foi.  .{4. 

'  1'rovisão  de  3  de  junho  de  lolO.  Liv.  i  de  registo  da  alfandega  do 
Porto,  foi.  250  \erso. 

^  Alvará  de  !*)  de  junho  de  loll,  consubstanciado  no  regimento  de 
24  de  abril  de  J.'»áO  e  na  ordtMiação  manuelina,  liv.  i.  til.  Lll.,  n."  10. 

^  Heg.  de  1  de  dezembro  di-  loLL  Corpo  cbronologico  de  lei.s,  par- 
te in,  maço  o.",  doe.  n."  34.  Ordenação  manuelina,  liv.  iv,  til.  XXIV  §  2.» 

'  Lt'i  de  6  dezfcnbro  ile  lo  10.  Livro  de  leis  de  D.  .Minnel,  foi.  4,  no 
arcbivo  nacional. 

*  Lei  de  20  de  abril  de  1503.  Corpo  cbronologico  parle  ni,  maço2.«, 
doe.  n."  20,  no  arcbi\ o  nacional.  Duarte  Nunes  de  Leão,  collecção  de  lei* 
extravagantes,  parle  iv,  til.  vi.  liv.  v. 
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deiros,  ficando  para  esse  caso  obrigados  a  trazer  certificados 
dos  escrivães  das  alfandegas  das  mesmas  ilhas,  assignados 
também  pelos  contadores  e  juizes  ^  Findo  o  arrendamento 
dos  portos  das  comarcas  da  Exiremadura  e  de  Entre  Tejo  e 
Guadiana,  ordenou-se  que  não  se  exportasse  mais  cera  algu- 
ma d'essas  comarcas  para  Castella^.  A  instancias  da  camará 
do  Porto  derrogaram-se  varias  providencias,  que  se  haviam 
estabelecido  contra  os  costumes  d^aquella  cidade,  com  rela- 
ção ao  commercio  e  pagamento  dos  direitos^.  Constando 
haver  muitas  pessoas  que  tinham  mercadorias  defesas,  decla- 
rou-se  que  seria  isento  das  respectivas  penas  quem  as  mani- 
festasse no  praso  de  quinze  dias,  pagando  i2  por  cento  de 
direitos,  e  sujeitando  essas  mercadorias  a  sêllo^.  Com  rela- 
ção á  alfandega  do  Porto  eslabeleceram-se  varias  providen- 
cias especiaes,  taes  como  regular  o  despacho  e  a  avaliação  dos 
pannos,  e  fixando  para  estes  um  valor  ofíicial  que  servisse 
de  base  á  imposição  da  dizima  •'•. 

No  Algarve  o  regimen  das  alfandegas  parece  que  não  podia 
differir  muito  do  estabelecido  para  as  outras  casas  fiscaes,  a 
julgar  pelos  poucos  documentos  que  se  encontraram  com 
referencia  especial  áquelle  reino,  e  entre  os  quaes  nos  cum- 
pre registar  um  regimento  de  20  de  junho  de  io20,  decla- 
rando as  penas  em  que  incorria  a  pessoa  que  exportasse  fa- 
zendas sem  despacho,  e  ordenando  que  não  se  dizimassem 
ss  mercadorias  importadas  sem  estarem  presentes  dois  escri- 
vães, o  da  alfandega  e  o  das  sizas  ^. 


1  Alvará  de  22  de  dezembro  de  1517.  Livro  de  leis  de  D.  Manuel, 
foi.  36  V.,  no  arcíjivo  nacional. 
•  2  Alvará  de  5  de  setembro  de  1519. 

3  Alvará  de  15  de  julho  de  1519.  Liv.  i  de  registo  da  alfandega  do 
Porto,  foi.  49  V.,  no  arcliivo  nacional. 

4  Alvará  de  22  de  agosto  de  1519.  Livro  de  leis  de  D.  Manuel,  foi. 
106  V.,  ibidem. 

•''  ('arlns  regias  de  2  e  29  de  abril,  e  alvará  de  26  de  setembro  de 
1521.  Liv.  í  de  registo  da  alfandega  do  Porlo,  foi.  130  v.,  132  e  134  v., 
c  foi,  sem  numero,  antes  do  índice,  ibidem. 

♦•  Livro  de  leis  e  regimentos  de  D.  Manuel,  foi.  186,  ibidem. 
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No  reinado  de  D.  Manuel,  ao  passo  que  se  elevava  ao  apo- 
geu a  nossa  gloria,  descia  a  um  abysmo  i\  nossa  prosperida- 
de interna.  Já  os  armamentos  do  D.  AíTonso  V  tinham  mos- 
trado como  a  nação  adquirira  considerável  augmento  de  poder, 
mas  â  custa  da  agiiculuira  e  inilustria;  pois,  <pjando  a  guerra 
se  fazia  com  traballiailuies  dos  campos,  largavam  estes  a 
charrua  e  a  enxada,  acudindo  a  alguma  batallia  com  os  nos- 
sos vizinhos,  e  para  as  desi)ezas  conliihuiam  os  serdiores 
de  terras  e  ricos  homens;  então  a  lavoura  e  os  colonos 
eram  avexados ;  mas  acabada  a  batalha  voltavam  lodos  aos 
seus  lares.  Peor  foi  (juando  se  tornou  preciso  sustentar 
exércitos  permanentes  para  ir  procurar  inimigos  nos  seus 
domicilius,  conquistar  terras  alem-mar,  segurar  as  conquis- 
tas e  guardar  as  praças  tomadas.  Alem  d'isso  a  guerra  tor- 
nara-se  mais  dispendiosa  com  o  invento  das  armas  de  fogo. 
Veiu  a  faltar  gente  nos  campos,  e  apesar  d'isso  era  dos  cam- 
pos íjue  se  exhauiiam  os  recursos  pecuniários,  (|ue  não 
podiam  dar  as  maimlacturas  nem  o  commeicio.  Ao  mesmo 
tempo  crescia  a  oppressão  dos  senhores  de  terras  sobre  os 
povos,  e  recrudescia  com  as  liberalidades  dos  soberanos  nas 
suas  doações.  1).  .Manuel  anmdlou  parte  das  ipie  existiam, 
mas  também  fez  muitas  outras.  E  (juando  mandou  reformar  os 
foraes  pni*  uma  alçada  que  se  tornou  celebre  na  historia  da 
nossa  legislação,  quiz  de  certo  pôr  termo  aos  embaraços  (jue 
por  toda  a  parte  se  faziam  ao  commercio  e  aos  transportes 
de  fructos  de  umas  terras  para  outras :  mas  os  fcraes,  que  deu 
a  Lisboa  em  1»)0()  e  ao  l^orto  em  lo  17,  e  (jue  deixámos  ex- 
tractados,  só  evidenceiam  que  os  povos  de  diíTerentes  distri- 
ctos  deviam  continuar  a  olhar-se  como  estranhos  uns  aos  ou- 
tros nas  suas  relações  económicas. 

Apreciando  a  inlluencia  das  nossas  conquistas  subre  a  agri- 
cultura e  a  indiisti  ia  nacional,  disse  um  escriptor  auclorisa- 
dos  em  similhantes  assumptos  ' : 


*  José  Accurcio  dai  Neveii,  VurietljiL-s  soltre  ohjeclos  reLtivoi  às  ar^ 
tes,  commeicio  e  nuuifacluius.  Lai.  ií,  pjg.  i\ii. 
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«Não  admira  que  começasse  a  faltar  o  sustento ;  e,  faltando 
este,  também  não  admira  que  começasse  a  facilitar-se  a  sua 
introducção  de  paizes  estrangeiros,  para  onde  dizem  que  d'an- 
tfes  o  exportávamos.  Isentava-se  de  direitos  o  pão  que  vinha 
de  fora,  ao  mesmo  tempo  que  a  lavoura  do  paiz  se  onerava 
cada  vez  mais  com  encargos,  uns  reaes  e  outros  pessoaes;  e 
com  este  systema  a  agricultura  doméstica  foi  perdendo  cada 
vez  mais  na  sua  concorrência  com  os  productos  da  agricultu- 
ra estrangeira.  A  guerra  de  Africa,  pois,  que  ensaiava  ospor- 
tuguezes  para  os  altos  feitos,  com  que  se  distinguiram  no 
Oriente,  foi  uma  das  grandes  causas  da  decadência  íntima  do 
reino.  Descobrimentos  e  conquistas  foram  os  únicos  objectos 
em  que  d'ahi  por  diante  se  pensou;  e  para  sermos  grandes 
no  Oriente,  nos  fizemos  pequenos  no  occidente. 

«Não  culpemos,  porém,  os  nossos  estabelecimentos  da 
Ásia,  que  os  declamadores  representam  como  causas  neces- 
sárias do  nosso  abatimento;  a  culpa  é  toda  nossa ;  porque  sa- 
bendo formar  um  império,  que  punha  em  nossas  mãos  os 
meios  de  obter  uma  prosperidade  sem  exemplo  entre  as  mais 
nações  da  terra,  não  soubemos  aproveitar-nos  d'elle.  As  ri- 
quezas da  índia,  da  China,  do  Japão,  das  Molucas,  da  Africa, 
e  de  tantas  regiões  diversas,  que  as  nossas  frotas  conduziam 
a  Lisboa,  podiam  dar-nos  uma  superioridade  immensa;  ellas 
mesmas  deviam  reparar  e  ainda  augmentar  a  povoação  do 
reino,  não  obstante  a  continua  saída  de  gente  para  estas  ex- 
pedições, e  para  a  conservação  de  estabelecimentos  tão  nu- 
merosos e  tão  dispersos ;  porque  os  homens  seguem  por  toda 
a  parte  as  riquezas.  Veja-se  o  que  depois  fizeram  as  nações 
marítimas,  que  entre  si  repartiram  somente  uma  parte  dos 
nossos  despojos,  principalmente  os  hollandezes;  e  teremos 
uma  idéa  do  que  podíamos  fazer  com  toda  essa  massa  re- 
unida. 

(íFomos  após  a  vã  gloria  de  mandar;  e  immensos  sacrifí- 
cios eram  necessários  para  sustentarmos  umsceptro,  que  pe- 
sava sobre  tantos  povos;  os  hollandezes,  pelo  contrario,  fo- 
ram somente  após  os  lucros  do  commercio.  Engolfados 
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n'estas  expedições,  esquecemo-nos  de  todos  os  géneros  de 
industria  domestica,  e  de  todos  os  outros  ramos  do  commer- 
cio  exterior:  os  hol!andí-zes,  pelu  contrario,  serviram-se  das 
riquezas  da  Ásia  para  estabelecerem  as  suas  manufacturas, 
melhorarem  a  sua  agricultura  e  o  seu  commercio  com  as  ou- 
tras narôes  europèas. 

«Eis-aqui  as  rasões  porque  diminuíamos  na  Europa,  quan- 
do cresciamos  na  Ásia ;  ao  mesmo  tempo  que  os  liollandezes, 
quanto  mais  se  estenderam  pnra  a  Ásia,  mais  cresceram  na 
Europa  em  gente,  em  industria  e  em  riquezas.  As  que  nós 
conduziamos  ao  Tejo,  emquanto  não  tivemos  rivaes,  espalha- 
vam-se  logo  pelas  mais  nações,  de  que  pela  nossa  falta  de 
industria  nos  tiíihamos  feito  tributários,  e  principalmente  da 
Inglaterra.  Tudo  era  pouco  para  as  despezas  das  expedições 
e  para  pagarmos  os  principnes  artigos  de  subsistência,  que 
recebíamos  de  fura,  e  também  os  de  luxo,  que  se  augmenlou 
extraordinariamente  por  estes  tempos  *>>. 

Como  se  não  bastassem  os  erros  do  governo  para  depau- 
perar a  nação,  concorreu  para  os  aggravar  a  devastadora 
peste  com  que  luctr)u  a  capital  do  reino  durante  quasi  todo 


1  "Os  nossos  oscriptores  fixam  í^onimummtMit»'  a  entrada  ilo  luxo  em 
Portuj.Ml  no  tempo  das  nossas  (.-(Jiiquislas  na  Ásia.  Duarte  Hilieiro  da 
Macedo  refere  a  este  respeito  o  facto  de  uma  carta  qoe  el-rei  D.  Ma- 
nuel escreveu  no  primeiro  anno  do  seu  r»Mnado  ao  conde  de  Vimioso, 
e  em  que  o  reprelieudeu  d<'  haver  consentido  que  a  rondessa,  sua  mulher, 
se  vestisse  de  velludo  dando  a  rasáo :  /jo/v/íí*'  o  vellwlo,  conde,  é  para 
quem  é. 

"Abrimos  as  portas,  continua  Duarte  Hibt»iro.  .is  riquezas  do  Oriente, 
que  fizeram  o  reino  al)undante  e  rico,  »'  sejjuiu-se  o  luxo,  companheiro 
inse[)aravel  da  riqueza;  passou  a  ser  d«»spre/.o  a  pobreza  antijja,  e  foi 
necessário  que  a  casa  de  Vimioso  \es(is8e  de  %-«lludo  as  creadas.  doquo 
prim»^iro  f<^ra  condfmnado  na  senhora-.  N'aque|la  opocha  cresceu  muilo 
o  hixo  ;  porém  j.i  dantes  o  havia  e  já  o  sí^nhor  rei  D.  Jo.lo  II  tinha  pro- 
mulgado a  sua  prav'matica  de  ti  df  raan;o  d«*  TíST,  em  que  prohibi  i  as 
sedas  e  os  brocados,  e  prescrevia  a  moderacíío  nos  vestidos».  Obr.  cit., 
pag.  ioi. 
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O  reinado» de  D.  Manuel,  e  de  que  deviam  resultar  nâo  peque- 
nas difficuldades  para  o  desenvolvimento  do  commercio  *. 

No  reinado  de  D.  João  lII,  que  succedeu  a  seu  pae  em 
15:21,  lornaram-se  mais  visíveis  os  symptomas  de  decadên- 
cia, que  haviam  começado  a  apparecer  no  tempo  de  D.  Ma- 
nuel, depois  da  expulsão  dos  judeus,  e  da  consequente  falta 
de  capital,  de  trabalho  e  de  actividade  que  os  expatriados  le- 
varam comsigo.  Os  triumphos  alcançados  nas  terras  conquis- 
tadas e  as  riquezas  enormes  que  d'ahi  nos  vinliam  foram 
insufficientes  para  conjurar  os  males  produzidos  por  aqueile 
erro.  O  estabelecimento  da  inquisição^  e  os  favores  conce- 
didos á  companhia  de  Jesus  pelo  rei  piedoso  completaram  a 


1  Quando  em  1307  se  ateou  a  peste,  os  empregados  da  alfandega  cori- 
stituiram-se  em  irmandade  para  irem  de  romaria  á  Senhora  da  Atalaya. 
(Elementos  para  a  historia  do  municipio  de  Lisboa ,  tom.  i,  pag.  466, 
nota).  A  mesma  epidemia,  no  anno  de  1S06,  foi  causa  remota  de  uma 
horrivel  sedição,  em  que  os  liabitautes  da  capitai  foram  victimas  de 
ignominiosas  atrocidades  e  abomináveis  crimes;  porque  a  intolerância 
do  monarcha  e  o  fanatismo  dos  frades  provocava  a  animadverão  contra 
os  mouros  e  judeus  convertidos;  e  espalhára-se  maliciosamente  que  da 
pestenença  eram  elles  os  culpados.  O  tumulto  foi  ajudado  pelas  tripula- 
ções de  navios  francezes,  allemães,  hollandezes,  zelandezes  e  de  hoeste- 
landa,  que  estavam  ancorados  no  Tejo,  e  que  movidos  peia  cubica  des- 
embarcaram, e  unindo-se  á  plebe  mataram  mais  de  quinhentas  pessoas. 
(Obr.  cit.,  pag.  39o.)  E  como  atrás  de  um  mal  vem  outro  mal,  a  popu- 
lação de  Lisboa  teve  o  seguinte  castigo:  os  culpados  (?)  perderiam  os 
seus  haveres  para  a  coroa;  aos  que  não  tivessem  delinquido  seria  conr- 
fiscada  a  quinta  parte  dos  bens,  por  não  terem  castigado  os  delinquen- 
tes! (Idem,  pag.  ;}98.) 

Adduzindo  este  facto,  o  sr.  Freire  de  Oliveira,  auctor  da  obra  qu® 
citámos,  diz  a  respeito  de  D.  Manuel:  «Cercar  a  realeza  de  todo  o  im- 
pério despótico,  servir  a  religião  a  seu  modo,  e  augmenlar  os  bens  d.i 
coroa,  eram  as  suas  três  fortes  predilecções,  ou  antes  a  feição  caracle- 
ristica  do  seu  espirito  reformador». 

2  Veja-se  a  lei  de  20  de  novembro  do  15.36,  que  ordena  sejam  cum- 
pridos os  mandados  da  santa  iníjuisição :  Collectorio  de  bulias  e  breves 
apostólicos,  curtas,  alvarás,  ele,  que  contém  a  instituição  e  progresso  du> 
santo  officio  em  Porlutjal,  impresso  em  Lisboa  por  Lourenço  Graesbeck, 
em  1634. 
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triste  obra  da  administração  precedente,  concorrendo  para 
avolumar  a  emigração,  que  absorvia  os  braços  â  agricultura 
e  ás  poucas  industrias  que  havia  no  paiz. 

Elevaram-se  os  preços  dos  objectos  de  alimentação,  e  as 
providencias  adoptadas  para  combater  a  crise  económica  e 
monetaiia,  sú  fizeram  aggravul-as ;  [)orque se  destruiu  a  liber- 
dade das  transacções,  decretando-se  os  preços  pelos  quaes 
se  deveriam  vender  as  mercadorias,  fazendo  paralysar  o  com- 
mercio,  e  alargando  a  área  das  oppressões  fiscaes  em  pre- 
jiiizo  delle  e  dos  consumidores ^ 

A  lei  que  estabeleceu  as  taxas  do  pão,  vinho,  azeite  e  car- 
ne, publicada  em  20  de  agosto  de  1527^,  mandava  casti- 
gar quem  vendesse  por  maior  preço.  Logo  no  anno  'seguinte 
reconhecia-se  que  a  falia  de  pão  na  cidade  do  Porto  provinha 
da  taxa  d'elle,  e  determinava-se  que  não  fosse  applicada  ao 
que  ali  viesse  de  fora  pijr  mar  ou  por  terra  ^.  Todavia,  ape- 
sar de  serem  já  manifestos  os  inconvenientes  de  similhanle 
legislação,  foi  somente  vinte  e  cinco  annos  depois  que  se  sus- 
pendeu em  todo  o  reino  a  lei  das  taxas,  quanto  ao  pão,  vinho 
e  azeite,  mantendo-se  e  regulando-se  de  novo  a  das  car- 
nes '\ 

O  luxo  continuava  a  consumir  parte  das  riíjuezas  que  vinham 
das  conquistas,  e  para  o  cohibir  suscitou  D.  João  III  as  leis 
sumptuárias  de  D.  João  II  (que  parece  já  existiam  no  tempo 
de  D.  João  I),  estabelecendo  a  defeza  das  seda,  o  compri- 
mento dos  vestidos  e  a  prohibição  de  andar  a  cavallo^:  só 
dispensou  a  [)ragniatica  a  favor  dos  mercadores  residentes 


'  l^'lH'll<>  da  Silva,  memoria  cit..  pa;:.  á'iO. 

^  Duarto  Nunes  d»^  Leão,  coilecriío  df  leis,  parle  iv.  lit.  8." 

*  Carla  regia  de  11  de  al)ril  de  ITiáS.  I.iv.  i  de  registo  da  alfandega 
<lo  Porto,  foi.  fM)  V. 

'  Alvarás  de  5  e  li  de  jiinho  de  1.*m:{.  Ms.  citado  por  Jo;ío  Pedro  Ri- 
beiro nos  Afhlittnnentos  a  si/nopsis  rhronitloffira. 

'■•  í.«'is  d.'  2  d»'  íiovembro  de  1534,  3  de  junho  de  1535  c  26  de  no- 
vembro de  153H.  Duarte  Nuires  deLe.lo.  pari»'  iv,  tjt.  i. 

14 
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cm  Lisboa  * ;  essas  leis  todavia  não  tiveram  força  contra  os- 
habilos  da  nação. 

Não  é  aqui  logar  de  tratarmos  d'este  assumpto,  mas  seja- 
nos  licito  repetir  o  pensamento  que  exprimia  um  illustre  es- 
criptor  no  começo  d'este  século,  examinando  os  princípios- 
mais  favoráveis  aos  progressos  da  agricultura,  do  commercio 
e  da  industria : 

«O  luxo,  inimigo  das  virtudes,  chama  após  de  si  todos  os 
vicios.  Enerva  o  valor  dos  homens,  destroe  os  costumes;  com 
o  seu  brilho  seductor,  corrompe  o  coração  e  a  virtude  das- 
mulheres:  dispõe  o  íunccionalismo  publico  para  a  immorali- 
dade;  estabelece  prodigiosas  distancias  entre  ricos  e  pobres; 
perverte  todas  as  classes  da  sociedade ;  inficciona  com  im- 
puro sopro  até  as  profissí^es  laboriosas;  secca  as  fontes prin- 
cipaes  da  prosperidade  publica;  dá  uma  falsa  direcção  ao 
emprego  das  rendas  do  estado  e  dos  particulares;  faz  en- 
fraquecer a  agricultura;  paralysa  as  grandes  manufacturas 
para  enriquecer  um  pequeno  numero  de  fabricas,  cujos  pro- 
ductos,  destinados  á  classe  exclusivamente  afortunada,  têem 
por  merecimento  principal  serem  excessivamente  caros. 

«O  luxo  é  o  flagello  das  nações;  tem  conduzido  rapida- 
mente a  inevitável  decadência  as  que  por  infelicidade  se  dei- 
xaram por  elle  arrastar :  é  o  que  a  historia  nos  diz.» 

José  Accurcio  das  Neves  ^,  adoptando  por  sua  esta  doutri- 
na, escusado  é  dizel-o,  não  desconhecia  a  que  em  contrario 
propagavam  já  alguns  economistas. 

Imaginou-se  remediar  o  mal  produzido  com  a  expulsão 
dos  judeus,  prohibindo  que  saissem  do  reino  os  christãos 
novos,  nacionaes  ou  estrangeiros  f  Mas  o  mal  estava  feito,  era 
irremediável ;  a  ferocidade  das  leis  e  dos  agentes  da  aucto- 
ridade  era  impotente  para  executar  a  ordenação  antiga  (1499), 


1  Carta  regia  de  23  de  dezembro  de  lo24,  incluída  era  uma  carta  de 
privilégios  de  2'i  de  abril  de  170G. 

2  Variedades  sobre  objectos  relativos  ás  artes,  commercio  e  manufactu- 
ras, tom.  II,  pag.  257. 
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e  de  pouco  valeu  que  D.  João  llí  suscitasse  a  observaocia 
delia.  Os  chrislãos  novos  procuravam  naturalmente  unir-se 
ás  famílias  de  cujos  braços  tinham  sido  arrancados  com  a  má- 
xima violência  e  barbaridade.  Dizia  a  ordenação  de  14  de  ju- 
nho de  lo32,  que  elles  iam  para  Flandres,  e  d'abi  seguiam 
para  serras  de  infiéis,  «levando  muitas  vezes  meuinos  a  íim 
de  viverem  como  quizessem,  com  perda  de  suas  almas  e  dos 
mesmos  innocentes,  por  cuja  verdadeira  religião  se  não  at- 
tendia  mais,  corrompendo-os  com  o  exemplo ".  Tal  era  o  dó 
que  isto  causava  a  el-rei,  que  applicava,  como  remédio,  «mor- 
te natural»,  e  perdimento  de  toda  a  fazenda  dus  que  trans- 
gredissem a  nova  lei. 

As  penas  das  leis  de  D.  AíTonso  IV  e  D.  João  I  que  prohi- 
biam  a  exportação  da  moeda,  e  que  haviam  passado  para 
a  ordenação  aíTonsinaS  foram  aggravadas  por  D.  João  III  que 
decretou  a  pena  de  morte  e  perdimento  de  todos  os  bens- 
« contra  os  que  tirassem,  levassem,  mandassem  tirar  ou  levar, 
para  fora  de  seus  reinos  e  senhorios,  prata  ou  oiro,  amoeda- 
do ou  por  amoedar,  ou  dessem  favor  e  ajuda  para  se  levar, 
sendo  achados  nisso  e sendo-lhes provado ;  fazendo  incursos 
nas  mesmas  penas  os  que  consentissem  que  outros  a  levas- 
sem, 6  sabendo-o  não  manifestassem  ás  justiças  tanto  que 
d'elle  forem  sabedores». 

É  notável  a  dureza  d  esta  lei,  diz  J.  A.  das  Neves^,  «em 
tempo  que  pode  considerar-se  o  mais  feliz  da  monarchia  ou 
da  sua  maior  opulência^.  Tínhamos  então  concentrado  nas 


1  Liv.  V,  tit.  XLVII, 

2  Lei  lie  21  Je  julho  de  iboi.  Duarte  Nunes  de  Leão,  CoUecção  de 
leis,  parte  iv  tit.  vii.  liv.  i. 

^  José  Accurcio  das  Neves,  Variedades  sobre  objectos  relativos  ás  ar- 
tet  e  manufacturas,  tODi.  ii  pag.  243 

*  U  auclor  expressa-se  com  propriedade :  era  o  lenipo  mais  feliz  da 
monarciua ;  náo  era  o  tempo  mais  feliz  da  nação ;  e  ap«'sar  dessa  opa> 
lencia.  a  conia  precisava  de  fazer  empreslimos,  como  consta  de  vários 
documentos  d 'este  reinado,  entre  os  quaes  citámos  acarta  regia  de  17  de 
agosto  de  io'k'k  a  João  de  Évora,  cavalleiro  da  casa  do  mestre  de  Aviz 
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nossas  mãos  o  commercio  mais  rico  do  mundo :  mas  nenhum 
commercio  pôde  fazer  a  prosperidade  de  uma  nação,  nenhu- 
ma opulência  é  permanente,  quando  não  tem  por  bases  a 
agricultura  e  a  industria  dentro  do  próprio  paiz.  Aprende- 
mos tarde  essa  lição,  que  nos  deu  um  povo  desprezado  nos 
seus  princípios,  e  que  parecia  condemnado  peia  natureza 
a  ser  pequeno.  Os  hollandezes  arrebatando- nos  as  fontes  da 
nossa  riqueza,  ensinaram-nos,  e  também  aos  hespanhoes,  que 
sem  industria  de  nada  serviam  os  thesouros  da  America». 

Comparava-se  então  o  dinheiro,  no  corpo  politico  de  um 
estado,  ao  sangue  do  corpo  humano;  e  por  consequência 
julgava-se  grande  desgraça  a  saida  dos  metaes  preciosos. 
Ignorava-se  n'aquelles  tempos  que  épela  somma  dos  valores 
e  não  pela  de  numerário  que  se  mede  a  riqueza  de  uma  na- 
ção, e  que  a  moeda  é  uma  mercadoria  como  as  outras,  e  cor- 
re como  ellas  do  paiz  em  que  abunda  para  aquelle  onde  é 
rara. 

Não  obstante,  as  nossas  leis  desconheciam  então  esse  prin- 
cipio, e  só  por  excepção  foi  permittido  que  desde  outubro 
de  1557  até  setembro  de  1558,  se  podesse  exportar  o  di- 
nheiro obtido  pela  venda  do  pão,  ou  valor  equivalente  em 
oiro  ou  prata,  sendo  a  exportação  feita  pelo  próprio  im- 
portador dos  cereaes*-  Por  virtude  de  requerimento  do  ren- 
deiro das  alfandegas  de  Entre  Douro  e  Minho,  Aveiro  e 
Buarcos,  deu-se  também  permissão  para  os  mercadores  do 
districto  d'aquellas  alfandegas  poderem  exportar  dinheiro 
para  fora  do  reino,  lealdando  primeiro  n'ellas,  para  se  obri- 


e  S.  Thiago,  participando-lhe  que  por  irem  em  crescimento  as  suas  di- 
vidas  em  Flandres,  resolvera  vender  algumas  cousas  de  sua  fazenda  e 
tomar  algum  dinheiro  de  empréstimo  a  seus  vassallos,  devendo  ser  par- 
ticipado ao  mencionado  cavalleiro,  pelo  escrivão  da  casa  da  índia,  qual 
era  a  quantia  que  el-rei  desejava  de  empréstimo.  Ms.  original  citado 
por  João  Pedro  Hibeiro. 

*  Alvará  de  19  de  outubro  de  1557,  impresso  em  Lisboa  por  Gemião 
Galhardo. 
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garein  a  trazer  dentro  de  um  anno  o  retorno  do  seu  valor 
em  fazendas^ 

D.  João  111  libertou  de  siza  e  dizima  todo  o  pão  que  viesse 
de  fora,  de  seus  reinos  e  senhorios  e  entrasse  pela  foz  do 
Tejo,  isto  durante  a  vida  do  monarcha-.  Aboliu  a  «imposição 
nova»  que  era  cobrada  pela  camará  sobre  o  vinho,  em  rasão 
de  se  adiarem  concluidas  as  obras  para  que  fora  lançada^; 
porém,  mezes  depois,  reslabeleceu-a,  Ocando  a  sua  impor- 
tância constituindo  receita  do  erário  regioS  como  compensa- 
ção da  siza  dos  cereaes  já  abolida,  a  qual  rendia  200;>0(X)  réis 
em  cada  anno,  tendo-se  calculado  que  a  nova  imposição  rende- 
ria menos\  O  monarcha  tambemconcedeu  durante  a  sua  vida, 
á  cidade  do  Porto,  a  isenção  da  dizima  de  todo  o  pão  que 
viesse  de  fora  do  reino  á  mesma  cidade,  «não  sendo  das  ilhas, 
ou  outra  terra  do  seu  senhorio^»,  deixando  n'esla  clausula  a 
medida  do  tino  governativo  da  epocha.  Dando  regimento  em 
i530  ao  terreiro  do  trigo  em  Lisboa",  ainda  n'esse  diploma 
Gearam  provas  do  tacto  politico,  e  das  idéas  económicas  dos 
vedores  da  fazenda,  que  aconselhavam  a  coroa.  É  para  no- 
tar (jue  n'aquelle  anno  ainda  não  estavam  concluidas  as  obras 
do  lerieiro,  nem  o  estiveram  muito  depois,  porque  de  uma 
carta  regia,  de  iá  de  maio  de  1533,  consta  que  haviam  sido 


*  Al\;ir;i  de  5  de  ahril  do  1546.  I>iv.  i  de  registo  da  alfandega  do 
Porto,  foi.  269. 

2  Carta  regia  de  24  de  agoslo  de  lo22,  cil.  nos  Elementos  da  his- 
toria í/o  municipiu  de  Lisboa,  ton».  i,  pag.  iiio. 

'  Carla  regia  de  30  de  dezenihro  df  l*)2í.  Iltideni. 

'*  (>arla  regia  de  10  de  janeira  de  ioi.i.  Iltidein. 

-»  Não  podeinos  apurar  em  que  consistia  esta  imposição,  mas  parece 
que  não  era  inferior  a  duas  canadas  por  almude;  unta  de  imposiçáo 
velha;  e  outra  de  iniposii;;^»  nova,  como  veremos  no  seguinte  reinado. 

*  Provisão  regia  de  28  d»'  novembro  de  l.jáo.  Liv.  I  de  registo  da  al- 
fandega do  Porto,  tol.  14o  verso,  no  archivo  nacional. 

"  Hegimento  de  8  de  agosto  de  15.K).  Ms.  citado  por  João  Pedro  Ili- 
bei ro. 
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emprestados  então  á  cidade  1 :000  cruzados  pela  fazenda  real 
para  se  concluírem  as  mencionadas  obras^ 

Os  multiplicados  abusos  dos  officiaes  de  el-rei,  diz  o  sr.  M.  de 
Bulhões^,  levaram  muitos  povos  a  solicitar  o  encabeçamento 
das  sizas,  obrigando-se  a  dar  ao  thesouro  real  a  somma  que 
elles  produziam,  comtanto  que  os  livrassem  dos  vexames,  da 
auctoridade  e  das  injustiças  que  se  commettiam ;  e  acrescenta : 

«Essas  solicitações  apresentaram-se  com  maior  força  nas 
cortes  de  Torres  Novas  de  1525.  Deferiu-as  D.  João  III  em 
2  de  janeiro  de  1527,  mandando  que  o  licenciado  Christovão 
Esteves,  do  seu  desembargo,  concertasse  com  os  povos  das 
cidades  e  villas  que  o  pretendessem,  deixar-lhes  a  sua  renda 
das  sizas  e  receber-lhes  a  renda  que  em  cada  um  anno  por 
ellas  haviam  de  dar  a  elle  rei,  e  a  seus  sucessores,  para  o 
todo  sempre. 

«O  tal  contrato  não  provou  bem.  Nas  cortes  de  1535,  em 
Évora,  foi  supplicado  o  mesmo  D.  João  III  que  houvesse  por 
bem  mandar  tomar  as  sizas  na  forma  antiga  por  que  a  expe- 
riência provara  que  as  oppressões  e  os  damnos  de  novo  sys- 
tema  de  contrato  excediam  o  que  os  povos  aturavam  pelo 
systema  antigo. 

«O  rei,  que  em  1527  deferira  as  supplicas  dos  povos,  por 
folgar  de  lhes  fazer  mercê,  onze  annos  depois,  em  1538, 
« parecendo-lhe  bem  as  razões  allegadas  ás  cortes  de  1535», 
revogou  os  contratos  até  ah  feitos  e  mandou  arrecadar  as 
sizas  á  moda  antiga.» 

Este  imposto  que  recaía  sobre  todas  as  compras  e  ven- 
das era  também  cobrado  nas  alfandegas  á  entrada  das  mer- 
cadorias, como  já  vimos;  e  algumas  vezes  no  acto  do  despa- 
cho, conjunctamente  com  a  dizima;  outras  vezes  pagava-se  no 
praso  de  um  anno,  aos  officiaes  do  fisco  ou  aos  rendeiros 
das  diversas  casas  fiscaes.  O  acto  do  despacho  na  maior 


1  Elementos  para  a  historia  do  municipio  de  Lishoa,  pag.  532. 

2  A  fazenda  publica  em  Portugal,  pag.  40 ;  encabeçamento  das  sizas 
nos  regimentos  reaes,  coll.  de  Manescal,  pag.  375. 
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parte  dos  casos  representava  a  compra  em  primeira  mão, 
feita  pelos  mercadores  aos  capitães  dos  navios  qae  nus  tra- 
ziam as  mercadorias  da  Europa,  ou  de  outros  partes  do  rei- 
no. Essas  transacções  faziam-se  por  intermédio  dos  correto- 
res nomeados  pela  camará,  isto  a  respeito  das  mercadorias 
que  vinham  á  alfandega,  e  que  eram  as  do  reino  e  ilhas,  ou 
de  paizes  estrangeiros ;  porque  o  despacho  das  de  Africa  e 
da  Ásia  fazia-se  na  casa  da  índia  (a  antiga  «casa  de  Ceuta»), 
sendo  ahi  vendidas  pelo  estado  por  conta  de  quem  vinham 
as  especiarias,  e  lambem  pelos  passageiros  e  capitães  das 
uaus  que  traziam  as  suas  pacotilhas. 

Os  imí)ostos  indirectfís  são  hoje  de  diíTicil  arrecadação, 
tornando-se  indispensável  numeroso  pessoal  e  sendo  bem 
sabido  que,  apesar  de  todas  as  diligencias,  o  thesouro  pu- 
blico está  longe  de  receber  o  que  nominalmente  lhe  pertence 
por  lei.  É  natural  que  succedesse  outro  tanto  naquellas  re- 
motas epochas  em  que  o  imposto  era  mais  complicado  e  vexa- 
tório. Cobrado  porém  pelos  arrematantes,  valiam-se  estes 
de  um  meio,  mais  eílicaz  então  do  que  a  diligencia  activa  dos 
quadrilheiros,  pois  impetravam  e  obtinham  bulias  da  Santa  Sé 
para  excommungar  as  pessoas  que  sonegassem  as  imposições, 
dizimas  e  sizas  do  ramo  que  tivessem  arrendado,  e  o  elTeito 
era  tal  que  chegou  a  ser  necessário,  «para  evitar  o  grande  pre- 
juizo  das  almas  do  povo  d'esta  cidade  (de  Lisboa)  intervir  a 
camará  com  instancias  eexhortações  aos  arrematantes,  a  íim 
que  elles  desistissem  da  i)ublicação  d'essas  bulias'». 

Qiiiz  D.  João  III  acabar  com  as  fraudes  que  os  privilegiados 
praticavam  contra  a  fazenda  publica,  mas  ainda  estabeleceu 
novos  privilégios,  fazendo,  entre  outras  mercês,  a  da  dizima 
do  mercado  do  Ribatejo  ao  duque  D.  Jayme-.  Dando  ordem 
para  que  na  alfandega  de  Lisboa  se  não  cumprisse  mais  prl- 


1  Asspiilo  il>'  vt'reaç.10  de  5  de  d»'zembro  de  ISGO,  citado  nos  £/fniíti- 
tos  para  a  historia  do  inuniripio  de  Lisboa,  tom.  i,  pag.  5(»7. 

*  Carta  n*gia  de  12  d»»  fevereiro  de  15.30.  Sousa.  Historia  ijcneatogica 
4a  casa  real,  tom.  iv   pa^'.  77 
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vilegio  a  pessoa  alguma,  quando  iiâo  fosse  confirmado,  exce- 
ptuou os  da  ordem  de  Christo,  pois  havia  findado  o  lermo, 
que  fora  prorogado  até  1530,  para  só  então  valerem*.  Res- 
tringiu também  isenção  de  dizima  das  cousas  que  se  manda- 
vam vir  de  fora  para  gasto  próprio,  lendo  em  vista  evitar  o 
dolo  que  n'isso  havia,  ficando  porém  os  ecclesiasticos  exce- 
ptuados das  medidas  restrictivas'^. 

Como  os  privilegiados  despachavam  em  seu  nome  fazendas 
alheias  em  prejuizo  da  dizima,  decretaram-se  penas  contra 
elles^;  e  estabeleceu-se  nas  alfandegas  o  alealdamento,  para 
evitar  tanto  as  fraudes  da  dizima,  como  também  as  da  siza, 
que  não  deviam  pagar  dos  objectos  que  mandavam  vir  para 
uso  próprio^  Aos  allemães  e  outros  estrangeiros  residentes 
em  Lisboa,  dea-se  juiz  privativo,  que  foi  o  corregedor  dos  fei- 
tos eiveis  da  corte''' ;  e  a  instancias  da  rainha  passou-se  carta  de 
privilégios  á  cidade  de  Faro,  concedendo  a  isenção  de  alguns 
direitos  ás  fazendas  ali  importadas,  durante  quarenta  e  nove 
dias  em  cada  anno^;  mais  tarde  determinava-se  que  os  aleal- 
damentos  se  não  fizessem  nas  alfandegas  de  Entre  Douro  e 
Minho,  sem  a  elles  assistirem  os  rendeiros  ou  seus  feitores ^ 

Assim  se  alternavam  os  rigores  e  as  mercês. 

Alem  das  isenções  concedidas  a  privilegiados,  estabeleceu- 
se  n'este  reinado  a  da  portagem  na  cera^;  e  não  obstante,  as 
provisões  em  contrario,  foi  dispensado  de  dizima  o  oiro  e 


1  Carta  regia  de  6  de  setembro  de  1533.  Liv.  i  de  reg.  da  alf.  do  Porto, 
foi  200  V. 

2  Alv.  22  out.  1537.  Liv.  i,  reg.  da  alf.  do  Porto,  foi.  188  v. 

3  Alv.  de  22  de  out.  de  1537.  Liv.  cit.,  foi  191  v.  e  202  v. 
'•Alv.  de  25  de  setembro  de  1537.  Liv.  cit.,  foi.  193. 

'  Alv.  de  6  de  junho  de  1546  incluido  na  carta  de  privilégios  de  26 
de  abril  de  1706. 

^  Carta  regia  tlc  20  de  julho  de  1549,  liv.  i  do  reg.  da  alf.  do  Porto, 
foi.  215. 

"^  Alv.  de  18  de  novembro  de  1551,  liv.  cit.,  foi.  249. 

8  Alv.  de  15  de  janeiro  de  1534,  corpo  chronologico  de  leis,  part.  n, 
maço  187  n.*  30,  no  archivo  nacional. 
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prata  do  Peru  e  das  Antilhas,  em  alteiicãu  a  que  os  navios 
daquellas  partes  vinham  nmitas  vezes  ahrigar-se  nos  portos 
do  reino  por  causa  dos  corsários  francezes,  que  andav;im  na 
costa^ 

Ásprohibiçôesjâ  existentes  em  matéria  de  alfandegas,  acres- 
ceu a  de  exportação  de  arcos  da  cidade  do  Porto  ou  de  ou- 
tra qualquer  parle  do  reino,  pela  falta  que  faziam  ás  armaiJas 
e  particulares  [)ara  concerto  das  suas  a  louças»,  denominação 
genérica  dada  a  toda  a  espécie  de  vasilhame  de  madeira'-. 
Prohibiu-se  também  que  se  mettesse  gado  de  Caslella  a  pas- 
tar no  nosso  território,  e  estabeleceu-se  que  seria  preso  quem 
o  fizesse,  e  degiadado  para  a  Afiica  por  cinco  annos^ 

Foram  numerosos  também  os  di[)lomas  avulsos  que  se  ex- 
pediram no  reinado  de  D.  João  111,  para  regular  o  variadissimo 
serviço  das  alfandegas:  deu-se  carta  de  provedor  ao  feitor 
mór  da  de  Lisboa  e  das  mais  do  reino  a  Álvaro  Pacheco'*; 
determinou-se  que  os  officiaes  das  alfandegas  rnaritimas  não 
deixassem  tiiar  fazenda  alguma  dos  navios,  sem  se  assenta- 
rem nos  livros,  e  serem  d'isso  sabedores  os  rendeiros  e  fei- 
tores"*. Ordenou-se  ao  vedor  da  fazenda  no  Porto  qu^  as- 
sistisse ao  despacho  na  alfandega,  em  vista  das  omissões 
do  juiz  d'ella,  e  falta  de  observância  do  regimento;  mas  foi 
logo  revogada  essa  ordem,  jior  ser  melhor  informado  el-rei 
sobre  o  procedimento  do  mesmo  jiiiz*"'.  Deu-se  regimento  ao- 


1  Carta  rej;ia  de  4  Jo  maio  de  15ii7.  Liv.  i  de  reí;isto  da  alfandega 
do  Porto,  foi.  180.  ibidem. 

2  Alv.  de  4  d«'  agoslo  de  15^5 i  IJv.  i  de  registo  da  alfandega  do  Porto, 
foi.  2á:i.  Ibidem. 

5  Lei  .15. •  de  áO  de  nov.  de  io38. 1).  N.  de  Leão,  CoUecrão  de  leis,  par- 
te IV  tit.  G.' 

'  Gírta  regia  de  8  de  janeiro  de  15Í3.  Impressa  no  «manilrslo  legaL 
oITerecido  pela  mesa  do  bem  comnaim  r<tiitra  o  provedor  da  alfandega», 
colado  por  Joã*»  lN*(iro  Hib»*ir<». 

'■'  Alv.  de  15  de  setembro  de  4.*i2i.  Liv.  i  de  registo  da  alfandega  do 
Porto,  foL  r»0. 

''  l*rov.  regia  de  á.")  de  agítsto  df  HMo  e  alv.  de  18  d»*  outubro  de 
ioiú,  liv.  I  do  registo  ila  alfandega  do  1'urto,  foL  ÍM  v.  e  W.l  v. 
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licenciado  João  Lourenço,  juiz  da  alfandega  do  Porto,  para 
servir  de  feitor  mór  nas  de  Entre  Douro  e  Minho,  resolven- 
do-se  mandar  arrecadar  para  a  coroa  o  rendimento  d'ellas 
e  da  siza  dos  pannos,  e  dando-se  provisões  para  os  indivíduos 
que  haviam  de  servir  de  feitores  das  mesmas.  O  provedor  de- 
via visital-as,  todas,  e  dar  juramento  aosprovidos*.  Expediu-se 
ordem  para  se  não  despacharem  os  navios  por  saída  n'aquel- 
las  casas  fiscaes  e  nas  de  Aveiro  e  Buarcos,  sem  estarem 
presentes  os  rendeiros  ou  seus  feitores,  e  se  registarem  em 
livros  as  fazendas  que  levassem ;  devendo  os  mesmos  ren- 
deiros ou  feitores  assignar  os  despachos^.  Foi  extincto  o 
cargo  de  vedor  da  fazenda  no  Porto,  para  que  as  appella- 
ções  e  aggravos  fossem  julgados  pelos  vedores  e  desembar- 
gadores da  Ifazenda  na  cortei  Álvaro  Pacheco,  provedor  e 
feitor  mór  das  alfandegas  e  portos  do  reino,  teve  ampla  au- 
ctoridade  para  proceder  a  todas  as  diligencias  que  julgasse 
necessárias^.  Os  juizes  do  crime  e  eivei  do  Porto,  porém,  e  os 
de  Yilla  do  Conde,  Vianna,  Caminha  e  Aveiro  tiveram  depois 
ordem  de  ir  ás  alfandegas  respectivas,  quando  lh'o  fosse  re- 
querido pelos  feitores,  para  passar  a  estes  quaesquer  instru- 
mentos do  que  perante  estes  se  passasse^.  O  mesmo  provedor 
e  feitor  mór  deixou  no  Porto  em  1S32  vários  provimentos 
para  regular  o  serviço,  e  fazer-se  novo  sêllo^.  Todos  esses  tra- 
balhos parece  todavia  que  foram  improductivos,  porque  no 
anno  seguinte  remettia-se  ao  licenciado  Bernardo  Esteves  o 
traslado  authentico  do  foral  da  d'aquella  cidade,  e  de  outras 


1  Alv.  20  de  marco  1527.  Liv.  i  de  registo  da  alfandega  do  Porto,  foi. 

2  Alv.  11  de  fevereiro  de  1528,  liv.  i  de  registo  da  alfandega  do  Porto, 
foi.  146  V. 

5  Alv.  2  de  maio  de  1528.  Liv.  i  de  registo  da  alfandega  do  Porto, 
foi.  147. 

4  Alv.  7  de  janeiro  *de  1529.  Liv.  i  de  registo  da  alfandega  do  Porto, 
foi.  279  V.  no  archivo  nacional. 

5  Alv.  de  12  de  janeiro  de  1532.  Liv.  cit,  foi.  179  v. 
''Liv.  cit.  foi.  275  e  seííuintes. 
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provisões  que  alii  houvesse,  para  que  apontasse  as  duvidas 
que  merecessem  decisão  e  as  providencias  necessárias,  no  in- 
tuito de  fazer-se  novo  foral*.  Por  essa  occasião  se  ordenou 
que  se  continuasse  a  pa^ar  á  igieja  do  Porto  a  redizima, 
logo  que  se  recebesse  a  dizima  para  a  coroa,  sem  neces- 
sidade de  ordem  especial,  como  pretendia  o  contador  da 
fazenda  da  mesma  cidade-;  e  ordenou-se  igualmente  que  os 
escrivães  das  sizas  dos  pannos,  assentando  a  saída  d'estes 
para  as  ilhas,  aguardassem  a  presença  do  juiz,  e  a  do  feitor 
ou  rendeiro  (quando  o  houvesse)  ou  a  do  feitor  da  coroa, 
para  todos  assignarem  os  respectivos  assentos  ^. 

Sendo  Pereira  de  Moura  feitor  da  alfandega  do  Porto,  in- 
cumbiu-se-lhe  examinar  nas  de  Entre  Douro  e  Minho,  Aveiro 
e  Buarros,  as  fazendas  que,  pertencendo  a  mercadores  de 
Lisboa,  se  tinham  ahi  despachado  em  nome  de  outras  pessoas, 
e  por  isso  a  dizima  de  taes  pannos  devia  pertencer  ás  casas 
de  Lisboa,  na  fóima  de  um  capitulo  do  arrendamento  que 
elle  fizera  das  mesmas  casas  Hscaes^  Providenciou-se  a 
respeito  de  varias  irregularidades  que  se  praticavam  na  al- 
fandega do  Porto^,  e  deu-se  regimento  a  esta^. 

Procedeu-se  contra  os  despachantes  por  esconderem  fazen- 
das entre  outras  de  menor  valor",  e  aggravaram-se  as  penas 
dos  foraes  e  regimentos  aos  que  não  levassem  as  fazendas  a 
despachar  ás  alfandegas  ou  as  tirassem  d'estas  antes  de  des- 
pachadas^. 

Foi  prohibido  que  pessoa  alguma  dentro  das  alfandegas 
desliasse,  desempacasse  ou  abrisse  volumes,  sem  licença  do 


*  Carta  regia  de  21)  de  outubro  de  lo.*{3.  Liv.  cit.  foi.  1. 
^AIv.  de  30  de  janeiro  de  lo.Tt.  íj\.  i  rit.  foi.  171  v. 

'  Alv.  de  ti  de  marro  de  VSW.  Liv.  cit.  271  v. 

*  Alv.  do  27  dt'  junho  de  \TM  Liv.  ciL  foi.  178. 

*  Carta  regia  de  30  de  abiil  de  {'SW  Liv.  cit.  foi.  272  v. 

*  AIv.  de  5  de  fevereiro  de  153.*í.  Liv.  cit.  foi.  89. 
"  Alv.  do  27  de  set.  de  1*)37.  Liv.  cit.  foi.  In7. 

8  Alv.  de  23  de  out.  d.>  1537.  Liv.  cit.  fui.  181)  v. 


220  PRIMEIRA  PARTE— HISTORIA  — CAPITULO  III 


juiz  e  almoxarife  da  alfandega,  iiâo  devendo  esta  ser  dada, 
senão  para  se  dizimarem  na  presença  de  um  dos  officiaes ; 
tendo-se  em  vista  evitar  que  os  mercadores  levassem  a  pou- 
co e  pouco  fazendas  para  casa,  como  se  descobrira  que  alguns^ 
praticavam,  sonegando  aos  direitos^  Mudou-se  para  Se- 
túbal a  alfandega  de  Cezimbra,  e  prohibiu-se  que  n'aquella. 
villa  se  despachassem  mais  fazendas,  assim  como  emRabeda 
e  Balieira'^.  Declarou-se  o  privilegio  de  liberdade,  concedida 
aos  despachantes,  para  terem  só  duas  meias  peças  de  panno- 
em  cada  anuo,  se  duas  vezes  despachassem  fazenda  do  valor 
de  36;)000  réis  que  eram  iOO  coroas,  comtanto  que  a  meia, 
peça  não  valesse  mais  de  io^OOO  réis^.  Prohibiu-se  aos  offi- 
ciaes das  alfandegas  de  Traz  os  Montes  que  fizessem  encom- 
mendas  aos  mercadores  que  iam  á  feira  de  Gastella,  e  re- 
commendava-se-lhes  que  nem  tratassem  estes  mal,  nem  lhes* 
comprassem  cousa  alguma  dentro  da  alfandega*.  Ordenou-se 
que  se  nâo  consentisse  ao  rendeiro  das  alfandegas  de  Entre 
Douro  e  Minho,  ou  a  seus  filhos,  que  despachassem  merca- 
dorias ou  fizessem  avenças,  sem  estar  presente  o  feitor,  e  lan- 
çar-se  a  fazenda  nos  livros,  porquanto  aquelles  individuosi 
tinham  chegado  a  despachal-as  fora  da  alfandega,  estando 
ainda  a  bordo^. 

Outra  fraude  que  se  cohibiu  foi  a  de  importar  fazendas., 
que  se  descarregavam  perto  da  fronteira,  d'onde  depois  o& 
interessados  as  traziam,  introduzindo-as  no  reino  sem  despa- 
cho nem  pagamento  de  direitos^.  O  regimento  anterior  das 
alfandegas  foi  confirmado,  declarando-se  n'essa  occasião  que. 
as  receitas  do  reino  haviam  sido  arrendadas  por  Gaspar  Pa- 


í  Alv.  de  28  de  nov.  de  15:{7.  Liv.  cit,  foi.  188. 

2  Alv.  de  28  de  setembro  de  1538,  Liv.  cit.  foi.  204. 

3  Alv.  de  8  de  outubro  de  15:18.  Liv.  cit.  foi.  199. 

4  Alv.  de  10  de  inar^o  de  1539,  maiiuscripto  cit.  por  J.  Pedro  Ribeiro.  - 
^  Carla  rej/ia  de  10  de  maio  de  1540.  Liv.  i,  reg.  alfandega  do  Porto» 

foi.  208. 

*  Provisão  de  11  de  maio  de  1541.  Liv.  cit.  foi.  209. 
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checo,  O  qual  chegou  a  receber  provisões  para  nomear  o  pes- 
soal das  alfandegas,  no  que  todavia  se  sobrestou*.  Em  1541 
Diogo  Fernandes  das  Povoas  foi  por  mandado  especial  de 
el-rei  visitar  as  de  Entre  Douro  e  Minho,  Aveiro  e  Buarcos, 
e  deixou  vários  provimentos  na  do  l'orto-.  Estendeu-se  aos 
pescadores  de  Cezimbra,  Sines,  Odemira,  Lagos,  Faro  e  Ta- 
vira a  prohibição  estabelecida  em  uma  provisão  de  6  de  feve- 
reiro de  1514^.  O  provedor  e  feitor  múr  das  alfandegas  de 
Entre  Douro  e  Minho,  Diogo  Fernandes  das  Povoas,  assignou 
uma  provisão,  reprovando  os  abusos  que  contia  o  foral  e 
regimento  se  tinham  introduzido  nas  casas  íiscaes  da  sua 
jurisdicção,  no  despacho  dos  navios  por  saida^ 

Em  presença  de  um  requerimento  do  rendeiro  das  alfan- 
degas de  Entre  Douro  e  Minho,  Aveiro  e  Buarcos,  eslabele- 
ceram-se  varias  regras  para  se  beneficiarem,  guardarem  e 
despacharem  as  fazendas  vindas  em  navios  procedentes  de 
portos  suspeitos  de  peste^.  Os  tecidos  haviam  de  levar  nas 
alfandegas  sellos  novos  de'chumbo  ou  de  cera,  que  expressa- 
mente D.  João  Ifl  mandou  fazer,  cc-mo  consta  de  um  auto  assi- 
^nado  pelo  provedor  da  alfandega  do  Porto,  Diogo  Fernan- 
des das  Povoas,  em  I  de  setembro  de  iljíi^.  Declarou-se  a 
que  alfandegas  pertenceriam  os  direitos  das  fazendas,  segun- 
do as  terras  d'onde  viessem,  e  conforme  o  domicilio  dos  pro- 
prietários, o  que  se  tornou  preciso  por  haver  então  rendeiros 
diversos  nas  alfandegas  do  reinou  Foi  revogado  um  alvará 
que  saíra  do  capitulo  de  cortes  de  Almeirim,  mandando  que 
-os  aggravos  e  a[)pellaçoes  dos  juizes  e  oíliciaes  da  alfandega 


»  Alv.  d.»  28  de  nov.  de  loil  Liv.  cit.  foi.  71.  v. 
2Liv.  cil.  foi.  «7. 

5  Prov.  2  de  outuiiro  de  l.jii,  rins  Memorias  da  nrademin  real  das 
sciencias  de  ÍAthoa. 

<  Provisilo  de  G  de  ahril  de  l'i40.  Liv.  i  do  re^:.  da  alf.  do  Porto,  foi. 
251. 

*  Alv.  de  í.*)  de  jan.  de  15ir».  Liv.,  ciL  foi.  ÍLÍ  v. 

6  Liv.  rit.  foi.  247  V. 

•  Provisão  regia  de  23  de  agosto  de  l*)'iS.  Liv.  cit..  foi.  250. 


2i2  PRIMEIRA  PARTE— HISTORIA— CAPITULO  III 

do  Porto,  fossem  á  vedoria  da  fazenda  na  forma  do  foral,  e 
bem  assim  as  provisões  e  sentenças;  mas  não  ao  contador  do 
almoxarifado  do  Portou 

Sobre  a  forma  do  despacho  nas  alfandegas  de  Entre  Douro 
e  Minho,  Aveiro  e  Buarcos,  foi  mandado  observar  o  foral, 
regimentos  e  capítulos  de  arrendamentos  feitos  aos  ren- 
deiros, evitando- se  a  confusão  e  interrupção  do  expediente, 
pelas  muitas  pessoas  que  se  admittiam  ao  mesmo  tempo  na 
alfandega  ^'. 

D.  João  III  mandou  suscitar  a  observância  de  um  alvará 
de  el-rei  sem  pae  (de  26  de  agosto  de  1519),  acerca  dos  que 
despachavam  fazendas  na  alfandega  da  Abbadessa  de  Yilla 
do  Conde  para  depois  as  introduzir  no  Porto^. 

A  navegação  tributada  já  antigamente  com  o  imposto  que 
se  pagava  na  «casa  do  marco^»  por  uma  postura  de  7  de  no- 
vembro de  1492,  foi  aggravada  com  um  regimento  de  8  de 
abril  de  182o,  no  qual  se  firmava  o  accordo  dos  vereadores 
da  camará,  com  o  corregedor,  juizes  do  eivei  e  do  crime  e 
procuradores  dos  mesteres,  para  se  elevar  o  direito  do  marco 
a  10  reaes  por  tonelada,  sendo  isentos  somente  os  navios  que 
descarregassem  no  Restello.  Esta  receita,  como  as  demais, 
esteve  ora  arrendada,  ora  cobrada  por  administração.  São  de 
minuciosa  doutrina  os  itens  d'esse  regimento,  explicando  os 
casos  em  que  era  devido  ou  dispensado  o  imposto.  Se  o  en- 
cargo não  onerava  em  extremo  a  navegação,  outros  males 
bem  mais  prejudiciaes  padecia  esta  com  as  extorsões  dos 
corsários  que  infestavam  os  mares.  Ainda  em  1531  foi  pre- 


1  Alv.  de  26  de  setembro  de  1S50.  Liv.  cit.,  foi.  93  e  94. 

2  Alv.  10  de  março  de  1550.  Liv.  cit.,  foi.  222  e  246  v. 

3  Alv.  de  6  de  fevereiro  de  1550.  Liv.  cit.,  foi.  119  v. 

4  A  camará  de  Lisboa  tinha  ainda  essa  casa  no  Terreiro  do  Paço  nos 
princípios  do  século  xviii.  Havia  ahi  um  Ihesoureiro  e  um  escrivão 
para  cobrarem  o  imposto  que  recaia  sobre  os  navios  que  ancoravam 
no  porto ;  e  esses  funccionarios  arrecadavam  lambem  as  rendas  dos  cha- 
mados pejamentos  da  cidade,  como  eram  as  lendas  installadas  na  via 
publica,  das  cabanas  da  Ribeira,  dos  togares  d'ella  e  do  Rocio.  (Bluteau.) 
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venido  el-rei  de  que  a  França  estava  resolvida  a  usar  de 
represálias  contra  os  porluguezes,  para  cujo  fim  já  havia 
um  cruzeiro  de  navios  daqueila  nação;  e  por  isso  expediu 
uma  carta  regia  mandando  aviso  a  todos  os  portos  do  mai', 
para  que  durante  um  mez  não  saíssem  navios,  com  mer- 
cadorias ou  sem  ellas,  para  França,  salvo  se  levassem  armas 
e  muniçijes  para  se  defenderem*. 

Sobre  o  commercio  das  especiarias  do  Oriente  varias  pro- 
videncias foram  adoptadas  no  reinado  de  D.  João  III,  que  em 
pouco  alteraram  o  regimen  estabelecido-.  Regulou-se  a  escri- 
pturação  dos  contratos,  e  dos  livros  de  receita  e  despeza  da 
casa  da  índia  e  Mina,  e  prohibiu-se  que  na  mesma  casa  se 
vendessem  mercadorias  por  miúdo,  com  excepção  de  algu- 
mas'^; prescreveram-se  as  formalidades  com  que  na  ilha  da 
Madeira  se  passariam  as  certidões  do  assucar  que  d'alii  vies- 
se, porque  o  direito  devia  ser  lá  pago,  em  vez  de  o  ser  no 
continente'*;  deu-se  regimento  ás  armadas  que  todos  os  an- 
nos  saíam  de  Lisboa,  bem  como  dos  navios  que  iam  com  fa- 
zendas de  el-rei  á  Mina  e  outras  partes  da  Africa,  para  irem 
apercebidas  de  modo  que  os  vassallos  de  sua  magestade  se 
aproveitassem  do  seu  cambio';  e,  finalmente,  regulavam-se  as 
toneladas  que  podiam  levar,  livres  de  frete,  os  officiaes  e  tri- 
pulantes dos  navios  Santo  André  e  Sandt  António,  que  foram 
em  direitura  á  China  em  lo  li''. 

Desde  o  anno  de  loOO,  em  que  os  portuguezes  apparecc- 


<  Carta  regia  de  23  de  abril  de  1531,  citada  nos  Elemento»  para  a 
historia  do  municipio  de  Lisboa,  pag.  .*)3I. 

-Regiuieiílo  de  iU  de  novembro  de  íb'ko.  Corpo  ctironologico  de  leis 
parte  iii,  maço  1G.<>  documento  21,  no  arcbivo  nacional. 

3  Cartas  regias  de  10  de  janeiro  e  25  de  outubro  de  1530.  Ms.  ciU 
por  João  Pedro  Kl  beiro. 

»  AU.  de  18  de  ni.ir.o  Je  [:tX].  Liv.  i  de  roír.  d.i  alf.  do  Porto.  foi. 
201  V. 

^  Hegimento  de  2'i  de  agosto  de  15 'í'í^,  incluído  eui  alvará  de  8  de 
agosto  de  15(12. 

6  Alv.  de  28  de  setembro  de  ibW. 
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ram  como  commerciantes  sobre  as  costas  da  índia  na  esqua- 
dra coinmandada  por  Pedro  Alvares  Cabral,  até  o  de  1595, 
em  que  os  hollandezes  fizeram  em  Amsterdam  a  sua  pri- 
meira associação  para  o  commercio  do  Oriente,  com  o  nome 
de  companhia  dos  paizes  remotos,  e  expediram  o  seu  primei- 
ro armamento  com  este  objecto,  elles  o  fizeram  sem  concor- 
rentes; e  Lisboa  foi  na  Europa  o  empório  geral  das  mercan- 
cias da  Ásia.  Tâo  persuadido  estava  o  senhor  D.  João  III 
das  grandes  vantagens  d'este  commercio,  que  conhecendo  a 
impossibilidade  de  sustentar  todos  os  estabelecimentos  dos 
portuguezes  em  tão  diversas  e  remotas  partes  do  mundo, 
quiz  antes  abandonar  uma  parte  das  conquistas  na  Mauritâ- 
nia do  que  enfraquecer-se  no  Oriente*. 

Por  esta  causa  foram  abandonadas  as  importantes  praças 
de  Arziila,  Safim  e  Azamor,  em  Africa.  O  monarcha  pediu  á 
camará  de  Lisboa  parecer  sobre  este  assumpto  em  carta  re- 
í^ia  de  25  de  novembro  de  1534^,  na  qual  mostrava  o  intento 
de  abandonar  aquellas  praças  em  rasâo  da  grande  despeza 
jue  era  necessário  fazer  para  mantel-a,  e  visto  o  estado  pre- 
cário da  fazenda  real.  N'essa  mesma  carta  participa  el-rei  ha- 
ver tido  uma  carta  de  seu  cunhado  Carlos  V,  imperador  da 
Allemanha,  dizendo-Ihe  que  Barba-Roxa  saíra  de  Constanti- 
nopla com  100  galés,  e  50  galeotas  e  fustas,  e  chegara  a  Meu- 


1  José  Accurcio  das  Neves,  Variedades  sobre  objectos  relativos  ás  artes 
commercio  e  manufacturas,  tom.  i,  pag.  228. 

2  Freire  de  Oliveira,  Elementos  para  a  historia  do  municipio  de  Lis- 
fjottj  tom,  I,  pag.  o34  e  540. 

D.  João  III  não  consultou  só  a  camará  de  Lisboa  para  o  grande 
rrro  politico  do  abandono  das  praças  de  Africa;  consuUou  toda  a  gente 
do  seu  conselbo  e  era  geral  todos  os  personagens  importantes  do  paiz. 
As  riquezas  do  Oriente  deixaram  escjuecer  a  politica  de  mais  de  um 
século,  que  era:  apoderarmo-nos  do  norte  de  Africa;  e,  ao  inverso  do 
[ue  fizeram  os  mussulmanos  (que  restituiram  o  Algarve  d'alem,  e  o 
l'áquem  do  estreito),  constituirmos  o  Portugal  d'áquem  e  d'alem.  Houve 
muitas  opiniões  contrarias  ao  abandono,  mas  não  tiavia  então  ninguém 
com  a  energia  e  peso  de  opinião,  como  a  do  condestavel  para  fazer 
valer  o  seu  voto  contra  todos. 
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tlon,  recebendo  alii  gente  de  guerra,  com  intenção  de  vir  to- 
mar a  cidade  do  Geata  e  Tunis,  e  atacar  as  costas  do  reino  de 
Nápoles,  Sicília  e  terras  da  Igreja.  O  imperador  partici[)ava 
lambem  que  mandárii  apromptar  mais  de  oO  galés  e  5:000 
homens  de  infanleria  hespanhola,  que  estavam  em  Na[)oles 
para  resistir  á  armada  de  Baiba-Hoxa.  Bem  se  [)óde  calculai', 
n'este  estado  de  conflagração,  quantos  riscos  devia  padecer 
o  commercio,  com  o  mar  infestado  de  piratas,  não  só  musul- 
manos,  mas  até  francezes. 

O  conde  de  Castanheiía,  (jue  foi  ministro  de  D.  .If»no  III, 
desde  13:^0  até  1557,  manifestando  os  receios  que  lhe  inspi- 
rava o  estado  financeiro  do  paiz,  e  calculando  as  receitas  or- 
dinárias para  oanno  de  1534  em  ^7r):000;5000  réis,  e  a  des- 
peza  em  :247:U00;>000  réis,  alíirmava  que  o  pequeno  saldo 
apparente  era  não  só  absorvido,  mas  extremamente  excedido 
por  encargos  da  divida  publica  e  gastos  extraordinários*. 

Em  1552  o  rendimento  de  Lisboa  e  seu  termo  foi  de  réis 
12í:000;>000,  incluida  a  receita  da  alfandega  na  importância 
de  GO:000;SOOO  réis,  e  as  sizas  de  direitos  chamados  da  ci- 
dade, decompondo-se  estes  últimos  do  seguinte  niodo*: 

Paço  da  madeira 5:000  >000 

Siza  das  carnes 4:400^000 

Siza  dos  escravos 5:()()0:)000 

Siza  das  herdades 1:()()0->000 

Ramo  do  azeite SOOSOOO 

Ramo  da  marcaria  de  Caslello 1  :()00,>000 

Siza  do  mel ±  iOO^OOO 

Hamo  dos  couros  vaccai is (JOOMiOO 

Portagem 1 :000..>00u 

Siza  do  pescado 2:-2'i()A()00 

23:2U)S()(K) 


'  Historia  lie  Pnrtuijal  do  sr.  Pinheiro  Chagas,  pag.  205  e  seguintes. 
2  Ihiil.  Vt'ja-s<'  tainiiern  Sanf.Vnna  e  Vasoonc<*llos,  Relatório  árerca 
dos  impostos,  pag.  11  »•  15. 
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Transporte 23:240ái000 

Siza  da  courama  cabrú 240?§000 

Siza  do  carvão SOOí^OOO 

Siza  da  fruta  verde  e  secca 1:2005§000 

Siza  dos  vinhos 2:000^000 

Nova  imposição  dos  vinhos 1 :800j5iOOO 

Nova  imposição  da  hortaliça SOOjJOOO 

Marisco  e  fructa  de  alem 320i5iOOO 

Quarta  vintena  das  cousas  da  índia 4:000ái000 

33:900^000 

Os  rendimentos  ordinários  do  continente  do  reino  e  ilhas, 
no  anno  de  1557,  importaram  em  326:620)5^000  réis,  perten- 
cendo ás  diversas  provincias  as  sommas  que  se  seguem: 

Entre  Douro  e  Minho,  com  as  respectivas  al- 
fandegas   23:001^600 

Traz  os  Montes 17:035j5(600 

Beiras  e  alfandegas  dos  portos  seccos 27:350f5000 

Extremadura 40:103?5Í500 

Lisboa 98:328í5iO0O 

Entre  o  Tejo  e  Guadiana  com  os  montados  de 

Campo  de  Ourique 58:69^000 

Algarve 17:476??000 

Açores 13:000/W00 

Madeira 10:000/5(000 

Dos  impostos  pagos  na  capital,  haviam  sido  arrecadados, 
na  alfandega,  50:500^(000  réis;  e,  nas  outras  casas  da  cida- 
de, 47:028^000  réis. 

No  rendimento  do  Algarve  estavam  comprehendidos  réis 
6:000?$)000  da  pescaria  do  atum. 

As  despezas  não  se  regulavam,  porém,  segundo  as  recei- 
tas e  cada  mez  mais  lhes  eram  superiores. 

«A  industria*  decaía  a  passos  rápidos;  o  nosso  commer- 


1  Pinheiro  Chagas,  Ilisloria  de  Portugal,  loc.  cit. 
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do,  que  era  grande  com  Anvers  e  outras  praças,  reduzia-se 
á  permutação  das  pedras  preciosas  e  pérolas  do  Oriente,  ás 
especiarias  e  drogas^  ao  marfim  e  algodão,  ao  áloes,  ao  rliui- 
barbo,  ao  almiscar,  ao  âmbar  e  aos  perfumes,  ao  assucar  de 
S.  Thomé  e  do  Brazil,  ao  vinho  da  Madeira,  e  ao  sal,  fructas 
seccas  e  conservas. 

«Em  troca  recebiamos  bronze,  cobre  e  latão  em  bruto  e 
manufacturado,  chumbo,  pannos  de  diversas  qualidades,  sobre 
tudo  de  Flandres,  e  alguns  de  luglaterra,  sarjas  de  todos  os 
preços,  estofos,  tapeçarias,  pannos  de  linho,  camelotes,  linha, 
cera,  pez,  resina,  linho,  cebo,  enxofre,  trigo,  carnes  e  peixe 
salgado,  queijo,  manteiga,  quinquilharias,  tecidos  de  seda, 
obras  de  ourives,  armas  offeusivas  e  defensivas,  munições  de 
guerra,  moveis  e  utensílios. 

«Esta  longa  ennumeração  que  não  é  ainda  completa,  mos- 
tra que  toda  a  actividade  do  paiz  se  limitava  quasi  ao  trans- 
porte das  drogas  e  especiarias  da  Ásia,  preço  de  tanto  san- 
gue, e  de  tão  dolorosos  sacrifícios,  para  com  ellas  obtermos 
os  objectos  de  primeira  necessidade  e  os  de  luxo. 

«O  oiro  da  índia  fundia-se-nos  por  entre  as  mãos  inertes 
e  voltava  transformado,  pelo  cinzel  dos  mestres  estrangeiros, 
em  primores  darte. 

«Os  cereaes  escasseavam  nos  campos  mal  cultivados  ou 
cobertos  de  niatto,  e  a  fome,  batendo  ás  portas  dentro  de 
curtos  intervallos,  assentava  a  pallida  miséria  diante  dos  la* 
res  desses  mercadores  de  marfim  e  canella,  que  imagina- 
vam, como  os  hespanhoes  do  Peru,  que  a  riiiueza  de  um  paiz 
é  segura  e  solida,  (|uando  os  braços  de  seus  iillios  se  desviam 
do  trabalho,  (|unndo  a  rhai  rua  pára,  ou  qnnndo  os  teares  se 
calam. 

«Tributários  do  estrangeiro  laborioso,  pagámos  caras  as 
mentirosas  prosperidades  da  conquista. 

•íOs  metaes  do  uso  mais  commum,  os  pannos  e  estofos  dos 
nossos  vestidos,  e  até  os  artigos  de  alimentação  ou  d»'  economia 
domestica,  vinham  todos  de  fura,  atteslando  que  deviamos  aos 
productoresesíraDhososprincipaesobjectosde<onsumogeral. 
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«O  ferro  que  se  gastava  em  Portugal  vinha  da  Biscava  m 
máxima  pai1e,  porque  muito  pouco  se  tirava  do  paiz. 

«O  trigo,  nas  epoclias  mais  propicias,  vendia-se  a  4í>O0Oréis 
o  moio,  ou  a  77  réis  o  alqueire,  mas  o  mais  vulgar  era  ciis- 
lar  a  5;>000  e  6í>000  réis  o  moio,  consumindo-se  em  Lisboa 
cada  anno  24:560  moios,  no  valor  de  432:000  cruzados. 

«O  tonel  de  vinho  comprava-se  por  8ií>000  réis,  e  pode- 
riam gastar-se  na  cidade  10:080  pipas  ou  5:040  toneis. 

«A  manteiga  entrava  exportada  de  Flandres,  as  carnes  de- 
fumadas traziam-se  de  Allemanha,  e  os  queijos  também  nos 
vinham  de  fora. 

«O  arroz,  as  passas  e  outros  géneros  carregavam  os  navios 
de  França,  Hespanha  e  de  Flandres,  que  sem  cessar  pro- 
curavam a  foz  do  Tejo.  Foi  este  sempre  o  infortúnio  de  Por- 
tugal. Embora  o  Oriente  nos  enviasse  os  seus  thesouros,  em- 
bora depois  nos  dessem  as  minas  do  Brazil  um  capital  formi- 
dável, isso  tudo  o  inutilisava  a  nossa  funesta  preguiça. 

«Esse  oiro  atravessava  apenas  o  paiz,  eia,  como  fecundante 
orvalho,  fazer  viçar  ao  sol  as  messes  de  Itaha,  alimentar  as 
manufacturas  de  Flandres,  enriquecera  Inglaterra,  pagarum 
tributo  humilhante  á  industria  franceza,  e,  o  que  era  peior 
ainda,  absorver-se  estúpida  einfructiferamente  nos  cofres  in- 
saciáveis do  Vaticano.» 

Seguindo-se  o  reinado  de  D.  Sebastião  que  comprehendeu 
cinco  annos  de  tempestuosa  regência  de  sua  avó  D.  Catharina 
de  Áustria,  e  seis  annos  da  desgraçada  interinidade  de  seu  tio 
o  cardeal  D.  Henrique,  o  estado  social  do  paiz  fôra-se  aggra- 
vando  com  a  corrupção  dos  costumes,  até  que  assumiu  o  po- 
der o  neto  de  D.  João  III;  e  então  o  príncipe,  dirigido  na  sua 
educação  pelos  jesuitas  que  lhe  inílammaram  inconsiderada- 
mente a  imaginação  juvenil,  e  lhe  incutiram  hábitos  guerrei- 
ros sem  o  ensinarem  a  refreal-os  com  a  reflexão  e  a  prudeí^ 
cia,  completou  a  ruina  da  nação,  sepultando  comsigo  a  inde- 
pendência d'ella  no  desastrado  revez  de  Alcacer-Kibir.  Mor- 
laes  foram  as  feridas  que  recebeu  Portugal  com  a  primeira 
expedição  do  monarcha;  mas  na  ultima  vez  que  passou  á 
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Africa,  foi-lhe  necessário,  para  juntar  onze  mil  homens,  aba- 
lar o  reino  inteiro,  e  pedir  ainda  auxilio  e  tomar  a  soldo  tro- 
pas estrangeiras  ^. 

Conta  um  escriptor  antigo  que  entre  as  causas  com  que  o 
Dionarcha  pretextou  a  segunda  jornada  á  Africa  foi  (jue,  não 
indo  aniíjuilar  os  mouros,  não  deixariam  estes  passar  os  na- 
vios estrangeiros  que  demandassem  os  nossos  portos,  e  então 
seria  grande  a  falta  de  pão  e  o  risco  de  padecermos  fome-. 

oO  commercio  da  praça  de  Lisboa  no  reinado  de  D.  Sebas- 
tião, contam  dois  venezianos  que  por  essa  epocha  vieram  a 
Portugal  "\  era  muito  considerável  pela  correspondência  que 
linha  com  todas  as  outras  da  Europa  e  do  Novo  Mundo,  de 
modo  que  as  permutações  eram  importantissimas,  e  os  ne- 
gociantes possiiiam  grossos  cabedaes,  porque  só  nas  especia- 
rias e  drogas,  (jue  vinham  a  Lisboa  depois  que  expirou,  [)elos 
annos  de  Io04,  o  commercio  da  Syriae  de  Alexandria,  ganha- 
vam rios  de  dinheiro  que  perdiam  os  nossos  venezianos,  pois 
eram  ellesquem,  fazendo  trazer  estas  preciosas  mercadorias 
pelo  Mar  (ioxo  a  IJeyruth  e  Alexandria,  dali  as  transporta- 
vam a  Veneza  nas  galés  de  alto  burdo. 

«Costumava  el-rei  D.  Sebastião  mandar  ordinariamente 
uma  frota  de  Lisboa  ás  Índias  Orientaes.  No  anno  em  que  este 
rei  morreu,  partiu  no  mez  de  março  para  Malaca,  segundo 
nos  contaram,  uma  nau  de  1:400  toneladas,  e  um  mez  de()ois 
mais  cinco  do  mesmo  [toile  para  Goa.  Lra  este  numeio  de. 
vasos  que  ia  annualmente,  e  aquella  a  monção  da  partida. 
Essas  naus  levavam  carga  de  el-rei  e  dos  particulares.  l*or  conta 
d'esles  ia  vinho,  azeite,  pannos  tinos  de  varias  cores,  de  Ingla- 
terra, riandres  e  Castella,  barretes  íinos  e  orilinarios  de  To- 
ledo, escarlatas  de  Veneza  e  de  Valência,  rasos  de  Kloiença, 
sarjas  de  lã  de  Flandres,  mariolas  de  Constantinopla,  acol- 


•  José  Arcurcio  das  .\eves,  Variedades,  tom.  i,  pa^'.  291. 
-  Pailre  Jo^^é  Pereira   Bavão,  Purlufjal  cuidadoso,  ci(.  por  íllaudio 
Adriano  da  (!osta.  roíisiderarões  sobre  os  elFeitos  da  nova  pauta.  I8.*i7. 
J  Ilisíuria  de  Porlwjal,  do  .»>r.  Pinheiro  (Chagas. 
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clioados  e  calças  de  seda  de  Nápoles,  velludos  de  Génova,  da- 
mascos de  Lucca,  tafetá  e  calças  de  seda  de  Toledo,  sarjas 
de  seda  e  luvas  de  Valência.  Por  conta  de  el-rei  carregavara-se 
coraes  em  bruto  e  lapidados,  azougue,  cinabrlo,  arame,  es- 
pelhos e  diversos  vidros  de  Veneza,  mercadorias  que  ninguém 
podia  enviar  sem  expressa  licença  d'elle.  O  que  porém  prin- 
cipalmente se  exportava  era  uma  grandissima  porção  de  prata 
em  reales  castelhanos,  negocio  em  que  se  ganhavam  trinta 
por  cento,  e  afíirmavam  que  os  contratadores  das  especiarias 
e  vários  outros  negociantes  mandaram  nas  cinco  ultim^  naus^ 
para  Goaummillião  e  trezentos  mil  ducados.  Este  trato  havia 
crescido  a  tal  ponto,  que  era  de  maior  lucro  a  ida  do  que  a 
volta.  A  carga  para  Lisboa  consistia  principalmente  em  pi- 
menta a  granel,  que  devia  subir  por  contrato  pelo  menos  a 
30:000  quintaes,  e  que  se  dividia  metade  para  el-rei,  que 
não  entrava  n'este  negocio  com  somma  alguma,  e  a  outra 
metade  para  os  contratadores,  que  tinham  o  exclusivo  da  pi- 
menta ;  o  quinhão  de  el-rei  compravam-no  ordinariamente  os 
mesmos  contratadores  a  32  ducados  o  quintal ;  aos  particula- 
res era  licito  mercadejar  em  qualquer  outra  especiaria,  pa- 
gando os  direitos. 

«Do  reino  de  Sofála  vinham  todos  os  annos  a  Lisboa  cento 
e  setenta  barras  de  oiro,  e  uma  barra  valia  para  cima  de  300 
ducados;  também  de  Sofála  e  de  toda  a  Guiné  vinha  grande 
quantidade  de  marfim;  traziam-se  igualmente  a  Lisboa  se- 
das da  China,  pannos  finissimos  e  ordinários  de  algodão  do 
Brazil,  bellos  tapetes  da  Pérsia,  ébano,  aguila,  pauBrazil,  di- 
xes e  louça  transparente  de  porcelana,  bórax,  camphora,  laca, 
aloes-hepatico,  tamarindos,  cera,  almíscar,  âmbar,  algalia, 
beijoim,  pérolas,  rubins,  diamantes  e  mais  pedras  preciosas 
que  iam  do  Egypto  para  a  Alexandria,  as  quaes  todavia  não 
eram  a  millesima  parte  das  que  vinham  a  Lisboa  nas  sobre- 
ditas frotas. 

«Os  objectos  importados  de  Africa  eram  também  o  ébano  da 
costa  da  Malagueta  (Mala  fjettdica),  couros  de  boi  e  marro- 
quins, esteiras  tecidas  de  folhas  de  palmeiras,  pimenta  ear- 
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roz.  Nos  objeclus  irapuitadus  da  Ásia  incluiam-se  lambem  o 
gengibre,  a  noz  moscada,  o  cinnamomo,  cravo,  luibarbo,  sân- 
dalo vermelho  e  branco,  etc. 

«João  de  Barros  define  assim  os  três  modos  de  commercio 
que  tínhamos  com  a  índia:  «O  primeiro  é,  quando  se  foi  nas 
terras  e  senhorios  acima  nomeados  que  houvemos  por  con- 
quista, contratarmos  com  os  povos  da  terra,  como  vassallo 
com  o  vassallo  de  um  senhor,  cujos  direitos  das  entradas  e 
saídas  são  da  coroa  d'este  reino.  O  segundo  modo  é  termos 
contratos  perpétuos  com  os  reis  e  senhores  da  terra  de  a  certo 
praso  nos  darem  suas  mercadorias  e  receberem  as  nossas,  as- 
sim como  está  assentado  com  os  reis  de  Cananor,  de  Cochirn, 
de  Coulam  e  Ce}  Iam,  os  quaes  são  senhores  da  llor  de  toda 
a  especiaria  que  ha  na  índia.  E,  porém,  este  modo  de  contra- 
tar é  somente  acerca  das  especiarias  que  elles  dão  aos  oíliciaes 
de  el-rei  que  ali  residem  cora  suas  feitorias  para  carga  das  náos 
que  vêem  a  este  reino,  e  todavia  outras  cousas  que  não  são 
especiarias,  essas  taes  são  livres  e  communs  para  lodo  o  por- 
tuguez  e  natural  da  terra  poder  tratar,  o  preço  das  quaes 
cousas  está  na  vontade  dos  contrahentes,  sem  ser  alado  nem 
taxado  a  uma  justa  valia.  O  terceiro  modo  é  navegarem  nos- 
sas naus  e  navios  por  todas  aquellas  partes,  e,  conformando- 
nos  com  o  uso  da  terra,  contrahirmos  com  os  naturaes  d'ella 
commulação  de  uma  cousa  por  outra  ao  seu  preço  e  ao  nosso. 

«Destes  Ires  modos  o  primeiro  e  terceiro  podemos  chamar 
livre  commercio,  porque  mais  ou  menos  o  era,  visto  (|ue  o 
preço  das  cousas  não  dependia  de  regulamentos,  mas  da  von- 
tade e  estimação  dos  comniulantes ;  ao  segundo  havemos  de 
chamar  commercio  do  monopólio,  porque  em  vez  de  receber 
ã  lei  do  mercado  o  sujeitavam  a  uma  laxa  ou  lei  anterior. 
E  consistindo  este  nas  especiarias,  ingrediente  essencial  de 
lodo  o  nosso  trafico  das  colónias,  pode-se  assegurar  sem  gran- 
de escrúpulo  que  o  que  faziamns  na  índia  era  escravo.  Que 
artigos  peiínulavamos?  O  cravo  das  Molucas,  a  noz  e  massa 
de  Banda,  a  pimenta  e  o  gengibre  do  Malabar,  a  canella  de 
Ceylão,  o  âmbar  das  Maldivas,  o  sândalo  de  Timor,  o  beijoim 
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de  Achem,  as  tecas  e  couramas  de  Gochim,  o  anil  de  Cam- 
baya,  o  pau  de  Solor,  os  cavallos  da  Arábia,  as  alcatifas  da 
Pérsia,  as  sedas,  damascos,  almíscar,  lavores  e  porcelanas  da 
China,  os  estofos  de  Bengala,  as  pérolas  de  Kalckar,  os  dia- 
mantes de  Narsinga,  os  riibins  do  Pegu,  o  oiro  de  Sumatra  os 
leques  e  a  prata  do  Japão.  Que  freguezes  tínhamos?  Toda  a 
Europa.  Reis,  príncipes,  potentados  e  seus  vassallos,  ban- 
queiros, fabricantes  e  commercianles  de  grosso  trato,  ricos 
homens  e  infanções,  e  toda  a  aristocracia  d'esses  tempos, 
dignidades  ecclesiasticas  principaes  das  villas  e  cidades  li- 
vres, cabeças  das  corporações  poderosas,  e  mulheres  da  casta 
nobre  e  das  classes  ricas  procuravam  com  avidez  as  produc- 
ções  asiáticas.  Era  uma  mania  universal  de  que  a  pobreza  ou 
a  grosseria  isentava  apenas  o  maltrapilho,  o  peão  e  o  fidalgo 
campesino.  Veneza,  a  rica,  a  rainha  dos  mares,  a  monopolista 
dos  mercados,  a  burgueza  orgulhosa  do  Adriático,  a  ban- 
queira das  nações,  a  cidade  magnifica  que  erguia  palácios  e 
templos  de  mármore,  emquanto  o  resto  da  Europa  se  povoava 
de  choças  e  de  castellos  feudaes,  devia  em  grande  parte  o 
seu  predominio  aos  productos  da  Ásia.  Que  systema  eco- 
nómico e  commercial  era  o  seu?  Inteiramente  differente  do 
nosso  no  ponto  mais  importante.  Veneza,  estado  livre  mesmo 
na  epocha  em  que,  abraçando  o  regimen  exclusivo,  murava 
o  seu  commercio,  como  a  mais  regular  cidadella,  de  privilé- 
gios e  protecções,  permittia  ao  ultimo  dos  seus  cidadãos  o 
exercício  mercantil  sem  nenhuma  reserva  nem  restricção, 
que  essas  eram  somente  contra  estrangeiros.  E  nós,  ao  con- 
trario, na  transição  que  então  fazíamos  do  governo  mixto  para 
formas  que  quasi  entravam  pela  rala  da  monarchia  absoluta, 
tínhamos  encorporado  na  coroa  a  propriedade  e  senhorio  do 
commercio,  com  detrimento  do  povo  e  dos  direitos  e  interes- 
ses nacionaes.  Não  se  esquecia  Veneza  da  industria  e  da 
riqueza  fabril,  emquanto  o  pavilhão  de  S.  Marcos  corria  os 
mares  em  demanda  da  riqueza  commercial :  e  nós,  todos  em- 
bebidos no  trafico  commercial,  desprezávamos  por  elle  as 
manufacturas,  e,  o  que  mais  6,  a  lavoura;  e  seguiamol-o  por 
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mero  impulso  da  cubica  romo  especulação  aleatória,  sem 
norma  fixa,  st*m  calculo,  sem  previdência,  sem  assento  de  ali- 
cerces que  lhe  assegurassem  duração. 

«D.  Sebastino  desejoso  de  coliibir  as  demasias  do  luxo, 
quiz  cortar  o  mal  e  ordenou  pragmáticas  e  leis  sumptuárias 
que  provocaram  resistência  e  causaram  perturbação  grave  na 
industria  e  no  commercio  do  paiz. 

«Em  28  de  abril  de  io70,  decretou:  que  ninguém  despen- 
desse mais  do  que  os  seus  rendimentos,  que  procurasse  guar- 
dar sempre  algumas  sobras  para  comprar  bens  de  raiz  ou 
prata,  chá,  etc,  e  finalmente  — que  pessoa  alguma  não  possa 
comer  á  sua  mesa  mais  que  um  assado  e  um  cozido,  e  um  pi- 
cado, ou  desfeito,  ou  arroz,  ou  cus-cus,  e  nenhum  doce  como 
manjar  branco,  bolos  de  rodillia  ou  outra  cousa  d  esta  (juali- 
dade. 

«Com  as  nossas  idèas  liberaes,  diz  o  nosso  illuslre  con- 
iemporaneo,  com  a  nossa  aspiração  ao  supremo  ideal  do  self- 
gouvernement  mal  podemos  conqaehender  esta  intervenção 
constante  do  monarcha  nos  actos  mais  communs  da  vida  do- 
mestica. I^lmliiii  era  esse  o  erro  conmium  da  epocha !  Mas  o 
que  parece  impossível  é  que  se  imaginasse  que  bastava  esse 
frágil  dique  de  um  regulamento  para  >e  op[)or  ao  trasbordar 
do  luxo  infi^eni',  que  as  riípiezas  do  Oriente  haviam  introdu- 
zido em  Portugal,  e  Francisco  de  S;j  de  Miranda  lamentava 
amargamente. 

«Aconteceu  o  que  se  podia  [)revei.  A  lei  nunca  foi  exe- 
cutada, e  o  [uinieiro  a  rebellar-se  rontra  ella  foi  o  próprio 
D.  Sebastião.  Foi  mesmo  o  príncipe  em  1578,  diz  o  sr.  l^i- 
bello  da  Silva,  que  animou  os  maus  exemplos  que  no  começo 
do  seu  governo  desejara  reprimir.  O  fausto  (jue  os  fidalgos 
ostentaram  [)ara  o  acompaiiharem  na  jornada  da  Africa,  uns 
arruinando-se  para  sempre,  e  os  outros  empenhando-se  |)ara 
muito  tempo,  não  eipiivalia  á  mais  S(»lemne  e  publica  deso- 
bediência (pie  podiam  ter  as  ordens  do  soberano?' » 


•  Historia  de  Portinjnf  .lo  n-  l>inliciro  (Chagas,  pag.  259. 
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Os  laços  commerciaes  que  uniam  as  nossas  possessões 
asiáticas  com  as  da  Africa  oriental,  e  dos  quaes  resultava  re- 
ciproca vantagem  tanto  para  umas  e  outras,  como  para  a  me- 
trópole, começaram  a  affrouxar  com  a  divisão  dos  estados 
portuguezes  do  Oriente,  feita  por  el-rei  D.  Sebastião,  em  três 
governos  independentes  entre  si,  e  só  sujeitos  immediata- 
mente  ao  do  soberano :  o  do  Monomotapa,  que  comprehen- 
dia  as  costas  e  ilhas  desde  o  Gabo  da  Boa  Esperança  até  ao 
do  Guardafui ;  o  de  Goa,  desde  o  Guardafui  até  á  ilha  de  Cey- 
lão ;  e  o  de  Malaca  e  Geylão  para  os  mares  orientaes. 

Conheceu-se  mais  tarde  o  erro,  e  procurou  emendar-se, 
mas  nâo  se  pôde  já  destruir  o  espirito  de  avareza  que  se  apo- 
derou de  muitos  governadores  e  outros  empregados  civis  e 
militares,  que  com  o  pretexto  da  real  fazenda,  que  servia  de 
capa  ás  suas  usurpações,  foram  successivamente  invadindo 
difíerentes  ramos  de  commercio,  sujeitando-os  a  monopólios. 
Estes  successos,  mui  frequentes  em  todos  os  tempos,  parece 
que  tinham  chegado  ao  seu  auge,  quando  o  conde  da  Vidi- 
gueira, D.  Francisco  da  Gama,  foi  governar  a  índia,  no  anno 
de  1597,  a  julgarmos  pelas  reformas  que  fez  e  pelas  declara- 
ções dos  nossos  historiadores.  Pouco  podem  estas  reformas 
quando  a  depravação  dos  costumes  se  tem  tornado  geral, 
pois  sempre  apparecem  meios  de  se  illudirem;  e  o  monopó- 
lio uma  vez  estabelecido,  é  um  monstro  que  custa  a  derribar. 
A  substancia  publica,  que  elle  continuamente  vae  devorando, 
ministra-lhe  forças  que  o  fazem  terrível  até  nos  seus  últimos 
arrancos  *. 

Em  1570,  o  trato  da  pimenta  da  índia  teve  regimento,  no 
qual  se  estabeleceram  os  direitos  de  importação  a  pagar  na 
metrópole^. 


1  Vide  José  Accurcio  das  Neves,  Variedades,  tomo  i,  pag.  243. 

^  O  alvará  que  estabeleceu  estes  direitos  tern  a  data  de  1  de  março 
de  1570,  e  é  conhecido  pela  denominação  do  regimento  das  naus  Índia. 
Tanto  esse,  como  a  lei  de  20  de  setembro  do  mesmo  anno,  que  permit- 
tiu  a  navegação  para  aquellas  paragens  a  todos  os  reis  ehristãos,  e  aos 
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As  especiarias  e  drogas  eram  assim  tributadas: 

Pimenta,  por  quintal 18      cruzados* 

Cravo,  canella,  noz  moscada  e  anil,  por  quin- 
tal    30      cruzados 

Gengibre,  por  quintal 12  V^  cruzados 

Laca,  por  quintal 10      cruzados 

Alem  destes  direitos  havia  a  imposição  de  100  réis  por 
quintal  para  obras  pias. 

O  regimento  de  lo70  foi  modificado  três  annos  depois,  or- 
denando-se  que  na  casa  da  índia  se  pagasse  por  todas  as  mer- 
cadorias, exceptuando  a  pimenta,  gengibre,  incenso  e  mais 
especiarias,  20  por  cento  de  direitos,  emais  1  por  cento  para 
a  obra  pia  ;  e  por  metaes  preciosos  somente  os  20  por  cento  -. 
Exceptuou-se  de  dizima  e  siza  o  assucar  dos  engenhos  do 
BraziP;  pois  anteriormente  pagava-se  a  dizima  d'elle  por 
saida  nos  portos  da  America,  e  a  siza  por  entrada  no  reino, 
como  já  se  praticava  cora  o  assucar  das  ilhas,  em  attenção  a 
nâo  chegarem  as  rendas  das  terras  de  Santa  Cruz  para  os  or- 
denados dos  prelados,  dos  governadores  e  dos  oiriciaes  de 
justiça  e  da  fazenda  ^  Pela  saída  de  escravos  de  Cabo  Verde 


gentios  que  favorecessem  a  chrislandade,  enconlra-se  no  Boletim  e  an- 
nacs  do  conselho  ultramarino,  legislarão  antiga,  vol.  i,  pag.  120,  161, 
108  e  170. 

1  O  cruzado  de  oiro.  por  uma  lei  de  áO  de  novembro  de  lo.']8  devia 
pezar  1  V'2  oitava  e  valer  'tOiJ  réis ;  cada  real,  até  ao  reinado  de  D.  Jo;To  III, 
valia  W  réis  (lei  de  20  de  novembro  de  l.*>3y)  e  cada  marco  de  prata 
de  lei,  de  11  dinheiros  valia  il^-iU)  réis,  <•  depois  2/'iOO  n-is.  De  cada 
marco  faziam-se  02  '/:  pe«;as  de  reaes  porluguezes.  Vide  Leão,  parle  iv. 

2  Alvará  de  11  de  março  de  1573,  cit.  em  consulta  do  conselho  de 
fazenda  de  22  de  maio  de  1750. 

3  Prov.  df  11  e  alv.  de  21  do  agosto  de  157'*,  liv.  1  de  registo  da  al- 
íand»'ga  do  Porto,  foi.  102  verso.  No  ultimo  dos  diplomas  allude-se  a 
uma  provisão  de  março  de  1500,  colligindo-se  d'elle  que  datava  de  en- 
tão a  liberdade  dos  direitos  do  assucar  do  Brazil. 

*  Alvani  de  11  de  março  de  1570,  liv.  i  de  i*egislo  da  alfandega  do 
Porto,  foi.  125  verse. 
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para  íV)ra  do  reino,  e  pela  de  quaesquer  mercadorias  para 
Caslella  cobrava-se  dizima  ^ 

As  restricçues  ao  commercio  interno  e  externo  manti- 
nham-se  e  aggravavam-se  com  a  prohibição  de  saída  da  moeda 
e  da  exportação  de  courama  e  calçado  para  a  índia,  assim 
como  de  armas  e  outras  mercadorias  para  terras  de  infiéis  ^, 
Conservavam-se  as  taxas  do  pão,  vinho  e  azeite,  e  as  antigas 
penas  contra  quem  comprasse  trigo  para  revender^.  As  trans- 
acções com  as  conquistas  continuavam  na  dependência  dos 
capitães  das  naus  da  Índia  que  traziam  carga  por  conta  pró- 
pria nos  seus  agasalhados  ^  alem  do  que  lhes  era  permittido ; 
e  comquanto  n"uma  carta  de  officio  se  desse  regimento  em 
■1537  ao  dr.  Aleixo  Esteves  para,  como  juiz  de  Guiné,  conhe- 
cer dos  dehctos  das  casas  da  índia,  Mina  e  Armazéns,  não  é 
natural  que  ahi  residissem  garantias  sufficientes  em  favor  do 
commercio  para  repressão  dos  abusus  dos  capitães^. 

Suscitando  a  observância  das  leis  antigas  que  tolhiam  a  li- 
berdade das  transacções,  determinou-se,  logo  no  principio  da 
regência  de  D.  Catharina  de  Áustria,  que  nenhuma  pessoa 
comprasse  trigo  para  revender  em  Lisboa,  nem  a  dez  léguas 
em  redor,  nem  ao  longo  do  Tejo  até  Abrantes  á  distancia  de 
duas  léguas  de  qualquer  das  margens.  Igualmente  foi  prohi- 
bido  comprar  ou  atravessar  pão  que  viesse  por  mar  para  a 
cidade,  ainda  que  fosse  alguém  compral-o  «de  foz  em  fora, 
em  qualquer  parte».  Nenhuma  pessoa  podia  vender  cereaes 
senão  no  Terreiro  do  Trigo,  ou  nas  lojas  ordenadas  pelos  of- 


1  Lei  (lo  21  fie  março  de  lo64,.  liv.  i  de  registo  da  alfandega  do  Por- 
to, foi.  253. 

2  Lei  de  21  de  julho  de  1552,  alvará  de  23  de  fevereiro  de  1553,  e 
5  de  junho  de  1555.  Leão,  parte  iv,  lit.  vii  e  alvarcá  de  24  de  agosto  de 
1571,  liv.  V  da  casa  da  supplicaeão,  foi.  261,  no  archivo  nacional. 

3  Alvará  de  5  de  janeiro  c  5  de  junho  de  1553,  Leão,  parle  vi,  lit.  i. 

4  Prov.  do  20  do  janeiro  de  15G8  e  differontes  alvarás  do  1579  im- 
pressos em  1040  com  o  regimento  das  naus  da  índia. 

^  Leão,  pari.  i,  til.  ni. 


TAXAS  DO  1*Ã0  23: 


ficiaes  da  camará,  quando  não  coubessem  no  Terreiro;  e  isto 
sob  varias  penas  não  só  pecuniárias,  mas  até  de  degredo*. 

Segundo  vemos  nos  capítulos  de  còrles  de  1oG:2,  como  a 
cultura  doscereaes,  longe  de  progredir,  continuasse  a  decli- 
nar, e  os  povos  se  queixassem  da  escassez  e  do  elevado  custo 
do  pão,  [)ediram  qne  se  prohibisse  aos  es|)eculad()res  com- 
pi"arem  as  novidades  antes  das  collieilas,  e  que  o  preço  du 
trigo  se  conservasse  em  relação  com  as  medidas  de  capacida- 
de, devendo  estas  ser  de  rasoura  em  todo  o  reino,  e  não  de 
cogullo.  Ao  mesmo  tempo  renovavam  as  supplicas  tantas  ve- 
zes feitas  e  outras  tantas  vezes  altendidas  em  diversas  leis 
contra  os  atravessadores  e  padeiros  que  assim  buscavam  os 
pães  na  eira,  e  depois  os  revendiam  com  lucros  excessivos, 
creando  crises  arliliciaes'-.  Kidve  as  disposições  legislativos 
que  por  esse  tempo  laxaram  o  preço  do  pão  encontram-se  os 
alvarás  de  20  de  mai\o  de  1571  e  li)  de  novembro  de  1575^. 

Não  era  só  de  pão  que  se  taxava  o  preço  da  venda,  como 
já  em  reinados  anteriores  era  pratica,  que  ia  caindo  em  des- 
uso, ou  se  ia  renovando,  segundo  o  pedido  dos  povos  ou  a 
conveniência  ou  o  critério  de  quem  governava.  É  por  isso  que 
por  essa  epocha  também  encontrámos  laxado  o  preço  do  sal 
em  800  réis  o  moio,  quando  fosse  destinado  para  exportação, 
devendo  as  compras  com  tal  destino  ser  feitas  por  interpre- 
tes ou  corretores'*,  cujo  regimento  tivera  novos  acrescenta- 
mentos em  !oGl\ 


1  Lei  de  G  dea^'Ostode  l.*>o7,  que  sr  encontra  extraclada  na  Sijnopsis 
chronologica.  A  ordenarão  manuelina,  Iín.  i\  .  til.  x\xn,  §  !.•,  já  havia  es- 
tabelecido penas  aos  «fue  coniprassem  mais  pio  do  que  lhes  fosse  mister 
para  suas  casas  f  o  revendessem. 

-   Ht'b»'llo  da  SiK.i.  M»  mnrin  sufiri'  ii  populnrãn  r  n  niirintltiira .  p.li:. 

ró:i. 

^  Do  primeiro  citou  J.  i\  HiImmto  um  marmscripto;  e  do  segundo  cn- 
conlra-.se  n'15'isto  no  liv.  vida  casa  da  sup|)lica(;ão,  foi.  71),  no  arcli.  nac. 

'  Alvará  d»»  5  de  ahril  de  157.*).  e  i.*i  de  abril  de  l*)7t),  e  11  de  de- 
zembro de  l.*)78.  liv.  I  de  leis,  foi.  20  e  o.\  verso,  no  arch.  nac. 

^  Systoma  dos  regimentos  reaes,  tom.  v,  foi.  552. 
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Todas  as  disposições  que  ficam  ennumeradas  concorriam 
evidentemente  para  coarctar  a  liberdade  das  transacções. 
A  par  d'aqaellas  estava  alei  de  3  de  agosto  de  1563  *  que  es- 
tabeleceu a  «dizima»  em  todas  as  mercadorias  que  saíssem 
do  continente  do  reino  por  mar  ou  por  terra,  até  nas  que  fos- 
sem para  a  índia.  O  pretexto  foi  a  enormidade  das  dividas 
contrahidas  por  causa  das  contínuas  guerras  com  os  infiéis. 
Ahi  se  ordenava  de  novo  que  as  mercadorias  vindas  de  Cas- 
tella  por  mar  ou  por  terra  ou  pelas  vias  fluviaes,  pagassem 
a  dizima  nas  alfandegas  dos  portos  seccos  «na  conformidade 
do  regimento  de  cada  um  d'elles)).  As  mercadorias  exporta- 
das pelas  comarcas  de  entre  Douro  e  Minho  e  Traz  os  Montes 
deviam  sair  pelas  alfandegas  de  Miranda  do  Douro,  Freixo 
de  Espada  á  Cinta,  Bragança  e  Valença  do  Minho ;  as  da  Beira, 
por  Sabugal  e  Almeida;  as  mercadorias  produzidas  no  terri- 
tório comprehendido  entre  o  Tejo  e  Guadiana  saíam  pelas  al- 
fandegas de  Elvas,  Olivença,  Arronches  e Serpa;  as  do  reino 
do  Algarve,  pela  alfandega  de  Castro  Marim. 

Em  qualquer  d'essas  casas  fiscaes  era  o  exportador  obri- 
gado a  « lealdar» ;  quer  dizer  que  se  tornava  necessário  ter 
antecipadamente  introduzido  mercadorias  de  valor  igual 
áquellas  que  pretendesse  exportar.  Só  havia  excepção  de 
« lealdamento »  para  o  sal  e  pescado. 

O  despacho  de  exportação  pelo  porto  de  Lisboa  fazia-se  na 
casa  da  índia,  cujos  officiaes  organisavam  uma  tabeliã  de  va- 
lores das  especiarias,  mantimentos  e  mais  objectos  que  se 
costumavam  exportar;  e  por  essa  tabeliã,  depois  de  appro- 
vada  pelos  vedores  da  fazenda,  se  arrecadava  a  dizima  de  saí- 
da. De  certos  géneros  havia  faculdade  para  pagal-a  a  dinhei- 
ro, e  estava  determinado  aos  juizes  e  officiaes  das  alfandegas 
que  abreviassem  o  despacho  aos  negociantes,  logo  que  estes 
lh'o  requeressem,  no  mesmo  dia  e  hora  em  que  as  mercado- 
rias fossem  apresentadas  «sem  seoccuparem  de  outra  cousa 
sob  pena  de  por  esse  caso  perderem  seus  officios». 


1  Duarte  Nunes  Leão,  leis  extravagantes,  parte  v,  tit.  iii. 


SIZAS  2:39 

O  descaminho  de  direitos  de  saída  era  punido  cora  prisão, 
perda  das  mercadorias  e  dos  transportes,  e  até  no  confisco 
de  todos  os  bens  do  delinquente,  moveis  ou  de  raiz.  Para  tor- 
nar eíTectiva  a  punição  dava-se  ao  alcaide  das  « sacas  »,  ou  a 
qualquer  pessoa  que  descobrisse  taes  extravios,  um  terço  de 
quanto  achassem  ou  tomassem. 

O  juiz  da  alfandega  de  Lisboa  anteriormente  conhecia  de 
todos  os  descaminhos  sem  appeilação  nem  aggravo;  foram- 
Ihe  cerceadas  depois  tão  lalas  altribuirôes,  fixando-se-lhe  em 
COÔOOO  réis  a  alçada,  e  admittindo  aggravo  para  a  casa  da 
supplicação*.  A  lei  que  assim  o  determina  allude  vagamente 
à  casa  da  índia  Mina  e  armazéns,  á  alfandega  da  cidade  de 
Lisboa,  e  a  «outras  casas  de  direitos  de  sua  alteza »  por  forma 
que  parece  ter  então  cada  uma  d'essas  casas  o  seu  juiz  pri- 
vativo. 

Informado  o  governo  de  el-rei  D.  Sebastião  que  os  artigos 
das  sizas  decretados  por  D.  AlTonso  V,  por  D.  João  II  e  por 
D.  Manuel,  em  vista  da  maneira  iior  que  até  então  andavam 
impressos,  não  estavam  conformes  ao  original  em  que  foram 
ordenados,  mandou-os  emendar  e  « reduzir  á  sua  perfeição», 
á  vista  dos  originaes  antigos;  e  segundo  consta  da  provisão 
de  16  de  dezembro  de  I57G,  o  monarcha,  informado  que  em 
algumas  pai  tes  se  pervertiam  as  ordens  dadas  nos  regimen- 
tos, enviara  desembargadores  ás  comarcas  para  tomar  infor- 
mações sobre  o  modo  por  (juc  se  repartiam  as  sizas  em  cada 
anno,  e  estabeleceu  novas  regrsis  sobra  o  cncabeçamento  {l'e\- 
las-. 

As  sizas  recaiam  sobre  compras  e  vendas  de  bens  de  raiz 
e  de  moveis  ou  semoventes.  Para  o  assumpto  de  que  nos  oc- 
cupâmos  não  temos  porém  que  ver  com  as  sizas  de  correntes, 
nem  com  as  de  caberão,  nem  com  as  suas  rendas  e  avenças, 
senão  com  as  sizas  que  se  exigiam  na  alfandega  pelas  merca- 


*  Lei  de  íi  do  outubro  de  lí)68.  Duarte  Nunes  de  Leão,  collecrao  de 
leis  extravagantes,  parte  v. 

2  Systema  doa  regimentos  rcaex,  edição  de  Mauoscal,  íol.  ái7  e  .']75' 
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dorias  qiie  se  importassem  ou  exportassem;  porque  a  im- 
portação reputava-se  (e  era-o  a  maior  parte  das  vezes)  uma 
venda  feita  pelo  mercador  que  trazia  a  mercadoria;  e  reci- 
procamente, a  exportação  reputava-se  outra  compra  feita  por 
aquelle  que  a  levava.  O  commercio  não  se  fazia  então  coma 
lioje,  que  pôde  o  negociante,  sem  sair  do  seu  gabinete,  fazer 
transacções  com  todas  as  praças  do  mundo.  O  processo  era 
outro;  pois  em  regra,  o  negociante  ou  o  seu  creado  acompa- 
nhava a  mercadoria. 

Para  regular  o  pagamento  da  siza  nas  alfandegas  estipulava 
o  capitulo  IX  do  regimento  do  encabeçamenlo,  que  os  repar- 
tidores das  sizas  conjunctamente  com  empregados  das  casas^ 
fiscaes  «pozessem  preço  certo»  em  cada  uma  das  mercado- 
rias que  entrassem  pela  foz,  e  dos  preços  se  fazia  uma  pautai 
para  por  ella  pagarem  as  partes  os  direitos  devidos. 

No  regimento  dado  por  el-rei  D.  Sebastião  ás  fabricas  de 
pannos,  e  que  foi  depois  confirmado  e  ampliado  em  vários^ 
artigos  por  D.  Pedro  11,  parece  que  esta  manufactura  estavjí 
bastante  desenvolvida  em  todo  o  reino.  O  capitulo  xxiv  fax 
persuadir  que  por  esse  tempo  se  introduziu  como  novidade 
o  fabrico  das  baetas,  picotas,  guardaletes  e  i^annos  de  cordão, 
que  d'antes  se  não  fabricavam  no  nosso  paiz.  Entretanto  os 
pcrtuguezes  vestiam-se  em  grande  parte  com  os  pannos  de- 
Flandres,  Allemanha,  França  e  Inglaterra,  como  parece  que- 
acontecia  desde  tempos  muito  mais  antigos.  Os  privilégios- 
aos  mercadores  inglezes,  que  nos  traziam  estofos  de  lã,  ha- 
viam começado  a  apparecer  no  reinado  de  D.  Manuel,  como 
se  collige  do  alvará  de  27  de  fevereiro  de  1580,  que  forma  o 
capitulo  xLi  dos  artigos  das  sizas  e  da  marcaria,  ordenados 
por  aquelle  monarcha  e  por  D.  João  lí,  e  pelos  quaes  foi  mo- 
dificada somente  cm  favor  dos  inglezes  a  forma  geral  dos  va- 
rejos estabelecidos  para  a  cobrança  da  siza  applicavel  á  im- 
portação das  mercadorias  estrangeiras. 

Vé-se  de  um  diploma  expedido  em  nomo  do  cardeal  rei 
que  o  i'ogimen  decretado  pai'a  o  encabeçamenlo  das  sizas  pela 
fallecido  sobrinho,  o  príncipe  D.  Sebastião,  não  fora  cum- 
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prido,  e  que  os  povos  nâo  pagavam  ao  tempo  em  que  eram 
obrigados  *. 

Desde  janeiro  de  lo71  alé  1576  andou  o  rendimento  das 
alfandegas  arrendado  a  António  Calvo,  Pedro  de  Noronha, 
Manuel  Caldeira  e  Diogo  Alves  Ramires.  No  contraio  com- 
prehendia-se  o  rendimento  da  alfandega  de  Lisboa,  o  da  casa 
das  sizas  dos  pannos  da  terra,  e  o  das  mais  alfandeí?as  dos 
portos  do  mar,  exceptuando  os  de  Entre  Douro  e  Minho,  e 
de  Aveiro  e  Buarcos.  Os  contratadores  pediram  a  el-rei  D.  Se- 
bastião que  durante  o  tempo  do  contrato  se  não  consentissem 
posturas  que  fossem  em  prejuízo  dos  mesmos  contiatado- 
res;  e  deferido  este  requerimento,  mandou  el-rei  que  os  al- 
motaçés  não  as  executassem.  Iguaes  disposiçijes  se  mandaram 
observar  mais  tarde  em  todas  as  alfandegas  que  não  andas- 
sem arrendadas,  em  vista  de  um  parecer  do  procurador  da 
fazenda  reprovando  o  procedimento  dos  «olliciaes  da  casi- 
nha», que  na  qualidade  de  empregados  da  camará  embaraça- 
vam o  commercio  e  a  liberdade  na  saída  dos  géneros  que  ha- 
viam entrado  na  corte-. 

Em  1577  foi  o  rendimento  das  alfandegas  contratado  com 
Estevam  Lanjuaio  por  seis  annos.  Não  se  comprehendiam 
também  no  arrendamento  as  alfandegas  de  Entre  Douro  e 
Minho,  Aveiro  e  Buarcos,  mas  somente  a  de  Lisboa,  as  dos 
mais  dos  portos  do  mar  e  a  casa  da  siza  dos  pannos  da  terra. 
O  contratador  representou  (|ue  taíito  elle  como  os  seus  fei- 
tores e  creados  tinham  «  muitas  ditíerenças  e  debates  »  com 
pessoas  que  sonegavam  os  direitos,  e  até  com  os  próprios  of- 
íiciaes  da  alfandega,  e  por  isso  pedia  para  si  e  feitores  os 
necessários  privilégios  com  o  íim  de  ficarem  ao  abrigo  de 
falsas  denuncias  á  justiça.  Altendeu-se  ao  pedido,  isentan- 


>  Alvará  ile  {'.)  ile  janeiro  de  1*>H0,  Sijstenid  dos  regiuwiilus, 

2  Alvará  de  16  de  oiilul)ro  de  101o.  Syslema  dos  regimentos  reaes. 

Veja-se  sobre  a  forma  do  despacho  na  casa  da  índia  o  alvará  de  IK  ile 

outubro  de  1576,  liv.  i  de  leis  foi.  \,  no  arch.  nac. 

1») 
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do-os  de  prisão,  salvo  no  crime  de  morte  ou  em  flagrante  de- 
lido *. 

Nâo  deviam  causar  pequeno  embaraço  ao  commercio  os 
conflictos  de  jurisdicçâo  que  em  todas  as  epochas  notámos, 
ora  entre  o  senado  e  a  alfandega,  ora  entre  esta  e  os  juizes. 
Assim  vemos,  em  1557  ordenar  el-rei^  que  não  se  observem 
posturas  da  camará  de  Lisboa  em  prejuízo  do  arrendamento 
a  Estevão  Larquar.  D'ahi  a  dois  annos  repreiíendem-se  os 
excessos  do  corregedor  e  camará  do  Porto,  que  perturbavam 
a  jurisdicçâo  do  juiz  da  alfandegai  Renovam-se  as  contendas 
em  1563  e  1564,  tornando-se  necessário  inhibir  expressa- 
mente o  corregedor  e  juiz  de  fora  do  Porto  de  conhecer  de 
nogocio  algum  respectivo  á  alfandega,  que  tinha  o  seu  juiz 
privativo  \  Em  1571  ordenou-se  também  que  na  forma  de 
uma  condição  do  contrato  de  arrendamento  que  por  seis  an- 
nos se  fizera  de  algumas  alfandegas,  ecasa  das  sizas  dos  pan- 
nos  da  terra  (em  Lisboa)  não  fizessem  as  camarás  posturas  du- 
rante o  mesmo  arrendamento,  pelas  quaes  este  pudesse  ficar 
prejudicado^. 

Depois  declarou-se  privativo  da  mesa  da  real  fazenda  o 
conhecimento  das  petições  e  instrumentos  de  aggravo  inter- 
postos do  despacho  de  mercadores  nas  alfandegas  de  portos 
de  mar,  ou  por  excesso  de  cobrança  de  direitos,  ou  por  não 
se  guardarem  aos  despachantes  os  seus  privilégios,  e  manda- 
ram-se  remetter  a  essa  mesa  os  processos  que  estivessem 
pendentes  perante  os  juizes  dos  feitos  da  fazenda^.  Continua- 
ram todavia  as  pendências  entre  os  vereadores  da  camará  de 
Lisboa  e  o  provedor  da  alfandega,  porque  os  primeiros  esta- 


1  Livro  I  de  registo  da  alfandega,  do  Porto,  foi.  129,  168  e  240. 

2  Alvará  de  18  de  abril,  liv.  i  de  registo  da  alfandega  do  Porto,  foi.  129. 

3  Alvará  de  7  de  outubro  de  1579.  Ibidem,  fui.  121. 

''  Alvará  de  10  de  abril  de  1563,  e  4  de  julho  de  1564.  Ibidem,  foi.  96 
el23. 

=''  Alvará  de  10  de  outubro  de  1571,  Ibidem,  foi.  232. 

6  Alvará  de  20  de  julho  de  1574.  Ms.  cit.  por  João  Pedro  Ribeiro. 
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beleciam  posturas  que  o  ultimo  julgava  nocivas  aos  direitos 
reaes;  mas,  por  fim,  uma  occasião  foram  levados  os  proces- 
sos aos  desembargadores  da  casa  da  supplicação,  e  foi  resol- 
vido que  se  cumprissem  as  posturas  que  eram  objecto  de 
controvérsia,  sob  pena  de  pagar  o  provedor  oO  cruzados  de 
multa  *. 

O  vinbo  vendia-se  em  Lisboa  no  anno  de  1554,  a  retalbo, 
por  2  réis  até  20  réis  a  canada,  conforme  as  qualidades,  isto 
é,  576  réis  a  pipa  do  mais  ordinário,  ou  5è>7(iO  réis  do  mais 
fino;  sendo  a  pipa  de  26  alnmdes.  Dando-se-lhe  para  que- 
bras 2  almudes,  exigia-se  por  cada  almude,  como  imposto  de 
consumo,  uma  canada  em  dinlieiro,  regulada  a  importância 
respectiva  pelo  preço  da  venda.  Correspondia,  portanto,  a 
imposição  a  8  por  cento;  e  quem  punba  vinho  a  vender  ás 
canadas  tinha  obrigação  de  pôr  um  ramo  verde  á  porta  da  ca- 
sa, quando  a  pipa  estivesse  cheia,  porque  não  o  estando  não 
se  podia  coUocar  o  ramo  sem  primeiro  ser  avisado  o  official 
do  fisco  para  deitar  uma  vara  á  vasilha,  e  ver  o  que  lhe  fal- 
tava para  fazer  o  devido  desconto  -. 

Muitos  negociantes  levavam  os  vinhos  a  Setúbal  e  Cezim- 
bra  para  os  exportarem  por  ahi,  e  d*esse  modo  fugirem  ao 
pagamento  da  siza,  o  que  deu  logar  a  ordenar-se  que  todo 
viesse  a  Lisboa  pagal-a^ 

Houve  por  esta  epocha  diversas  disposições  a  respeito  da 
imposição  dos  vinhos,  das  quaes  apenas  ha  noticia  por  esta- 
rem citadas  em  di[)lnmas  muito  posteriores.  Taes  são  o  alvará 
de  ()  de  maio  de  151)6  (encorporado  no  regimeulo  de  17  de 
abril  de  1606)  mandando  arrendar  a  imposição  concedida 


i  Alvará  ile  áO  de  setembro  do  1578.  maço  3."  de  leis  n."  30,  k>[.  2G, 
no  arch.  nac. 

2  Regimento  de  loo4  transeripto  n'oiilro  de  29  de  jullio  de  1502. 
Dr.  Assis  Tfixeira.  CMlerrCut  de  legislarão  fisral,  pa?.  11  a  ii  A  Syno- 
psis  chronolojíica  também  cita  um  repimento  de  siza  dos  vinhos  de  8  de 
janeiro  de  1.j6'í.  Wja-sc  a  nota  se|,'uinte. 

'  Regimento  de  29  de  agosto  de  15CV.  Systema  dos  regimentos  reaes* 
tomo  IV,  pag.  230. 
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para  as  obras  da  Agua  de  Prata  em  Évora;  e  o  alvará  de  6  de 
agosto  de  1567  (citado  em  outro  de  O  de  agosto  de  1804)  es- 
tabelecendo, para  a  fortificação  de  Peniche,  a  contribuição  de 
uma  canada,  por  alniude,  do  vinho  que  se  vendesse  ataver- 
nado  naquella  praça  ou  na  Atouguia  da  Baleia,  e  determi- 
nando para  esse  fim  que  se  diminuíssem  proporcionalmente 
as  medidas  de  capacidade  até  meio  quartilho. 

Não  se  encontram  n'esta  epocha  revogados  os  vários  privi- 
légios estabelecidos  anteriormente ;  ao  contrario  vemos  con- 
cedidas de  novo  outras  isenções  excepcionaes,  taes  como :  a 
da  dizima  e  siza  na  alfandega  de  Lisboa  e  Paço  da  Madeira  aos 
biscainhos  que  trouxessem  armas* ;  a  da  dizima  do  pão  impor- 
tado na  cidade  do  Porto,  isenção  que  já  tinha  sido  concedida 
por  D.  João  III  durante  a  sua  vida^;  a  mercê  a  D.  Henrique 
de  Menezes  sobre  os  direitos  do  sabão  que  elle  mettesse  no 
Porto,  sendo  garantido  o  privilegio  com  as  severas  penas  im- 
postas aos  descaminhos^  e  a  isenção  de  portagem  e  dizima 
ao  marquez  de  Villa  Real^. 

Quando  a  peste  assolou  o  reino  estabeleceram-se  penas  se- 
veras para  quem  desembarcasse  sem  licença  e  guarda  merca- 
dorias procedentes  de  portos  infeccionados^,  cumprindo  ás 
alfandegas  regular  o  degredo  das  fazendas  vindas  de  logar 
impedido^;  entretanto  a  instancias  de  Estevão  Larquar,  con- 
tractador  das  alfandegas  de  Entre-Douro  e  Minho,  concedeu-se 
aos  mercadores  d'esta  província  e  aos  de  Aveiro  que  fossem 
buscar  fazendas  á  Galliza  e  outras  terras  já  então  desimpe- 


*  Prov.  de  10  dezembro  de  1537,  cit.  na  Sinopsis  cbronolorjica. 

^  Carta  regia  de  12  de  setembro  de  1558,  liv.  i  de  registo  da  alfan- 
dega do  Porto,  pag.  245,  no  arch.  nac. 

3  Alvará  de  8  de  maio  de  1573.  Ibidem,  foi.  128  verso. 

*  Carti  regia  de  13  de  junho  de  1577.  Ibidem,  foi.  126  verso. 
^  Alvará  de  3  do  dezembro  de  1537.  Leão,  parte  iv,  lit.  17.° 

^  Alvará  de  18  de  abril  de  1557.  Liv.  i  de  registo  da  alfandega  do 
Porto,  foi.  129. 
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flitlas,  c  pcnloou-se  a  iilguns  outros  que  antes  lá  tinham  ido 
no  tein[)o  da  peste  *. 

Houvera  anti<íamenle  em  Lisboa  um  regimento  da  camará 
para  a  casa  do  <ivero-[)esO))-,  oqual  regimento  «estava  roto,  e 
aiii  se  mandava  pagar  [)()r  mealha,  e  gigos  e  outros  nomes  que 
não  eram  conhecidos».  O  novo  regimento,  feito  também  pela 
camará,  no  reinado  de  L).  Sebastião,  mandava  que  se  pagasse 
ao  juiz  da  alfandega  o  emolumento  de  3  réis  por  cada  peso, 
('  [)ara  a  camará  o  imposto  de  3  réis  por  quintal  «de  dormi- 
da por  cada  noite :>,  em  (juaesquer  mercadorias  soltas  (a 
granel) ;  áO  i  éis  por  qmnlal  estando  as  mercadorias  em  caixas ; 
ou  o  réis,  vindo  em  saccas  ou  piparotes;  e  10 réis,  em  canas- 
tras grandes^. 

Kntre  as  variadas  disposições  propriamente  regulamenta- 
res, estabelecidas  enlão  sobre  o  serviço  das  alfandegas  ci- 
tam-se:  os  apontamentos  (pie  o  licenceadoLeonis  Simões  Ho- 
mem deixou  no  {'orlo  em  Kj()í),  sobre  o  encabeçamento  das 
sizas  e  sobre  os  lealdamentos,  (juando  foi  devassai*  dos  empre- 
gados das  alfandegas  de  Kntre-Douro  e  Minho  ^;  mna  após- 
tilla  de  :20  de  maio  de  loíií),  para  evitar  (jue  certas  fazen- 
<las  despachadas  em  Vianna  se  introduzissem  no  Porto*;  o 
alvará  de  7  de  janeiro  de  liiOí,  [)ara  (jue,  íindo  o  arrenda- 


'  Alvará  de  í  d»'  jumIio  d.-  1578  e  13  de  dozeiídjro  de  loTí).  Ibidem, 
f».l.  áiO  e  áiá  verso. 

2  Vero-pesõ,  a-vcr-o-peso,  haver-o-peso :  d'estes  Ires  modos  se  en- 
contra escripta  a  p.davra,  p»'la  qual  se  designava  a  casa  onde  estavam 
,is  lialaii<;as  da  cidade,  e  onde  o  comprador  e  vendedor  levavam  os  obje 
«*los  das  suas  Iratísacçóes  para  coidiecer  ou  ver  o  vero  ou  verdadeiro 
peso  d'elles,  e  onde  o  fisco  havia  ou  recebia  do  peso  uma  parle. 

^  Ahani  de  31  de  maio  de  1577.  Syxtema  dos  regimentos,  foi.  468  e 

♦  Liv.  I  de  regislo  da  alfandega  do  Porto,  foi.  254  v<'is<'.  NVj.i  í.fâo, 
parto  II,  tit.  V  (alv.  de  22  de  dezembro  de  lo'»0). 

^  daria  no  alvará  de  O  de  fev.  de  1500,  do  qual  (amltem  ronsla  qiie 
as  fr*'iras  de  Vdia  d'>  (ionde  liaNiam  largado  a  sua  alfandega  do  Porto, 

fnl      Ilíí 
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mento  das  alfandegas  deEntre-Douro  e  IVJinho,  podesse  na  do 
Porto  receber  a  igreja  a  redizima  eníi  dinheiro  ou  em  gene-" 
ros,  segundo  a  forma  pela  qual  as  diversas  fazendas  se  cos- 
tumavam dizimar  *;  uma  provisão  com  vinte  e  oito  capitulos 
dada  ii'esse  mesmo  anno  por  António  de  Teive,  que  era  pro- 
vedor mór  de  todas  as  alfandegas  do  reino  ^;  os  alvarás  de 
18  de  março  de  d 565  para  se  abonarem  na  de  Lisboa  os  di- 
reitos dos  géneros  que  os  tivessem  pago  em  outra  alfandega 
nacional^;  e  a  creação  de  oito  togares  de  bombardeiros  na 
ilha  da  Madeira,  com  o  soldo  annual  de  3j>000  réis,  servindo 
ao  mesmo  tempo  de  guardas  da  alfandega,  com  o  ordenado 
lambem  annual  de  l^^JOOO  réis  ^  O  juiz  da  alfandegado  Porto 
fizera  por  esse  tempo  consulta  sobre  vários  negócios,  que  fica- 
ram resolvidos  em  provisão  de  4  de  novembro  de  1570^;  re- 
gularam-se  os  emolumentos  do  porteiro  d^aquella  casa  fiscal^ ; 
aboliu-se  o  costume  de  se  despacharem  volumes  fora  da 
mesma  alfandega^;  e  determinou-se  que  as  certidões  que  se 
passavam  nas  de  Entre-Douro  e  Minho  das  fazendas  ahi  des- 
pachadas fossem  minuciosas  e  não  em  termos  genéricos,  do 
que  resultavam  prejuízos  á  fazenda  nacional,  pelas  fraudes 
que  por  esse  modo  se  facilitavam. 


FIM 


'  Carta  uo  alvará  de  6  de  fev.  de  iobO,  do  qual  lambem  consta  que 
as  freiras  de  Villa  do  (llonde  haviam  largado  a  sua  alfandega  do  Porto, 
fol..l2Í. 

2  Liv.  I  de  registo  da  alfandega  do  Porto,  foi.  72,  83,  DH  e  Hl. 

^  Citado  e  revogado  no  %  10  do  alvará  de  25  de  abril  de  1818. 

♦  Alvará  de  1566  sem  data,  citado  om  consulta  do  conselho  de  fa- 
zenda, de  24  de  abril  de  1754. 

'"  Liv.  I  de  regi.sto  da  alfandega  do  l^orto,  foi.  256  verso. 

»'  Alvará  de  3  de  nov.  de  1571.  Ibidem,  foi.  235  e  238. 

^  Prov.  de  14  de  dezenjbro  de  1577.  Ibidem,  foi.  231)  verso. 
Ibidem,  foi.  121. 
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